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INTRODUÇAO 

O objetivo deste trabalho é estudar a intervenção 

do Estado no Nordeste brasi1c:iro, no período de 1950 a 1985, 

part.icularizando a forma de intervenção planejada. 

Â medida que avançou o processo de indust.r ialização 

do país, o Estado teve um papel diferE:'nciado no Nordeste em 

relação ao Centro-Sul. Enquanto nas áreas que se destacaram 

pela produção cafeeira c logo Gf::l seguida pela expansão de SE.~u 

mercado e inicio da industr lizaç.:lo, o Estado teve um papel 

dir~ar:üzador do processo Jxtdustrial r no Nordeste, a particip~ 

ção estntal restringiu-se a consi:ruir uma série de obras p~ 

blicas paJ~a acumular agu.a a fim de comba.ter as secas, com o 

que reforçou o poder das oligarquias da região. Enquanto na 

Drimeira região o Estado avança. até a participação direta no 

processo produt.ivo (siderurgia, álcalis e indústria mecánica, 

sobretudo), no Nordeste sua ação vai se caract.erizar pelo as 

sistencialismo. 

Durante décadas 1 o Governo Federal - numa visão em 

que predominava a influência das -técni_cas de Engenharia 

ocupou-se da construção de açudes, poços, uma ampla rede de 

rodovias e programas de assistência às populações flageladas 

durant.e as seeas. O equivoco dessa visão e a sua fal,~ncía 

levaram a uma nova política - a partir do final dos anos 

50 - na qual o fator climático perde importânc_i_a, ao se pcE 
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ceber que o fundamental era a questão econômica: ou seja, a 

fragiLidade da economia e que a tornava vulnerável aos efe:L 

tos das secas. Essa concepção contribuiu para modificar a 

a-tuação do Estado, que passaria a adotar uma política de de 

senvo1vímento para a re.gião. Tal pol í tíca - cujas bases ~ 

ricas foram dadas pelo relatório do Grupo de Trabalho !_)a. r a o 

Desenvolvimento do Nordeste (G'rDN) a.tende".1 em parte às d~ 

mandas das novas forças polÍtl.cas e econômicas regionais. 

Sua intenção, poucas vezes expl.icitada, era levar, com o 

apoio da burguesia regional, o capit~alismo as arcas e set:o 

res da região dominados pelas oligarquias regionais e pelo 

capj_t.al mercantil. O golpe de 1964 impediu o desdobramento 

desse proje-to em sua .integridade (que incluía reformas no cam 

po}, assim como a .. s mudanças que poderia sofrer, em funçã.o da 

co.rrolação de fc:rças correlação esta que tendia a mudar 

no prô-64 1 na medida em que avançava. o movimento das classes 

dominadas, no caro.po e na cidade. Essa era a questão. A bur 

gueEia re~r.ional perdia terre-no, face avanço das forçus pop::!_ 

lares progressistas. O golpe de abril de 64 visava, em pa~ 

te, conter e~Jse avanço no Nordeste. 

O quadro das lutas políticas e sociais no Nordeste 

d.:.t segunda metade dos anos 50 e in_l_cj_o dos anos 60 fornece 

material prec.io~·,o para aqueles que estudam o Estado. A polJ. 

t:Lca de desenvolvimento para o Nordeste que foi sendo gcst~ 

da, desde o início da década de 50, tinha no Es·tado o pr inci 

pal articulado r das mudanças necessárias. .Mudanças essas qc1e 

esi:abeleciam como eixo principal a industrialização, CO:ttk!.nda 

da pelo Esb3..do. 
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Nesse quadro geral, cabe fazer as seguintes inàag~ 

çoes: 

a) existem diferenças de formas de at.uaçâo e de ob 

jetívos entre os segmentos do Estado que se voltam para as 

áreas industrializadas do país e aqueles relacionados, part~ 

cularmente, com o Nordeste? Em outros termos, as formas es 

·tatais estão também submetidas à lei do clesenvolvimento desi 

gual? 

b) como se relacionam, socie·dade, economia e Estado 

na região nordestina, a partir do início dos anos cinquenta 

dest.o século? 

c) como explicar o emprego do planejamento regional 

nos moldes G'J'DN-SUDENE {período i959-1964), na medida em que 

este si·;nif Jcava descentrali.zação de dec.isões 1 em contraste 

com o caráter centralizador do Estado no Brasil, àquela altu 

r a? 

d) qual a viabilidade de uma política de industria 

lização regional relativamente autônoma para o Nordestc,quan 

do o capi-talismo no Brasil ingressara na etapa monopolista? 

E, como, por outro lado 1 explicar a posição das forças pop~ 

lares a favor de bü política? 

e) quais as i:ransformações sofridas pelo projeto 

original do GTDN? 
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Algumas hipóteses gerais podem ser antecipadas: 

O desenvolvimento das forças produtivas capitalistas 

signi.fica i:ambém a estruturação dos diferentes aparelhos eco 

nômicos do Estado, estruturação essa que se torna tão mais 

efetiva e complexa quanto mais avançado é o estâgio em que 

se encontra o M.P.C. A industrialj_zação bra-sileLra, sendo 

realizada tardiamente, precisou, pox: isso mesmo 1 de ativa 

participaçõ.o do Estado, instalando a "infraestrutura necessa 

ria e produzindo bens int~ennediár.íos e certos bens de capital. 

Pé.tra cumprir essa mi.ssão 1 o Estado "modernizou-se"~ 

Con·Ludo, tal "modernização" como o próprio movimento do 

capital - ocorreu de forma desi_gual, tanto no que ·tange aos 

diversos aparelhos o instituições estatais, quanto ao desdo 

Lré.tmcnto da ação destes nos espaços diferenciados. Quanto a 

es~;c último aspecto: a modernização, para atender às necessi 

daclcs da .indüst2:·ia, restringi.u-se ao Ccn"tro-Sul, nao se es 

i:endendo senao mui to lentament.e, ao Nordeste, onde perman::. 

ciam relaçÕeE.i de produção pré-capitalis·tas e o capital corne:E_ 

cial era dominant.c. Nos anos 40 e 50, nessa segunda região, 

nao se pode falar na existência de um setor público produt~ 

vo, ao cont.rário do que se passa na primeira. 

Na pr imei.ra metade da década de 50, as atividades 

produtivas do Estado no Nordes-te dignas de nota são a Rede 

rc.r.roviária, em decadência, a geração da (mergia de Paulo 

!üonso (CHESF') f e a indústria petrolífera (PETROBRÁS) r ambas 

em ini.c.Lo de produção f e o BNB ~ O setor público produtivo 

tender.::í a crescer com a SUDENE. Entretanto, sua expansão s~:_ 

ra semrJre lim.i.tada pela própria condição periférica da Nor 



deste. Como veremos, ao longo deste trabalho, o Nordests-

cresce economicamente entre 1960 e '1980 a taxas elevadas, e~' 

bora os investimentos estatais tenham se concentrado na 

gião Sudeste. 

2. As análises do tipo funcionali.sta, que privilegia:~. 

1 't. - d" d os o:rgaos e suas po_l 1..cas 1 sao, sem uvi a insuficientes 

ra avançar no conhecimento do Estado e de seus aparelhos 

nômicos mais significativos. Nas correntes que se opoem 2:.: 

funcionalismo colocando-se a margem suas divergêncJa.s 

há em comum a concepção do Estado como resultado das co:-:t:::.s. 

d_ições ao nível da sociedade civil, n qual remonta a Harx e 

aos pensadores do século XVIII. Partindo dessa constataçãc, 

julgamos que o corre·to discernimento da questão do Estado e=: 

um c:udo contexto - das implicações deste com a economia e 2. 

sociedade - passa pelo estudo: i) das contradições entre ela:§_ 

ses c frações de classes dominantes e classes e frações d-e 

classes dominadas; ii) dos reflexos dessas contradições noE 

principa.is aparelhos econômicos do Estado atuando no Nor"c":cs:.,:· 

.:.1...1 .. ) da ;)olit.ica dos pr.incipais aparelhos econômicos. 

f: necessário dizer, entre-tanto, que nos limites des-

ta pesquisa convergimos nossa atenção para o a_parelho ecor::::: 

m:Lco do Estado que, formalmente e de fato 1 incorporou, 

suas oriqens, a atrj_buiçâo de planejar o desenvolvimento c.eo_ 

uma ".reg iâo-problema" - o Nordeste. 

3 • Na versão corrente sobre a emergência do planejame!2 

to econômico do Nordeste, este resultou da crítica ~ clo.bor;s_ 

da principalmente por técnicos e outros inte.l.ectuaj_s -à fo:~· 

ma de atuação do Estad.o, rest_r i t.a a obras de engenharia parE. 
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resolver o problema hídrico. O Governo Federal, acatando as 

novas sugestões 1 pôs em prática uma política de desenvolvi 

mento regional. Contribuiu para essa medida a pressao exer 

c:ida pelos Governadores de oposição ao parti.ào do Pn;:siden-te, 

no conjunto das forças políticas que defendia uma nova poli_ 

t.ica na re.g ião. 

Ou"tra versao ve o planejamento do Nordeste como um 

instrumcmto da burguesia industrial do Centro-Sul para subj~~ 

gilr, ini.cialmente~ a burgué:sia industrial nordestina em 

seguida, a classe trabalhadora. Essa versão, que se deve a 

Francisco de Oliveira, é assim resumida: 

A burguesia industrial do Centro-Sul, caminhando 
rapidamente para a hegemonia, nio teu escolha: ~ 

preciso submeter as classes populares do Nordcs 
te ao seu tacio, mas numa situaçio em que suas 
pr6prias bases, seu'populismo' começam a entrar 
em declinio 1 ela n~o atacari diretamente as elas 
scs populares do Nordaste, num movimento que vT 
sava evitar a conflu~ncia das forças populare~ 

em escala nacional: submeteri primeiramente sua 
irmi g~mea no Nordeste, a proprLa burguesia ln­
dustrial -cegional (1). 

Essa colocação nao deixa de ter o seu lado verdadei 

ro. Entretanto, não leva em con-ta outros aspectos do movi 

men-to contraditório. Hã muitas evidências, de que a indus 

trialização o o próprio planejamento nas linhas gerais prQ 

postas por Celso Furtado (salvo na parte referente ao setor 

agrário) foran apoiados pelas forças populares. A nosso ver, 

(1) OLIVt:lRA, "F. Rio de Ja 
Ut''tro, Paz c 
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a participação dessas forças na implantação da política de 

planejamento regional no Nordeste não recebeu a devida aten 

çao, na literatura especializada. 

A v.i.são crítica mais radical ao projeto da SUDENE 

encara tal part.icipação de forma indireta: o Estado antecl. 

pando-se aos movimentos populares 1 usando o planejamento co 

mo uma sorte de anteparo. Mas já em 1955 1 o Congresso de 

Salvação do Nordeste levantou o debate sobre as questões eco 

nômicas e sociais da região, sendo as possibilidades da_ 

dustr ial ização em decorrênc.i.a do fornecimento de energia, p§_ 

la CHBSFr um dos temas mais debatidos. 

A época do lançamento da "operação Nordeste", qua!:. 

do Juscelino e os Governadores nordest.inos aparecem como os 

artífices da nova política, Josué de Castro fez questão d,::-

observar: 

Considero a Operaç~o Nordeste ~orno a primeira vL 

t6ria obtida pela uniio das forças populares e 
das represcntaç6es populares da rcgiio nordesti 
na. Foram ns rcivindicaç5es feitas em base ob 
jetivas, foi o esforço continuado das bancadas 
de diferentes partidos da Regiio Nordeste que 
criara~ o clima político propício ao lançamento 
desta Operaç~o pelo senhor Presidente da Rep~bli 
ca, que reconheceu a necessidade e a oportunid~ 

de de mudar sob esse aspecto a sua política d; 
desenvolvimento econ5mico, dando uma das mais al 
tas prioridades a este problema de cariter regi~ 
;Htl," mas de s:i.gnifícal,;-ão nacional (1). 

Até 1964, sao fn::quentcs as oportunidades em que os 

setores populares se solidarizam com o órgão de planejamento 

(1) Jornal du Corn0rcio. Recife, 2Lf.02..1959. 
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ante os ataques das oligarquias (1) e, mais tarde, da própria 

burguesia industrial. A ameaça de que o Primeiro Plano Dire 

tor não fosse aprovado ( 1961) levou a um movimen·to de massa, 

que culminou com uma greve de várias horas e manifestação em 

praça pública, paralisando Recife (2). 

Assim 1 o funcionamento de um importante segrrento ec2_ 

nômico do Estado do Nordeste e o posicionament.o das diferen 

tes classes e frações de classes sobretudo em suas prime~ 

r as fases, até 1964 - mostram de forma muJ .. to clara que o 

Estado não é um bloco monopolítico; ele ê atravessado pelas 

contradições, em termos amplos, nele se reflete a luta de 

de classes 

4 . li tentativa de criar no Nordeste um centro industrial 

autônomo provocou um longo debate. Cremos que a proposta. do 

GTDN - colocada vagamente pode ser traduzida na intenção 

de iniciar um processo de industrialização no Nordeste, em 

condições em que se percebia que a economia de mercado leva 

va aos desequilíbrios regionais (metáfora da divisão interre 

gional do t_rabalho) ~ Se nos situarmos na lÓgica do movimen 

to do capital, ê possi.vel concluir, hoje, que a proposta do 

GTDN 1 coincidindo, inicialmente, com o interesse da burguesia 

industr: ial nordes-tina 1 era mu i·to pouco realista. Resta ex 

( 1 ) Estasi ~travis de seus representantes no 
pre combate"(am sistematicamente a SUDENE, 
pauta. 

Congresso s.::m 
no período em 

(2) Hixschman refere-se a esse apoio popular a um Õrgão de 
planejamento como única no m.undo. HIRSCHMAN, A.O. PoJ3 
tic,a econômica na América Latina, Río de Janeiror EdltÕ­
~(J~de CultUra,· '!963. Frari"cisco de Oliveira tambêlU 
se refere a este fato. Cf. OI.IVEIRA, F. Op. cit. 
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plicar porque os setores populares insistiram em defender a 

industrialização nessa região~ Além das rrnnifestações de apoio 

mencionadas em outra parte, acrescente-se o Congresso Nacio 

nal dos Metalúrgicos, realizado em Belo Horizon·te, em 1961, 

que assumiu a defesa da política de industrialização da 

SUDENE. 

Acred.itarnos que esse ponto obriga a refletir nao 

apenas sobre as forças produtivas em cada momento particE_ 

larrnente entre 1950 e 1964 - como também sobre a. correlação 

de forças existente. Um aspecto dessa questão é o seguinte: 

a expansão do capit.al monopolista (predominantemente de ori 

gero estrangeira) encontre,va resistência em setores naciona 

listas, que contavam também com o apoio dos trabalhadores. Es 

sa. resistêncj.a 1 corno os movimentos populares 1 tendeu a uma 

maior radicalização no Nordeste, particularmente em Pernamb~ 

co. Seu reflexo foi, por exemplo, o debate {1962-64) em tor 

no da extensão dos incentivos fiscais da SUDENE às emprosas 

de capital estrangeiro. 

h intervenção do Estado no Nordeste, no período po.:?._ 

terior a 1964 será marcada pela nova corre1e.ção de forças, 

que modificou radicalmente a favor das classes dominantes. A 

politica econõmica regional passou a ser moldada de fonna 

clara por esses interesses, embora a retórica dos documentos 

oficiais em alguns momentos falasse em objetivos sociai_s. 

Nos limites da formação econômico-social, o capit:ê:_ 

lismo 1 no Brasil 1 atingira a etapa monopolista, o que expli 

ca o papel crucial. que passou a t.cr o Estado no desenvolvi 

mento das forças produtivas. Nesses termos, no que tange à 
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política econômica regional, passava a ser possível conceber 

a descentralização de certas atividades econômicas, a qual 

se justificava por~ 

a) conscientização dos problemas causados pela con 

cent.ração geográfica da produção, traduzidas nas chamadas 

0 deseconomias exten1as" nas metrópoles nacionais; 

b) necessidade de aproveitar novas fontes de maté 

rias _primas em pontos diversos do território nacional-; 

c} busca de novas oportunidades de lucro nas areas 

periféricas do país, graças aos incentivos públicos ao cap2. 

tal e ao baixo custo de mão-de-obra. 

A pr: inc ipal base teórica de .in t.ervenção planejac1a do 

Est:ado na região, após 1964, passa a ser a teoria dos 
/ 

polos 

de desenvolvimento, que é um tratamento teór.ico adequado as 

formas de desenvol v.tment.o do capital monopolista 1 como vc~re 

mos em out:ca parte. A estratégia de desenvolvimento polarl 

zado no Nordeste, posto em prática sobretudo a partir de 1970, 

corresponcle à etapa de desenvolvimento do ca;;ü tal monopoli._§_ 

ta. A função do Estado é, então, a de viabilizar a partici . -

pação dos diferentes blocos de capital e de criar as condi 

çoes para a atuação destes em escala nacional. Nesse senti 

do, as políticas de descentralização industrial ou de impl~ 

ruen·tação de indústrias nos espaços regionais periféricos são 

perfeitamente viáveis. 



CAPITULO I 

ALGUNS MARCOS TEÓRICOS E AS RELACÕES DO NORDESTE 

CON .AS DEMAIS REG IDES DO BRASIL 

Este capítulo está dividido em duas par-tes. Uma 

primeira, em que tratamos de alguns aspectos teóricos que 

nortearão o nosso estudo Esses aspectos dizem respeito 

ao Estado, ao planej<:i.mento e a região como instrumento de pl9:_ 

nejamento. Uma segunda em que analisaremos as relações do 

Nordeste com as demais regiões do país nas últirna.s décadas, 

buscando uma apreensao dos fenõmenos que seja a nv.:-ds próxima 

do rea.l. 

1 .1 Prcss~ost.os teóricos 

~.1.2 O Estado 

Não é nossa intençiio realizar uma resenha sobre os 

principais momentos do debate sobre essa questão. Interessa-

-nos inicialmente indagar o conceito de Estado que está pre 

sc.nte nas proposições da GTDN e da SUDENE. Essas p:r:op::;sições 

tinham uma notór.ia_,influêncía da visão keynesiana de Estado, 

filtradi":t pelas concepções da CEPAL. O Estado cepalino, entre 

t.anto, ultrapassava o modelo keynesi.ano. Este voltando-se, 
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em princípio para as economias capitalistas desenvolvidas~ 

preocupava-se em garantir o pleno emprego, impulsionar o cre~ 

ciment.o econômico e assegurar uma distribuição mais equitat~ 

va da renda. Já o Estado na América Latina teria que rees 

trutur:ar a economia para industrializá-la, orientar os fato 

res produtivos de acordo com sua disponibilidade. o papel do 

Esto;:tdo - na visão da CEPAL - teria, portanto, que ser bem 

mais amplo que nos países centrais, como nos mostra Gurrieri: 

O Keynesianismo procura sobretudo compensar aati 
vidade produtiva mediante uma atividade regulad~ 
ra orientada basicamente para estabilizar a cc~ 

nomia a curto prazo; o cepalismo prop5e que o 
Estado tome a iniciativa por si mesmo - face a 
ausência de importantes agentes prívados -median 
te uma açio transformadora, orientada para recs 
truturar a economia a longo prazo (1). 

O citado autor resume assim a visão que a CEPl'-,.L 1 em 

seus primórdiosF tinha sobre o Estado: 

(\) 

Pod~ria dizer-se que o Estado, no pensamento da 
CEPAL era concebido como Maestro que defendia a 
autonomia e a liberdade dos mJsicos que a intc 
gram, por~m influis de diversas formas para que 
eles tocassem as partituras que ele havia compo~ 
to. Por outro lado, 3 ~nfase que a CEPAL coloca 
va no Estado derivava de uma concepçio de açi~ 

política em que a racionalidade tricnica tinha um 
papel decisivo; o Estado era que a formulava c 
levava i pr5tica, mediante o Plano de desenvolvi 
menta e o instrumento da planificaçio (2). 

GVRRIERl, A. 
sis actual. 
le, abril de 

Vigencia del Estado 
Revista de la CEPAL, 
198 7.- p" 20-'1-21-9-.-

planificador en. 
n9 31, Santiago 

1.-a tri 
do Chi 
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As dificuldades das proposições da CEPAL, tanto no 

que concerne ao Estado quanto no que tange ao planejamento 

levaram a uma série de cr.Íti.c.as a seu respeito e à sua pr~ 

pria auto-crítica (1). 

Parece válida a distinção feita por Poulantza.s do 

Es-tado-objeto e Estado-sujeito, para buscar um conceito mais 

abrangente. No primeiro caso, o Estado é um instrument.o pa~ 

sivo, senao neutro, totalmente manipulado pela classe domi 

nante ou fração de classe, sem nenhuma autonomia. No segundo 

caso, o Estado dispõe de uma autonomia absoluta, sendo uma 

instância racionalista da sociedade civil. Nesta úlUrra acer 

ção, as instituições-aparelhos tem um poder próprio. No caso 

do Estado-objeto, a classe dominante 11 absorve'1 o Estado, es 

vaziando o seu poder próprio (Estado-coisa). o Estado-suje~ 

to "resiste" a classe dominante e lhe retira seu poder. O E:s 

tado-sujeito e árbitro perante as classes sociais {2). 

Para Poulantzas, o Estado é uma relaçãC2_ 1 ou melhor, 

o Estado é uma condensação material de uma .r.elação de forças 

entre classes e frações de classes. Isto significa que o E~ 

tado é constituído, atravessado completamente pelas contradi 

çoes de classes {3). Ao contrário de outras concepçoes, o 

Estado é dividido. Não obstante, no Estado capitalista exi..§. 

te a materialidade enquanto aparelho capitalista de Estado. 

(1) Ibidew, p.206. 

(2) POUI,ANTZAS, N. 
1 1 Etat, Paris, 
::izs:-

(3) Ibidem, p.125. 

Rep~res: hier et aujourd 1 hui~ Teses su~ 

Libraid.e François Maspero~ 1980 1 p.12t~-:: 
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Para a análise que faremos mais à frente sobre a 

evolução das lutas políticas e da intervenção do Estado no 

Nordeste brasileiro, entre 1955 e 1964, essa definição do 

Estado é import~~te, porque inclui as classes dominadas como 

parte das contradições no Estado. Acrescent:a Poulantzas que 

a função do termo condensa_ção é importante para 

( ... )mostrar qu.e não .se encontrarn no Estado apen.as 
as classLs dominantes, mas que nele se encontra 
tam/,~m de modo específico ~ relaç~o de classes 
dominantes e classes dominadas; isto ~" que nao 
se encontra no Estado apenas um aspecto da contra 
diç~o, permanecendo o outro aspecto da contradT 
ç~o fora do Estado ou face a face com o Estado; 
os dois aspectos da contradicio (classes dominan 
tes e classes dominadas), ou seJa, a luta de cla·s· 
ses encontra-se tamb~m no interior mesmo do Esti 
do) atravessando o Estado de parte a parte. f ii 
to o que eu quls designar com o termo condensi 
çiiol11. 

Deve-se, entretanto, distinguir o bloco no pode:r e 

as classes dominadas em relação ao Estado: 

Enquanto as classes c fraç6es de classes que fa 
zem parte do bloco no poder têm posições de podel: 
relativamente autÕnomas no Estado, posiçÕes de 
poder prciprias face ao poder da fraçio hegemBni 
ca, a exist~ncia e a luta das classes dominada~ 
nio se manifestam por posiç5es de poder pr5prias 
destas classes (inclusive as classe de apoio) no 
seio do Estado (2). 

As classes dominadas expressam-se no ir1terior do ap~ 

relho de Estado como centros de resistência face ao poder da 

burguesia. Entretanto, urna distinção deve ser feita na rela 

(1) Ibidem, p.148. 

(2) Ibidem, p.1)4. 
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çao àas classes dominadas com o bloco no poder: a pequena-

-burguesia {classe de apoio) e a classe operária nao tem o 

mesmo comportarnento. Poulantzas exemplifica: 

( ... )a luta e as contradiç5es entre a pequena-bur 
guesia atravessam o aparelho de Estado de mod~ 

muito mais direto que as contradiç~es entre a 
classe oper5ria e a burguesia ( ... ). Toda con­
tradiçio maior entre a pequena-burguesia e a bur 
guesia atravessa o aparelho de Estado dirctama~ 

te, enquanto que as contradicaes da classe opcrr 
rLa com o bloco no poder atravessam o Estado a 
distânc.ia (1). 

Conforme mencionamos antes, neste estudo sobre o Nor 

deste brasileiro, privilegiamos um aparelho de Estado, aqu~ 

.le cuja função é a de planejar o desenvolvimento dessa_ região. 

Outros aparelhos econômicos do Estado execu·tam açôes que têm 

repercussão sobre o desenvol viment.o regional, tais corno os 

aparelhos econômicos centralizados setor ialmen te pt-üa União, 

e os órgãos econômicos (Secretarias, Conselhos 1 etc.) dosEs 

ta dos da região. Trata .r· de todos eles ampliar ia dernas; i.ada-

mente o escopo deste estudo. P.~lg·uns desses aparelhos 5ão co~ 

side:cados de passagem, na medida em que sirvam para compree~ 

der o aparelho de Estado objeto da pesquisa - a SUDENE. 

1.1.2 A Planificação 

Na fase do capitalismo monopolista os países capit~ 

listas passaram a fazer uso crescente do planejamento econo 

(1) Ibidem, p.lSS. 
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mico, notadamente a partir da depressão dos anos 30 e do úl 

timo pós-guerra. Os países socialistas também fizeram uso do 

planejamento de forma intensiva. Obviamente a Uni.ão Sov i. é ti 

ca foi o primeiro país a dar passos vigorosos nessa direção, 

graças a fatores diversos, principalmente a estatização dos 

meios de produção. A URSS, lnspirou-se, de início, na práti 

c a de controle e coordenação da economia, realizados pela Iüe 

manha durante a Primeira Guerra Nundial. 

Partindo dessa experiência, os planejadores soviéti 

cos ac.L-editaram ser possível a planificação da economi.a em 

larga escala. Entre o Plano de Eletrificação (GOELRO) e o I 

Plano Qu::Lnquenal foram feitos grandes esforços para definir 

as bases da planificação soclalista. Façamos um pequeno pa 

rêntesc~s para abordar um ponto importante dos debates que 

ocorreram naquele período. Trata-se dos limites ou do alcan 

ce da planificação socialista. Duas correntes defendiam p~ 

siçÕes nitidamente opostas. Os "geneticistas" achavam que 

as lets da economia, suas tendências, deveri_am ser respeita 

dc:ts; o plano seria uma projeção, no futuro, dessas tendi?.ncias 

0t;. nteleolôgicos", ao contrário, defendiam que a planificação 

deveria ultrapassar as tendências da economia, que as leis 

da economia poderiam e deveriam ser superadas; o plano impli 

caria superar as tendências da economia (1}. 

(l) A corrente ''telftol6gica'' refletia, em larga medida o p~ 

r-Lodo do "comurlismo ele guerra", no qual a palavra de or 
dem era nqueima.r etapas''. Ver, a esse respeito, BOBRQWS= 
KI, C. Formation du systC.me soviêtique de planification. 
Paris, HOU'ton, ·-19S6;·~~e-BRUiTAT, J-.--Historút da URS~Sãü 
Paulo, Difusão Européin do Livro, C~Jl.. Saber "Atl1-af", 1966. 
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Parece-nos que na concepçao nteleol_ÕgícaH 1 que pr;:: 

valeceu nos primeiros planos quinguenais - colodando-se de 

lado os excessos da prática inicial - reside o ponto forte 

da planificação soviética { 1) ~ Atra.vés dela o Estado pod~ 

ria realizar transformações econômicas profundas, a curto pr~-

zo. Ela foi em grande parte responsável pelo debate ideoló 

g i co dos anos 3 O e 4 O em torno da planif i.cação, que associou 

planificação a economia socialista, tendo como seu oposto as 

economias de rw:.;rcado (capitalista}. 

Corno se saber a partir da crise de 1929, os Estados 

capitalistas passaram a adotar políticas intervcncionistas &"'1 

ticíclicas. Ho entanto, os valores do liberalismo econômico 

continuaram a ser reafirmados. 

J'-..tualment:e, essa discussão parece pouco re.levante. 

Há um consenso de que tanto os países socialistas quanto os 

países capitalist.as planejam suas economias. O que muda e o 

cont.eúdo e o alcance da planificação em um e em outro contex 

to. Nesse tema, não nos entenderemos muito; apenas trat.are 

mos de duas questões. A primeira refere-se ao ca.râter dop~ 

nejamento nos países capitalistas e em que medida esse Jnstr_u 

mento pode ou não beneficiar as classes dominadas nesses pa_i 

ses. A segunda consiste em examinar o carât.er inovador da 

planificação. 

Quanto a primeira questão, vale ressaltar, de iní 

cio, que estamos considerando o planejamento em sent.i.do am-

(1) A visiio "tioleolôgica", de uma. forma ou de outra 1 insp1ra 
muitos ttmodelosl' de planej~mento como instrumento de t:r;ans 
formaçio da economia e da sociedade, mesmo em países ca 
ritalistas. 
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plor podendo ser sinônimo tarnbém de políticas públicas. Na 

linha do Estado-sujeito, é óbvio que o planejamento como ins 

trumento praticamente exclusivo das classes dominantes difi 

cilmente pode ter algum interesse para a classe operárla. Se 

pensamos no plancjameni:o como um processo contraditóri.o, Ja 

que se constitui em um dos aparelhos do Estado (concknsação 

de uma relação de forças] não podemos concorUar com tal con 

clusão. Ou seja, as classes dominadas devem participar da 

luta por esse instr:urnento, visando g·anhar posições que lhe 

venham a ser favoráveis. Nesse sentido, cabe lerrcbrar as res 

postas de l•iaurice Dobb a perguntas feitas pelo semanário Ri 

:0a~citii_ 1 dirigido por Palmiro Toglia·t·t:i.. As perguntas do se 

minãrio eram { 1} 

Se considera possível em país capit.alista uma pro 

g.ramaçao que não seja meramente indicativa, que modifique sen 

si ve1mente o mecani.smo do mercado, subordinando os i;rrteresscs 

dos grupos privados aos objetivos do programa, <::: que afete a 

política de acumulação de tais grupos. 

2 • Se considera que na Itália, onde o capitalismo de 

Estado assume importância part.icular, a programaçao caplta-

lista está em condições de resolver, e:o-<. um pra.zo nào demasiado 

longo, o fundamental problema do desequ:Llíbrj"o entre o Norte 

e o Sul. 

(1) As mesmas perguntas foram feitas a Paul Sweezy, Chatles 
Bettelheim e John Eaton. Cf. LANCE, O. Economia Socia-
2:i.2!~Y--..J?.j. 'Hl i f i c a~ f õn e~onõ m _i c a. Buenos Ã i r C s , -RodOlFO­
Alonso EdLtor, 1972, 
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3. Se considera, que o movimento operário e democráti 

co deve opor à programação capitalista seu próprio programa, 

particularmente opondo uma pol.ít.ica de planificação fundada 

em alguns principias gerais, especialmente sobre controles 

democráticos e profundas reformas de estrutura ( 1) 

Dobb responde que cada extensão da intervanção do 

Estado na economia. assume um caráter contraditório: quando 

se impõe como medida de sal va.ção para o capitalismo ITODnp:lli~ 

t.a, representa por sua própria natureza uma limitação, em cer 

ta medida, da esfera do capit.alismo privado. 

Quant.o às duas primeiras perguntas ele ter ia dúvida 

em afirmar que um "programa econômico governamental possa m.:2_ 

dificar o mecanismo do mercado de modo radical ou que possa 

resolver qua.lquer problema fundamental, seja este o desenvol 

virnent.o desequilibrado entre o Norte e o Sul, seja o de qua_l 

quer outro gênero". Has acrescenta o autor: 

Isto nio significa que tal programaçio nio possa 
totalffi~êfite modificar o funcionamento do mecanis 
mo do mercado, ou que nio possa modificar de al 
gnm modo a solução de alguns problemas; talvez 
minha própria formulação do que é possível em um 
regime capitalista seja abstrato. Uma program! 
ç~o econ5mica governamental poderi modificar-se 
(certamente, dentro de determinados limites) e 
contribuir para a soluçio de determinados problc 
mas (soluçio parcial, apenas) na medida que o m; 
vimento operirio e democritico exerça uma efica~ 
pressio pol{tica na direçio necessiria, de tal 
modo que faça fracassar a intençio do capital mo 
nopolista de reduzir o programa econ5mico a ui 
simples instrumento de seus interesses particula 
res (2). 

( 1) LANG E, O. Economia ... op. cit., p.72-73. 

(2) DOBB, M. Planificaci~n versus capitalismo. In: LANGE, 
O. Economia ... op. cit. p.78-79. 
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Nesse movimento diz o autor - a classe operária 

e os grupos democráticos transformarão a economia numa dire 

ção progressista. Ao mes:mo tempo, elas conquistarão novos 

adeptos em estratos mais amplos, incluindo os técnicos e os 

dirigentes dos setores nacionalizados e estatais, na luta 

para isolar e quebrar os cent.ros vit.ais dos grandes grupos 

monopolistas. Dobb acrescenta que 

( ... )esta luta para realizar um programa 
co d~ medidas concretas, com objetivos 
tas (que, entretanto, n~o sio objetivos 
tas e permanecem somente como objetivos 

c,conoml 
m:o1~rcssis 

. so~ ial i$­
parciais) 

~ um momento da luta de classes e i express~o de 
iniciativa positiva da classe operiria e de seus 
aliados nas coJ1diç6es da etapa atual dessa luta 
I 1 l . 

As declaraçõe~~ de Dobb ii revista italiana sao do 

início dos anos 60. Mais recentemente, no início dos anos 

70, urn autor ta:rr.bém de esquerda, Phillipe Hcrzog, ao tratar 

da rne:._~ma questão 1 diz que a polí t"ica econômica 

( ••• )~um dos principais elementos do poder mono 
polista c o plano e uma sorte de síntese gerCJ.l dÜ 
ponto de vista da classe dominante Bobre os pro 
blemas econõmicos atuais c próximos e sobre a m:1:' 
neira de resolv~-los {2). 

Entretanto, ele afirma que seria absurdo ver na pla 

nificação monopolist.a apenas um l.nstrumento estéril que nos 

nos aprc~ssaxíamos em destruir antes de construir o socialis 

(1) lb5_dem, p.79. 

( 2 ) H E R Z O G , O • :!j"~ p o _2.-~~ .. J:.~Cl- e --~~.?~ n O!:n i q_.'}_<:_ e t ~ a ·-p l ~~n i f i c .7.:!_l~!~ . 
Paris, Editions Sociales, 1971, p.17. 
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mo: o instrumento subsistirá, mas seu conteúdo e seu uso se 

.rao radicalmente transformados~ E mais: que esse estudo con 

díc~-~ e prepara nosso domínio na transformação do aparelho 

econômico do Es·tado na transição para o socialismo { 1). 

Sobre a segunda questão o planejamento como ino 

vaçao partimos de uma constatação geral: o planejament~o é 

urna técnlca. e um conhecimento novo. Por isso faz parte das 

forças produtivas, tal como as define Lefebvre: 

Quais sio, segundo Marx e Engels, as forças pro 
dutivas? A natureza faz parte delas,--~ra com.~ 
Ç-:!r,--depois, o trabalho, portanto, a organ:i.zGç3o 
(a divis5o do trabalho), portanto tamb~m os tns 
trumentos empregados, as tcicnicas, portanto os 
conhecimentos {2}. 

Em um livro que reune vários ensaios escritos em 

epocas dist.intas, Paul Baran refere-se à planificação como 

"um desenvolvL'llento social e intelectual de longo alca11ce 11 {3). 

John E'riedmann, autor de linha liberal, tratando do 

planejamento u.rbano e reg i.ona.l defende um planejamento inova 

dor, que 1 para ele, se caracteriza pela introdução de refor 

mas, notadamente: descen-tralização industrial, regionalização 

e um des<~nvolvimcnto que provoque "desequilíbrios na ordem 

existente" (4}. 

(1) Ibidem. 

(2) LEFEBVRE, H- La producti.on de l'espQce. Paris Editions 
Anthrophos, 1974, p. - ~-

(3) BARAN, P. El socialismo: ~nica salida- M€xico, D,F.Edi 
torial Nueslro Tempo, 1976, p.81 TI1tu},o eut inglês; Tt;C. 
longe-r view). 

(!,) FRIEDMAN, J. La planific.aciôn como innovaciõn: 
chileno. Revista de la Sociedad lnteramericana 
ficación. Vol.1, março 1967, p.17. 

el caso 
de Plani 
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Tais reflexões sobre o planejamento em geral são vá 

lidas para o planejamento ao nivel de urna região? Essa e a 

questão que tratamos a seguir: a busca de um conceito da re 

gião tendo em vista o planejamento~ 

'"" questão regional, tal como se apresenta nas sacie 

dades capitalistas em suas et"a.pas mais avançadas, tem susci 

tado um numero considerável de debates. Estes, nas décadas 

de ·)950 e 1960 foram polarizados por autores como Hyrdal,Pe.::_ 

roux, Hirschman, de um lado, e autores de formação neocláss_i 

ca 1 de outro. os primeiros tiveram o mérito de fazer a 

t.ica à teoria neoclâssica 7 sern contudo abandonar os padrÕes 

vigentes no chamado "mundo ocidental". Além dessa crítica e 

de suas próprias concepções teóricas, tais autores empenh~ 

ram--se em apresentar sugestões de política econômica, com as 

quais os Estados capi.talistas se aparelhariam para conter os 

assim charnados 11 dcsequ:Llíbrios reg-ionais". Inspirando-se em 

Keynes e, em certos aspectos, em Schunpctcr, eles defende 

ram a intervenção do Estado para reverter as disparidades es 

paciais. 

As dificuldades encontradas na aplicação das polí 

ticas regionais de cunho reformista'contribuiram para que, 

notadamente nos anos 70, surgissem novos deba-tes sobre a 

questão regionaL desta. feita i.ncorporan.do a crítica de es(:ruerda{1). 

I I ) Ver, notadamente: LIPlETZ~ A. Le capital ct sou espace. 
Jlaris, Maspero, (978; CORAGGio,··-T:r:--~HaC.-ía ·um7rtvi""Slõn 
de la teorin de los polos de desarrollo. In: ILPES. Pia 
ni~icaci5n regiona~ v urbnna en Ao1irica Latina, M~xico, 

-s~fgYO-Vei.nti~Uo;-T97Í-,-.- ROFHAN, A. pesígual~ades _IeJL~~~ 
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Abordaremos os pontos principais das análises de MyE_ 

dal e Perroux e as suas limitações; algumas categorias mar-

xis tas que podem servir à análise da qlwstão regional; e ten 

t.ativas de conceituar região segundo esta Última teoria. 

1 .1. 3.1 A contribu:Lção de autores reformistas 

A questão regional, em sua. dimensão ampla, fica em 

plano secundário na teoria neoclássica (1). Segundo esta, o 

fato de que as atividades econômicas se distribuíam desigua:1. 

mente no espaço era uma mera contingência, passageira, pois 

a longo prazo os efeitos do progresso têcnico e dos investi 

nK~ntos se fariam sent.i.r nao apenas setorialmente como também 

espacialmcn te. 

Em termos amplos, a análise neoclâssica tendia a ver 

no si.stcna econôm-ico um conjunto de autornat.ísmos articulados 

decorrentes da i.dé:i.a de equilíbrio, oriunda de uma preocup~ 

ção \'.'le associar aos fenêímenos sociais os mesmos princípios da 

Físicar particularmcnt.e da mecânica racional. O princípio bá 

( 1 ) 

l_cs L..::.?ncen~:_~~c:~Ón ec.onomlC.a. El caso argentino. Edi 
ciones Siap- Planteos. Buenos ATre-s-:··-197.!•: OLIVEptA,r·-:­
d e . Eleg i_;_t •• , op. c it. CNW, l·l' •. !3:'.:.~3_:::2. __ r.~;l __ ~~-~:r:_cc_~\.!:L~S_:?::? _ _!_l2~1-:_.s tr_:.~~ cr_~~S. 

Paulo. São Paulo, DIFEL, 19/7; Desequi1ibr1.os regior,ais 
e-:concent:ração industrial no BrãSll';-19:30 19"70-,-"STo Pau 
'lo, Global/UNICA~1P-, 1985; MOREIRA, ·R.--- Una políticca d2-
inàustrialización: el Nordeste brasil_eõO. Buenos XIY:CS-; 
Edic::.íones, Siap Pl.aD:teos,--197'6";'-Gu~f:HARÃES, Leonard~, ~-~ 
deste: da articulaçio comercial i integraçio econom1ca. 
UtnCA}[P":--Tese- de Doutorado, 1986 (mime o). -------

Er~tretart_to, em -te-rmos micro (tanto setorial quan,to espa 
cial), a c..on,tribuíçã_o neoc:lássic.a ê c-.on.sidcrável, compr~ 
endendo largamente, no plano espacial, a teoria da loca 
lizaç<lo. Dado o escopo do nosso trabalho -~ as relaçÕes 
interregiona.is - n.,~o trataremos dess<1 teoria. 
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sico é de que a toda açao corresponde mna reação igual e con 

trária: a demanda é uma reação à oferta e vice-versa. As ela 

borações mais requintadas desse tipo de raciocínio conduziram 

aos modelos de desenvolvimento equilibrado ( 1). 

A crítica a esta concepção .sustenta que o descnvol 

vimento, ao contrário do que postulam os neoclássicos, ê de 

i..~equ.ilibrado. Myrdal e Perroux sao autores bastante rcp.res<20_ 

t.at.i vos éla corrente que participa dessa práLica. 

Para Gunnar 0Iyrdal, 11
0 jogo das forças de me:r:cado 

tende, em geral, a aumentar e não a diminu:J.._r as desiguald~ 

des regionais" (2). Isso ocorre porque os fatos sociais ten 

dem a seguir um processo de "causação circular" ~;cgundo o 

qual uma transfo:nnaçâo nã.o ;;novoca mudanças compensatór:Las, 

antes, sustenta e conduz o sistema com mais intensidade, 

na mesma direção da mudança original. Ou seja, não há uma 

tem'tênc.ia à redução das desigualdades regionais 1 como posts_ 

la a "economia tradicional". 

O desenvolvimento 6 um processo de equilíbrio i"ns 

tável, marcado pela expansao de certos centr·os ou areas, on 

de se observam dois tipos de efeitos: propulsores e regress_~-

vos. Os primeiros beneficiam as áreas dominadas e os segu~ 

dos drenam recursos destas. Segundo Hyrdal, as for:ças de m:?.r 

cado fazem com que os efeitos regressivos sejam mais fortes 

que os efeitos propulsores. 

( l) FURTADO, C. Teoria e política 
rruc~o. Rio de~ Janeiro, Editora. 

do desenvolvimento ecoao 
N'acion.al, 1970. 

(2) HYRDAL, G. Teoria, e.t_onômJ.ca e regiÕes subdesenvolvidas. 
Rio de Janeiro, Editora -saga-,~1-972. 
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Orna situação de equilíbrio é possível caso ocorram 

mudanças exógenas, fora da lógica 1 do mercado~ Essa nova si 

tuação é possível "mediante interferêncLas políticas planej~ 

das e aplicadas com a intenção de sustar o movimento"~ SÓ o 

Estado reúne condições suficientes para levar a termo (.'SSa 

açao planejada~ 

As idéias de Myrdal, surgidas em meados dos anos 50, 

tiveram grande influência nos palses subdesenvolvidos. Ser 

viram, por exemplo, juntamente com o pensameni:o da CEPALr c~ 

mo o principal suporte teórico para o relatóri.o do GTDN, el~ 

borado por Celso Furtado em 1953, dando início à política de 

planejamento regional do Nordeste. 

Em artigo publicado em 195ST François Perroux (1) 

começa por criticar a concepçao do desenvolvimento equilibra 

do dos neoclâssicos. Para ele, o desenvolvimento é conseqti_ên 

cia de uma sucessão de desequilíbrios, provocados por ativi 

dades dinâmicas (motrj_zes), que constituem centros ou pólos 

de desenvolvimento. 

O caráter motriz de uma empresa e dado pelo seu po~ 

te, que lhe permite exercer significativos efei·tos para fren 

te e para trás, graças aos quais multiplica-se o nUmero de 

novos empreendimentos. A indústr1a motriz, portanto, é aqu~-

la que, por urna inversão de capital, por inovações técnicas 

que provoca, ou pelo aumento e diversificação de sua capaci 

d.ade produtiva~ leva a um aumento na dimen_são de outras fir 

(l) PERROUX, F. La notion 
nomie du XXê.me si0c.le. 

de p~le de croissance, 
l)aris- P~U.F, 1964. 

In: 
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mas, estimula mudanças na organização das empresas e favore 

ce o progresso econômico da área de influência do pólo de de 

senvolvimento. 

Dissemos que, como Hyrdal, Pcrroux faz a sua críti 

ca a t.eoxia neo-clássica do desenvolvimento equilibrado. Ele 

afirma: "o crescimento é o desenvolvimento é 

I 1 I • E por isso, o desenvolvime.ato 

dor de fortc~s desigualdades, como mostra o autor no trecho 

seç;-:..ünte: 

A i.mplementaçc'io cte um pÕlo de desenvolvimento sus 
cita urna seqU~ncia de desequilíbrios econ3micos 
e socla:Ls~C:-~-0-polo imp-lar1_t_ado df"SFfitUJ_~ s:.l 
TT!=ioSe~rendas monetárias adicionais, sem aumei"t 
tar necessariamente a produç~ó local de bens de 
consumo; ele desloca mio-de-obra, afastando-a de 
suas unidades originirias sem lhe proporctonar 
um novo enquadramento social; ele concentra cumu 
]ativamente em um lugar e em um ramo, o invcstL 
·nento, o tráfico, a inovação têcnica c econômic"U 
sem, nccessaríamcnte, proporcionar vantagem a ou 
tros lugares, cujo crescimento e desenvolvimcnt~ 
podem ser, ao contrário, retardados (2). 

Também como l-iyrdal, ele deixa a solução para o Esta. 

do, que; através do "planejamento conscient.e" do meio de pro 

paqaçiio do pólo de desenvolvimento pode evitar o desenvolvi 

mento anárquico e, Hm seu lugar, promover o desenvolvimento 

ordenado (3) 

As idéias de Perroux parecem, entretanto, ter impli 

caçoes bem mais sérias do que as de Hyrdal. 

---------
(\) PERROUX, f. 

(2) Ibidem. 

(3) Ibidem_ 

L'~conomie ... op.cit. p.t69. 

Alguns traba.D1os 
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criticas recentes mostram que a obra de Perroux tem uma fi 

Liação ideológica muito clara. Por tr.:is dela, como mostra 

Coraggior está a defesa dos monopôlios e a necessidade de os 

países atrasados mant.erem-se fiéis aos centros hegemônícos 

mundiais, no máx.imo procurando tirar algum proveito ela dorni 

nuçao aue 
' 

lhes é imposta. 

?erroux concebe o seu desenvolvimento polarizado CS?._ 

mo ur::a ocorrência uni ver sal (ver .i fica-se em toda parte: nos 

processos clássicos de desenvolvimento capitalJ.sta, nos pa.í 

ses subdesenvolvidos 0 nos países socialistets). As relações 

cnt:ce os diferentes centx·os ou pólos (de tamanhos diversos) 

são marcados pelo que ele chama de efeito de dominação. Es 

ê in e lutá vel, além de que na o e de todo tã.o Tná, CIOÍS DJ.O cs 

tá inevitalmente acompanhada de exploração (1). 

Neste sentido, existe uma diferença fundamental c:n 

tre as idéias de Perroux e as de Prebü;h por exemplo e seus 

Sé~guidore.s, na medida que cs-t.es - se bem não se opusessem à 

participação do capital e.s·tranç.)eiro - defend1am, por out.ro 

:Lnck, a idéia de Estado-nação corno mEd.o para alcançar a o.uto 

non.La ou reduzir a dependência econômica na periferia. 

A posição ideológica de Perroux explicita-se em ou 

t.ra,s passagen,-; de sua obra, como no trecho seguint.e: 

i. l ) 

A dial~tica mnrxlsta., que evidencia o conflito 
das forças produtivus e Jas formas instituciona_r_s, 
a.çambarca uma parte da atenção que nós deveríamos 
dedicar a uma outra dial~tica ativa no munao mo 

CORAGC~IO J.L. Hacia una revisión de la teoria de los po 
~ --

los de desrn:ollo. ln;ILPl::':l. yJ-an_ific.~~iôr:__~.g;ionaJ:_J:' urb::tna. 
Sit,lo Veintiuno, Méxi.í~o, 1974. 
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derno e que se define pelo conflito dos cs~aco~ 
d . t-' c 

e cresc1meuto engendrados pelos p5los de cresci 
mente e dos espaços territoriais politicnmente­
organizados (1), 

Em outra parte, lê-se: 

A desigualdade entre as estruturas econGmicas ~ 

resistente: proporciona um argumento poderoso c.on 
tra as revoluçbes aparentes, as rebeli6es ef~me 

ras e em favor das políticas concertadas (2}. 

1\ noçao de pólo de desenvolvimento teve grande rc 

percussao, servindo de base para a elaboração de um grande 

número de políticas de desenvolvimento regional, adotadas em 

diversos países: a política das "metrõpoles de equilíbrio" 1 

criada em '1964, na França, as diferentes tentativas dos g~ 

vcrnos estaduais, no Brasil, de organizar o espaço através da 

descentralização c criação de novos pólos são alguns dos mu~ 

tos exemplos 1 nos anos 60 e 70. Para os técnicos que lida 

vam com questões de economia regional, essa teoria viera pr:=._ 

encher uma grande lacuna: dispunha-se, finalmente, de um ins 

trumento operativo para at.llar na prática. ocorre que as di 

f iculdades eram de toda ordem. Ao mesmo t~cmpo em que ~~e apre 

sentava como urna teoria pronta para ser aplicada (encurt.ando 

ao máximo o percurso entre o teórico e o concreto) ' ' .... ' llleXlS <-la 

uma técnica razoavelmente precisa pa.ra j.ndic11r os p5los e quais 

aqueles que dever iam ter um t.r-at:.amento pr ívilegiado. Ada•) 

tou-se o q1~adro de relações inte.rindustriais para esse. fim; 

(1) 'PERROUX, F. op.ClL. p.\S/1. 

(2) CORAGGIO, J.J~, Hacia ... op. cit. p.51, 
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um sem numero de estudos foi realizado, seguindo esse caminho, 

nos anos 50 e 60 (o auge dessas práticas seria atingido na 

Conferência de Bellaggío, de 1963) ~ As dificuldades do lado 

dos sistemas estatísticos de muitos países - além da limita 

çao do instrumental face às expectativas criadas - levou ao 

declínio desse tipo de esforço. 

14ais recentemente, Hermansen ( 1) procurou mostrar 

que a utilização da teoria dos pólos para fins de planejame.!2. 

to seria possível associando-se a esta a teoria dos "lugares 

centrais", de Christaller e L8sh 1 sendo esta, como sabemos 1 

de alcance também limitado~ Has a questão/ no nosso enten 

der, não está na busca de uma técnica que permita a utiliza 

ção da teoria. A qu('õstão é que a teoria de Perroux e~ como 

vimos, uma apologia dos monopólios internacionais e que, ao 

mesmo tempo, pretende mostrar que os Est.ados nacionais podem 

ordenar as coisas para evitar os efeitos mais danosos prov~ 

cados pelos centros dominantes. Além disso, para uma teoria 

que - segundo seus defensores - se disti.nguia por ser ope-

rativa, o lado mais comprometedor é que, em t.oda a parte 1 as 

políticas de desenvolvimento regional que seguiram seus pre~ 

supos·tos tiveram até agora resultados muito escassos, comp~ 

rados aos objetivos por ela expressos de redução dos desequ.J: 

líbrios espaciais. 

(1) HERMANSEN, T. Polos y c..entros de desan:olo en el desar 
rolo nacional y regional: elementos de un marco te5rico 
ira un enfoque siutitico, Revista Latinoamericana de es 
tudios urbano region.ales, EiJRE, Chile~ Universidade -Catô 
liC-a, {tO) Set. 1974. 
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l.1.3.L A contribuição marxista 

Como sabemos, Marx, em sua obra, nao trata 1 explicJ: 

tamente f da questão regional tal como a conhecemos hoje. Sua 

anâlise converge para os fatos econômicos e sociais surgidos 

com o capitalismo, nurna dimensão histórica .. Deve-se acrcscen 

t.ar que, a epoca em que analisou o capitalismo, o problema 

regional não se apresentaya. com a mesma importância que tem 

hoje. Sem dúvida, o colonialismo estava ainda presente e o 

. - . ~ ' - . . . uuperJ.o ,.;.rlt.anlcO VlVla o seu apogeu, tanto que, em relação 

à Irlanda, Marx chegou a observar; 

A Irlanda, hoje, n~o c senio um distrito 
la na Inglaterra, separada desta por 11m 

e que lhe fornece l~. carnes, recrutas 
indústria e para o seu ex~~rcito (1). 

. 
a.grlc.:::_ 
canal, 

para sua 

A medida que o capitalismo avança no :::;ent_ido da mo 

nopoli.zação, o desenvolvimento int.enso de cer-tas áreas e o 

at.raso de out.ras passa a ser um fenômeno típico. Nesse momen 

to, então 1 são necessários novos esforços de teorização. As 

sim e que, ao est.uclar o desenvolvimento do capitalismo naRús 

sia, Lenine observa que o pleno desenvolvimento do capitalis 

mo leva a uma divisão em duas zonas, o centro e a periferia, 

como depreendemos do seguinte trecho: 

( ... ) a formação de um mercado pelo capitalismo 
compreende dois aspQctos: o desenvolvimento doca 
pitalismo em profundidade, isto i, o desenvolvi 
mento da agricultura e de uma ind~stria capita-

(f) HARX, K. O Capital 1.1, p.730, Harx Engels Herke. Cf. 
Handel, Erili:.-:s-t-:---:e;· troisi.ême âge du c.apitali~;me, Paris, 
U G J: , C o L 1 O- 1 8 , 1 9 7 6 • -----···-------------
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lista em um territ~rio dado, prec1so e bem deli 
mitado, e o desenvolvimento em extensio isto ~ • • 
a extensão de sua esfera de dominação sobre novos 
territórios (1). 

Essa questão é retomada por Leni.ne, ao estudar o im 

perialismo, como fase superior do capitalismo (e nao como fe 

:nômeno que caracteriza o modo de produção capitalista desde 

o seu surqimcnto, como qu.criam Rosa Luxemburgo e Sternberg). 

Essa questão t:em a ver com a teorJ.a ' . e a ..Lel do desenvolvimen 

to desigual. Sua importância em si, e para o nosso tema, em 

particular, ê de tal ordem que justifica determo-nos um po.::!: 

. . - l co mals para exanu.na- a. Nos textos sobre economia regional 

e sobre teoria do desenvolvimento econômico, encontramos refe 

rências freqüentes ao desenvolviment.o desigual, mas raramen 

t.e maiores elaborações para o seu discernimento. Um esforço 

nesse sentido foi feito por Henri Lefebvre (.2), de cujo resu.l 

tado nos valemos aqui. 

Para esse autor, o conceito de desenvolvimento desi 

gual aparece como a "principal descoberta de Lenine no campo 

econômico: a grande lei da formação social"(3). E este nao 

é estranho ao marxismo, se bem que Marx sobre este ponto dê 

apenas indicações. f: que, segundo Lefebvre, para Narx em 

seu esquema de abstração (necessário), adotado em ~_Capita~, 

"o capitalismo é considerado como um dado, acima das diferen 

ças L"!. ternas entre países capitalistas". Embora leve em con 

( I ) LENINE} L. Le. dêveloppement du c.apital.ism.e 
rH, Editions Soc.i.aleS, 1974, p.554. 

en Russie P" 
' ~ ::-_ 

(2) LF.lCEBVRE, H. 
~ - . 

La tJen.see d~~ Lenln.e. Bordas, '1977. 

(3) Ibidem, p .230. 
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ta, constanternente 1 essas diferenças, sao os traços fundamen 

tais que lhe importam. 

Tanto para Marx quanto para Engels, essas diferenças 

Dareciam secundárias: A conseqüência disso é que 

( ... ) a revoluçio podia e devia ocorrer simulta 
neamcnr:e (ou mais ou menos simultaneamente no cur· 
so de uma mesma crise geral ou (inal)em todos oi 
países desenvolvidos; e que a construçio do so­
cinlismo podia e devia ter luga-r nos países dese~_ 
volvidos, pela aç~o do proletariado, mals numero 
so, 1;1ai_s ativo e mais instruído (1). 

A teoria c a lei do desenvolviment.o desigual estão 

presontes na obra de Lenine desde o início, mas sua matura 

çao e lenta, compl.E;tando-se, em 1917, com, "O imperialismo, 

c·ta.pa superior do capitalismo'1 (2). Relacionam-se1 nesse te~_ 

to, com a noção do "elo mais fraco da corrente", cuja just~ 

fi.cativa ê, sem dúvida, a existência de novas condições de~ 

minadas pelo capital monopolista e o imperialismo. Ao mesmo 

tempo, enquanto Marx e Engels precisaram trabalhar com cate 

gorias abstrat.as gerais, Lenine teve que pensar mais no ni 

vel do concreto. Em outros termos, Narx trata do capita.li.s 

:no ou da sociedade burguesa, e Lenine preocupa-se com a que_::;" 

tão da transição e das sobrevivências de outras relações de 

produção no f>LP.C., além daquelas determinadas por capitali.§. 

tas e proletariado. Para considerar essas outras relações, 

Lenine trabalha com o conceito de "formação ec.onômico-social", 

a qual inclui a idéia do desenvolvimento desigual e as sobre 

(1) Ibidem, p.23L 

(2) LENINE, I.\L O imperialismo, fase super.i_::: .. ~~" _ _::-:_~.E_i_r:_0-1i~ 
mo. B-uenos Ail:--es~- AnLe0;"-1956-.~ 
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vivências das formações e est.ruturas anteriores ( 1). 

Na visão de Lenine, o desenvolvimento do capitali~ 

mo em dilerentes paíse,s é sobremodo acidentado, convulsivo, 

percepçao que se reforça com o avanço dos monopólios e a Pri 

m(,;ira Guerra Hundial. 

A lei do desenvolvimento desigual significa que o 

avanço do capitalismo em diferentes países é um processo ac~. 

dentado. Em um mesmo momento da história, há países onde o 

capitalismo está nascendo e há outros onde t.:le est.á já plen.§l: 

mente constituído. Não obstante, esses países participam de 

um mesmo mercado mundial de mGrcadorias e de capitais. 

Assim 1 como se~ dá em escala mundial, também em cada 

paLs, isoladamente, observam-se diferenças ccmsider<:iveis no 

desenvolviraento àas forças produtivas. 

De certo modo - observ:1 Lefebvre - toda a 
obra de Lenine analisa estas desigualdades. Por 
exemplo, seus trabalhos sobre a quest3o agrnrLn 
descobrem ao mesmo tempo a penetraçio do capita 
li.smo na agrieultura e o atraso da agricultura em 
relaçio i ind~stria, as desigualdades de desen 
volvimento pr6prios i agricultura. Com os fen; 
menos novos, que Marx nio pudera conhecer, a no 
çio de desenvolvimento desigual assume uma pro 
fundidade cada vez maior. Ela se torna essencial, 
fundamental, universal. Ela se estende aos paÍ - - . ' - -~~~--~-----------
ses. as reg1oes, as LncustrLas, as classes. Ela 
se- torna uma lei;-:~12-~dasdlficuld-:id.es Jo cnpi 
talismo, de sua crise (Sublinhado por nós H.M.'l'.f 
( 21 . 

Sobre a questão das desigualdades entre regiões, Le 

febvre dá exemplos concretos da França e da. ItáLia: 

------
(1) LEFEBVRE, op. cit., p.232. 

(Z) Ibidem, p.2!+0. 
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-As desigualdades se aprofundam entre setores. 
Notadamente entre setores geográficos no interior 
de um mesmo pafs. Que a parte Sul da França pe~ 
manecc consideravelmente, e cada vez ma~s, em 
atraso em relaçio ao Norte, i um fato hoje conhe 
c l-do e reconhecido. O Norte e o Nordeste do vaíS­
cont~m a ind~stria pesada; a parte Sul permanece 
uma regiio agrícola, de agricultura desigualmen 
te desenvolvida, incluindo setores arcaicos. X 
Itália ap1:esenta uma sitnaçiio anâlos;a, se bsmque 
as raz;es ltist~ricas sejam muito diferentes.~ 11m 

caso de desenvolvimento desigual em um pa1s cap~ 
talista desenvolvido fácil de observar (1). 

A vis;3:o de Trot:ski_, sobre a questão, nao difere di1 

ele Len ine. Para ele, o capi.t.alismo t.ende a invadir o mundo 

i.n te ir o, mas de forma anárquica minando seu urópr i o trabalhar 

o~;ondo u:m pais a outro, desenvolvendo certas partes da econo 

ni:J., freando e retardando outras { 2) . o desenvolvimento c a 

pi.tali.st.a é desigual t::' combinado no sen-tido de que acaba 

existindo uma converg•3ncia de interesses entre ;Jaises capita 

l.ist:as avançados~ de1:entores do conheclmento técnico e cíen 

t.i.fi.co 1 e os países capit.alisb:ts at.rasados. É o que Trot.ski. 

C'Xpressa no trecho segu:Lnte: 

Nâ.D esqueçamos que o atr-aso hist.Órjco 0 uma noçao 
relativa. Se hi países atrasados c avançados, 
1«1 tambêm uma ação recÍproca entre eles; h;Í a pres 
são dos países avançados sobre us rotardatirios~ 
hi a necessidade para os países atrasndos de Jlt~ 

tar-se aos países progressistas, de tomar-llJcs 
de empr~stimo a t~cnica, a ci~nc1a, etc. AssLm 
surge um tipo combinado de desenvalvlmcnco; trn 
ços de atrnso se acoplam h ~ltima palavra da tcc 
nica mundial{ ... ) (3) ~ 

(1) Ibidem, o.247. 

(2) Gf. VALIER, J. SC"_r_l'_í,;p~êriulisme. 

pera, 1975, p. 7. 

(3) Ibidem, p.?-8. 

Paris, François Mas 
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Para Tro·tsky o desenvolvimento desigual e combina 

do exacerba-se com o estágio .imperialista do capitalismo, e 

isto ( x·a tif icanào L e nine) 

( ... ) em razao do caritcr universal, da mobilida 
de Q da dispersão do c.apit~ll financeiro, esta for 
ça viva do imperialismo. Com uma rapidez e uma 
J'rofundidade até então dcsconbcc idas, o i;npería 
lisr;;o liga ém u.m todo os div0rsos conjuntos naci() 

c ój 
-·~· 

me 
·~ 

n 1 

nais e continentais, criando entre eles uma 
treitn e vital dup0nd~ncia, aproximando sues 
todos econ~micos, SLIBS farsas sociais e seus 
veis de desenvolvimento. Ao mesmo tempo, o 1mp.:~. 

rialismo prossegue r;u.?, meta com processos tão con 
tradit6rios, provocando tantos saltos e se dando 
a tal vandalismo nos países c rcg1oes rctardati 
rios quE> a uniEicaçào e o nivelamento da c.c.onl)mla 
mundial sao obtidos com m2is viol~ncin e convul 
sões do que ec; todos os epccas prcceckntcs (I). 

. L 3. 3 O papel da superestrutura 

A lei de desenvolvimento desigual explica as ques 

tôcs mais gerais das relações en·tre o cent.ro c a. periferia 1 

en·t:re as regiões industrial.i?:adas e as rc~giões agrícolas d~ 

pendentes. Contudo, é precJ.so não esquecer que o ccmceito 

tcórico que vimos de abordar faz pv.rt~e das grandes categorias 

qerais do marxismo - da mesma forma que conceitos como modo 

de produção - requerendo, portanto, as necessárias rrediaçÕ2s 

que permitam a passagem do abstrato às sj.tuações concretas(2). 

A questão que devemos tratar é qual o papel da superestrutu 

( 1 ) Ibidem, p.2í .. Sobre o 
guaL ver tamb6m: A~IN. 

~·-~-5:..IJ~ e c. o n ::,e~ a 0.-~.9:. . 

conceito de desenvolvimento desi 
S. Classe e naçio na hist5ria ~ 

r, i 's boa, Mo rá-e;S~E drto r e s ?-1§'1\'T~.--

Lil'IETZ, A. 
í 9 77. 

Lc ca~ital ct son espace. 
~--·•--L--•-m-•~----·~--·--· ----

ro, 
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ra na acumulação de capital, na fase monopolista. Ao que p~ 

rece, Gramsci foí o único dos grandes autores marxistas que 

buscou responder_· diretament.e essa questc'io 1 pcTiticul.arrrr:mte em 

AlL.umas notas sobre a c:ruestão meridional (escrito de 1926, - ----- ·--~--·-·----------- ' 

nao concluí.do) e em Il R.tsorgimento. 
--~----

Cabe lembrar que o .Risoro lmento r a i: i f lcoLt as acen 
····-·~--~'--~---

tuadas diferenças existentes entre o Norte c o Sul do . 
pa:u~ . 

. r.. primeira região torna-se industrializada e passa a contar 

com uma economia em expansão; a ~;equnda região p~.:.::ntfflece agr _i 

cola c atrasada. A política estatal contr:Lbuiu para acentuar 

essas dife.rcnças, reforçando assim os interesses do bloco in 

• ' . 1 • ' aus-cr J_a_-agrar "lO, que se t:::Lnham progressivamente consolidado 

e reforçado, a pn.rtir da unificaçi-í.o do país. 

Ao estuàa.r o atraso do Sul (agrário) em rclu.çào ao 

Norte [industrializado), Gramsci classifica essa questão, 

juntamenV0. com a ques·tào vaticana, como G mais importante pg~ 

r a a sociedade .i tal i.. a na . Analisando os fatores que le-varam 

a tal distanci.amonto ( econômi.co) entre as 

l.ia e atuaram no sentido de mantê-lo, ele converge a atenção 

nos processos políticos regional e nac.ional, particular izan 
" -

do a função dos intelectuais nas .ideologias, o papel do Esta 

de;, enfin1, o 9apel da superest.rut.ura. 

Gramsci mos-tra que os industriais do Norte se a liam 

aos propriet.ários de terras do Sul 1 formando um bloc_?_J?olí 

t.ico. A. aliança. tem por base a aceita.çâo do caráter intocá 

vel dos latifundiários do Sul por parte dos industriais do 

Norte. Em troca, a renda gerada pelas terras, boa p.::trte d"'' 

las ü1cult.as, não era tot;almente reinvestJ.da localmente; ela 
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},a züiment.ar os bancos do Norte, favorecendo o crescimento 

desta reqião. O Estado não i.nvestia na infra-estrutura do 

Sul c obr Lgava os camponese.s a pa.,:rarem impostos elevados. 

o Sul mantinha-se como um mercado S&lJi-col.onial e uma 

reserva de poupança e de üaposto. A política do Ci)V!::omo,ap::li-§_ 

da nos liberais democratas, procurava criar no Norte um 

operár:ios) que constituísse a. ba 

se de 1.1m sis-tema prot.ecionista e que reforçasse a economia e 

a hcSJemonia dessa re9 ião. 

Dois tipos de ações sedimentavam essa polÍtica: de 

tlm J.ado, repressão violenta a qu,J.lquer movimento de mascSElS, 

incluindo massacres periódicos de camponeses; de ou·tro lado, 

regime de favores 1 graças aos quais os intelectuu~Ls do Mczzo 

gi.orno participavam ativame.ntn da burocracia f~SL:1tal. Basta 

dizer que mai_s de três qu:into5 dessa bu.rocracia eram const.i 

tuídos de }Jessoas or.iginárias daquela reg1.ao. 

J;.ssim 
1·ia. podi.do 

acrt'.sc.:nt<: ~, a catn<::!CL-1 snc:i;;l quo te 
organizar o descontentamento end~mic~ 

do Sul tornaVil-se, ao COiltririo, um instrumento 
a serviço da política do Norte e de seus interca 
S0S particttlares. C~rcntc de dircçio, O dc~coi 

tentamcnto n5o ern cApn~ rte encontrar seu mod~ 

de expressio política; e como suas formas de ma 
nifcstaçÃo aprcsuntavan um car~tcr confuso c vlo 
lento, elas crnm consider2das como d0litos co­
muns {1}. 

pones meridional aos grandes propriet"ários rurais: 

( 1 ) GRA?-lSCI, A .. Il Resorgí.me:1to. Cf. ~1ACCTOCCH1, 

:i:Qf. __ d e c '" ~l.~' s e i. . --R :co-,:re·-J·nn-.:~· i e o , P a z e T' e r r a , 
i·l.A. 
1976, 

A f a 
p-:·-:!15. 
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Afirmamos que o campones meridional csti liga 
do ao gran._àe proprietâ.r.io rural por meio do ln 

telec.tual. Este tipo d>:o organização ê o mais Tí 
"TUUd:C;.(Q-Crn todo o Hezzogiorno continental 2 na 
SicÍlia. Forma um rnonslruoso bloco agririo que 
no seu conjtwto funciona como intermediú-:rio e 
guardiio do capitalismo setentrional e, dos gra~ 
des bancos. Seu ~nico objetivo i canscrvnr o 
status ouo. Em seu seio, n5o existe nenhuma luz 
--~------·~-- --
int~lectual, nenhum programa, 11cn!tum estimulo pa 
ra melhoramentos e progressos. Se alguma id(i~ 

c ~lgtiB programa foram afirmados, isto aconteceu 
p0rque tiveram origem fora do Mczzogiorno ( ... ) 
( 1) • 

entre 

as massas - de que o atraso do Sul devia-se r em grande par 

Além do mais 1 o !>1e z zog ioE 

no Q um parasita que impede o avanço mais rápido da socieda 

de .it.aLi.ana. Ta1 ideologia Durqucsa foi també:n enca.rnp-:ula p~ 

lo Partido Soci.alista, que contr:ibuiu para veiculá-la centre 

os ope1:ârios do Norte. 

A questão que se coloca e, pois, a da mudança 

ca.l de concepção no seio desse me~:;mo proletariado, com re.la 

çao aos trabalhadores do Hezzogiorno, da transformação ide o 

lóg.ica da classe operária que? inconsc icntc-:mente, adotou, 

através da escola, dos jornaü:;, da litcra-l:m:a, a atitude pr~:: 

pc:La da burguesia com relação ao I·íezzogior:no. 

ridional, pela sua cspec i f i c ülade, era uma questão nacional 

e ·territorial, razao porque o novo part1do comunista deveria 

( 1 ) GRAMSCI, A. Alguns temas 
de Ci~ncias Humanas n° 

dn •tuestio meridional 
Edit. Grijalbo, 1977, 

Temas 
p • 3 9 • 
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torná-la o eixo de sua própria rol"tica ,_) . L -, • Diz Gramsci: 

( ... ) fomos partidirios dessa f6rmula inteiramcn 
te realista e de modo alsum 1 mágica 1 da terraao·S 
caurpDUJ'ses; IRaS nos quer.Lamos que ela se inseris 
se em uma açio revolucion~ria global dns duas 
classes aliadas sob a dircç3o do proletariado in 
dustrial. No mundo proletário de Turim tiveram 
o incon:::est,ive1 1 '1H~rito

1 de h:1vet· imnosto " C'"'"-~ ' ' - ,, l '·· , _ _:.;:.. 

tio meridional ~ sua atua~io da vanguarda opera 
ria, apresentando-a como 11rn dos problemas essun 
ci~is da política do proletariado revoiucionirio 
em escala. racridional (1). 

Encarando a questão meridional como um aspecto pri:!:_l._ 

cipal das contradições de desenvolvimento do capitalismo; tal 

como se deu na Itália, Gramsci conclui. que qualquer solução 

reformist.a é ilusória, deduzindo, formalmente, que só o ~>o 

. ' . f -Cl2-l-lsmo, E~m unçao do papel llist.õrico do operar ia do e camp§~~ 

éiinato, seria capaz de resolver a questão meridional. 

A análise de Gramsci sobre o l'·lezzo(jiorno é profund.?.:_ 

mente verdadei.ra c atual. Haccioc·chi mostra como 1 <.1inda ho 

je, a de~;peit.o dos grandes programas de investimento ela Cas-

relação ao Norte ( 2) . 

~11~4 
' • ' • -.:> •• Um conceito abrangente 

As categorias de análise no âmbit~o do marxismo, aci 

ma apresentadas, inspiram as cont.ribu.ições mais .recentes que 

(1) GRAMSCI, A. llguns temas ... op. cit. 

(2) XACCIOCCHT, M.,\. A fnvor, .. op. cit. 
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buscam avancar a dtscussão sobre a <JUE~stão re · 1 • .g J_ona • Entre 

estas, inegavelmente, no B.ra.sil, ~>e destacam as de Francisco 

de Oliveira. 

p1_-eocupado em elaborar um conceito que na o releve 

apenas um asp:?:ct.o da realidade (o econ0mico 1 quase 

esse aut.or volt~a a sua atençáo também para_ o aspecto políti 

cor que, :ta tradição teórica do marxismo, imbrica-se com o 

econôm ]_co. encontra--se em Gramsci; 

. " . ( . - \ -A teor1zaçao mnrxlsta sc1brs o tema rcglao;nao c 
;:mito rica, tanto no terreno da política qu.:trtto 
no da economia, e tem se centrado sobreLudo no 
;.~ar;.iter di_ferenciedo da di.vís<icJ do trabalhu entre 
cidad0 e campo. Parece-me que o autor marxista 
que ntals pensou a rLspeito do cernn rcgiocal [ol 
pTecisamente Gramsci, parti~ulurmente em A ues 
t.ão mc~ridional e I1. Ri.sorgimento (1). 
-----~----~--·-·------~--~------·-------

Partindo des:::Ja base, Fransc i se o de. Ol.ive.i.ra 

tua região como 

~ .. )o espaço onde se imbricam dialeticamente uma 
forma especial de rcprodt•ç5o do capital. e, por 
c0nseqU~ncia, uma forma PSpecial de luta de elas 
scs, onde o econ6n1ico e o político se fusionam ~ 
assumem uma forma especial de aparecer no produ 
to social e nos pn'ssupostCJs da reposiçi.io (1). 

Nessa concepçao, a existência de regiôes corrc.spon 

de aos diferentes estágios na. reprodução do capital que coe 

x.istern em um mesmo espaço nacJ.onal. Assi.m, o espaço socia_l 

(1) OLIVEIRA, f. dE: 

(2) Ibidem, p.::CJ 

Elegia •.. cp. t:._.Lt. p.122, 
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onde o capital comercial comanda as leis de reprodução confi 

gura uma região que difere da outra onde o capital :Lndus 

t.:c ial é dominante. 

'l'endo em vista que as formas avançadas do capital 

tendc:m a estender a sua hegemonia em escala nacional r as r~_ 

qiões tcndcJn a desaparecer sob o efeito cia hom::gcneizaçâo das 

relações de produção. Logo observa o aub)r que 2 l?:ssa t.en 

dênc.ia do cap:Ltalismo (homogenei:::ação do espaço) opoe--se a 

lei. do desenvolvi.ment_o desigual e combine.. do. D.:;.lÍ_ a sua con 

clusào de que a tendência à hoEiogeneização. 

quaso nunca ~hega a materializar-se de forma com 
pletu e acabada pelo pr6prio [ato de que o pr~ 

cesso de reproduç~o do capical c, por definiçjo, 
desc_gual c combinado (1). 

Samlr An;ül ta.rnbêm observa " ü::mdênc ia 

homo~:rene.ização, subjaceni:e no df-osenvolvimento capitalista, e 

eatravado. pelas próprias condi.ções da acumulação de si-

gual" (2). 

Examinando a tendência à ho:n()gene:Lzztçãoídiversific§:. 

çao em um país desenvolvido co1no a Frc-mça, J'ean I-uc Roger co 

(1) OLIVEIRA, F. Elegia .. , op. cit. p.27. 
f,., \ 
\. .<.; AHl;i, Samir. 

ternporaru:oa. 
ln e lr~;-e-cr:cç- ii o 

Classes e nacio na hist6ria c na crise con 
L 1 . .s b- o 3 , >lo r ~1 ~ S-Edlt(;r(;s , --1"9'"8"1-~p~-3 Ç,-·(AptT 
francesa 5 de 1979). Nesse texto esse au= 

tor ac.rescen.t3: "-A tendência para a homogeneizaçã:o doca 
pitnlismo actua com uma força quas0 irresistível ao ni 
vel das t~cnicas industriais de produç~o, no .eampo dos 
modos de consumo, 1 esti.los d2 ví_da 1

, etc., c.om um. poder: 
muito atennado nos domírtios da i.Ueologi.a e polft:ir_a,~ Ac.tuJ. 
muit.o debíLnenle no domí.rdo da uti.lizaçi:io da.s lÍnguils". 
Op. cit. p.36-J7. 



loca a questão de forma exemplar 

~o movimento da formaçâo econbmica e social fran 
cesa na ~poca cotttemporinca, assiste-se a uma d~ 
pln tendência no que tange aos aspeclos espa 
clals: a de uma certo uniformizaçio progressiva; 
na escala do conjunto do territôrio, dos di.versos 
processos econômicos sociDis, políticos e, claro, 
linguísticos. A segunda mu~to pouco conhecida, 
pelo menos no q11e respeita a sua 11atureza exata, 
i, no qttadro dessa uniformizaçio dos processes, 
a tcndi2ncía â manut.ençilo dos fenômenos regicnais, 
frequentemente multo ti]lificados, e conduzindo n 
verdadeiros particularismos, mais ou menos afir 
mados ou sentidos, mas profundamente interioriza 
dos nos indivíduos (1). 

Tais fenômenos sao algo mais do que n ( ••• ) sobrevi 

vência colocadas à contra-corrent:e de uma, uniformização itTE'! 

versível decorrente do fnncionament:o do modo de produção ca 

pitalista ... d {2). É IHYtável a permanência dos fenômenos re 

g i o na is no rcfer ido contexto, segundo Roger, 

Volt:emos a Francisco de Oliveira. Em diversas par-

i:es do seu trabalho, o au-t:or ressc~lta a importância, em seu 

conce_ito, da instância polit.i.ca, o que signif.ica~ para ele, 

ter em conta: o "fech_amento'' de uma região por suas classe::;; 

dominantcc:s, na medida que estas conseguem reproduztr a rel~ 

ção social de dominação; a "abertura" da região e conseque~ 

te integração nacionalt que se dá qua.ndo a relação social 

nã.o pode mais ser reproduzida 1 permit.indo a hegemonia, na re 

gião, de classes dominantes externas a esta (nacionais ou in 

ternacionais) . 

(1) ROGER. J,-L. R~gions. luttcs de classes, profil des for 
ces producti.ves. ] _ _,a~.-~'el~~i,-~, Pa.r:is, C:07): 1,4,~/~6, set.7 
out:. 1979. 

(!) '\- . ' ' J..!lGes, 
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Contudo, o 0 fechamento 11 pode ocorrer nao so pela ra 

zao an·tes apontada, mas também por formas de resistência ao 

espraiamento do capital no momento em que define sua hegem~ 

nia em escala nacional, como nos diz Aluizio Capdeville Duar 

t:e ; 

O capital, em suas rclaç5es internas e externas, 
para viabilizar sua reproduç~o em seu processo 
hegcmCnico pode ir de encontro aos interesses d~ 

classes dominantes em diferentes espaços de uma 
forrnaçio social. Estas forçam IIDirt rcnçio da su 
r:i . ..:dadc local co"Gw um todo, ao c_,·:p.Ltal da form-a 
cão social como trma totalidade. Forma-se naqu~ 

1~ espaço um bloco de resist~ncie que pode ser 
c o n c: e i L: '.l a d o c c; nw ··-E-i{J~:-r;· ···-r '"-~;;·~c~j n dl~-r 1 l • 

T1:ata-se da resistênc::La do bloco regional "à homog~ 

neização da sociedade e do espaço pelo capital rronq:oli.sta he 

gemônico" (2). 

Para Duart.e, o bloco de resisténcia ou regional rn~ 

nifesta-se através de .i.deologia do tipo req·ionalismoff defesa 

da ecologia, desenvolvimento regional etc. Dado que:: estas 

tém muJ:to pouco a ve.r: com as cla!:.~ses subalternas 1 parece-nos 

que o conceito, desse modo, :fica limii~ado. 

No nosso entender, a noçao de. resistência pode ser 

estendida para contemplar a luta de classes em sua 

regional. Isto é possível sr"' observarmos uma situaçáo con 

ere-ta_ como a do Nordeste, no perlodo imediat.amente anterior 

(1) DUARTE, A.C. Regionaliz:1çio - tonsideraç6es metodol5 i 
c. a s . ~-'2.~- c t. i 10.!:_ G e o" g ·r:.E:Ll~"~~-~.~~t_L::_E:_ , R i o C 1 <1 r o , 1 O ( 2 O ) : 
5-32, 1930. 

(2) lhidem. 
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ao golpe de 1964. Naquele momento, nessa região, a correla 

çao de forças começava a pender em favor das forças popul~ 

res, que marcavam crescentemente sua presença na cena polít~ 

ca, começando a influir em deci.sões na esfç;;ra do planeja;-ne.:Q_ 

t.o { 1) • O qm:: estc:1va em joqo era "o que fazer do L'st:ado, em 

que: djxeção utilizá-lo, que forças sociais uti.li.:zari.am o PS?. 

der estatal na sociedo.de brasileira" {2). 

Portanto, o caso citado, gue absolutamr::nte nao e o 

Unico, autoriza-nos a ampli.ar o conceito de bloco de r2si.s 

tf~ncia f não o lirai tando à vontade das classes dorrünantes. As 

cJ.assos do:sünadas podem t:e.r, nele, uma part.icipaç2o decis.iva 

n.a med.ida que mude a corceJ.ação de forç~cs - o que c ba:-;;tan. 

t.e coerente com o conceito de hegemonia de Gramsci. Essa ex 

tensão do conceito foi fei.t:a também, mais recente!ne.nte, por 

Francisco de OliveirCJ .. Em_ ssm.:Lnár i o re2.l i z.ado em Kcc ife, em 

1981; ele observa: 

' O que ~ A reglaO om qtie se sustenta agora ~ss~ 

conceito, parn que ~Jer-<n:::, a que f-inalidade serve? 
rara podermos ir adiante e recuperar o que csti 
por baixo: a hist5ria da resist~ncia popttlar, a 
hist6rin da resist&ncia das classes dominadas, a 
forma como elas redcfinem a prcipria cttltttra Jo 
explorador {3). 

Dado que o bloco de resist8ncia ou bloco regi.onal d~ 

ve implicar o conceito de hegemonia, co1n os contornos quc~lhe 

(1) OLlVElRA, F. Elegia .. , ap. cit. p.96-97. 

(2) OLIVCIRA, 
Regional. 
g i orno da 

(3) lbi.dem. 

v S~minirio internacional Sobre Disparidade 
Estudo Compnrativo entre o Nordeste ~ o Hezzo 

ltÚlié!. Ago.set. 198'1. Recife, SUDENE, 1982. 
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atribui Gramsci, cremos que aquela noçao abre novas perspe~ 

tivas para os estudos da questão regional. 

Do pon·Lc de visto. regional 1 a indüstria no Brasil, 

A. medida que o cap1tal ind::st~riul foí. cons uJ.ndo a LLJ.cran 

ça. no proce:::;so de dcsenvol vimento, ocorreu a conccrttxação ge~ 

;;r5fica desse cap:Ltal; o dt.~senvolvime:1to passa a ser tl)ica 

mente des:i.gual. r~sse fenômeno que éi visto como 

Kn:ios region.:.:d.s' 1 começou a_ ser notado por, L:uitos aut.orcs a 

::;art.ir da déca í 9 3 o. F. Norntano :'oi possivelmente um 

dos ;:-H:'irr;eiros autores a chamar a at.:enção para esse fato. E 

no llecóni..o de 19.'.':10 véi.r.íos trabalhos t.ratam dcss;;1 cpestão, no 

tadamen.te o r.:=; õc~ W. Sinqer e de Fny_·t.ac'io { ·1). Estudos mais re 

cen·tes pernütem-nos perceber com rnior clareza o desenvolvi 

ment.o do ca.pit.alism.o no lJrasil, em oma dimensão c::spacial. 

É cor:; a industritJ.l.i.zrrção, a partir dos anos _-_30 que 

Ll diferenciação entre o Sudest,e - SEio Paulo em particula--r-

e as demais regiões passa ""- Si2 tox:nar _:--wLivel. mo 

mcn to, as indústrias achavam-se relu. t .Lvament~e protegidas 

( 1 ) NORMANO, J.F. Evoluçio economLca do Brasil. S~o Paulo, 
c i_ J. • E d i t o r a N ;j c-To nar:--p-)-~rF--;FiJ R TA D~CJ;-c:~-:-··- o p e r a ç ;_l o ::--1 o r 
doste, Rio de Janeiro, lSEH, 1960; o mesuto a~J-L(nfól-··rcS 
l)-Ons(}vrol rc1a c1aboração do rel<1t.Ório do CTDN; SH-IGER, l{. 
\,1 . E s -c u d o s o b r e o d e s c n v o l v i m 12 n _!:_g ___ :~ _? n ,:_; 1:_0:-~~-~- _t!_~---L~rL~-~ e_§_~_!:_'_-

r-:·T1~-T9h 2 . --~~------···--
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las distâncias (-:' elevados custos dos tr;;msportes. A barreira 

das distãncias reduzia em lar.-ga medida a compet.ição en·tre as 

indúst~rias regionais, sendo, por outro lado, basL:lnte reduzi 

da a -l_ntegraç,:lo do me_rcado nacional. 

Na dªcaJa Jc 1930 assistir-sc-ã a imDortantes trans 

CorL;ações no padr<-lo de acumulação de capital, no paÍ::s. A cri 

3C de 1929 t.<-;;ve um .importante pa.pel nas transformações que 

se i.r ope:.-ar. Has o fator detenninante de~;sas transforma 

çôes foi a d:Lversif:icaç.é.o da econcr.üa nas di:?.cadas 2ntcr:Lores, 

not.ac:ament:e em Si~ o Paulo. Nos dois prtmeiros decênios deste 

concentração 

relatj_,_ramentc elevado c Larchu.va para exercer a hegemonia err~ 

escc:L::. naci.onal. paulista foi marcan 

te entre 1905 e 1913. A I Gucr:ca Nundial lc~vou a umc·l util.i 

zação intensa da capacidade produtiva c, na primeira metade 

da décadd de 1920 assistit>-se a um aumento considerável do 

p,:t.rque indust.ri2ür que até o flnul da década cheqa a operar 

com qrande capacidade ociosa. 

A expansão da indústria nascente prc.'ssiona no sent~~ 

do dw formaçiio de um me:r:ca.do interno para seus produt.oêo; os 

passos iniciais nesse sentido foram dados sobretudo ap6~; a I 

Cuerra Mundi21l. Antes de tratarmos da quc~~t:i:\o do mercad) ~-n 

terno, convén observilrmos, em outro nível, us prü\c.'i.pa.is mo 

mentes da industrializaçâo brasileira. 

Na evoluç2,o da. indúst_ria no Brasil; e possivcl di.~ 

-ti.nguir, como o faz João Hanoel Cardoso de Hello, três momen 

tos: a) surgimento e consolidação da ind0stria; b) a lndus 

trializaçâo restrlngirla, entre 1933 e 1955; c) a industriali 
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zaçao pesada, de 1956 a 1962 (11. 

Quctnto à gênese e consolidação da indústria no naJ·s 
-- 1:''· f 

É importante destacar o papel que desempenhou a economia ca 

feei1:a. Enquant_o para alguns autores, a economic::-l caf(oeira 

suscita o surg-imento da indústri<1,; outros a veem como fa-tor 

i.mpeditivo do processo indust:rial. Na verdade, há uma artl 

culação contradi·tór i.a entre o complexo cafeeiro e o c.:.1pi tal 

industrial: a economia cafccd.ra f ao mesmo tempo que cria con 

cHções para o surgimento da indústria 1 pelo seu carâ"cer me r 

cantll 1 impõe limites estrel tos à acumulação de capi ta 1 ( 1) • 

En outros ·termos, a burguesia indust.rial tem como matriz se 

cial a burguesia cafeeira (2) 

Na concepção de cT.N. Cardoso do Mello, o pcríod.o de 

1888 a 1933 ~' o momE~nto de nasc.imento e consolidação do c;:q.)J:. 

ta 1 i.ndustr lo.l. No decênio do 1 920, h& urntl indústri2 de l:Y:;ns 

de consumo assalar.iado c se constitui um núcleo de indG.strias 

le\'eS de bens de produção (pequena indúst.1:ia sidcrUrgica, c~. 

monto, etc.) . Ao mesmo tempo, desenvoJ.ve-se a ag_ricultura 

mercantil de alirnen·tos e de matérias ]Jr.imo.s, que vai_ suprir 

a .indústria (3). são ess~s, como jâ. observamos, as condiçCcs 

( 1 ) 

( 2 ) 

CARDOSO DE MELLO, 
Edit. Brasiliense, 

J.M. Capitalismo tardio. 
1 9 s z , ~r ~r o o .~----·---~---·-

Pa.ulo, 

''Concretamente, a rcproduçio do capital cafeeiro a aas 
forméls .. k '~"0ordÍ.-'1i:H,<1o da economia brasileira lc:vam au nas 
cimento e ao desenvolvimento da ind0stria, que, por 5112 

vez, cst~ em contradição com a pr6pr~a r~produç~o do ~a 
Ditnl cafeeiro c as formas de subordlnaçao da econom1n 
Í) t· 11 "' .i 1 e i r 2. '' • S I L V A , S • Ex p~~ .. s ã c:___c n ~?:..::i..'::-.'2._.:'._~!" .. 2:JL:':!t s --~~ 
indústria no Brasil. Sii(>---Findo, Edit. Alfa-Omega, 1976, p-:-Tr:r:-··---·------.. -·--
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que permitem a indústria brasileira retomar o seu crescirnen 

to poucos anos apos a crise de 1929. 

Corno mostraram Suzigan e Villela, a partir de 1933 

até o final da década a j_ndústr.ia registra uma taxa de cres 

cimento elevada 1 de 11, 3't em média. Como observa J.M. Cardo 

so de Mello: 

Desencadeia-se, ent~o, uma expansio ecun5micafun 
dada em novas bases, que, s~ foi possivcl, deu~ 
lado, porque j5 disp~nl1amos de certa c~pacidade 

de acumulaçio e de outro, devido a medidas de po 
litica econ5mica que sustentaram relativameGte i 
capacidade para import.:tr:- ( ... ) e a reservaram, 
at~ 1937, para a ampliaç~o da ind~stria l2ve de 
bens de produçio, o que exigiu a sobre-utiliza­
cio da capacidade produtiva da ind~stria de bens 
de consumo para assalariados (1). 

A partir de 1933, até '\ 955 a dinilrdca da acumulação 

·tem por base a expansão industr-J.al ( 21 Nas palavras c i 

tado autor, 

( I ) 

( 2 ) 

existo um movimento endcigcnu de acumulaçio, em 
que se reproduzem, conjuntamente, a força de tra 
halho e parte crescente do capitYl constante 1n 
dustriais (3). 

Ibidem, p.109-110. 

''A forma nova e superior assum1da p~la acumulaçao de ca 
vital j; se desenha durante a rcCLIDeraç5o econ5mica da 
~rise ~e 1929, mas somente a parti~ de 1933 tem início o 
aue se convencionou chamar de Industriulizaç5o Restrin i 
tia. "Cf. AURELIANO DA S1.1.VA, I,.H.L. fio limiar da indus 
trialização. São Paulo, EdiL Brasilie-IlSe., 1981-,--p~-:r:--·~·-· 

(3) CARDOSO DE HELtO, J.~L Capitalismo ... op. cit. p.110. 
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Entretanto, a industrialização é restringida, no sentido de 

que a acumulação encontra limites "impostos pela fragilid~ 

do desenvolvimento das forças produti.vasu {1). 

Nesta fase, as bases têcnicas e econômicas da acumu 

lação impedem que a capacidade produtiva cresça à frente da 

demanda; além dtsso, nao houve "grandes e abruptas dcsconti 

nuidades tecnolóqi.cas" (2). 

O volume de investimen·tos rcoa 1izados no per .iodo de 

1956 a -r961 e seu. i.mpacto na economia do país amplJa.r<:un 

p.rofundamentc a sua capu.c.idade produtiva .. O crescimento ace 

lerado do setor produtor de .bens produção e do setor de bens 

duráveis de consumo à. frente da demanda pré-existente denota 

uma nova fase - a da 0 industrial_i_zação pesada" (3). 

Os autorer3 qu;:-;: tratmn da economia brusJ.letra, no P§: 

ríodo recent:e, sob essa ótica, assinalam, também, o papel do 

Estado e do capital est-rangeiro, sobretudo a partir da indus 

trialização pesada. É o que nos d.iz J.M. Cardoso de Mello: 

"Estado e grande empresa monopolista int"ernaci.onal comanda 

rum, inequivocamente, o processo de industrialização pesa~ 

(};:.t" (4). 

Tendo em conta essa periodização do desenvolvimento 

do capitaLismo no Brasil ret:orne.mos à análise que vínhamos 

(1) AURELIANO DA SILVA, L.M.L. No limiar ... op. cit. p.94. 

(2) 

(3) 

( 4 ) 

CARDOSO DE MELLO. J.M. O capitalismo ... op. cit. p.117. 

r·biàem Ibidem. Deve~se lembrar que 11 a industrializnç.iio 
;0Sa-da· ConiTiur.a um ciclo de acumulnç.iio e, por isto, com 
~reende dois momentos: o de expansio, entre 1956 e 1961~ 

- . 967 " Tb'" 1"2 e o de depTessao, entre 1962 e 1 . · -~·~::~ .. 5:.!::':' p. L. • 

lhidem, p.119. 
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fazendo sobre o espraiamento desse processo no plano espacial, 

enfocando particularmente as relações entre o Nordeste e o 

Sudeste. 

Havíamos observado a tendência do capit.al industr.t-

al a se concentrar no Sudeste 1 partícuJ.armente crn São Pau 

lo ( 1) e a busca da constit:uiçâo de seu mercado interno. 

Nesse processo, que se dest.lnava o. integrar o J:tercado inter· 

no, deve-se ter em conta t~ambém o movimento dos produ'\~orcs 

nordestinos de açúcar e algodào no sentido de coloca_r:_· seus 

excedentes de produção no mercado int.erno. o algodão, por 

exemplo, desde o inicie do sê cu lo XIX, abas tece Sào Paulo ( 2). 

Nas, sem dúvida
1 

"foram a:c, empresas industriais que explor~ 

ram e ampliaram os canais de comercialização, constituindo o 

mercado interno brasi . .leiro" {3). 

Dado que as trocas gue então se vc.rifi.cam entre as 

regiÕes sao trocas de mercadorias, pode-se denominar esse 

processo de articulação comercia~, como o faz Leonardo Guima 

rães Neto {4). O capital mercantil, que exerce a liderança 

na articulação, apresent.a em certo momento um papel transfoE 

mador. Jllas at_uando na órbita da circulação, esse papel t.ra.n.~ 

formador tem limites no sistema produtivo e nas relações de 

·-------
(1) Inicialmente concentrava-se, tamb~m, a capital na 

regiio metropolitana do_ Rio de Janeiro. 
atual 

(2) Até 1915, cerca_.de 70,1, do al>.;odào Ja.s f:Í:b-ri_cas paulistaserJ.mTHUih: 
nientes do Nordeste, Cf. CANO, Raizes ... üp. cit. p.66~~ 

(3) _Ibide~. -~bidem. 

(4) ~UAJJ!l~H NETU, L Nor desft ~·· Ot<J- "'·t. 
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produçào prevalecentes na soe iedade ( 1) . Eis porque no Nor 

deste se perpetuam e em certos casos se recriam formas de 

produção pré-capí talistas ( 2) . 

Por sua vez, o Sudeste destacava-se como a 

que retmia as princ:ipais condições para r:>e tornar hcqemônicu, 

principalmente o seu núcleo, São Paulo. Como observa Wilson 

Cano: 

S5o PatJlo contava com a ma1or parte da ind~stria 

nacional c tarnb~m com a ma1s diversificada P
1 

na 
que se cons1derar ainda ~Lte aqu1 se dcse11vnlve 
ram relaç6es capitaliscas de produçào ma1s am­
plas do que as verificadas na maior parle da pc 
riferia nacional. Os efeitos da política de rc 
cuperaçno da economta se fi~ernm sentir m~is d~ 

cisivamcnte em S~o PAulo do que no resto do pai~ 
dada S11a maior base cconom1ca - tanto a 
ra quanto a indust.cial e urbana (3). 

cafeei 

f, saída da crise de 1929 im.pJicou urr, novo padrão de 

ucu1nulação, que seria domi1V:l.dc! pelo capi·tal industrial. são 

Paul.o apresentou amplas v.antcHJens: contava com a maior 

te do pais, com o maior T:H:orcado e maiores economias externas. 

Heunia, po.is, a;:~ condições para ser a req:Lão em torno ela LILt<:ü 

se integraria a economia nacional . -ate entao constit'.Ji.da de 

várias economias regionais. 

(1) No Nordeste, '' a dive.rsi.fica;;Úo do capital ml'rcanti1 
d~-se nas atividades ancilares, mas nem por tsso sem lm 

portilncía, a comercial, a espccul.ntiva - banc~s, t:ran::. 
portes, refinarias ou beneficiamento da produçao para c~ 
locaç~o final nos mercados sem interfer~ncia direta 
no processo produtivo''. UNACCARINI, L.C. A economia do 
açucar. Processo de trabalho c processo de acumulaç3o. 
In: llist6ria Geral da civiliznç~o brasileira. Tomo lll, 
i 9 v ()-f~<l-;-ro~;-~-15TP .. if'C~--·T~f75-;·~p~:fT6-:---- !2:Ê.!L~~ Cu 1 ~lA RÃ E s 

NETO, 1. Nordeste. op. cit. p.77. 

(2) OLIVETF-/\, F. de. Elegia. op. c:1.t. 

op. cit. p.187. 



52. 

O Estado teve papel importante no processo de indus 

trialização. Sendo a integração do mercado intex:no um requ.!_ 

sito fundamental para a continuidade desse processo, o Esta 

do criou as condições necessá:r: las para o seu livre curso. En 

tre estas destacam-se a ampliação dos meios de transportes 

e a eliminação das barreiras fiscais entre os Estados da Fe 

deração, o que ocorre entre 1938 e 1943 (1). 

Essa integraç~o propurcionoti forte incremento do 
com~rcio inter-regional para todas as reci5os 
brasileiraH, aumencando-lhes o grau inter-regia 
na 1 . - .. . . . \ ' . '--· 

late entao lDClplcnte 1 uc complementar1daae 
121 . 

Nas a complement.aridu.de impllca\ra 1 tarnbCm, a inten 

sificaç,Su da concorrência inter-regíona:L, O processo de in 

tegt·ação, à medida que avançasse, em torno de São PauJ.o, pru 

moveria efeitos dif:erenc.iados sobre ilS demais regiões. Com 

par-b.:: dos espaços territ.oriais de -"lato Grosso, Go s e Pa.ra 

na, a intcsrração provocaria efeitos posi.t.ivos, pr2la via d.a 

produç agr.ícola. Minas Ge:r:ais, Santa Catarina, Rio C:t,: ~ra 

w.::<-;iro receberam impactos posj_ ti. vos, via complr.':.rnentaridade in 

dustrial. As relações com Santa Catarina e o pj_o Grande do 

Sul provocaram efeitos posi.t.ivos no que tange a oferta aqr§~ 

cola. Nas áreas de mais integração é claro que se desenvol-

ve:cam relações capitalistas de produção. 

Qucmto às regiões di-stantes de antiga ocupaçao, os 

efei t.os positivos dizem reSpeito à complemen-tar idade por r e 

p. 1 8[L 

p. ! 90. 
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cursos naturais. Exemplo tipico é o do algodão e do açucar 

nordestinos que abasteciam São Paulo. Essa complement.arida-

de passa a ser fortemente abalada nas décadas de 1930 e 1940, 

quando são Paulo supera aquela região na produção desses bens 

i 1 I . IA:::onardo Guirnaràes Neto observa que a competi ti v.idade 

( ... ) uo que se refere ao Nordeste trouxe rLpercus 
s6es negativas em relaç~o ap esforço at~ ent~o 

desenvolvido, de busca de complcmenta~io, notada 
mente em relaç~o ao aç~car c ao algod5o nos ue~ 

cados de maior dimens5o e mais dinimicos do paÍs 
i 2) • 

Na fase da ''industrialização restringida'' anterior 

mente caract.eriZ~'lda é conveniente voltar ift funçã.o desempenh:2 

da pelo Es·t:ado~ em termos gerais, e no que respeit.a à articu 

l.açâo inter-regional. A Revolução de 1930, éW romper com o 

poder das oligarquias regionais, propiciou a implantação de 

um Estado cent.ralJzado, at.cmdendo aos requisitos das nova:'; 

forças emergentes, que iam no E:>::'nt:_ido àa constituição 

de um "Estado Nacional, capitalíst.a e burguês". :e o que nos 

diz Sônia Dra.ibe: 

A Revoluçio de 30 ~naugurou a etapa decisiva Jo 
processo da constituiçio do Estado brasileiro. As 
a 11 ebras das 'autonomias' estaduais que ampuravnm 
~s 'oolos oligirquicos' reS11ltou em umn cresccn 
te c~ntralizaçÜo do poder: concentrara-se progrc~ 
sivamentc no Executivo federal os comnndos sobre 
as políticas econom:u:a e socí.:d, bem eomo as dis 
posiç5es sobre os meios repress1vos e executivos. 

(1) Ibidem, p.207-208. 

(2) GUfMARÃES NETO, L. Nordeste ..• op. cit. p.106. 
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O Estado seguiri federativo na sua forma, mas os 
n~cleos de poder local e regional serao subordi 
nados cada vez mais ao centro onde se gestam as 
decis3cs cruciais. Esse movimento de centraliza 
ç~o e concentraçio do poder, sob m~Jtiplos aspeZ 
tos em que se expressou, conduzir~ o Estado bri 
sileiro a uma forma mais avançada de Estado NaciÜ 
nal, capitalista e burgu~s (1}. 

A regu.laçã.o econônüca do Estado assumiu dimensões 

bo.stante amplas. Sintetizemos apenas algumas das medidas: 

transformaçio do Banco da Brasil em n0cJeo cen 
tral do sistema creditício comercial, com ca­
racterÍsticas de um Ba11C0 Central-

Controle sobre 
ção da Carteira 
Banco do Brasil 

o comerclo exterior con: a 
de Exportaç~o e Importação 

(Cexirr:.), e'm 19/+ 1. 

- Criaçio, em 1937, da Corteira de Cr~dito Agrr 
cola e Industrinl do Banco do Brasil, destini 
da oo financiamento, 

- ' ' produçao agrLco.a e 
de mE~dio e 

industt·i.::l}, 
longo prnzo, dn 

- Atuaçio empresarial no imbito da moderna ln­
dUst:ria de base, Ass:i::;, n.:l vrí.meir<l metade dos 
anos ~O foram criadas: a Com~anhia Sidcr~rgica 
Nacional, a Companhia Vale do Rio Doce, Comp~ 

nhia Nacional de Álcalis ;J l':ib1~ic~\ ~;,·ll:iona\ de 
Notares (FNN). 

- Criaçio de institutos reguladores da produç~o 

e da comercializaçio de produtos primarLos (cn 
f~. açGcar e ~lcool, cacau, sal, mate e pinhoT 

- Na 5rea dos recursos naturais estruturou-se 
primeiro o Departamento Nacional da Produç3o 
~ineral {DNPM) e depois v~rios Conselhos, como 
0 Conselho Nacional du Petr6leo. o Conselho de 
Ãguas e Energia El~trica c o Conselho Naci!Jn~l 

de Minas e Metalurgia. 

(1) DRAIBE~ S. op. cit. p.GO. 
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Criação da Comissão Federal do Com~rcio Exte 
rio r (CI-'CE), visando a coordenação de medidas 
de fomento cconGmico sobretudo o aumento 
das exportaç6es Em 1937 teve incumb~ncias 

ampliadas e passou a ser o ag~o consultivo ge 
ra] da Prcsid~ncia da Rep~blica para todas ai 
quostGef, econGwicas, exercendo durante a gue~ 

ra funç6cs executivas. 

Ampliaç5o da regulaçEo estatal utrav~s dos or 
ganismos de ·plartejamentu, tais como o Conselho 
Federal de Com~rcio Exterior o da Coordcnaçio 
da Mobilizaç~o Ecottomlca (1942). 

- Criaç~o, j~ no segundo governo Vargas, do Ran 
co Nacional de Desenvolvimento, do 
Nordeste do Brasil c da PETROBRÁS. 

:Sane o do 

A atuação do Estado no set.or ::::e transpc)rtes levou a 

um a\-'anço considerável na l.ig<''l.ção ;;.mtre os diversos pontos 

do país. 1\:mpliou-se constderavclmente o sist.E::ma rodoviário 

que passou de uma extensão de 113,6 mil km em 1928 para 

459,7 mil no final da ''industrializaçâo restringida'' (1955). 

O sister:L~. ferroviário c:.ur,\cnt.ou 5,5 mil J:m enlre 1928 e 1955. 

J..o mesmo te.mpo, amp_1iou-se significat.ivarnente a. fro 

t:a. de cam:i.nhões em circulação 1 dobrando o seu número entre 

1937 (54,8 mil) e 1947 (109,2 mil) e dobrando em quase qua-

tro anos {210,2 mi.l em 1951}. Por sua vez, no Nordeste im 

plantou-se uma rede bastante extensa, como parte da política 

de combate às secas. 

Has a ligação entre o Sudeste e Nordeste so veio 

se dar efetivamente no início dos anos 60, quando a rodovia 

H.io_Bahia passou a apresentar boas condições de tráfego. As 

sim,atê a fase de "industrialização pesada", ainda se con 

servou cert.:-o grau de isolamento entre mercados distantesf do 

que se valeu o Nordeste (í}. Contudo, na fase em estudo, au 

(1) GUIMARÃES NETO, T •• Nordeste ... up. c.it. p.118. 
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mentou a concent.ração industrial em São Paulo. Nesse senti 

do, como vimos, a atuação do Estado foi decisiva. A este 

respeito, como observa Leonardo Guimarães, 

( ... )cabe a observaçio de uue o nclvu Estado SIIT0i 

do depois do movimento poiitico de 1930, embo;a 
t ive:;se aberto amplo leque de intervençOcs na cc,) 
uomLa (, .. ) atuou diferenciadamente no espaç~ 

brasileiro, privilegiando, no tocante ao est1mu 
lo ~ atividade produtiva, os centros mais din5mT 
co s ( 1 ) • 

Na fase da industrialização pesada consolida-se a 

concentraçào industrial em são Paulo. Nesse Estado, passa-

-se de 49,9?, do V'L'I do país, em 1949 para 55r6% em 1959. l·1as 

é mais si.gnificativa. a concent.ração er01 Sãd Paulo dos ramos 

que compreendem as indústrias produtoras de bens de capital. 

e c'k consumo duráveL A concentração nesse Estado e de 69,6% 

em 1949, passando para 82% em 1959, nivel que começa a decli 

rLJJ a partir desse ano. 

J ; c os percentuais relativos ã indústria de bens de 

consuno nao duráveis e de bens J.ntormed.iários, sao menores. 

Quanto aos primeiros, passa-se de 44,7%, em 1949 para 48,7%; 

com relação aos ).)ens intermediárü)S, de Si ,9~, para 52%, nos 

anos referidos (2). Esses dados, por si s6s, já definem as 

pectos reh;vantes da divisão _inter-regional do trabalho (3). 

A abertura do mercado nordestino, principalmente a_ 

partir da Ji<;ação rodoviária Sudest:e-Nordest_e, acirrou a com 

-------
(1) GtJTHARÃES NETCl, T .. Nordeste ... op. cit. p.122. 

(2) CANO, W. Dcsequilibrios ... op. cit. 

(3) GUPiARlcES NETO, J.. Nordeste ... op. cit. p. 129. 
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petição entre as duas regiões. 

A economia nordestina, abrindo-se cada vez ma1s 
para o comércio por vias internas vr~-·se l.iteralmen 
te invadida por produtos industriais de outras 
regi6es, particularmente de Sio Paulo, onde se 
concentraram os ramos mais importantes do setor 
11 ) 

Na primeira fase da industrialização pesada (1956-

-1961), a constituicão do mercado interno faz-se ainda ã ba 

se das trocas comerciais. Na segunda met.ade do c i c lo ( 1 96 1-

no que respeita às re:i.ações do Nordeste com o Sudeste, 

nas palovras de Leonardo Guimarães, pa~;sa-se de m:w articula 

por base z.t transferência de capital produtivo, principalme.~~ 

te do Sudeste para o Nordest"e (2) . 

Vale ressalt_ar, nesse proces:::.o de integração, que, 

ao nivel alcançado por suas forças produtivas, a instalação 

em são Pc.ulor dos segmentos índustriais pesados implicou "efcl: 

tos de encadeamento" bem maiores do que em outros es:p::1ços, com 

repercussões significativas sobre a concentração industrial 

nos estreitos limites do referido Estado. 

( 1 ) !_b i ,:~rn • 

(2) I~__:_idem, 

(3) tbidem, 

A solidariedade de blocos de investimento, de qn8 
falam os analistas dessa fase da industrializa 
cio brasileira, ocorria notadamente em S~o Paul~ 

131 . 

"b .• 1- l(l('ITJ. 
-~--

p • • 'lS-136. • 

p 1 l . 
"" I . 
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Entretanto, cabe ressaltar que, se houve concentra 

çao industrial em algumas regiões, notadamente em São Paulo, 

isso não significoJ estaijnação n:'::;.:LOOs p::rHér ]_cas. Como 

o~Jserva ;,,LLl son Cano 1 

nao se pode dizer que nau tenha havido desen 
volvi1n0nto capitalista na 
e continua se expandindo; 

periferia. Ela ocorre~ 
porem, a passos ma 1. ~' 

curtos e demorados. Tanto~ que nli subsiste, 
atci hoje, a dupla st•bordinaç~o do capital tndus 
trial do p6lo o d11 ca;litnl mercantil rcglonal, 
este concorrenJo acentuadam~ntc para o m~nltten 

çio da estrutur~ politica, soclal 0 econ5mica re 
gional, dcstocando-se a perversa estrutura fun­
diãria(1). 

Uma referência :E.inal deve ser .feit .. a ao papel do Es 

tndo na fase da industrialização pesada. Esse pape1 foi smn 

dúvida crucial~ sobretudo na medi à c;:_ em que part.lclpou como 

produtor de bens e que gerou uma dinàmica demanda pc.u::_·,,,l bens 

de produção. Recorramos a um texto clássi_co: 

O setor p~blico no Brasll ~ proprict~rio e empre 
s~rio da~ atividades Je transporte marítimo ~ 

fluvial e ferrovi~rio, de produçio c refino de 
petr6leo c combustíveis atom1cos. Controla n 
maior parcela do setor sidcr~rgico e caminha a 
passos largas para se constituir no principal 
produtor de energia el~trica. lnterv~m direta 
mente nas atividades dos princLpais setores de 
axportaçio, e comercializa parcela subslancial 
da produç~o export~vel, c e, ele mesmo, o prLnc~ 

pal produtor c exportador de mincirios de feyro 
( ... ) Produz ilcalis e camlnhacs. Participa ~m 

plamente na form~ç~o interna de capital ( ... ) 
Orienta a composl_çao das invers6cs privadas, In 
tervim no mercado de capitais. Corno se vE, o Es 
tado brasileiro disp5e de variados e importantes 
poderes (2\. 

( 1) CANO, W. Descquil:Íbrios. op. cit. p.31.3. 

(2) LESSA C. Quinze anos de politica 0con6mica. Sio Paulo, 
• > -'----c--,--~-·-~--~-------.-,,----,--,-·-.-.-.- D ' • 

Ed1tora Bc.rrslltensc:, 1981, p.1L1. _hpUCl (,L!IMA:ü,ES NETO, 
L. Nordeste ... op. cit. p.lJB. 
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Como veremos no próximo capítulo, foi bem diversa a 

atuação do Est.aào no Nordeste. Até meados de 1950 essa atua 

ção é marcadamente assistencialista. Esta condtção começa a 

se alterar com a criação do Banco do Nordeste do Brasil (BNB), 

a entrada em funcionamento da CHESP, e em seguida com a cri.§: 

çao da SUDENE. É es~:;e Estado, mais precisarüente a experiê~ 

cici de planejamento estatal no Nordeste, que estudarernof~ nos 

'
,r·c·Jxl· mc'S "a•J r' tc1l "•· -~ ' '-' 1:, .V.> • 



CAPITULO I l 

TRANS l Çi\0: DAS "SOLUÇÜES H l DRÁUL! CAS" 
A POLÍ Tl Cf\ DE DESENVOLVIMENTO REG! ONAL 

2.1 Periodo Jc 1950 a 1954 

A expansao da (::conomia brasileira nos anos 30 e 40 1 

cor:c base c.resc:ente ao capital industrial, conduziu a usa ~on 

s de polít.i.ca econôr;lica que, ao lon 

qo desse periodo, vlnho.m sendo implcmc:-Lt.ad:::s visando diret.;::_ 

ou indiretamente ao controle das i~-;portações, apresentavam 

~artes reflexos na divis~o interregional do trabalho. Jií no 

início do :o'"> anos SO, alguns estudos ü~portantcs sobre o ';\ler 

deste.:.< se dEio conta de que o c:onfiscc:,; ca;nbial, nos termos cn; 

quo c;st2:.va sendo praticado, aurnentu\·a o distanciamento econo 

A oolít.ica nacionaLista de Varqas, em seu segundo 

ue:r Iodo de governo, de sempcnhou u;n p.::tpe:.:l destacado no sent 5. 

do da mudançil de rumo da .intcO'rvenç;lo do Estado no Nordest.e, 

que iria se processar ao lonqo dos anos 50. Começava a tomar 

corpo no aparelho de Estado em se 

tores da sociedade civil - uma nova visão sobre o Nordeste, 

influenciada, sem dúv:ida, pelos dc~bates dL'?. pos-guerrc.t sobre 

o clesenvo1_vi:nento econômico e o usor pe~ los 
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tas, de práticas de planejamento. Ao mesmo tempo, no perí2 

do em questão, foram tomadas importantes medidas como: cria 

çao e implantação do Banco do Nordeste do Brasil; aceleração 

da construção da hidrelétrica de Paulo Afonso; primeiros pa~ 

sos para a elaboração de um Plano de desenvolvimento para o 

~iordeste. 

Nossa intenção é de verificar rnaLs detalhadamente 

como SG~ colocava a questão regional no sequndo C',overno Vargas, 

buscando en·tender de que forma ela se inseria na p:JlÍtica eco 

nôm.ica nacional. Achamos necessário in1ciar pelo exa;-r,t:: da 

polít.tca econÔmj.ca varguista, passando por uma observação do 

quadro geral da economia brasileira no início dos anos 50. 

Passados os efeitos iniciais da crise de 1929/30, a 

econorrüa bras ileir3 expand.i.u-se de f orna quase .ininterrupta, 

apoiada no desempenho do setor industrial. A produção indus 

trial cresceu 43% entre 1935 e 1939 e 37% entre 1940 e 1944. 

No decênio posterior à guerra, o crescimento da economia co 

mo um todo e notável: entre 1946 e 1955 o cresc:l_ment.o do pr9_ 

duto Interno Real fo.i de 6,5% (130% no periodo). O increme:c 

to mêdio anual foi de 7 ,3%; no período de 1946- a 1950 e de 

5,7% entre 1951 e 1955. A taxa do Produto Interno Real peh 

e:ap-t-tcz foi tambérn elevada, 3,5%, apesar da alta ·taxa de cres·, 

ciment.o demográfico, 3% ao ano. O crescimento médio aJH1::l.l da 

produção industrial foi de 6,2% entre 1946 e 1950 c~ de 8,9~1 

no quinql1ênio seguinte. 

Interpretando o processo de industrialização, no p~ 

ríodo, a CEPAL mostraria gue, ao final da auerra 
·' ' havia-se 

concliído a instalação das indústrias de bens de consumo le 

ves, iniciando-se, em seguida, o desenvolvimento de indústrias 
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de bens de consumo ma.is complexas (eletrodomésticos, por 

exemplo) As indústrias de bens de capital e intermediárias, 

por sua vez; começavam a ganhar impulso. 

Tabela 2.1 

Dra~->il - Produto inü::rno rea1 c proclução J.ndustrtal 

(Taza an>,w.l méêiia ~e cresci;",8'1tu uor L:>eriodos) 

Períodos 

'1940-1945 

") 9·16·-1950 

1956--1961 

Produto Interno 
real 

4,7% 

7,3% 

5,7% 

6 1 o% 

Produção 
industrial 

6,2% 

8 r 1 % 

11 1 Ü% 

Fonte: F'GV e CEPAL. Apud. 

São Paulor Bras i 

li.ense, 1970, p.43. 

A expansao da econorrüa siq"Di.f icou, evidentemente, a 

consti t.uição do mercado interno, est.ruturado a partir das re 

giôes industriais, nucleadas por são Paulo. !1 atuação do Es 

tado, sendo decisiva, no processo de desenvolvimento em que~ 

tão F teve também repercussão m-S.rcante na dlnãmica espacial. l> 

forma c o caráter da atuaçáo do :c~~-tadoT em sua amplitude nu 

cional, na vigência da lei do desenvolvimento desigual, aten 

de aos intcrcs~;es das áreas do país onde se concentrou a in 

dústria. Antes de tratarmos das implicaçôes da atuação do 

Estado em relação uos desequ.ilíbrios regiono.isr vejamos os 



traços gE:rais do Estado no período que estamos analisando. 

O avanço da industrialização no Hras.il nos ano:-.; 30 

e 40 t teve na Jnt:ervenção do Estado uma for:· te base apoio, 

co;n::; mostram vários anali.st:as. Ao terminar a dit;:tdura Vargers~ 

o Estado controlava a moeda e o crédito, o c·::JJa(?rcio exter.i.or, 

stão da força d,~, t.ra lho e os salários. o setor 

t.ra:.1sportcs, ferro c aço e e~:>ta.\":tm em vla.s de produziJ: álca 

l is, energ elétrica e caminhôes ( ·1). 

ào passos s.iqnif 

pla.n.ojamento de sütores da econo:ni:;;. 

r::1is 1 reduz-se J.cuntuadamente a interv12nçiio estatal na ec-:)"0 

, sobretudo no que: se refere a ao avanço 

tJ.ca econõmic.3. acabaram sendo francauente favoráveis a indus 

tri:tlizaçiio, COlllO foi o caso da politic:: canüJ_i.;:tl. 

Em seqüida a uma pol í t .. L<:: a de câmbL> marc?J.c1z-l.men te 

li Instrução :f 7 d2 S0:-íOC (Supcri.ntt• 

ela da 

; . 
'-I. 

. . I . pr l.or lC adf':S pa.r.:J. as importações de cq_u i pa::1en tos :natória.s 

(1) DRAIBE, S, Rutllt<6 ;1 mlta~HD/t:1c4c;ó: um L'Studo s1ohce a cons 
tltuiç~o do EstnJo e as alternativas da in~us,rinlizaç~; 

no Brn:~:il, 1)30-!96!', Rio de.: Jan<~iro, I'c:D e i'erc.:1, 1985, 
p < J 1. 
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sumo. Reforçava-se, assim, a produção do setor de bens de 

consumo e se garantiamr ao mesmo tempo, facilidades para a 

importação de máquinas e matérias primas necessária:::> a :i.ndús 

·tria. 

O sistema cambial, ao tempo em que protegia as :L"Tpü:; 

taçõ.:::os, funcio:1ava como um forte estímulo à indúst:cia. De fa 

to, o controle estatal do câmbio transfer .iu recursos não rrais 

ao setor exportador (cafeeiro 1 a frente) mas,pr:LnciP:J.lmente, . .. 

ao capital industrial. Essa era a lóg:Lca do "confi.sco cambi 

al", que se tornava uma poderosa alavanca pD.ra a industrial i 

zaçao, que se benefic1ou tambérn da. nelhoria das relações de 

troca, em decorrência da elevação dos preços internacionais 

do café. 

O Governo Dutra, portanto, apesar da notória tendên 

c ia a defesa dos princípios libera.is, e de suas vinculações 

com os antigos set.ores exportadores, na o pôde' impedir o ava~_ 

ço do capi ta.l índustr ia 1. Por out.ro lado, novas tent.o.tívas 

de planejamento tiveram curso, como o Plano SJI.LTl;~ e os traba 

lhos ria Comissão Técnica Hista B.rasileiro-Americana. Je Estu 

elos Econômicos (Missão Abbink), criada em 1948. 

Em oposição ao liberali.smo do Governo Dutra, o sequ~:: 

do Governo Vargas retoma o intervencionismo econômico como 

meio de acelerar a industrialização. São as linhas mestras 

de";sa política e as características básicas do Es·tado no se:; 

9undo Governo Vargas que iremos analisar a seguir. 
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2. 1.1 

Vargas, em seu segundo Governo, empenha-se em uma 

política para acelerar a industrialização e o desenvolvimt~n 

to ecanônüca, o que, conforme já assinalamos, contrasta com 

o Governo Dutra 1 de .li.nha ma.rcadamen te conservadora. Não che 

gou a contar com um .Plano de desenvolvimento, ordenado de for 

ma Unica. ::tas passos bastante significa ti vos foram ilildos nes 

sa direção e al disso, um document.o como a Hensagem a.o Con 

gresso Nacional de 1951, em muito se aproximava de um Prog_.ca_ 

ma de Governo. Apoiando-se no conhecil.nento técnico da epoca_, 

em qrre preval.ec as preocupaçoes com os instrumentos cap2:_ 

zes de promover o desenvolvimento, entre DS quais o plane].?_ 

mento, o Governo Vargas criou um ambiente propício ao debate 

em torno de questões que esse tema envolvia. 

O período, como assinala Ianni, foi ma:r.-ca.do por um 

int:enso debal:e t.écnico e polí·tíco sobre as perspecLivas da 

economia brasileir2.t 1 permitindo um maior conhecimento a res 

peito àes·ta. Ao mesmo tempo, díscuti."ram-se as questões n::la 

ttvas ao planejamento, em uma escala bastante ampla, no Con 

gresso Nacional, na imprensa, em livros e nos partidos poli_ 

t.icos. Os trabalhos inicialment.e desenvolvidos pela CEPAL, 

em matéria de desenvolvimento e planejamento, davam força 

àqueles que, no oaís 
~ ' de.fend:Lam a int,ervenção pl.anejuda do 

Estndo, como condição para acelerar a industrialização. Esse 

alinhamento de posições contribuiu para que Vargas TII2L'J.ifesta.:!_ 

se o interesse do Governo Brasileiro na continuidade dos tra 

balilos da CEPAI,, ameaçada por pressões oriundas dos Estados 

Unidos. 
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O meu governo considera com especial apreço os 
esforços da Comissio no sentido de formular uma 
teoria do desenvolvimento econGmico que. pelos 
Seus prÓprios meritos, SCJa Capaz Je J.mpül:-SC éiOS 
goVl2rnos latino-americanos, como fundamento rac1o 
nal da sua polftica econCmica ( ... ) 

O meu governo quer manifestar o seu elevado 
apreço por todos os valiosos trabalhos ji reali 
zados c pelas iniciativas em ~studos na CEPAL. 
Desf:jamos que esse valioso organisnH) de cooperE_ 
raç~o internacional continui a trabalhar, tal co 
mo foi concebido, para a realizaç~o de seus pro 
p~sitos, sem que modiíicaç~cs de sua estrutura e 
condiç8o org,~nic:J venham a prejudicar a consecu 
çilo de seus obj et. i vos (1). 

Em mensag-em encarrd.nllzu1a na abertura ·"lo C''ongrec~c.:o N" ~-- ~·- -.:> •• \ "5:. 

cional, em í951, o Governo, traça dm quadro da economia bra. 

sileiraf a cpoca, deGtacztndo como crand0s Droblemas: a 
_J '· 

infla 

ção, o desequilíbrj,o da balança Cie pagamentos, a necessidade 

de importar máquinas e equipamentos, a insuficiência do oner 

qia e Lransportes e problewas de abastecimento dos grandes 

centros. Essas questões deveriam ser enfrentadas, para pe_~ 

rnitir a cont.inuidade da indust.ri.alização em marcha acelerada. 

Como observa sôni.a Draibe, pela primej_ra vez, de forma siste 

nc,:~tica e integrada, o Estado explicib.Ju a forma de tratar as 

questôes da re.volução burguesa (a quest:Ei.o aqrá:cia, a CJ:Uest.ao 

industrial, a urbana, " -+-. - ' a pro.le ,_ar .La e a :Lnstltucional}. Em ter 

mos de políticu econômica, isso rc~qucr ia 

( 1 ) VARGAS. G. Menhaqem ac Cong~ej~O Nacional. Departamento 
de Imprensa Nacio~al, Rio de Janeiro, 1952, p.l0-11 e 18. 
ApLLd IANNI, o. f.tJ.tado e. p-tanc.Jcune.nlJ! ec.onôm . .Lc.o no &•t.a6.U. 
11930-1970). Rio de Janeiro, Ed. Civilização Brasileira, 
19!7, p.117. Q apoi_o do Govern.o b>-asi1.eíro 3 CEPAL, r~m 

maio de 1951 foi decisivo para a sobreviv~ncia desse 5~ 

gao. Celso fnrtado mostra, com riqueza de p_onnenores, ~s 
pass,)s qu~ levaram Vargas a dar o seu aval a milnutençao 
de alttonomia da CEPAL, contYariando a posiç~a norte-ame 
r1cana c influitldO favornvclmcnt8 no voto Jos 
scs latino-notcricono. FURTADO, C. A ~at1ta~ia 
Rio de Janeiro; Paz e I(~f"I'Ci., 1985, c,1.p.VITI. 

< • ·,.-

o.cmals pa1 
''9'"~'";.,,-,- .. i--;; 

()c~~ ~'''"'"--~.c~Ucc, 
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( ... ) exig&ncia~ m1n1mas de coordenaçio, pl~ 

nejamento, controle e interciepend~ncia eutre as 
distintas decisGes a serem observadas e resoeita 
das, sob pena de desfigurar-se o conjunco o~gani 
co do plano.(1}. 

]',_inda se9undo a Hensagem ao Congresso, de 1 9 51 1 o 

Esc.ado dcvecia intervir decisivamente em ramos básicos da i.n 

dústria: fe-rro e aço; indústria química pesada;· indústria de 

c;::r:.;ipamcntos e material nara serviços de comunicações; üldús . .. 

t.rL.1 de construção naTal, infra-est-rutura de transportes e 

energia. I~ execuçZ~o de tal programa requeria estruturas z; 

i.nstrumentos de planejame:nt.o adequados. Na falta destes, co 

mo proceder?' os esforços do Governo, nesse terreno, seguiram 

em duas dircçõc~.s, que refletiam, por sua vez, tendências po 

liticas opostas: a da Comiss5o Mista Brasil Estados Unidos e 

a aa Assessoria Econômica. 

2.1.1.1 A Cc.uaissão Mista 

A idéia de: se criar uma cor;üssão mista para elabo 

rar relatórios contendo sugestões a projetos econômicos que 

seriam financiados polos Estados Unidos foi Sllge.r.üla pelo Go 

verno Brasileiro em abril de 1950. Nesse particular, acata 

\ra--se recomendação de uma missão conjunta dos dois países 

(Missão Abbink) que concluíra seus t-rabalhos em 1949 12 I . 

(1) DRAIBE, S. Rumos." op. cit. p.183. 

(2) No curso das negociaçÕes que se i.rticLam na preparação e 
durante~ Reuniio de Consult~ dos Cbanceleres americanus, 
em março de 1951, foi discuti,da a contr;,-partidn brasi.lei 
r~ ao acordo: fornecimenLo de mnngan~s in na.ttl~a c de mn 
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Esta indicara três setores prioritários: agricultura, trans 

portes e energia. Em dezembro de 1950, ainda no Governo Du 

tra, foi celebrado um acordo entre os governos brasileiro e 

norte-americano, para a criação da Comissão l'lista Brasil-Es 

tados Unidos para Desenvolvimento Econômico, que começou a 

fu.ncionar em julho de 1951 e encerrou suas atividades em de 

zencbro de 1 9 53 . 

Desde o i:nediato pos-guerra, o Bras.i.l vinha reivin 

dica.ndo o firhtnci.amento norte-americano para um vasLo I:.Jrogl"~ 

ma de reequipamento e expansão de setores do infra-est.ruture.:c. 

No início de 1951, o Governo brasileiro ~:;olicitou empréstimos 

no valor de 300 milhões de dólares aos Estados Unidos pa.ra 

f inanciarc,ento de programas básicos de desenvolvimento in di 

cando, inicialmente, os seguintes proje·tos para aplicação des 

ses recursos: planos hidrelétricos para o }\1 to S~1o Francisco, 

~'ara Minas Gerais 1 e para o P,::i.o Grande do Sul e para o a.pro 

veitamento econômico do Vale do São Francisco; refinarias de 

1
)etróleo 1 u~:;inas de nitrog-ênio e de é(lcalis, siderurgia, po~ 

tos, navios e ·transportes. Ple.j_t:eava-se, t:ambém, a instala 

c;ao, no país de indústrias que utilizassem matérias primas 

nacionais, possibilitando a expoJ.-t.açã.o de rnanufaturatlos e th10 

de produtos ~~n natuJta. 

tcirias prim~s de interesse cst.ratêgí.co; npolo do Brasil 
i intcrvcnçao norte-americana na Coriia e mesmo partici 
pação do rtoss.o país nessa guerra. Cf. !_-1AI.AN, P.S. ct illÍ'l. 
Pa.e.Z.tic.a e__c.o nôm~~c.a exteir.na e. .ütduh:tJr.i..a.C..i_ zo"ção no B!wt..U. 
(1939-1952), Rio de Janeiro, lPEA-lNPES. 1977, p.60; 
D 1 ARAÚJO, ;:.r.c.s. O ;,egu.ndc Govc.JtrlO Va.tgal,, 1951-1954: de 
mocracia, partidos e c.rise po1 Ítickl, Rio de .Janeiro, 
1982. 
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A Comissão Mi.sta, \:Ontretanto, concentrou os seus es 

tudos nos três setores reconendados pela I-1issão Abbink; .agr]: 

cultura, transporte e enc,rgi.a. E desses, como veremos, f o 

ram os doLs Últimos os que mereceram quase toda a sua aten 

çao. 

As vinculações Com.tssão I·lista aos interes.~;cs nor 

te-americanos sao evidentes, como mostraram vários autores {1 ). 

Contudo, n.iio S(-2 pode perder de vista que o seu trabalho sic: 
<. 

nificou uma. análise aprofundada da economia brasileira a, cp~ 

ca, ao lado do estudo e seleção de 41 projetos dentre aque 

les apresenLuios pE~lo Govcn:--no Brasile:Lro. Com a af.i.rnação 

da vertente nacionalista C.o Governo Varg<:-ts e a crise políti:_ 

ca acirrada em 19:)3-54, o Governo norte-al'.1ETicano retirou seu 

apoio à Cornissão 2-íi.sta. Os resultados desse t_rabnlho, publj:_ 

cados pelo Conselho Técnico de Economia e Finanças serv-iram 

para o Plano de Reaparelhamento Econômico de Vargas e forv.m, 

mais tarde, utilizados na elaboração do Plano de Metas de l<::u 

bitschek, juntament.e com estudos da CEPl\.L sobre o Brasil. A 

razao é que, a despeito das limituções decorrentes do escopo 

a que se propunha e da prioridade dada a apenas dois setores 

de serviço, a Comissão 0LLsta conseguiu realizar o mais abrem 

(1) ':{er, por exemplo, H.ARTINS, L. Pouvc.f./1 et dé.vefoppe.mc.:·l~T.· 

eeonom~oue. Formation et evolution des structures poli 
tiques ~u Br~sil. Paris Anthropos, 1976, p.373. Seg•1ndo 
esse autor, as iniciativas concernentes a uma parte 1m 
portante do programa econ6mico do segundo Governo Vargai 
s,;o inicialmente submetidas, enquanto reivindicação, a um 
sistema de decisbes estrangeiras. O mesmo autor afirma 
ainda que a Comiss~o Mista constituía uma etapa prelimi 
nar de todo financiamento que estava sendo acordado. Co~ 
sequentemente, esta era a f5rmula que permitiria instit~ 
cionalizar a participaç&o norte-americana na elaboraçiZ 
de iniciativas na pr&pria administração do pafs. Idem. 
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gçnte diagnóstico, a e:)oca, sobre a economia brasileira ( 1} . 

Essa afirmação pode ser aquilatada pela análise que 

a Comissão faz do processo de desenvolvimento industrial do 

Brasil a par-tir de 1930. Ela mostra que a acentuada e pEolo~ 

'}aóa '"rued.a de lucratividade da cafeicultura, a desvaloriza 

çâo de cerca de 100'6 da taxa de câmbio, entre o final dos 

anos 20 e os anos 30, c os cont:roles diretos de câmb1o fa.ce 

a uraa crescente inflação, encareceram os preços dos produtos 

LTLportados, tornando ren-tável a produção interna manufaturei 

:ra no país. As atividadet> industrJ.ais foram sendo beneficia 

das durante a II Guerra J'iund.Lal pelas dificuldades de .supr~~ 

mento ext:erno no pós-guerra face à polít_ica de controle da::; 

tmportações, que resultou enl reserva de mercado para a produ 

çâ_o industrial. EE;sa anáLise forneceu 

( ... ) aR argumentos que, desenvolvidos e explora 
dos, analiticamente, por Furtado, víriam configU 

• - ' 1 ~ • I .> r d -· rar a Lnterpretaçao c assLca uo perlO o acerca 
d d 

. J • • 
das causas o processo e crescLmcnto e &~veh6~ 

6i~açao da estrutura industrial brasileira a pa~ 

. ' 19"'" ( 0 ) L.l.r UC .JLJ ;; •• 

A continuidade do processo de industrialização requc: 

r.iat segundo a Comissão que se realizassem esforços pa.ra ror:1 

per pontos de es-trangulamento em tra.nsportes e energia, r)(~~ 

mitindo pronto êxito no aproveitament.o de fontes nacionais 

de combustíveis. Sobre estes setores, como já assinalamos 1 

e que se concentraram os estudos da Comissão f<Lü~ta, o que, 

(1) HALAN, P. et: illii. Política.,. op. cit. p.&l. 

(2) Ibidcr:1, p.68. 
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por sua vez 1 irá refletir-se nos 41 projetos selecionados p~ 

ra receber o financiamento norte-americano. Esses recursos, 

em um total de 387 milhÕes de dólares seriam assim alocados: 

Tabela 2.2 

Proje-tos da Comiss~iO ~tista Brastl-Es"cados Unidos 

'---·---·---·---,-----
NÚmero L Custo estimado 

de 1 EriL r:ülhões !Em milhões 

custo ·total 

em milhÕes 

de dólares de cruzeiros de cruzeiros 

Transpor-tes 27 219.598 8.818 

E'errovías 17 145.979 7. 671 
Estradas de 
Ro:1agem 2 6.661 
PortDS 4 37.811 730 
&"ivegação 
CDsteira 4 29. 14 7 417 

Energia E:létric;o_ 9 129.746 4.603 

Agricultura (a) 1 3 27.125 206 

- (b) 12 10.860 392 Industria 

'l\Jtal 41 387.329 14.019 

Fonte: Comissão :t-iista Brasil-Estados Unidos 1 

p.141-142. 

a) Aquisição de equipamento agrícola 

19 54 I 

13.265 

10.627 

"135 
1.496 

1 .007 

7.229 

656 

612 

21.862 

vol. '1, 

U·linas Gera.is c 

~hnistério da Agricultura e rede de silos no Rio 

Grande do Sul. 

b) Cia~ Nacional de Álcalis e Metalúrgica Barb.:trá. 
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Observa-se, pelo Quadro anterior que os se·tores de 

enerrJia e transportes absorvem quase a totalidade dos recur 

sos previstos: 93,7%. Indústria, maquinaria agrícola e arma 

zenamento de grãos absorveram o restante 6 1 3-% do total do pr~ 

grama. 

Entretanto, do Linanciamento previsto pela ConLissão 

:-üst.a, apenus 181 milhÕes de dólares foram aprovados até 1953, 

sendo que apenas 63 milhões foram efetivamente co:ncediJos pc 

J..o Banco ~<l"undial, entre janei.ro do 'i952 e fevereiro de 1954 

(1) Como explicar essa dist.ância entre o financiamento con 

cedido e o montante previsto pcüa Comissão Mista, const.ituí 

ela que fora para estim2r os recursos a serem comx~didos I>Slos 

Estados Unidos? A mudança de posição norte-americana teria 

s.ido det;erminada pela política nacionalista de Vargas, acen 

tuada em 1953, notadamente na questão do petróleo e d;3. remes 

sa de lucros. Segundo Luciano Nartins, t;eria influido tam 

bém a resistência do Governo em participar da guerra da Co 

réia. 

A polí-tica de industrialização de Vargas, teria, por 
. -

tant.o, que cont:ar com recursos internos e escassa. colabora 

ção estrangeira. Nesse senti_do, a reforma cambial de 1953, 

expressa na Inst.rução 70 da SíJI,lOC, pode ser ent.endida não ap~ 

nas como parte importante de uma política de estabilização 

de preços, mas como instrumento que suscitaria nov<:-J.s bas:.:s de 

recursos _flara a industrialização {2). Essa ínst.rução, que 

(1) MARTiNS, L. Pouvoir. op.cit. p.J90. 

(2) D'ARAÚJO, :·LC.S. O segundo ..• op. cit. p.1';6. 
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vigorou nos anos 1953-57, instituiu cinco categorias de cam 

biol permitindo ao Governo estabelecer as importações de acor 

do com a sua essencialidade. 

Carlos Lessa sintetiza os efeitos dessa medida: 

EsquematicamEnte, poderiam ser assLm resumidas 
as principais implicaçGes desta reforma ca1nbial 
no processo de industrializaçio: a) consolidaç~o 

da reserva de morcado para as produçbes substitu 
tivas mediante o encarecimento relativo das ·i; 
portaçÕes inclufdas aas categorias c~J n taxas de 
cimbio mais elevadas; b) concoss~o de subs{dios 
(implícitos nas categorias com tipos de c~mbios 

mais baixos) para internaç~o de bons de capital 
e insumos requeridos pelo desenvolvimento indus 
trial; c e) possibilidade de que o Estndo, atra 
vis das operaç0es de compra e venda de divlsas 
voltasse a participar financeiramente das rendas 
de intercâmbio (1). 

O significado da reforma cambial de í953 para a ex 

pansao industrial é também ressaltado por Nathaniel Leff, ao 

afirmar que ela "provou ser um marco in:rportante no pro·teci~ 

nismo brasileiro e no suporte político para a indu~>t:rializa 

ção" (2}. 

2.1. ·i. 2 Ti Assessoria Econôrrüca 

Se a Comissão Müota constituíu um elo entre o goveE 

no Vargas e os in·teresses norte-americartos no país, a Asses 

soria Econômica representou a base. técnica de sustentação da 

( 1 ) 

(2) 

LE~lSA, c. são Paulo r 

Ed. ;~·nlsí.liensc,1982, p.:.!2. 

LSFF, N. PolZiL~a eeon~mLea e dehenvolv~me}tio nu G4a~i~ 
S2.o Paulo, Perspectiva, 1979j p.SO. Apud D 1 ARAÚJO, H. 
C.S. O segundo ... op. cit. p.146. 
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linha nacionalista varguista. Chefiada por RÔmulo de Almei 

da e, com a saída deste para ocupar a Presidência do BNB,por 

.Jesus Soares Pereira, a Assessoria Econômica fora encarreg.ê:_ 

da do Planejamento da economia brasileira e de formular pr~ 

j e tos específicos. O papel desse orgao e assim resumido por 

2·1a:r.ia Celina d 'Araújo: 

A criaç~o dessa Assessoria, quando da instau 
raçio do Governo, representa um fato inidito n~ 
Brasil. Pela primeira vez um governo brasileiro 
criava um 5rg~o permanente de planejamento encar 
regado de estudar e formular projetos sobre oi 
principais aspectos da economia do país. Atuando 
discretamente, sem qualquer a.larde polÍtico, a A~; 

sessoria Econ~mica torna-se, na pritica, o 5rgiZ 
que dita ao Governo uma atuaç~o econ3mica plane 
jada dentro de uma perspectiva nacionalista, tei 
do, portanto, um papel polítito de extrema impo~ 

tância. (1). 

Segundo a mesma autora 1 a Assessor i_a Econômica foi 

ca bastante 

pelo dinamismo do Governo em uma sit.uação políti 

adversa para este: 

A ctlnâmíca do Governo e sua eficiência adminis 
trativa na elabor.ação e na execução de virias pr_~ 

jetos importantes numa situaçio política adversa 
foi nossível basicamente pelo papel de sua Asses 

r • . . - • • ~ 
soria. Ao Governo, ela LmprLmLu um carater aLua 
mico, estivel e produtivo, tornando possfvel qu~ 
num quadro de conflito político e de aus~ncia de 
apoio mais estabilizado, fosse evitada uma para 
lisia nas decisões {2). 

(1) D 1 ARAÚJO, M.-C.S. O segundo ... op. cit. p.134. 

(2) Ibidem, p.136. 
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Entre os trabalhos realizados pela Assessoria Econô 

mica, destacam-se: projetos de constituição da Petrobrás 1 do 

Fundo Nacional de Eletr ifi.cação, da Eletrobrás, o Plano Na 

cional do Carvão, a CP .. PES, a Reforma Administrativa, a Cart.e~ 

ra de Colonização do Banco do Brasil, a Comissão Nacional de 

PolÍ'tica Agrária, Comissão de Desenvolvimento Industrial, o 

Banco do Nordeste do Brasil, o Plano Nacional do Babaçu, pl~ 

nejamento para a Indüst.ria Automobilística, através da sub 

corais são de Jeeps, Tratores r Ca:ninhÕes e Automóveis. 

A Assessoria Econômica cumpriria nao apenas uma fu~ 

çao econômica,- mas ·também, política, face ao enfracruecimento 

crescente da base de apoio ao Governo. 

At:.raves de seus projetos de impacto, a Asses 
soria seria, para o Governo, o canal de comunica 
çio direta com a populaçio na busca de um apolo 
c de uma base popular mais scilida. Em outras pa 
lavras, Vargas procurava descaracterizar partidi 
riarnente sua aç~o, recorrendo a um instrument~ 
técnico para veicular e difundir seus objctivos(1}. 

Na prática, eram evident.cs as dificuldades do Gover 

no para por em marcha um sistema de planeja:nento. Inexistiam 

as estruturas formai.s a.d hoc e continuava havendo grandes r~ 

sistências no interior do próprio Estado como no Conselho 

Nacional de Economia - a int.ervenção do Estado na. Economia 

( 2) . Apesar disso, foi possível alcançar "um certo grau de 

pla.nejamen·to, co;npatibilização e controle da execução das d:i. 

(1) Ibidem, p. 1.37. 

(2) DRAU:SE, S. Rumos .. op. cit. p.232. 
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ferentes políticas do Governo, ainda que de forma precária e 

l imi t.ada" ( 1 ) . Um dos mecanismos usados para esse fim foi a 

divisão de t.arefas entre os dois órgãos antes citado e mais 

tarde o BNDE. Em curto espaço de tempo, o Banco - por sua 

própria especificidade de órgão de fomento - foi capaz de 

direcionar o fluxo de investi.mento global da econonüa, dando 

início em termos pragmáticos a uma t.radição de planejacnento 

na aôcnJ.n.ist.ração pública do p::Üs (2) 

Creio que, messf: momento, podemos indagcLr coJ:o a 

questão regional se co1ocavé1 par::-1 o Estado, em seus apa_relhos 

centrais. Como veremos 1 mais adiac.te, coube à Asse::;;:~orii.l Eco 

nôr;:ica tom:J.r a iniciati.va no trato.nento da questã.o ' ; reg.,.ona~-

e no encaminhamento de novas propostas. Contudo, deve-se-; t.er 

os desequilí 

b::r:io~o regionais e fez sugestão, na perspectiva do espaço na 

c i.onal e na o apenas na de uma região. 

2. 1.2 A questão regional no 29 rno Vargas 

Tratan':!mos, em primeiro }_ugar, da visito da C01:1issão 

;üsta, dado o fato nn·tcs apontado, isto e, de que ela consi 

dera a questão regional sob o aspe.cto mais geral, do país co 

mo um todo. Com esse horizonte~, o relatór:i.o 9eraJ. começa o 

capítulo sobre "Avanços e r(::tardos da economia brastleira", 

afirmando: "As várias regiões do Brasil, da mesma rr .. 'll',eira que 

(1) Idem. 

(2) Idem. 
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os diferentes setores de sua economia, cresceram desigualme:!2_ 

te nos Últimos 14 anos" (1}. E continua: 

O produto real pek capta, por exemplo, aparen 
temente subiu duas vezes mais depressa nas ri 
gi~es adiantadas, como Sio Paulo e o Distrito F; 
deral~ do que no .Brasil como um todo, enquanto que 
em muitas partes do Nordeste esse produto pouco 
ou nada variou. A produçio industrial, que au 
mentou muitas vezes mais depressa do que a mineT 
ra ou a agrícola, destaca-se entre JS grandes v~ 
riaç6es dos setores de evaluçio (2). 

Em outros termos, admi.te-se um desenvolvimento cap_~. 

talista do Brasil submetido à lei do desenvolviment.o desiguaL 

'l'rata-se de uma constat.ação surpreendente, na medida em que 

é feita por uma ent.idade com a história da· Comissão His·ta e 

severamente criticada pelas esquerdas. 

No que respeita ao aspecto estritamente espacial, a 

Comissão Hi~:;ta considera a disparidade das taxas de desenvol 

vimento regional como um dos principais traços da economia 

brasileira entre 1939 e 1952. Segundo os cálculos realiza.dos 

por esse orgao, 

( 1 ) 

( ... ) o crescimento do produto real peh capi~a 

no centro econGmico do Brasil, os Estados do Rio. 
Espfrito Santo, Minas Gerais, S~o Paulo, Parani 
e Distrito }'ederal, foi de 50%, entre 1939 e 1959, 
duas vezes maior que a taxa nacional c.orresponden 
te, Isto deve ser comparado com um acréscimo d€ 
cerca de 15% na rcgiio pioneira de Mato Grosso e 

COMISSÃO MISTA BRASIL-ESTADOS UNIDOS PARA DESENVOLVIMEN 
TO. Re-Ca-tÓJt-t.'.o GtJta .. t, Rio de .Janeiro, 195!,, Tomo 1, p.42. 

(2) Ibidem. 
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Goiis, de 8 a 10Z nos Estados meridionais c de 
4% nos Estados nordestinos, inc.luindo Bahia e. Ser 
g~pe. O produto pe!L cap-U.:a pouco ou nada subiu­
na região amazÕnica (1). 

O estudo considera g:ue esse desequilíbrio tende a 

aumentar porque o crescimento da indústria é cumulativo nas 

arcas e1:1 que a expansão industrial já existe, f:::tcco ii di.spon.:!:_ 

bllidade dessas em t.ermos de recursos humanos e materiais, 

mc~rcados consumidores o rendas elevadas. 

Por outro lado, a Comissão encontra uma explicação 

para os desequilíbrios regionais nas relações de troca entre 

as regtões do pais e entre est.as e o exterior. Ou seja, com 

a_ acentuada melhoria dos preços do café, no período em causa, 

teria sido provável que os incrementos da' renda pCA- U~J'Ú . .ta 

se concentrassem nos Estados do Centro e do Sul. Ao mesmo tem 

po, o;:; produtos exportados por outras regiões, particularme!:l" 

te o Nordeste, subtram menos rap.i.damento do que os ·oreC'os ·- ·' 

das manufaturas,principalmente os gêneros aliment.ícios oriu~ 

dos dos Estados do Sul. Conclui 1 assim, o estudo que "as re 

lações de trocas interregionais cada vez mais se tornaram des 

favoráveis para e Nordeste" I 2). 

Além do mais, segundo a Comissão, outro fator pesou 

desfavoravelmente para o Nordeste: a política de manutenção 

de uma taxa cambial super-valorizada contribuiu para reduzir 

o volume das exportações do Nordeste, conduzi.ndo à perda de 

mercado d_e muitos produtos dessa reg:ião (3). 

(1) Ibidem, p.<'d. 

( 2) 

( J) 

Ibidem, p.lt4. 

Ibidem. As obs~rvaçbes ac~ma 

143 do citado texto. 

-sao reiteradas 
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f: evidente que tais análises estavam calcadas na teo 

r l. a da CEPAL de " t . f . " 1 cen ro-perJ" er la , na qua. as relações de 

troca constituem fator explicativo das estruturas de domina 

çao e dependência, teoria que à época significava um grande 

avanço. Nas ao passar à parte prospec·tiva - o encaminhamen 

to do Programa de investimentos - a Comissão mantém a postu 

ra tradicional. Reconhece, como o fez, a existênc.ia de dis 

paridades do nível de produtividade e renda das diversas re 

giões, agravadas em parte, por fatores artificiais (política 

cambial}, e mais, que estas poderiam dar "azo a problemas SQ 

ciais e políticos". Entretanto, conclui que "não era faG"tÍ 

vel nem apropria do que a Comissão r-.Usta se lançasse numa ten 

tativa de corrigir ta:Ls desequil.Íbrios" (l), jus·tificando es 

sa posição da seguinte forma; 

a) o mandato da Comissão !,lista nao lhe atribuía a 

responsabilidade de efetuar um planejamento ge:cal e a coordc 

naçao dos investimentos em todo o país; 

b) a limitação de recursos com qU{~ o Programa pod~ 

ria contar (nacionais e est.rangeiros) tornou imperativa uma 

concent.raçâo de esforços em uns poucos campos prioritários 

de importância flagrante; 

c) como os projetos deveriam ser submetidos a bem 

cos .internacionais, dificilmente poderia a Comissão recomen 

dar r)rogramas de fomento regional T que requer iam f predomina~ 

temente, gastos a fundo perdido. 

(1) Ibidem, p. !43. 
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Reconhece 1 ainda, a Comissão Mista que o seu Progr~ 

ma obedeceu, "de maneira geral, em seus aspectos regionais, à 

importância comparativa de cada um.a das areas no tocant.e a 

renda nacional e à produção inàust:rial" ( 1) . A própria met:::_ 

dologiu adotada na constrição do Programa levou a esse resul 

tado 1 isto e, foram examinados os projetos cuja elaboração 

técnica já estava avançada e pareciam em condição de obter 

financiament:o (2). 

Em outra passagem, a Comissão é bastante explícita 

sobre a opçao fei·ta quant.o ao aspecto regional, ao afirmar 

qutc: sua maior con tx ibuição ser ia a formulação 

de. um programa de investímcnto.s capaz de prop2:;_ 
ciar o m~ximo incremento possível da produçio, 
ou da produtividade potencial das areas ou re 
gi6es que melhores condiç5es oferecem para rapi 
do progresso {3). 

Essa posição, bastante explicitada no texto, como vi 

mos, vai nortear a distribuição de recursos no espaço nacio 

nal, no Programa da Comissão, como nos mostra_m os dados a se 

gtJir. 

(1) Ibidem. 

(2) Depois de lembrar que a Comiss~o Mista, como as duas m1s 
sGes anteriores, esqueceu quase completamente o Nordeste, 
Robock conclui: "Assim, ocorre um círculo vtcLoso e um 
problema de desequilíbrio cumulativo. Nn pritica, o tes 
te para a concessio de prioridade nio i o potencial d~ 
desenvolviment~, mas a disponibilidade de projetos espe 
cíficos prontos para financiamento. Como as ireas adia~ 
Lldas se acham mais bem preparadns, estão, cont:eq_uentemen 
te, capacitadns a desenvotver-se cacl.:l vez mais~'. Cf. RO 
BOCK, s. O de6envolvlmen~o ecan6miro. Fortaleza, 1959, 
p. 138 (~ 140. 

(3) lhldem. p. i43. 
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'fabela 2. 3 

Distribuição regional de investimentos recomendados 

pela Comissão \1ista em setores de _infra-estrutura {em %) 

·-~~da I Produção -, Energ 

Populaç&o Nacional Ir.dust. Ferrovias j Portos Elét.ric 

(1950) I (1950) I bruta 

I " , 
(1949) 

Sul 32,7 48,3 60,4 46,5 71,2 

là. 

a 

leste 36,4 36,6 30,9 40,5 26,0 19f3 

Ccrrtro-0:3sb:'± 3,4 2,0 o, 7 5,9 0,2 1,5 

Nordeste 24f0 11 f 3 7' 3 7' 1 17,5 8,0 

Norte ' -~,o 1 ,8 0,7 ·- 4 1 1 -

Drasil 10010 100,0 100,0 I 100 ,o IOO,o __l~~o 
-·------' 

Pon·te: Comissão Hista Brasil-Estados Unidos para Desenvolvi 

men to Econômico. Rio de Janeiro r 19 54~ 19 tomo, 

p .144. 

Apesar de ter proposto uw;.t alocação de recursos que 

acompanha estritamente a divisão inter-regional do trabalhoéi: 

epoca, a Comissão Mista, ao mesmo tempo que ressalta a exis 

tência de concentração industrial, notadamente em Sào Paulo 

e no Rio de Janeiro (Dis·trito Federal) 1 post.ula que o Pro 

grama apresentado poderia suscitar a descentralização indus 

t.r ial. Isso porque os investimentos em transportes e energia 

elétrica propiciariam a expansão do mercado interno 1 que se 

torna :c a predomülante com o avanço da indust.riali.zação 1 e, ao 

mesmo tempo, coni.:ribuiriam para descentralizar a atividade in 
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industrial. O efeito dcscentralizador do Programa se daria 

de forma indireta, a partir dos investimentos em energia e 

sobretudo em transportes, isto é, ser ia uma decorrência da in 

tegração do mercado nacional. 

Uma referência deve ser feita à questão do mercado 

interno. À medida que o capital industrial avança e caminha 

para se tornar hGgemônico, no país, a questão do seu desdo 

bramento no espaço terr it.or ial tornou-se relevante. As mis 

sões econômicas estrangeiras que vteram ao Brasil, desde a 

p:rlmeira metade dos anos 40, recomendaram a concentraç.iio de 

invest:Lmentos nas are as de maior produção e consumo, visando 

il maior produt.ividade destes. Entre os economistas brasilei 

- . d f ' - d ros, e Slmonsen que e enae a extensa o o· mercado interno, 

mas t.al processo nao poderia gerar grandes distorções e in 

justJ.ças, pois estas eram fatores capazes de provocar a "de 

sunião nacional". Para ele, caberia ao Estado a preocupaçao 

const.ant.e do emprego de todos os meios adequados e possíveis 

11 para elevar as condições de vida da população do país" ( 1} . 

A tese oposta era defendida por Eugênio Gudin e, no 

próprio Governo, por Horácio Lafer. Na opinião deste Último, 

o Estado deveria ser "o instrumento por excelência para o au 

mc;nto da taxa de capitalização e para a concentração nas zo 

nas Ja desenvolvidas do país" {2). 

o debate sobre o mercado interno,evidcntemente, nao 

se encerraria nesse momento. 

I. 1 ) 

( 2) 

MARTINS, L. Pouvoir .. 

Ibidem, p.396. 

op. cit. p.345. 
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2.1.2.1 o caso do Nordeste 

Desde o .ir1Í.cio de seu secundo Governo, Vélraas •e -' ;;; (.l . p~ 

rou-se com um problema urgente na região nordestina: a seca 

fJe 1950-52, a primeira de grande vulto em 19 anos. Seus qra 

ves efeitos, a incapacidade do DNOCS em enfrentar a questão, 

a corrupção da velha máqu_ina burocráti.ca, evidenciaram, mais 

uma vez, a falácia. da poLítica de "açudagem" até então colo 

cada em prática. A pressão nac:Lonal, partindo de diversoss:=. 

tores, cobrava do Governo central, mudanças efetivas no enca 

minhament.o de sua açao no Nordeste. Neste cenário, urna nova 

conc(-::pçao para a pol.Ítica do :Estado na ião foi sendo ge~~ 

tada. 

Cur íosament.e, Vargas, em sua mensagem ao Congresso 

de \ 95'1, havia pensado a ação governamcnta1 no Nordeste como 

uma continuidade de sua polít.ica estadonovista e:n relação a 

regi.ã.o, quando fo:ram retomadas e iniciada~; grandes obras p~ 

blicas de coml:;ate às secas (1). O debate que, losro após, se 

processou, al t.erou fundamentalmente essa posiçã.o, como os pr~ 

nunciamentos posteriors do Presidente cvi.dcnciaram. 

(1) Diz o Presidente: "Huitos anos de csfoq;o no combat(C aus 
efeitos das secas, que assolam vastas regibcs do nordcs 
te do País, ji nos convenceram da necessidade de nele 
persistir, em face dos resultados obtidos, c ji nos ens~. 

naram os m~todos adequados i rc~uperaçio c progresso ec~ 
nõmíco d;~s 5r'.c.as flagel.:1das". Cf. VARGAS, G. ::.íensagem ... 
op. cit, p.2!;0, 
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a) O paJ?el da Assessoria Econômica 

A matrJ.z das idéias gue começava a ganha.r força era 

a Assessoria Econômica do. Vargas, composta em sua quase tot~ 

lidade de nordestinos. Vários trabalhos por ela produzidos 

permitem perceber os pontos principais da nova concepção que 

se estava gestando. São eles: a crítica à política Je obras 

públicas no combate às secas Q a .relevância que se passava a 

dar aos futores econômicos na análise dos probler.1as do Nor 

deste; a importância atribuída ao financiamento, sobretudo ao 

financiamento público de médio e longo prazos como indutor 

do desenvolvimento; a crença na prática d0:~ planejamento como 

lnstrumeni:o capaz de promover o descnvol viment.o da reg~Lão no!_ 

destina, sob a orientação do Est.ado; a percepção da desvant~ 

c;cm do Nordeste no processo de desenvolvimento nacional, da 

da a sua condição de exportador de produtos primár.i.os e con 

sumidor de produtos industrializados de outras regióes do p:_"'tÍS. 

Diversos ·trabalhos de assessores de Vargas, notadamente de 

sua Assessoria Econômica, mostram como estas concepções fora---n 

sendo amadurecidas. 

Em abril de 1951, antes que a Assessoria Econüm.ica 

começasse a funcionar, o Ninist.ro Horácio Lafer, enviado aos 

Estados atingidos pela seca {a de 1951-53) informava <10 Prc 

sidcnte: 

o combate as seeas, atrav~s de grandes obras 
de engenharia, como as projetadas, ou as de emer 
g~ncia~ como o que se vai fazer no momento, scri 
sempre improf[cuo, se nio for acompanhado de el~ 
mentes capazes de fortalercr a economia regionnl 
mediante um amparo a suas at1vidades econom1cas. 

Tenho a impressão de que, no combate iis sec;ou;, 
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at~ afora feito, muitas vezes a preocupaçio de 
engenharia ou das obras hidriulicas sobrepujou 0 

lado econômico propriamente dito (1). 

No mesmo docdmento em que faz essa observação, o Hi 

nistro refere-se à carência. de crédito bancário para atender 

ás necessidades básicas da produçâ_o e sugere a criação do 

Banco do Nordeste do Brasil~ 

Em r-lcmsagem de novembro de 1951, propondo ao C'..ongre~ 

so Naci.onal a criação cl.o DNB, cliz Vargas: 

O prÓprio título de 1obc:ls contrd 3S secas ex 
pressa uma limitaç~o, focalizado o problema sob~ 
tudo pelo ~ngulo de obras de engenh~ria. 2 temp~ 
de, i luz da experi~ncia passada e da n1ode~na 

.té:"c..ni.c.a de p.ta..nc.Jame_v;..to fr..egú!fw . .t, imprimir-se ao 
estudo e soluçio do problema uma definida dire 
triz econômico-social (2). 

Refere-se à necessidade de estabelecer um plano g:=_ 

ral para o Polígono das secas, comportando programas e..x..te.n.6~{. 

va,!! e ..i.n.t:eJthivo.-5J funcionando de forma integrada. Os prime.:!:_ 

ros corresponderiam 1 via de re.gra, às atividades tradicionai.s 

de combate as secas. Os segundos, visariam concentrar recur 

sos em empreendimentos de qrande envergadura, como a grande 

açudagem, a regularização dos rios 1 a realização de projetos 

maiores de irrigação e colonização, a criação de fontes de 

energia e o desenvolvimento o.rientado de núcleos de produção 

------
(1) Exposiçio n9 J76, 

R. O Nordeste ... 
de 25 de abril de 1951. 

op. <:it. 
In: ALMEIDA, 

(2) Mensagem n9 363, encaminhada ao Congresso Nacional pro­
pondo a criaçio do Banco do Nordeste do Brasil. Esse do 
cumento foi elaborado pela Assessoria Econômica de Vo.rgaS"": 
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agr lcola e industrial. Dos programas intensivos, esperava-

-se o maior impacto na solução dos grandes problemas do senü-

-árido 1 na medida em que mul-tiplicariam "os cen-tros de .resis 

tênc ia econômica" da ar eu. 

Um est.udo da Assessoria Econômica de 1953, volta a 

l.nslstir na necessidade do planejamento, ao afirmar: "a fa 

lha maior de que se reveste o combate oficiul aos efeitos das 

secas consiste na fal-ta de planejamento das at.ivi.dades dos 

vários ser:viços que atuam na reçrião" (1). 

Superados os obstáculos, sobretudo os de ordem ideo 

lÓ(:]'i.ca, à prática de planejament.o no Brasil, passava-se a de 

positar grandes esperanças no seu uso (2). Na própria mens~ 

gem ao Cm1gresso de 1951, o Presidente havia afirmado a. dis 

posição de transformar as açoes govE:!rnamentais do Nordeste 

em "verdadeiro plano regionaln: 

Esti o Governo disposto a rcativar o ritmo de 
trabalho, atualizar e melhor coordenar o plano 
de ação, dar-lhe o característico homogineo de 
verdadeiro plana regional, hierarquiz3r e defi 
oir objetivos, programar com segurança sua reali 
zaçio, em fac~ dos recursos disponíveis, e cr1ar 
um novo clima de trabalho e esperança para o la 
borioso homem do Nordeste (3). 

(1) "Planejamento do combate ãs ~Jecas". In: ALHE IDA, R. o 
Nordeste ... op. cit. p.240. 

(2) ''Eu que vivi na fase em que a palavra plano era proibida, 
atuei também depois, eomo economista, na fase em que, sem 
plano, nio se podia dizer nem fazer nada"(.:_.) rela~a 

Jesus -Soares Pereira. Cf. PEREIRA, J. PtL•w);:_eo, enCJ't.g_.{_a 
elê,tJLic"a. e. ;,,<__d!!_lWJtg-ia.: a luta pela emancipação, um depoi:_ 
mento de Jesus Soares Pereira sobre a política de Vargas. 
[organizado por] Medeiros Lima. Rio de Janeiro, Paz e 
Terra, 1975, -p.48. 

(3) \lARGAS, G. Hensagem ... op. cit. p.242, 
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A contribuiçã:o da Assessoria Econômica pode ser vis 

ta em dois aspectos: i) o da análise econômica do Nordeste, 

ou de seu diagnóstico; ii} o do esboço de planejamento dessa 

região. 

i) Diagnóstico 

li Assessoria combate a idéia predominante que redu 

zia os problemas do Nordeste ao fator climático e transfere 

o foco de atenção para o plano econômico, apontando para as 

potencialidades regionais capazes de permitir o inicio de um 

processo ele desenvol v imcnt.o. A concepção predominante colo 

cava em primej_ro plano a pobreza e as desvantagens do Nordc;s 

t~e, c. aceitava soluções do tipo !!despovoar a região". As 

sessoria rec:1c1çava tal "solução a e, em seu lugar, propunh~l 

"organi.zar e valoriza:r a região, cujas possibilidades estão 

historicamente comprovadas pela criação 1 nela, de valioso pa 

trimônio econômico, social e político" (1). 

Nessa visão, o impacto da seca era decorrência da 

''pequena ~ehiht~ncia econ~mica ~egional'' e isso tornava ur 

qentn "organizar e fortalecer a economia no sentido de dís 

Lribuir na região as reservas econômicas" (2). A .idé üt de 

umo. economia pouco resistente as ocorrências de secas 

toma. da pelo GTDN. 

Outro aspecto importante diz respeit.o às relaç<X~s do 

Nordeste com as regiões mai.s desenvolvidas do país. A anál.i 

se sobre esse ponto surge de maneira embrionária 

(1) ALHEIDA, R. 

(2) Ibidem. 

O Nordeste, .. op. cit. p.227. 
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1951 e reaparece de forma um pouco mais elaborada no 

·J· amento de combate a-s seca c: n ( 1) "e 19 c 3 - ~ f u J, • Nesse estudo,que 

considera os termos de troca entre o Nordes-te e o Sul como o 

problema econômico fundamental, a questã.o assim se coloca: 

O fato ma1s sensível e o de que os Estados do 
Nordeste (inclusive Bahia) eontrlbuem nltamê.;ntc 
para as exportaç5es brasileiras e pouco p3rtici 
pam dns importaç6es. A estrutura do comircio r; 
gional ~ caracterizada por grande saldo no comer 
cio com o ~xterior e pesado d~Sicit no com~rcio 
interno. 

Sobretudo na m~dida em que vendem fora dos 
preços de compensaç~o ou do cimbio livre, o cfei 
to econÔmico ~~ um desequilíbrio nos termos de tro 
ca e uma descapitalizaç~o pelo fato de vende~cm 

a preços de competiç~o internacional, e de com 
prarem (mesmo no caso de nio l1aver defasagLm en 
tre o cimbio oficial e o cimbio livre) a preços 
que são os preços de escassez' ou os p1:eç_os de 
inevitivel proteçio do mercado interno (venda D 

18,50, compr<:1 ao Sul, dignmos, a 40,00, com a so 
brecarga do a•to custo dos transportes internos; 
sobretudo de nossa 
gem, que constitui 
deste) (2). 

onerosa navegaçao de cabota 
um problema vital para o Nor 

O balanço do Nordeste com as regi_ões mais desenvol 

vidas do país agrava-se face ao regime de controles de i.mpo!:_ 

Seria inconcebível opor-se a tal política implantada 

para ai:ender a objetivos carnbiais e d<::o desenvolvimento econô 

mico nacional. Mas, por outro lado, era razoável postular 

que o Governo destinasse um programa de investimentos fede 

r ais compensa·tór ias para a reg :Leio (3) • 

( 1 ) Ibidem. 

( 2 ) lb idem, p. 228. 

(3) lbidem, p' 22 9. 
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A pax·tir desse momento, esse tema irá transformar-

-se em pedra de toque do pensament.o econômico do Nordeste e 

bandeira para as reivindicações regionalistas e outras. Ele 

está presente no relat.Ório de Hans Singer {por sinal, elabo 

rado antes do trabalho da As~>essoria Econômica a que nos re 

ferimos) e sera_ também um dos pontos centrais do G'I'DN, confor 

rno vcreiilOS mais adiante . 

. ii} A concepçao de planejamen'·:o da Assesso.ria 

l\ j\ssessoria .Econômica foj. encarregada, pelo Presi 

te 1 de elaborar o Plano Federal para o Nordeste e, com es 

se fim 1 foi const:ituída uma equ.i.pe tt.:~cnica, que reaLizou a1 

guns estudos e manteve contacto com Hi.n:Lstérios e outros or 

gaos fed_erais, para a elaboração do Plano. 

Segundo Rômulo Almeida, chegou a ser realizado um 

esboço do Plano, no qual se deftn.Lram duas linhas de a_t.uação: 

uma visaria r.::~cionalizar as obras do sm~vi.ços contra as se 

cas; outra, buscaria congregar a.lquns programas novos, tais 

como: armazenugern e silos i organizaçào para supervisão de cre 

dito ru:r:al, a cargo da ANCAR; e produçiio de sementes. 

( 1 ) 

A preocupaçio diz R5rnulo Almeida - era or 
ganizar um sistema de apoio a agricultura e de 
r~sist~ncia ao efeito das secas, tanto do lado 
dos insumos e invers~es, quanto no do mercado 
dos produtos (1). 

A equipe era constitufda por Tomis Pompeu Acioly Borges, 
Vinicius Berredo, Fernarrdo Nota, Costa Porto e outros téc 
nicos, inclusive os do SENAI. Cf. ALNEIDA, RÔuwlo Bart:e 
to. O Nordeste ... op. cit. p.BO. 
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Ao mesmo tempo 1 previam-se: o beneficiamento de ma 

t.érias pri.mas de exportação e de mercado interno; um programa 

de produção mineral; pequenas indústr.ias artesana.is e domés 

ticas; habitação rural; indústrias maiores, na área de influ 

ência da CHESF; e organização de sistemas locais de distri 

buição de energia. 

No que tange a organização para o plancjamE;mto, acr~_ 

ditava a equipe que o pro:Ulema central dizia respeito z{ coo!_ 

denação dos diferentes orgaos públicos atuando na região. 

Desse modo, recomendava-s.::" <:-t criação de um O/t-gaJJ 

onde se encon-trassem representados os serviços federais e e.:::_ 

que funcionaria permanentemente e teria a função de 

( ... ) preparar as bases do planejamento regi~ 
nal e de acompanhar cotidianamente a marcha dos 
trabalhos a cargo de todos os 5rgios de execuç~o 
ou pesqu1sas, que recebessem incumb~ncias dentro 
dos Planos (1}. 

A idéia do órgão colegiado nao teve seqdéncia, como 

de resto as demais sugestões para o planejamento do Nordeste, 

no segundo Governo Varg'as, face ao suicídio do Presidente. 

Has se nao foram concretizadas medidas naquela direção, a éLi.~ 

cussao sobre o tema prosseguiu, inclusive nos dois aparelhos 

estatais de maior prestígio em que logo se transforrtBrilln o BNB 

e a CHESF. Ao an.ali.sarrnos a. fase inicial desses órgãos, em 

seguida, veremos também cotno essa dis.cussao ali teve luga:r.·. 

(1) Ibidem. 
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b) O Banco do Nordeste 

A i dê ia de criação do B.::mco do Nordeste, como vimos, 

surgiu em 1951, quando da visita do Ministro Horácio Lafer 

aos Estados at.ingidos pela seca daquele ano. Em sua expos~ 

çao ao Presidente, ele a f i:rma logo no início; "pude observar 

a carência do crédito b;:m.cário para atender f1s necessidades 

fundamentais da produção daquela part~e do território nacio-

nal" ( 1) 

A idéia teve rápido curso; Vargas despachou de for 

ma concisa e positiva: "' t- ' l ;,.provo a suges ao e JU. go que me r e 

ce ser estudada 11
• No Congres~lO N.:1cional, por sua vez r a 

proposta de criação do BNB tramitou rapidamente, para a pra 

tica da epoca. O Banco foi criado em 1952 mas só começou a 

operar em 1954. 

Curiosamente, a proposta inicial nao foi precedida 

de um longo debate, ao contrário do que ocorreu com out.ras 

iniciativas do Estado na região. Sugere Hirschman que ela 

nasceu na perspicácia do Ministro Eorâcio Lafer, dada a sua 

condição de banqueiro e industrial (2). Deveu-se também ao 

interesse despertado na época pelos Bancos de fomento. 

Qualquer que tenha sido a sua mot.ivação inicial, o 

fato e que a proposta teve rápida acolhida e foi sendo aper 

fei_çoada, sobretudo pela Assessoria Econ6mica 1 que introduziu 

modificações essenciais ao projet.o inicial. A concret.ização 

(1) Ibidem, p.183. 

(2) HIRSCHMAN, A.O. PolÍtica ... op. cit. I,afcr, en.trctLnlto, 
concebia o Banco de desenvolvimento regional de Eorma 
bascantc limitada. Cf. ALMEIDA, B.A. Nordeste... op. 
c i t . 
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do projeto seria irnportante instrumento de modernização da 

ação do Estado no Nordeste. 

Entretanto, o projeto estava associado ao espírito 

da Constituição de 1946, em sua preocupação com uma melhor 

distr ibu.ição dos recursos 1 inclusive no espaço nacional. J\s 

sim, a Carta r'1ag:na estabelece a aplicação de 3% das receitas 

tributárias da União na área sujeit.a às secas, sendo 1/3 pa 

ra o socor::t"O nas emergências do flagelo c para o financiamen 

to a agricult.ura e à indústria. da região. Determinou ainda 

cr'U"" fosso el;"tlorado um ,•JP"'I•.·o '""'''11 a a•Jr ínaça-.. ,., ~~ c_ -..,.. ~~ ó_.vc ,vcV _(_ '- I o, • .-. .. c- _ v dos 

Posteriormen:te, o parágrafo 19 do artigo í80 da 

Constituição foi regulamentado pela Lei nQ 1.004 de 24.12.49. 

Caberia ao BNB "o planejarnent.o e a execução do programa assi_:§. 

tencial" prevista nessa lei, sendo sua função específ.ica fi 

nanciar empreendimentos de carát.er reprodutivo, na area do 

PolÍ(_Jono das Secas. 

Tais empreendiment:os iam das obras de açndagem, pas 

sando por a.r·mazenagem c silo.s e produção de energü-1 elétrica, 

ao financiamento de safras agrícolas e à implantação de in 

dústrias. 

In.ici_almente, o BNB contava com capital de Cr$ 100 

milhÕes 1 dos quais 70% sub ser i tos pelo Governo Federal. Em 

1954, esse capital já passa a ser de mais ds~ 300 milhões C) 

triplica no cmo seguinte, atingindo pouco mais 1 bilhão 

de cruzeiros. 

No final de 1950, os recursos est.avam assim d.istri 

buídos, segundo a fonte {1): 

(1) ROBOCK, S. O desenvolvimento ... op. c:it. 
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% 

BNB (capital e reservas) 1 O 

Depósitos do Tesouro Nacional 48 

Depósi·tos de órgãos Públicos 33 

Depósitos do público em geral 6 

Outras fontes 3 

100 

Segundo o diploma legal, o BNB seria um Bane_(} e~.6 DC 
' 

C---ta. f~ isto é 1 a um só tem1':IO banco de investimento, banco co 

mercial e banco assistencial. Cor.!O somente a prime ira de~~ 

sas funções seria capaz de atribuir ao Banco o seu papel ino 

vador, os investimentos de longo prazo dever iam ser predom! 

nantes. Essa condJ.ção encon·trou barre:i.ras na prát~ica: no fi 

nal de 1955, 62% dos recursos do B;:;mco, exce·tuando-se capi-

tal e reservas, eram constituídos de depósitos de curto pra 

zo e apenas 38% podiam ser usados para empréstimos a longo 

prazo. Explicavam-se esse desvio pelas seguintes razõos (1): 

- o próprio Governo havia especificado que 30% dos 

depósitos do Tesouro Nacional, no BNB, seriam dos·tinados ex 

clusivamente a empréstimos a prazo curto (máximo de 90 dias); 

- inexistência de proje-tos para serem financiados 

a longo yrazo, o que decorria da localização no Centro-Sul 

da quase totalidade dos grandes investimentos; 

- os empresários da regiã_o não estavam habituados a 

realizar empréstimos de longo prazo, os quais rccrueriam maior 

(1) Ibidem. 
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nível de organização empresarial e prática na elaboração de 

projetos. 

Críticos do Banco, mais tarde, vao mostrar que a 

predominância dos empréstimos comerciais devia-se a uma deci 

sao do Banco, que, ao proceder desse modo, busca v a co.n~er me 

nos risco, rru:l.S contrariava sua função fundamental de finan 

ciar o desenvolvimento. Quanto aos programas de dese!lvolvi 

mento, a atuação do Banco do Nordeste dirigiu-se basicamente 

para o sei~or agrícola, em duas direções: o crédito rural su 

pervi.si.onado e o empréstimo a cooperativas. 

O crédito rural subvencionado aparece como o prime~ 

ro grande programa de longo prazo do Banco. Para isso, est..:!:_._ 

mulou a criação da Associação Nordestina' de Crédito e Assts 

tência Rural {ANCl\R), seguindo a exper iênci.a da AC.àR, de Hi 

nas Gerais; ambas buscavam aplicar; no Brasil, métodos util.:"!:_ 

zados nos Estados Unidos da América. O t . .rabalho era executa 

do por equipes que contavam com a participação de urrt agron::: 

mo e de um técnico em economia doméstica, que ass:Lstiam no 

planejamento de programas de desenvolvimento. 

O programa de empréstimos a cooperativas sobretudo 

agrícolas, funcionou igualmc.ntt:; desde o início n;::1s operaçocs 

do BNB. Em 1955, forurn efetuados 66 contratos de emprésti 

mos, ao tempo em que se realizou um grande esforço de assis 

t.ênc i.a tr.?.cnica ao setor. Empréstimos também foram concedi 

dos ao setor agrícola fora dos dois programas mencionados. 

O financiamento à indústria foi bastante reduzido. 

Nesse aspecto, mais do que nos demais cxpliccm-se a fraca 

atuadio do Banco, pela e;,;c.assez de pe;5soal qualificado, na 

elaboração e anáU .. se de projetos, seja do lado das empresas, 
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seja do lado do BNB. De um modo geral/ no final do segundo 

ano de existência do Banco, os documentos oficiais frisaram 

muito a defasagem entre as tarefas realizadas e os recursos 

efetivamente disponíveis. 

Era 1955, o relatõrio allual do Banco significa 
tivamentc afirmou que a disponibilidade de fui 
dos do Tesouro e de outras fontes, para empr~sti 
mos a longo prazo, poderia ser considerada sufT 
cient~ na fase inicial do Banco, dada a neccssi 
dade de adquirir experi~ncia e planejar suas atT 
vidades. O Banco também enf.:ttizou que a princ.T 
pal limitaçio de suas atividades nio tem sido a 
disponibilidade de fundos para investimento, mas 
a inexistincia de pessoal treinado para descnvol 
ver e administrar o programa (1). 

As pret:ensões do Banco quanto ao planejanento regi?_ 

nal nao podem se restringir apenas aos aspectos até aqui apr~ 

sentados. Na própria lei que instituiu o BNB, foi autoriza 

da a criação do Escrit6rio Técnico de Estudos Econômicos do 

Nordeste (B'J~ENE}, que passou a ter como principal incu.c"Tlbência 

orientar as at.ividades do Banco em questões de desenvolvi.mc~ 

t:.o econômico. Ele orient.aria também atividades públicas e 

rivadas que atuassem no campo do desenvolvimento econômico 

res;i.onal. Especificamente r caber .ia ao ETENE: realizar pe:?_ 

quisas básicas para a programação regional; coletar, analisar 

c divulgar dndos estat.ísticos de caráter primário e secundá 

rio e outras informações sobre recursos naturais e humanos 

da área, bem como sobre a estrutura econômica e t.endência da 

economia; desenvolver técrücas de análise econômica regional. 

(1) Ibidem, p.82. 
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que possam ser utilizadas por agências de desenvolvimento; 

fazer propostas à Diretoria quanto a políticas econômicas, 

fiscal, monetária e bancária mais adequadas à região. 

O E'fENE atuou 1 desde o início, procurando cumprir 

tais objetivos, e nesse sent.ido contou com uma margem consi 

derável de independência na instituição. vários estudos e 

pesquisas foram empreendiJios ou inictados nos dois anos ini 

ciais do Banco. 

No plano mais amploF do desenvolvimento regional, 

via planc-:.jamento, deve-se, finalmente creditar ao Banco do 

Nordeste: 

organização, com apoio da ONU, de missões de téc 

nicos estrangeiros, no Nordeste, entre os quais, Hans Singer, 

Stefan Robock, que apresent.aram importantes contribuições, em 

suas especialidades, para a análise econômica da região c or 

ganização para o planejamento; 

- .início dos trabalhos para a elaboração do Plano 

Federal para o Nordeste; 

- implementação de amplo programa de treinamento de 

pessoal, em questões de desenvolvimento, em um enfoque inter 

disciplinar. 

Uma questão deve, ~neste momento, ser colocada: pod~ 

ria o Banco do Nordeste ser a instituição a assumir funções 

de Planejamento do Nordeste, em sentido amplo? O BNDE " > .~...0.1. a 

mola mestra do Plano de J.iet.as de Kubitschek. Poderia o BNB 

assum:Lr o mesmo papel em :celaçã.o ao Nordeste? A posição des 

te era de certa forma ambígua. De um J.ado, recomendou a cria 

ção de um orgao colegiado para planejar o desenvolvimento da 
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região, e 1 segundo Rômulo Almeida 1 recomendou a criação do 

GTDN ao Presidente Café Filho. De outro lado, do·tou o ETENE 

de atribuições tais que este poderia assumir amplas funções 

na polit.ica de desenvolvimen't.o regional. A esse respeito, 

Rômulo Almeida observa que o Banco do Nordeste não seria "o 

orgao aut.ônomo de descmvolvimento regional", embora ele ti. 

vesse uma autonomia decorrent·.e de seu dinamismo próprio. En 

tretanto, 

( ... ) deveria seguir as diretrizes de um planeja 
mento, de uma politica regional, para cuja form~ 
la.c;Go ele co:n::ribuiriH, sobretudo através do E'fF~ 

NE, como cscrit6rio ticnico dessa organizaçio cen 
tral de planejttuento e CO'Jrdenação (1}. 

c) A CHESF 

A Companhia H.Ldro-Elétr íca do são Francisco foi cría 

da por· Varqas em outubro de 1945. À empresa foi. outorgada a 

concessão para realizar o aproveit.amento econômlco da ener 

9ia produzida por PauJ.o Afonso na área abrangid2 por um cír 

culo com raio de 700 km. a partir do local da usina. Seú ca 

pital inicial era de Cr$ 400 milhões, sendo metade reservada 

ao Tesouro Nacional e outra metade à S\Jbscr ição pública. 

A realização da obra deparava-se com dois tipos dr. 

obstáculos. Um, de ordem técnica, pois se tratava de cons 

truir uma usina subterrânea com 80 me·tros de profundidade, e~ 

cavada em gran.ito, para comportar 3 grupos de 60 mil kw cada 

(1) ALMEIDA~ R.B. O Nordeste ... op. cit., p.91 
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um, com possibilidade de expansão no futuro, o que ropresen 

ta v a um desafio para a engenhar La na. c ional, na epoca. um ou 

tro relativo a posições cont.rárias ao projeto, como, por exe..~ 

plo, a de Eugênio Gudin 1 que considerava absurdo tal empree~ 

dimento em uma região onde não havia um mercado interno or·r_:r~-

nizado (1). 

Desse modo, o p:cojeto h.ibcrnou até 1948. Em março 

d(-; 1949, a obra foi finalrnente inictada e Vargas a conse 

lho de sua Assessoria Econômica - decldiu acelerá-la. Em ju 

nho de 1952, fot montada a prime.ira unidade qerado:ca da usi. 

na F': inicia da a construçã.o da linha de transmissão Paulo Afon 

so~-Rccif'e; em 15 de janeiro ae 1955, a u:3ina foi ofi.clalm(:;n 

tn inaugurada ( 2) . 

A medida que con.strução da usina de Paulo Afonso 

prog.rcdia, começava-se a discutir questües como: o uso que 

se faria da energia que seria gerada (previa-se, de in.íc i o, 

um n..ivel de prodnção superior à demanda); a di.st:ribuição, cme 

ct"rtament.e continuc.n:ia sr.::mdo feita por empresas dt.~ capital 

-e.st:rangeiro; o preço das tarifas (alguns sctorc<:-:> defendiam 

que a C.HESF, cobrasse tarifas abaixo de seus cust.os). Buscan 

do orientar o debatef a empresa prornoveu 1 em agosto de 1952, 

em Recife 1 urna Hesa H.cdonda para ndiscutir os problemas eco 

nômicos do Nordeste e estimular a implantaçáo de indúst:r.:Las 

-----·---
(1) Ibidem, p.33. 

(2) SOliZA. J.G.!'. exper1enc1.a de. 
descnv0lvimento regional. Fortaleza, Bando do Nordeste 
do Brasil. Edit-oJ:a(h: pela Fundaçilo GC'tlllio Vargus., 1979, 
p • 1 2 ~~ ' 
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para melhor aproveitamento de energia elétrica gerada pelas 

primeiras turbinas de Paulo Afonso" {1) Partia-se do prin-

cípio de que a energia elétrica abundante com que o Nordeste~ 

passaria a contar seria a 11 grande base para o àesenvolvimen 

to da economia re9 ional :1 

Adot.ando a tese de uma estreira relaç~lo entn.: ener 

qia elétrica e desenvolvimento, um dos trabalhos apresent9_ 

dos (2) sugETia um sistema de planejamento dos recursos p~ 

tcnciais da região com apoio na enerqia que seria gerada ura 

I'aulo Afonso. Esse sistema se comporta de ÔngâlLS e.--6-ta.Juo.Ls 

(ComJssões Estaduais de Desenvolvimento Lconômico) e de um 

orr;ao superior {Conselho Regional de Economia) . 

d} O relatório de Hans Singer 

O relatório de Hans Singer (3) representa um pa..sso 

importante para o conhecimento da economia do Nordeste e pa 

ra o amadurecimento de uma política sobre a região. O doeu 

nento, na verdade, é constituído de v6ri.os cst:udos, apresen 

twdos 1 sob a forma de relatórios as Nações Unidas, por enco 

menda do mm~ Falta-lhe a unüiade e o ordenamento sistemáti 

GO de um ·trabalho único, o que díficult.:_a -é~ S',J,-,l análi!;;e. Creio, 

-:o:-tb:etanto 1 que se pode tratar as contribuições do autor se 

(1) INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO PERNAMBUCO. Te~eh t SlL9C! 
t5e~ 5 Me6a Redonda da CHESF. Recife, 1982. 

( 2) 

(3) 

VERA, F. Planos e intensificação do desenvolvimento cc~ 
n~mico do Estado, com base na Energia El~trica de Paulo 
Afonso. In: Jnstituto de desenvolvimento d0 Pcrnarub\JCO. 

SlNGER, H.H. Li.tu.do 4obfr.e. o dt">..l:.lf.n1)o-f.vl,me.n.t:o cc.cnom.;:_c_a 
do No~de~~e. Recife. Comiss~o da Desenvolvimento Econ~ 

mico de Pernambuco, 1962, 
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gundo três itens: i) os desequilíbrios espaciais e suas cau 

sas; ii) os riscos do desenvolvimento desequilibrado e iii) 

as potencialidades eeonômicas do Nordeste. 

i) Os desequilíbrios regionais e suas causas 

Singer e um dos primeiros autores a estudar o Nor 

deste segundo a ótica dos desequilíbrios regionais. Assim, 

rx:u:a ele, o pals crcEOceu rapidamente mas os benefícios do de 

Sf,:nvolvimento concentraram-se principalment_e em uma rerJião, 

perifl..<:'mE:cendo as der,1ai~> estacionárias, entre as quais o 01or 

deste. No per lodo '1939-1950, a região Nordes·te marcou passo, 

enquanto o pais como um todo, progrediu firmemente. 

1\. que se deve o decllnio do Nordeste no período con 

siderado? Para Singe:cra causa básica é a drenagem de recur 

~,;os para outras reqi.õcs do país, aLravés de: termos de inter 

câmbio desfavoráveis; drena.gem fiscal; migração do elemento 

humano; e deslocamento do capi_tal da região. 

Termos de intercâmbio df?Sfavoráveis 

"d- I n ' - , t ' ' t l' A emarc ·1c aqul e nl _laamen e cepa lna. o Nordes 

te - diz o autor - apresenta saldos pos i·t.i.vos na balança 

c.omercial com o ext.erior, dado que suas ilt{JOrtações absorvem 

menos da metad2 dos ganhos com as exportações. Mas esse cxc:::_ 

Qcnte das exportações ó absorvido pelo saldo negativo com as 

demais .regiões Cl). 

(1) Essa i a id~ia do comircio triangular ~ordeste-Exterior­
-c~ntro Sul, que seri retomada mais tarde pelo GTDN. 



Ou seja, os termos de Literc.3mbio do Nordeste 

sentam uma especificidade: eles são determinados pel3.. 

dos preços de exportação obtidos do est.rangeiro pelos 
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apr~ 

razao 

prod~ 

tos da região e os preços pagos por importações feitas do 

resto do país. Para simplificar, elo considera us exporta 

çoc:s compostas apenas de produtos primários e as importações 

o.penas de produtos manufaturados nacionais. Conclui que en 

trc~ 1948 e 1952 a.s relações de troca, pioraram de 39 a 42L 

Con isso 1 reduziu-se de 4% a renda da região e de 50 z; t± sua 

ca_;:)acidade de poupança e investimento. Resulta para o Nor 

ste uma perda de pelo menos 1, 5 bilhão de cruzeiros {a pr:::._ 

ços correntes}. 

Em outra parte, Singer acrescentn: nA sit.uação me-

1horar ia caso a região importasse diretamente do exterio1: E:m 

vez de ir,1portar do resto do país"( ... ) \1) . 

. Drenagem fj_scal 

Singer afirma que a rec,;:~ita federal recoltüdd no 

:\io:rdeste aumentou consideravelme:tte entre 1911 e 1950, enqua~~ 

to a participação da região na renda nacional decrescia con 

t in uamen te ~ ~'Essa tendência deve-se, em grande parte, à mu 

dança que se operou na arrecadação federal, tendo decn:scido 

a arrecadação do impost.o de consumo"(2), 

( 1 ) 

(2) 

STNGE?., 

Ibidem, 

H. Esludo. 

p.73. 

op. c i t. p' 71. 
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Calcula o autor que 

( ..• ) o aumento da incidência da t.:1xar,;ào no No r 
deste tem at~ certo ponto contrabalançado o dii 
positivo constitucional de conceder ao Nordest~ 

3% do orçamento federal. .. {1) 

i\. fragilidade financeira dos Estados e f.iunicípios 

no :~1ord<:::ste é de tal ordem que torna a participação dessas 

instâncias em gas:tos de fomento 1 serviços industriais e uti 

lidades públicas nuito reduzida. 

Em todos esses setores a despesn pe~ capita 
do Nordeste ~ de apenas umn pequeno fraçio do mi 
dia nacional, e mesmo desproporcionnlmcntc pequ~ 
na em relação as n~nd<:{s (2). 

Diante de tal quadro, o autor:· c:ôstranha o fato de na o 

exlst.J .. r 1 no Nordeste, naq"Jcle momento nenhum ~ncc_;;;t.tvc 

c.,x.C para atJ:air investimentos pa.I'a a região. Sua observação 

bns2ava-se na exper_tênci.a. de seu próprio pafs. Como sabemos, 

a quQstáo dos incentivos fisc::is, como instrumento básico da 

industriaLização no NordesU~ só st.; configuraria no iníci._o dos 

ano~o 60 f inspirando-se em outra motivação. O economista in 

glês f a.ntocipou est.a proposição de ulguns anos. Vejamos co 

::10 ele a coloca: 

(1) ibidem. 

(2) lbid<~m. 

Um fato que chamo a atenç~o do observador es 
tranho ~ que nÃo exiHtc, no momento, nenhum ln­
centivo fiscal par0 tornar mais atraente n pors 
pcctiva de fazer investimcntoR no Nordeste, de 
modo a contrnbalRnçar o deslocamento a~ima men 
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cionado, tanto de natureza fiscal coroa outcos. 
Ao tratar do problema semelhante das 'ircas de-

. 'J ' ( . d h '. pr1m1 as maiS tar e c amadas areas especiais' 
e ainda mais tarde denominadas 'ireas de desen 
volvimentu'), na Grã-Bretanha, o incentivo fis 
cal representou papel preponderante, inclusive poJ=" 
meio de concess5o de insenç~o ou reduçio de im 
postos sobre lucros de novas firmas, e para novaS 
fili~i~ de firmas antigas, bem como concess~o de 
Bubs1d1os por parte do Governo para reforça da 
arrecadaç5o local, a fim de fortalecer a pos1çao 
financeira dn.s autoridades locais m:1is pobres, nas 
zonas atingidas pela depress~o (1). 

M.iqrações 

Entre 1940 e 1950, a faixa de população de 10 c 29 

anos n;duziu-se, no total, de 14,6% parR 1.3,5%. h faixa de 

população jovem - parcela mais ativa da classe trabalhado 

.ra - 5 1 portantor a que fornece maior contin,~;ente de eminra.n 
·' --

t.es . 

A migração intcrregional nao representa problema se 

se pensa nos termos da Nação, mas a questão é que a distri 

buição de idades de certas áreas se verá. mais favorecida do 

que a de outras. Além do mais, para o autor, a migra_ção 

uma região para outra pressupoe "considerável deslocamento 

de capital, embora de forma i.nvisí.vel". 

No que respeita às migrações :Lntra-regionais, a con 

tribuição de Singe.r parece mais original. Ele diz que 

des.locamentos internos de populaçã.ot no caso do Nordeste, po 

derimn ser conduzidos, de modo mais favorãvel a economia re 

gional, mas seguintes fo::mas: a) movimento da população do 
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Polígono das Secas para as areas mais úmidas do Nordeste, 

parte para o litoral 1 para as áreas fronteiras~ como, por 

exemplo, o Maranhãoi b) movirnento de população dentro do Po 

lígono das Secas para as áreas mais apropriadas a novos me-

lhoramentos, como, por exemplo, a irrigação; c) movimento 

para areas de desen·v'Ol vimento nao ag.r ícola. 

Essas suyestões, principalmente as constantes do.s 

u~ens {a) e (b} são ret.omadas pelo GTDN e incorporadas a no 

1Ítica Ja SUDEHE. A idéia de que o Estado devia influir nes 

se processo constitui-se em um dos fortes argumentos para que 

a oligarquia il<]"ráriar antes de 1964, ccJmbatesse a SUDE~E. 

Após 1970, como se sabe, o Governo Federal assume aberta e 

progressivamente a política micrratôria no sentido 
·' 

Nordeste-

-~1orte, atr·aves do PIN, sem que aqueles setores colocassem 

qualquer obstáculo. 

O principal argumento que aponta a favor dos movi 

mentos migratórios é a diversidade do Nordest.e, região que 

está .::.on.ge de ser homogCnea. Isso leva a pensar ern diversos 

programas de investJ.mentos e est;es, por sua vez, tornari3.m ne 

cessária a mobilidade de população, permitj_ndo, com isso, me 

lhor aproveitar: tal diversidade . 

. Emigração de capital 

Segundo Si.nger, embutido com a emigração de popul~ 

çao está a 0rni.graçiio de capital: 



( .. ,) a un:q:,raçÚ.c 6 um problema que envolve 
considerivel deslocamento de capital, embota de 
forma invisfvel. O Nordeste, at~ certo ponto, 
gastou seus recursos. oio em benefício propr1o, 
p0r~m em favor de outras regi5es. Os recursos 
empregados na alimentaçio, vestuirio, 8duca~~o e 
outras utilidades destinadas aos emigrantes de 
vem representar, em seu conjunto, uma narce1J. er'0 
vada de pequena parte da renda nacionnÍ dispon[ 
vel para melhoramentos da região (1}. 

j_J_. Os riscos do desenvolvimento desequilibrado 

:?2J.ra Si.nger, o desenvolvimento desec.;uili_:-Jrado impli. 

ca a.:-:'teaças futuras do ponto de vista econômico. Ou seja, 

concentração de i:1vest:il:wntos nuna região ;;wde criar condi 

ções d0~ rendimento decrescente, provocar a falta de mão-de-

-obra e ponto:::> de estTangulamento nessa região, ;?Or falta de 

mercados. Assi.m, o dcsenvolvJ.mento insuficiente das reqiões 

atras,)(lo.s pode tornar-se um fator "de retardamento da econo 

mia nacional como um todo". J\ quest.ão regional, era porta~~ 

to
1 

t:;coaômica e não políticu como muitos viria:n sustentar. 

Para o :J.Utor, o des.:~nvolv:Lmen.to da.s regiões atras0_ 

-pa.1.s, se faz a partir da reqião avançada, via 

"tl·ans:OorJ.ament~os" {difusão)~ "Conhecem-se casos em que o 

dcsc:nvolvimento d-:-1s zonas mais retardadas, conbinado c-~;m o 

de áreas Inuis desenvolvidas, :f.oi es·ti.mnlado e süscitado po:r 

{ ... ) "transbordamentos" ( 2) ou seja, pela transmissão do~> 

efeitos do desenvolvimento de uma para outras regiões. 

(1) Jbidcm. 

(2) Ibidem, p.68. 
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ho mesr:1o tempo, ele se r:1antém um tanto cético gua~. 

t.o a essas possibilidades, face ao c.aJr_á.tl!..fL c.;.u;mtat.{_\)0 que, 

em geral, assumem os processos de desenvolvimento desequil~ 

A exper1encia no imbito internaci3nsl, entr0 
diferentes paises, bem como regionalmunte, dcn 
tro de um 1nesmo país, demonstra que certas condi 
_,;::,,, •J·d''"' ,-,n~~;,.~-;~ ,·,"-l"t;l1<'darl("•'c r<b · .-"u"""' ; '·'<.: .. ";''"''-'-"V-'~~~,,.· ~_,.,L_J"· --~·! .nt-_ 1 s a,.; qua1s 
o d~sc~volv1mento de um país, ou de parte de um 
pa1s, pode levar a p~oce~Jo~_cumulativcJ nLtm n1es 

mo pafs ou em uma mesma reg1oo, sem que se obst~ 
ve nenhuma tendinsia para urna irradiacio do pr~ 

cesso a outros pa1ses ou reg1oes ma1s retarda 
J as ( 1) . 

Entretanto, o autor 7isualiza na aça.o do :estado o 

C)lemcnto .n:>staarador do cquilíbrioT ao E<erescent,ar: 

A exper1enc1a tambim demonstrou que um progra 
ma inicial de investimento em tais países 011 re 
g1oes retardados pode coloci-los em posiçio de 
participar dos benefícios do progresso em outros 
loc<?.is {2). 

iiL As ootenci.a.lidades econômicas do tiordesb2. • 

Vimos que, para o autor, a região r:.ordestina sofreu 

ur:~ processo de estagnação desde os anos 30, e esta não podia 

(1) lbidc-;n, p.S:L 

( 2) Lembramos que esses suo os dois pontos bisicos da teoria 
Cos ,:esc.onil íhrios rc;;ion~lls de Myrdal, ou scja. 1 a idéia 
d2 aue se trata de um processo acumulat.[vo e de que este 
podia ser modificado favoravelmente pela intervcnç~o do 
E 8 ta 1] 0 • O conhecido livro de Myrdal foi publicado em 
1).5!-1, Ver: ~IYRDAL, C. [:'()I:ÍL;c:J,,. op. c:it. Gunnar, (1972). 
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se expl.icar dos fatores físicos. Isso se evidenciava pelo 

fato de que a região contava com recursos econômicos poten 

ciais necessários para dar início a um processo de desenvol 

virne:1to. Entre os recursos indicados pelo autor como favo 

r á ve Ls dest:.acan-se: 

- As coni.1ições naturais; o clima e notad.amente bom 

ra uma região equatorial; a variedade de topogrufias e zo 

na_s oferece oportunidade de (;;specialização. 

- A população: embora contando com uas condições de 

saúde e educação, é naturalmente int.eligent.e, trabalhadora e 

- As chuvas: sao consideradas ::tbundantes em boa par 

üo da região e serão sufi.cientes em toda ola. tão logo o pro 

blera,:3. de sua má distribuição seja resolvido por melo de arrna 

zenament.o, retenção e bombeamento. 

-Recursos minerais: sal marinho, sal ger:1.a, abundâ~ 

c ic1 de argila e caolim calccireo, excelentes depõsi·tos Ge f os 

f a to, tunastênio, maqnésio e outros metais não fe:croscJS 1 
o -

co 

óre. l'Jo total, nao stio :recursos magníficos J mas sçJ:o sufici.e."l 

t.es, tanto mais que ainda na.o havia sido feita U;"na pesquise~ 

sístemá.tJ.ca desses recursos. B mais: eles eram complemçm t9-. 

res aos do Centro-Sul do país, especiaJm,~nt.e os ::net.ais. 

- Energia elétrica: o seu supr Lrnento ser ia revolu 

c.ionado com a eatrada en funcionament.o da usina de Paulo J\fo.:-1. 

so. 
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- 'l'ransportes: considera o sistem.cl. dE.~ rodovias ade 

quado e a rede ferroviária quase satisfatória. 

A avali.ação que Singer faz desses recursos é tão fa 

vorãvel que ele chega ao extremo de afirmar que uaooiado nos 

pontos acima, não hesito em afirma.r que a re(;ião poderia 

ii:Jualar-se a São Paulo1! {1). 

~cus são do Rela bSr io 

O estudo de Singer ·teve repercussao J.nclusive no ~)la 

no pol í tJ.co. Por exeraplor suas ~Jrincipa.is idéias foram ex 

plicit.aclas na plataforma de J"uscelino Kubi·tschek à Presidên 

ci.a ("Diretrizes gerais do Plano Nacional de Desenvolvimen 

ton) (2). No capítulo 4 des""oas !:liretrizes { 0 0 desen-volvimen 

to do ;:Iordcste 11
} 1 ,JK assume a idéia das perdas nos termos de 

i:1.t.crcâmbio de lJordeste com as dt:~mais re9iões do pa.Ís e com 

o exteri.or, face à política fiscal do Governo. Esse processo 

só po;.J.eria ser modificado através da ind:1strialização e do 

planejamento e coorden,:;.1.ção dos investiraentos pÚblicos e pri 

va.dos. 

A industrialização das cidades de:1 Zona Úmida seria 

uma condição para a conquistn do Semi-1'\r ido. O doct1rnent.o a f ir 

ma que o grande problema que se apresentava ao :.'lonleste e.ra 

o de sua :tndustrialização. 

( 1 ) 

( 2) 

SINGER, H.\4. Estudo ... op. cít. p.13'+. 

KUBITSCHEK DE OLIVEIRA, J. Vi~e.t~ize6 gehai~ 

Nnc-iona.C. de Ve.<)C.11VO.(v-t::mei'.to. Belo Hor.i.zonte, 
Oscar Ni~olai 1 1955. 

do Plano 
Livra--ria 
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O programa refere-se a uma grande riqueza mineral 

que estava sendo gradativament.e conhecida no litoral e no in 

terior da região. As descobertas de Scheelita, magnesita, 

fosforito e cobre eram indícios de grandes possibilidudes a 

explorar. Além d.Lsso, podia-se co1~+-a•· cc•m '' ·>c•tro-l"' ., ·• ~ "- - t ·· -'-''"0 uO R e 

cone avo bata no e con a energia de Paulo Afonso - "outros tnm 

fos para o sucesso da industl .. -ializaçãon (1), 

Propõe a concessão de .Lnce.ntivos qovernamentais pa 

r a a constituição de um ou mais combinados industr ia ü:, com 

base na energia elétrica que estava sendo gerada: umd fábr.i 

ca de ácido nítrico; uma usina ele cobre; Uiila fábrica de soda 

cáu:::;tica e uma siderurgia, para produzir uma <J-rande 1 inha de 

produtos secundários~ Um esquema de financiamento público e 

facilidades de importação completariam o elenco de condições 

11 para dar impulso a um grande surto de industrialização, que 

deseja ver desencadeado no Nordeste" (2}. 

Façamos uma síntese do que até aqui foi visto sobre 

o período. 

A partir dos anos 30, o desenvolvimento das forças 

urodutivas no país passa a se basear mais e mais no capital 

indust.r ial. Em contrast.e com a linha liberal predoé!üna.:n.tr.; no 

d ' ' Governo Dutra, varqas 1 em seu segun o perloao presidencial, 

retor:m o projeto de industrializaçã.o, que tinha nos centros 

(1) lbident, p.23"•· 

(2) lhicit'm, p.2.36. 
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c1e decisão nacional seu principal ponto de sustentação. Im 

po:rtantes mudanças ocorrem nos aparelhos econôr.ücos do Esta 

do, com repercussões também na instância regional. 

A idéia central era de que deveria caber ao :bstado 

coordenar e conduzir as condições básicas de cont . .inuidadc> da 

industrialização en ritmo acelerado, devendo, para :isso, la::_ 

çar mão de instrumentos que tornassem mais eficaz a intcTve!.!:. 

çao :1a econorr:.iai daí o apelo às práticas de planejarnento. v~ 

ri.fica-se, no período, um amplo debate sobre a economia bra 

sU_eira c o conteúdo e as formas de planr::.jamento, o qüal en 

co:::;.trou receptividade no próprio Governo. Este , ao JreSíO tem 

po, cJ: ia órgãos que o;nbo.ra de forma ainda embrionária -se 

ocupam de qu8stões do planejamento. 

A retomada do inte.rvenc.ionismo estatal, revinoLada 
·' 

corn a possibilidade do emprego de instrumentos de plan.:Lfic~ 

ção, refl-ete-:se na qü.est.ão regional, dando man;,rem ao -?1-p.::trec.i 

:ner:.to de novas idéias especificamente em relaçclo ao '1\Jo:r:deste. 

:-;ra discussão teórica sobre a região nordestina, ch~ 

:-an a atenção o deslocaT:'\ento do fulcro das proocupaçoes do fa 

t:or climático s:-ara o econômico. Alé-m disso, post.ula-se que 

o atraso dessa região não se devia apenas a desvantaq-ens eco 

nômicas em relação ao Centro-Sul, mas ·também à político. eco 

n.ÔJüca nacionalf que visou a expansao da i.nclústl:'ia, o q:Je, 

rxn sua vez implicou maior concentração desta na reqião Su 

deste, particularmente er:1 São Paulo. 

A polit.i.ca cambial, sobretudo no peri.odo do Último 

pós-guerra, com taxa de câmbio supervalorizada, tornou ma_is 

difícil a situação do ~·Jordester dada a sua tradicional condi 

çáo de exportador de produtos primários e importador de man~_ 

faturas. Ao mesmo tempo em que continuava exportando para o 
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exterior 1 contribuindo assim para o fundo de divisas do paísf 

o Nordest.e, face ao estágio em que se encontrava, passava a 

suprir-se de manufaturas produzidas em outras regiões do es 

paço nacional; como os preços destas eram mais altos do que 

as dos mercados externos, degradavam~se as suas relações de 

troca .. 

Essa análtse, com alguoas variações, está presente 

era trabal~os elaborados mais ou menos a mesma epoca: os da 

Comissão Mist.a Br,":f .. Sil-Estados Unidos, os da 1\.ssc,;ssoria Econô 

mica de Vargas e os de Hans SÜl<jer. Produzidos inde:oendente 

~11ente uns dos outros, tudo indica que se inspirara_r:\ er.1 un;.l 

matriz comum: as idéias da CLPAL, sobretudo aquelas e>-::n:ess . ._"l.S 

no Relatório ~-~conômico da América Latina,• dE"~ 1949. 

O apelo :ow planejamento para dirigir a açao estatal, 

segündo os passos que ez;tavam sendo dados na instância na 

cional, tem o seu desdobrame:1to no pL:mo regional. 

ção ao iiordest.e, ao mesmo t.empo em que se avança no 

·tico da regiÜo 1 viabilizam-se dois important.es orsaos: 

CHESF e o BNB. Signtfj_cativos como instrumentos de moderni 

zaçao do Estado no Nordeste e para o desenvolvimento das for 

ças produtivas regionais, esses órgãos evidenciam, por sua 

vez, a necessidade da intervenção estat.al planejada na regi::1o. 

A mudança de rumo na ação do Lstado no Nordeste, q_ue 

ocorre com o segundo governo Vargas, niio foi_ um processo tr<:J.!2 

<jÜi.lo. os est.udos de missões estrangeiras, endossados por co 

nhecidos economi.stas brasileiros, defendiam a necessidade de 

continuar investindo nas areas que se adiantaram no processo 

de industrial.iza.ciio. Vale lembrar que o Programa da Comimúio 

aista, se concretizado, aumentar:i.a as chamadas "disparidades 
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. . " .. . - -reg1ona1s eR n1ve1s tao proximos quanto os causados pelo 

P la. no de i•1etas ~ Pressões regionais acentuadas com a seca de 

1951-1942- influenciaram o Presidente a tomar importantes 

:neclidas e;n relação à "região-problema", para o que contou 

com a sua. t'\sscssoria Econômica, naturalmente sensível aos pr~ 

blenas daquela parte do país. 

2.2 O per.lo,9o de 1955 a 1959 

Nos tópicos anteriores deste capítulo, prcx::urams m~ 

trar corüo acontecimentos gerados no interior dos aparelhos 

econôrnicos do Estado, de seus movimentos no sentido da mo der 

nização, influira.m na rnudança de ótica em relação a interven 

çao planejada no 0Jordeste. 'I'ratava-se dos novos conhecimen 

tos em mat.éri.a de desenvolvimento econômico e das prática~; 

de planejamento, os quais eram do domfnio de técnicos ligadns 

aos aparelhos de Est.ado. Cabe agora examinar outros condicio 

n3.n·tes que, embora .indiretamente, levaram os centros de dect 

~;ao a adotar uma nova forma de intervenção estatal no Nordes 

te. Alguns desses condicionantes serao examinados em segu]: 

i.LJ.. 

2 . 2 • 1 

O avanço do movimento no carttpo, sem dúvida, contr i .. 

buiu para apressar as mudanças na ablação do Estado na região. 

i\ solução encontrada, no âmbito da política econômica regi::: 

na.l, foi tomar1a por um Estado face ao ascenso das forças P9_ 

pcllares na r<:.ot;ião, particularmente o movimento de campo. Is 
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so explica porque a adoção do planejamento para o ::1ordestef 

de forma sistemática, antecede de alguns anos essa prática 

na esfera federal. 

Na segunda metade dos anos 50, o movimento campones 

expande-se, desde a criação da Sociedade Agrícola e Pecuária 

dos Plantadores de Pernambuco (Liga Camponesa de Galilêia), 

tendo como epicent.ro o Estado de Pernambuco. Entretanto, de.§._ 

de o fim do Estado Novo (1945) os trabalhadores no campo lu 

tavam por se organizar e conseguir os direitos que haviam si 

do conqu.istados pelos assalariados urbanos ( 1). Assiw, cn 

t.ro 194 5 e 194 7 foram criadas Li.gas Camponesas em quase to 

1 d • • ' c.os os Esta os ao pi't.ls, qraças a um traDalho do PCB, que vi 

sava estabelecer as bases de uma aliança operá.ria-carnpo:nesa, 

em oposição ao latifúndio e ao imperi2.Jismo {2). 

Após um perlodo de retrocesso, que coincide com a 

repressão do PCB, o movimento camponês ressurge em 19.53. Er:l 

setembro desse anor realiza--se a I Conferência Nacional de 

Trabalhadores Agrícolas, simultaneamente, em são Paulo, Ceará 

:::-; Paraiba. ~Jo ano seguinte, promoveu-se o I Congresso ~JOE_ 

destino de Trabalhadores Rurats, em Li;:ao~~ ir o, como pre_::;ara ti 

'IO para a. II Conferência de Lavradores e Trabalhadores Agrí 

colas do Brasil, que veio a se reunir em São Paulo, em 1959, 

COlil a presença de 308 'representantes de 16 Estados. i\ Confe 

rência decidiu criar a União dos Lavradores e ~Lrabalhadores 

Agrícolas do Brasil {UJ~TAB} r que deveria congrec;ar as asso 

(1) A SAPP foi criada em ma1-o de 1955. 

(2) AZEVEDO, F.A. As Ligas Camponesas. 
e T e r r a • i 9 3 2 • :p:- 5 5 - 5 "6:""·--·-·-------

Rio de Janeiro: Paz 
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clações existentes e organizar novas associações e os sindJ 

cat.os {1)~ Os participantes desse encontro reivindicaram a 

reforma agrãria, previdência, seguro social e pleitos especi:; 

ficas de cada categoria (trabalhadores rurais, parce.iros, po~ 

se ir os e pequenos arrendatários) . 

Para Fernando Azevedo, as Ligas Camponesc.'ls que se 

criam, a partir de 1955, fazem parte deste movimento mais arn 

!"Jlo, iniciado no imedi.at.o pós-guerr3 {2). De acordo corn (::s 

sa interpretação, não é correto associar - como o fazem mui 

tos aut.or:es - a origem das Ligas a sociedades beneficicnt.es 

de ajuda mútua, portant_o, sem conotação política. D3sde o in!_ 

cio dos anos 50, os cor.mnistas e milit.antes das antigas aSsQ 

ciações rurais dos anos 40 tentavan rearticular os contac 

tos no campo. As Ligas s·urgiram, assim, 0'-J.llO fruto desse t:caln 

ba1ho {3}. 

Por outro lado, também é certo que é na segunda me 

t:ade dos anos 50 que o movimento campones encontra mais con 

, - " Cll.çao ue se estruturar e qanhar expressão, inclusiw-:" no pl~ 

no nacion:::-1.1. Ã medida que crescem, as Ligas buscam ar gani 

zar-se reg·ionalment.e, ao contrário do que se dava na fase 

( 1 ) 

( 2) 

Ibidem, 1'-58. 

Ibidem. Sobre o t~~ma consu1 tactarnbt~m: 
Lí~~~m_p2_nesa~. l'ctrOpoiis, Vozes, 

BASTOS, E.R. 
1 9 8!; . 

As 

(3) Aspisia Camargo defende o mesmo ponto-de-vista: Em 1948, 
o Partido entra na ilegalidade e as Ligas, criadas por 
ele, sio reprimidas. Entretanto, alguns nJcleos so~r~~l 
vem, Gntre os quais se enc.ontra o do I~:ngenho da Gallle.la, 
em Vitória de. Santo Antão~ que abriga ]!tO famílias", CA 
MARCO A.A. Brêsil Nord-Est: mouvcment pay:::Jans et crT ' ---------~-~~---~ ----~ -----------------
se 2opuliste. Tese de doutorado. Paris, E~ole Pratlquu 
deS -Úaut."'es-}:tudes, 1973 (Bimeo), p.164. 
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inicial 1 quando se estruturavam localmente. 

O movimento no campo, no Nordeste, tem sido bastan 

tante estudado. Limitamo-nos, aqui, a indicar alguns fatos 

que por si sós, evidenciam a sua importância, no perÍOdo 1955-

-1959, para aquilatarmos sua relação com outros seomcntos da 

~oocledade e o Estado. Ylencionaremos apenas os eventos mais 

significativos. 

-Era set-embro de 1955, as Ligas pro;c1ovem em Recife 

o I Congresso Camponês de Pernambuco, com a participaç~l.o de 

três mil camponeSes e trabalhadores e sob a presidência d<:~ 

Josué de Castro {1). Já nesse Congresso a SAP? se transfor 

em associação estadual, podendo a tua r em vá r i os ;nunic ínios. 

Uma passeata silenciosa, em Recife, marcaria o encerramen-to 

do Congresso. 

- Adesão dos camponeses ao 0 lock-out" e à greve co~ 

Lra o projeto de código tributário do governo Cordeiro de Pa 

rias. 

- Seiscentos camponeses de Vitória de Santo Antão 

reu_nem-se em um comício para com2morar, dia 13 de rro.io de 1956, 

a abolição da escravatura e reivindicar o fim do cambão, do 

barr<."l.cão e do foro extorsivo. 

-Em 1957, várias centenas de camponeses participam 

em Recife das comemoraçoes do 19 de maio. 

(1) AZEVEDO, F.A. As Ligas ... o~. cit. p.66-62. 
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-Em março de 1958, realizou-se em Hecífe o I Con 

gresso de Lavradores, Trabalhadores Agrícolas e Pescadores, 

presidido por Francisco Julião; participam cerca de cinco 

nil delegados. 

- Em 1959, concentraçii.o de centenas de camponesef_> 

na Assembléia r,egislat1va e no PaLicio do Governo para nü 

vin::1icu.r a aprovação da lei estadual d12 desapropriação do En 

O movimento campones no período mencionad.o, mesmo 

quE-; ainda não se caracterJ.zasse pela radicalização (quo oco!~ 

reria mais t.arde) r estava lonqe de passar despercebido pelas 

classes dornincmtes e pelos a.parelhos ele Est.ado. De um lado, 

porque, desde cedo, assiste-se a um processo rápido Je cons 

cientização do camponêsr o qu-e leva a atritos freqüente~> cow 

os propr ietã.r íos de t.erras e a polícia do Estado. De outro 

lado, como observa: Aspásia Camargo, o mov.Lmento camponês néio 

t:eria se Limitado, era sua origem, a reivindicações de elas 

se imediatas 1 mas teria 1 no começo se preocupado com ques-tões 

como o àese::J.volvimento reglonal. Isso porque seu surgimento 

e expansão coincidem com o momento em que diferentes segme~ 

tos sociais haviam despertado para a questão regional (nos 

t.crmos dos desequilíbrios espaciais). Segundo essa autora, 

a Liga, apesar de recém-formada, chegara mesmo a ter um re 

p.r·esEmtante no Congresso de Salvação do Nordeste ( 1) . 

(1) CAMARGO, A.A. Rrêsi.l. .. op. cit. p.168-169. 
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Como observa 1 ainda# a mesma autorar a atuação das 

Ligas sorna-se a uma conjuntura de forças que põe em tela de 

juízo o poder dos latifundiários (1). 

Uma relação diret~ entre a emergência do movimento 

no campo no Nordeste, nos anos 50, e a mudança na atuução do 

Estudo nc', região (nos termos que est-amos considerando neste 

trabalho) parece difícil de estabelecer. Entretanto, um rela 

to de Julião (1968) sobre a visita que faz ao Marechal Lott, 

para pedir a pr·oteção das Forças Armadas contra as arbi·tra 

riedades da policia do Governador Cordeiro de Farias, é mui 

to ilustrativa nesse sentido. Lott mostrou-se vivamente in 

teressado na exposição sobre a Liga Camponesa, que lhe fez 

Julião. Em função âos objetivos expostos {justiça no campo, 

t.erra para trabalhar, etc.) e do ca.ráter legal da organizaç- -J, 

o Ministro da Guerra de Kubitscheck decide dar-lhe garantia 

I 2) • Em troca, a Liga a.poiou a candidatura de I;ott na elei 

çf..io p.res:Ldencial de 1 96 O ( 3) • Esse nos parece urn exempJ..o 

cla_ro de como o movimento camponês, já nos seus p:cimeiros anos 1 

repercute no interior do Estado (4). 

(1) Ibidem, p.170. 

(2) 

( 3) 

Segundo Juliào, a partir de sua exposição o Marechal Lott 
concluÍra rapidamente que, legalmente, a Liga tinha tan 
to direito de exist6ncia quanto o Clube Militar. JULIAa: 
F. Cambio, la face cach6e du Br~sil. Paris, M2sp0r0, 
1968. 

Em 1958, no I Congresso de lavrador<:!S, Trabalhadores, Agr.L 
colas de Pernambuco, em "suas moç-Ões finais foi tiradO 
um·~"-- to de aplauso ao }'lar-echal Lott pelas suas pos1çoes 
legalistas e nacionalistas 1

'. Cf. JULIÃO, F. O papel 
daS tiga.s nas eleições. Q Es~~_j~-- s.ão PElulo_, 10 de de 
zembro de 1959; SOARES, J.A. A frente do Recife e o go 
verno de Arraes; nacionalismo emCDSe-=-r9S5=-f?f64.--RTõ 
·;:re·-Jan~iro, . ..,..p(U e Tcrt·~,, 1982. 

(4) Face a seus objetivos eleitorais e a preoc.upaçao com a 
atuaçio das Ligas Camponesas, o Marechal Lott cobrou do 
presidente Kubit~cl10k um tratamento diferenciado do Go 
nn em relaçio ao Nordeste. 
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Preparado com alguns meses de antecedência, com am 

pla divulgação, o Congresso de Salvação do Nordeste foi um 

grande evento, que contou com a participação de centenas de 

representantes dos Estados nordestinos, que durante vários 

dias debateram questões econômicas e sociais da região, tais 

corno: a emancipação das concessionárias de serviços públicos 

C'strangeiras que atuavam no Nordesb::; proteçào a indústria 

nacional; reconhecimento das comissões intersindicais, do d.:!: 

reito de greve e da Confederação dos 'l'rabaltD_dores do Brasil; 

n~sta~x:lecimento das relações diploraátlcas com todos os pa~ 

ses do Leste europeu e com a China; .reforma aqrária. 

O Congresso foi organizado pela seção pernambucana 

da Liga de Emancipação Nacional, mas a. idéi_a de realizá-lo 

coube ao I'CB { 1) . Visava-se introduzir, no Nordeste, as te 

ses dl:'õ-senvolvimcntist~ e nacionalistas apoiadas pela esgueE._ 

da e por setores da burguesia. Esperava--se, ao mesmo tempo 1 

"ampliar os espaços dos movimentos populares 1 bem como enca 

minhá-los para uma perspectiva de luta_ nos marcos econômicos-

-institucionais vigentes" {2). 

(1) Baseamo-nos em entrevista com Paulo Cavalcanti. A idiia 
do Congresso foi apresentada em intervenção de Luis Te 
les no IV Congresso do PCB e foi publicada sob o títu((} 
''O IV Con2resso do PCB e a luta pela independ~ncia nucio 
nal". In~ Problemas, n9 64 [1955?]. Aíndu segundo Pa~~ 
lo Cavalcan~i, o Congresso de Salvaçia da Nordeste con! 
tituiu-se em um movimento de massas somente comparivel, 
em termos nacionais i l11ta em defesa do petr5leo. Sobre 
o Congresso ver tamb~m SOARES, J.A. A frente ... op. cit. 
p.42-43. 
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Reunindo representantes de amplas camadas sociais, 

o Congresso de Salvação do Nordeste foi, de fato liderado pe 

lo Partido Comunista e pelos nacionalistas. Segundo Soares, 

o"documento final do encontro representa uma proposta de um 

governo de tendência desenvol vimen tista-nac ional ista" ( 1). Pa 

r a o mesmo autor, o Congn;.sso teve grande repercussão em t~ 

dos os setores sociais, influindo em ou-tros eventos realiza 

dos posteriormente, tais como o I Encontro dos .Bispos em Cam 

pina Grande (1956), os encontros de intelect.uais e empresa 

rios em Salgueiro (1957) e Cin Garanhuns (1959). 

Ao n:alizar o Encontro dos Bispos em Camp.ina Grande 

(2}, a Igreja estava muito preocupada com a expansão da li'LTJl..B 

e pr in c tpalrnente das I~igas Ca:mpone sas. Est.as, segundo Asp~ 

sia Camargo, incitavam a Igreja a mobilizar suas forças em 

favor das rei.vindicações camponesas. Has sec1 objetivo era 

freiar a expansão das Ligas Camponesas do Nordeste, conside 

'";:tda "região explosiva'' (3). 

Tal versão é confirmada por um dos líderes da Igre 

Ja, a época, Padre Crespo. Depois de descrever com vivas co 

res o movimento de agitação no campo, diz esse; "Diante des 

sa situaçãor a Igreja decidiu acordar. Víamos que o homem 

(1) Ibídem. p.45. 

(2) O encontro foi realizado de 21 a 26 de ma~o de !956. 

(3) CAMARGO, A.A. Brés i1 ... op. cit. p.189. 
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do campo estava indefeso, abandonado à pregaçao agitacJoni~ 

ta" {1). 

O I Encontro dos Bispos contou com o apoio do Gove~ 

no Federal. O Pr·esiàente Kubitschek fez uma reunião prepar~ 

tória com o seu nstaff" 1 para o encontro, e esteve present:e 

à sessão de encerramento do mesmo. O Governo buscou a.cat.ar 

muitas sugestões do cone lave, assinando WÍLios decretos para 

atender a sugestões que ali fora:-n feitas. Ao que parece uma 

das sugestões referia-se à necessidade de criação de um gru 

po de estudo do desenvolvimento do Nordeste (2). 

O Encontro dos Bispos manifestou-se favorável a rc 

forma agrária, cobrando do Governo o envio de ante-pro:jf~to 

de lei ao Congresso Nacional nesse sentido. Os bispos sug.:::. 

rem um tr2tamento 

( ... ) do acesso i exploraçio agriria, da locaçio 
rural e da desapropriaçio das 5reas das terras 
aproveitiveis dos açudes p~blicos ( ... ) Confia 
mos em que se torne possível, em breve espaço d~ 
tempo, o início de nnw nova política de utiliza 

(1) Cf. TAHER, A. O mesmo Nordeste. São Paulo, Edit.Herder, 

( 2) 

1968, p.131. Dom Helder tambem declararia mnis tarde: 
''querer a Igreja limitada a Sacristia e is voltas exclu 
sivarnente com a vida eterna, é fazer o jogo de Karl HarX, 
para quem a religião é a grande a] ienada e alienante. É 

J · ·- - · 1 " C f " d querer a rc .1g~ao como oplo co povo . . ~ar este a no 
va fronteira do Br2sil., Folha de Sào Paulo, 21 /09/1906~-­
Apud TAMER, A. op. cit., p.130. 

Trata-se aqui de um ponto nio esclarecido. 
gundo ~Gmulo de Almeida, a sugestio para a 
GTDN foi do Banco do Nordeste. 

V L mos que, s~' 

cr1.açao do 
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cio da terra, com a preocupaçio elevada de tor 
nar-se a propriedade um instrumento em favor d; 
bem-estar social, nio de poucos, mas de um grupo 
bem maior (1). 

A igreja, portanto, atua junto ao Estado, pressi:::_ 

nando-o no sentido da realização de reformas, particularme!:._ 

to aquelas que bene.f iciassem as populações camponesas. ' _,_sso 

explica sua orientação no sentido da sindicalização no cam 

po, sobretudo a partir do início dos anos 60. 

A burguesia industrial nordestina emerge de sua le 

-cargi .. a face ao avanço das forças populares. Sua atuação se 

dá om duas direçOes. No plano regional, alguns fatos são re 

levantes: o "lock-out" contra o governo Corde.i.ro de Fa.rias, 

que aumentara os impostos; a aliança com as classes subalt.cr 

nas, que permitiu a eleição de Cid Sampaio, usineiro, que se 

apresenta com uma plataforma progressista. Em outros Estados, 

a oposição ao Governo Federal foi também vitoriosa. 

No plano nacional, a burguesia regional busca aliar-

-se a burgues.ia industrial do Centro-Sul. Isso se concret.i 

za com o convite feito pelas Federações das LLdústrias do Nor 

deste e ~)ela CHESF à Federação e Centro de Indústrias dz·, São 
' 

Paulo {FIESP-ClLSI'}, para uma visita de estudo a região. Des 

se, convite resultou a idéia de uma missão ao Nordeste, com 

(1) 1 Encontro dos Bispos do Nordeste, Campina Grande, ma:Lo 
de '1956, Rio de Janeiro, Presidêncí_a da RepÔblica, 1960. 
Apud COHN, A. Crise regional e planejamento. S~o Pnulo, 
t:J i t • Per s p t>e t i'V':l:---··1 9 76 .----------
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posta de empresários paulistas e representantes do Governo de 

são Paulo. Convém nos determos sobre os resultados dessa 

viagem 1 de vários dias, dos empresários paulistas a região 

nordestina. 

Hanifestando-se solidários com os empresários nor 

destinos 1 os empresár.ios pauListas declaram que a divisão do 

país em zonas de prosperidade, ao Centro e ao Sul, e em areas 

de pauperísmo, ao Norte e Nordeste, seria uma "ameaça a uni 

dade nacional". Afirmam que ao Brasil não convém mais sua 

divisão em "dois brasis": o do progresso constante e o da es 

t.agnação econômica. O Brasil do passado e o Brasil do pr.:=.. 

sen t~e" ( 1 ) • 

Destacando a importância do mercado interno do Nor 

deste, mensurado pela sua população (20 milhões de húbitan 

tes), afirmam: 

O que nos leva ao Nordeste e o espírito de ban 
deirar, colocando i disposiç~o dos ~ordestinos ; 
patrimGnio de Sio Paulo, suas manif~staç6es tec 
;ológicas, educacionais e espirituais (2). 

Refletindo uma preocupaçao corrente :llO Nordec.~tc a 

rnspeito da modalidade do comércio externo da região e as 

perdas dele decorrentes, o documento do. PIESP-CIESP mostra 

que o total do comércio internacional (exportações e i.mport~ 

--~~-

( ' ' " 
CENTRO E FEDERJ\ÇÃO DAS INDÚSTRIAS DE 
lo e a economia nacional. Sio Paulo, 

"--"--"=· 

SÃO PAULO. Sio Pau ------
1957, p.13. 

(2) Ibidem, p.l2. A citação desse texto estã tambêm em COHN, 
A. Crise regional c pL1nejar.1~1_t:._'::; o processo de c.r1.açao 
da sDDENE. Sao Pilulo, Perspecti_va, 1976. 
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ções) era de 14 bilhÕc:s de cruzeiros, enquanto a cabotagem 

era de 29,5 bilhões. 

Tais dados - acrescenta - significam que o Nor­
deste aufere saldos substanciais em seu escamb~ 

de produtos e de mercadorias com o exterior. Com 
pra, todavia, mais ao resto do Brasil do que ex 
110rta. Isso demonstra que a regi~o se encontra 
soldada definitivamente i urclidurQ da economia 
nacional, contribuindo satisfatoriamente para a 
gênese e o fortalecimento do "hüíiH' market", na ver 
dade, a base atual e futura do seu desenvolvime~ 
to or;ânico da naç.ào (1). 

o documento observa. que~ o desenvolvil-:1ento do ~~ordes 

te ser ia dado por Silo :C'aulo. Caso contrãr io, os nordes·tinos 

iriam buscá-lo no estrangeiro. Esse d1lema do :;Jordeste era 

um desafio para os pa'J.listas. são Paulo,_ juntamente com ou 

tras regiões desenvolvidas do J3rasil, tinha como rnis&=to criar 

as condições para um "largo e auspicioso mercado interno". 

Reconheciam-se as potencialidades do Nordeste e, ao 

mesmo tempo o seu atraso (a energia e1étrica de Paulo Afonso 

chegara com 50 anos de atraso em relação à I.ight and Power). 

os capitais nacionais, particularmente os de S<."'io Paulo, esta 

vam dispostos a amplia1~ o mercado interno, desenvolvendo rc 

qiÕes o''OTi10 o Nordeste. Não caberia ao capita_l estrongeiro tal 

rnis são. o trecho seguinte, embora longe, exprime de forma 

c r istulína a po;;; 'Lção da burguesia indust.r ial paul i.st.a, aqu:=. 

la éDoca, auanto à constituição do mercado interno e ao dese.'l 
" " 

volvimento do Nordeste. 

~~---··--

(1) Ibidem, p.117. 

\J N; C< ;o;? 

\'. C·1~ ! ' C,; A " 



2. 2. s 

1 2 4 • 

O impulso economico do que nao podo ma1s prescin 
dir o Nordeste, teri de promanar ( .. . ) de duai 
fontes. Ou viri de S~o Paulo - e nesse caso 
Sio Paulo efetuar& uma grande e notivel obra de 
irttegração nacion;:Ll ou então do exu,rLor, o qu•~ 

geraria um sem n~mero de incovenientes. A area 
investidora por excel~ncia do Nordeste deve ser 
atribuÍda a São Paulo. Somos o Estado de econo 
mia mais expansionista da Federaç~o, o que assu 
miu maíor0s res-;Hnlsabilidades, por- .1ssn mesmo, ncl 
criaçio de 11m mercado interno, Qltantitativa e 
qualitativamente respeitivel, o qtJe m~rece assu 
mi:r a dianteira de todo e qualqu-er movillH:nlu, cvT 
t2-ndo que o Brasil pela incompre.cnsiio de seus pr(,­
blem2S de base e d~ perc1nidadc se encami11h0 pari 
o despenhadeiro das insatisfaç~2s 1nt~rnas e dos 
acrLtos econômicos, levando-o, quu,:a. a 
síntrq:;rnç,;o orgâ2.ica c ccl1.1lar (1). 

Outros condic iorwntes 

:iavex.·ía que assina.larr ainda, a sGca de í958 

sua 

as 

eh::içõcs nosse mesmo ano. A seca de 19 ::;,g, j~Jnta:nente com os 

evcnt.os antes as.:ünalados, despertou w_ma vez mais a consciên 

g.cande estiagem, em 1958, gra.nde parte da popu1açâo nordest:i 

:1a. deparav-a-se com a fome e o êxodo rural. Ao Inesmo tempo, 

o:Jtros problemas vinham à t..ona f ta .i s como a questão da terr3. 

e a malversação de fundos públicos. 

Nas eleições de 19:l8, os candidatos de oposição ao 

partido do Governo Federal foram vitoriosos. Como observa 

In a iii de Carvalho 1 

(1) Ib.i.dcm~ ?-18. 
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( ... ) o rompimento do pacto político tradicional 
e as vit5rias eleitorais da oposiçio, os movimen 
tos sociais no campo, a mobilizacio dos setores 
populares urbanos, o clima geral de descontenta 
menta e a presença de sentimentos e movimentos 
regionais vigorosos, pressionando por uma incor 
por~ç~o do Nordeste aos novos esquemas de repro= 
duçao e de desenvolvimento da economia brasilei 
ra, preocuparam s~riameute o Estado e ~s class~s 

dominantes em 1:crmos nacionais ... {1) 

'l'a.is ·acontecimentos levaram o Governo Federal a to 

mar w.J.gu;-Jas medidas, tais como apress01r a conclusõ:o dos tra 

bdlhos do G'L'm-T e lançar a chaJ:nada "Operação ::.Jord(?f'.>tc" iOPE~~O) 

:'-Jos tóp.icos seguintes 1 examinaremos o reLü.6rio do G'TD'N c as 

repc'::cussõcs qulc: suscH.:.ou. 

2.2.6 o relut6r.Lo do GTDN 

O rs·latório do G'i.'DIJ é um marco impoi:"t~a::.tc no senti 

do da ú\Udança de rumo da. i.ntcrven.ção Governo Federal no 

O trabalho t.cm pOt" base a tsor;La. do desenvolvimen 

to g,.Pst.~~-~ na CEPAL e a concepç~5o de ~yrdal sob~e os ~esa-·li ·- . --- __ ,., ___ '--' - - • - -'- u ··-"-•,)'-

1Í.brioi'.i regionais. i\ influência çJ.e estudos anteriores sobre 

a regLio, como o rela·tório de Singer, j.:i citado, 6 também ela 

ra,ernborn não explicit.ada. Contudo, o GTDN distancia-se bilS 

tantc. dos estudos ant:eriores l)Or tratar a CJuesüio do 0Jordes 

te nu:na. visão de conjunto e de forma si.ste:nática:. Compreende 

duas parte:~: uma análise do desenvolv:unento da região nos 

anos 40 e 50, com ., " aes .... nque no período 1948-58, e a proposta 

{ 1) CARVALHO, I.M.H !:?._.~lo:;:d::ste. c o rc3:ime_ aut.:::'ri_E_<iri__~· Si-io 
Pa;1l.o: l:lUCIH:C-SUDENE, 1987, p.61. 
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de um "plano de ação 11
• 

Como vereiltos mais à frente a divulgação do relató 

rio,. no início de 1959, causou um i:npact.o considerável. Fo:L 

apoiado por certos setores progressistas e pelas forças polí 

t:Lcas regionais v:Lt.oriosaE'. nas eleições de 1958, part.ic·~llaE 

:nç:ncc peloo3 g-overnadores de Pernambuco (C.id S.JJTI:Jaio) e da B~ 

hia (Jm:aci gasralhães}. Críticas de nsquerda, de maior fôle 

so surgiram ap6s 1964, corno vere:nos noutra ;?arte. 

O G'rDN influiiJ decisi'.ramente nas primeira.s fo.ses da 

~-:esta parte, tra.tax:cmos de resu::nir esse trabalho, destacand') 

us l:lOntos nos 9an0:ce.n mais relevantes para a política re 

gi.onal que se i_ni_cia e:n 1959. 

Como s r, o GTmJ trata a :::pestáo sob o pr.Lsm::1 cL1s 

"disparidades res;ionaJ.s". Ou seja, a:·1alisa as disparidades 

Jc nível de renda entre o Nordeste <.: o Centro-Sul., mostran:io 

que a renda média do nordes-tino era inferi.or em mais de ·1 /1 

;i do haJitant.e do Ce!1 tro-Sul. Alé:n disso, s2nao a n:mJa -.lo 

:-Jordes·te rauito conc,:ont.rada, as desiguald.J.des de: n.í-veis o:e ren 

da da eooulação nordesti.na Sd.O muito maiores do que as d::J. oo 

pulação do Centro-Sul. 

Como as econonias dessas duas regiões se apresentam 

praticamente como siste;no.s autônonlos 1 clc.tdo que, paz-u o 

elas n.1o estáo :Lnt.egraàa.s, 0 problema centnü é gue as dis;Ja 

r idades re·J ionais tendiam a se agravar e na o a desaparecer, 

como postulilVd a teoria neo-cláss.ica.. A ext_)eriência h:Lstór_±: 

cu apontava no se:1tido de que tais diferenças acabavam cris 

talizando-sc.. Era a id~ia dos processos sociais 

vos" enquanto a expJ.icação d;:l. causa desses 
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ocessos .inspirava-se na CEPAL: 

Os grupos sociais de economias de maLs elevado 
padrio de vida tendem a articular-se na defesa 
dos níveis de salirio e da pr6pria esrrutt1 ra do 
mercado criada por esses níveis salariais (1). 

O ,J.Lraso secular da econor:üa nor:destí:"Ei era ex~;,llca 

d.n por fatores 11 internos" corno: a escassez reL:d:iva t.er 

ras 0rávois, a seca, c_~ a extrema co:-lcentração da renda :-Jc-t eco 

nomia açacareira, predomi.nância do setor de subsistência na 

pccllária do uhinterlanda semi-árido. 'l'ais f;:;_torcs er::-:'Jl res 

pnnsáveis pela. baixa pnJduth-~idade da econvni.a norde s t in.J , 

.:-lando-lhe gn:mde desvantagem na concorrén:ia cor:1 o Cer.tro-

Em outro trabalho, Fur~ado observa que estava ocorrcn. 

do o Nordest.e algo semelh.snte ao ar:tesan01to, ;w ser confro:·l 

f:.o.do ccn:1 a lnchlstr 1a moderna, nos processos cl5ss icos de:' (_lc. 

3envol 'Iimento capi tç._l i.sta. Esse processo que Gr;:1 

r:tcnte lento, foi precipitad~:') pela inte:rvençiio do Gon-.::cno ~;oc: 

dcral, ao implementar a política pura acelerar a industrial:~. 

zaçao (2). 

Esta ação interfere no desenvolv.i:Jento do ~orde~;t.o, 

dada a dependê:J.cia dessa região ao seu setor externe). ESS2~ 

,icpendência fica bem nítida no período de '1948-58, 

coeficiente de exportação (a 9reços constantes) 

t.orno ele. 29?3 r embora se registre uma queda de cerca de 1 O~, 

-------·--
(1) GTDN, p.S. 

(2) FURTADO, 
Cultura, 

C. A or~-revolt:.·io brasileira. 
1 9 6 3:- ; " 44~.-· .. -~ .. --"--------~~~-~ 

Rio, 
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en-tre 1949 e 1954 (1). Os reflexos mais intensos da políti 

CCl cambial, como part"e da política Jndustrial, são mais inten 

sos no período 1951-53. 

A análise do setor externo 1 mostra, por outro lado, 

que o coeficiente de exportações para o exterior dec.linou, 

ao lcmgo do período, enquanto o coeficiente de exportaçôes, 

para o Centro-Sul foi incrementado. 

c:-:1do do Cent . .ro-Sul tornou-se mai.s estável do que o mercado 

"ex t.erno n. Entretanto 1 a economia nordestina mio soube a pro 

veitar em [}rofundidade o mercado do Centro-Sul, cuja expan 

sáo, e.stLnada :Jela variável re'1da,fo.i il1aj_or do que as vendas 

uo >Jordestc nesse mercado. 

Aqui cabt: examinar uit! aspecto peculiar da econo:nia 

:-tordestina, na visão do GTDN, ern sua relação com o Centro-

-Sul e com o mercado internacional. o saldo da baLmça co-

mcrcial do Nordeste com o exterior era positivo, aoesar da 

redução de su:ots exportaçÕ(2S. Por sua ve.z, o saldo da balan 

ça int.er-re,;ional (entre o Nordeste e o Centro-Sul) era ncg~_ 

t.ivo. A política de controle das import.ações para . ~. mce..11--.lVar 

a indústria nacional beneficiava as reqiões onde a indústria 

estava concentrada. O saldo de divisas, incluindo a parte 

do Nordeste, era utilizada n21 importação de equ.ipamentos sem 

s.imilar nacional, o que somente o Centxo-Slll o faz.ia, dado o 

seu nível de desenvolvi:nento. Por sua vc z, o Nordeste adqu~ 

ria produt.os industrializados no Ce::.ttro-Sul a preços 

(1) O atraso relativo do ~ardeste, no perÍodo 
atribu[do i ostagnaçio das exportaç5es. 

recente, 

mai.s 

foi 
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elevados que os dos mercados internacionais~ Diz o GTDN: 

Nio tendo acesso i totalidade das divisas 
produziam suas exportaç5es 1 o Nordeste era 
zido a despender a renda correspondente a 
diviS{iS em compras no sul do país (1). 

E acrescenta: 

que 
indu 

essas 

r~ este u~-rl caso típico de medidas qut< embora orien 
tadas no lauvivel sentido da fomentar a indus­
trializaçio do pais, redundarium em prejuízo cll 
reto da regi~o m0nos desenvolvida (2). 

a) Setor PUblico 

A açao do Er3tad.o at.ravés da arrecadaçáo f .iscal con 

·tribuin t.ambém para aumen.tar as díspar idades de renda. Hos 

tra o GTDH que a arrecadação do Governo Federal manteve-se 

est:ivel no )Jordeste e no Centro-Sul. Corno a renda cresceu 

com maior intens:Ldade no Centro-Sul, a conclusão ê que o sis 

tema tributãr.io não apresentava nenhuma progressividade. Is 

soe válido para as três áreas de governo, sendo que a trióu 

tação estadual e municipal era ainda mais regressiva. 

(1) PRESIDfNCIA DA REPÚBLICA. Conselho de Desenvolvimento. 
Grupo de- Trabalho para o Desenvolvimento do Nordeste. Uma 
pol{tic~' de des'Dnvolvimento para o Nordeste. Rio de .. Ja 
Ú.ciro:DCfjartilmento de Imprensa- Na·c í-on"ã.~1959 • p. 24 (Dã" 
qui en d.i.;cnte citado c::omo CTDN). 

(2) Ibidem, p.24-25. 
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N~o podemos ter d~vida, diz o GTDN, que a carga 
tributária ê relativamente mais pesada no Nordes 
te que no Centro-Sul do pa[s. Essa disparidade; 
em prejuízo do Nordeste, tende, permanentemente, 
a agravar-se devido à alta regressividade do sis 
tema tributirio estadual. A pr5pria estrutura 
fiscal do paÍs opera, por conseguinte, a desfavo:r 
das regi~es que encontram maiores difictJldades 
110-ra desenvolver-se (1}. 

Por outro la. do# o Governo Federal despende na regL_qo 

c.Jma soma de recursos bem supertor à que a1i. é arrecac3ada Trata-

-se, na verdade, de transf .rência de renda que compensa os 

fluxos ele capitais privados no sentido Nordestc-Centro-Su.l. 

[;,_;3 trans rênc ias feder·ais crescem nos anos secos e assumern, 

via de regra, caráter nssist.encial. Por e.sta razão 1 mesmo 

cpa.ndo se ap.resentarn como J.nves timentos são, no fundo, s;;bsí 

dlo 2:0 consumo. 

b) Setor Industrial 

A perda de dinamismo da c.1gricultura de exportação, 

no caso especlf i.co do setor açucüreiro, reduzindo a Sda cap~-

c.Ldade rLD. geração de renda e emprego, tem algumas Íi11[Jlicações. 

f: possível esperar que essa agricultura. volte a impulsionar 

a economia? Exemplos como o do sisal, abrindo nova frente 

de exportaçáo não s,-lo considerados animadores, pois a que.!§_ 

Liio, para o G'l'DN, e que parte substancial das melhores terras 

Jil t.inha sido absorvida pela cultura de exportação. Ao mesmo 

tempo, outros fatores como o rápido crescimento demográfico 

co elevação da renda provocam grande aument.o da procura de ali 
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mentos, ou seja_, pressao sobre os recursos da terra. 

Desse impasse, o GTDN conclui que a única alternati 

va para o desenvolvimento da região era a diversificação da 

produção, para aumentar a dotação de capital, seja na agr~ 

cultara, seja na indúst.ria. Essa diversificação poderia ser 

obtida at.ravés das exportações, caso est.as tJ.vessem condi 

ções de se expandir satisfatoriamente. Entretanto r a escas 

sez de terras aráveis barrava essa possibilidade. A indus 

'trialização era, assim, a Única alternatlva para a diversifi 

caçao. E quais as possibilidades do set.or industrial n," ~or 

cles·te? 

Em 1950, 406 mil pessoas estavam cmpre(:.radas nas in 

dústrias de transformação, incluindo atividades somi-artesa 

na is, total que cor respondia a 9 1 1 % da população urbana. No 

mesmo ano, o sub-emprego '" estimado em 460 . 1 ml_ pessoas (ou 

seja, 1 o 'i; da população urbana, total e 31 % da população C-ol'Q 

idade de trabalhar). Em 1956, a população desempregada teria 

atingido 512~000 pessoas. 

O desenvolvimento industrial constituía o Úrlico rreio 

de absorver o sub-emprego que se avolumava nas cidades nor 

destinas. r'ías 1 logo em seguida, o G'l'DN reduz essa expectat_~ 

va, afirmando: 

Mesmo que se logre intensificar de maneira Bt1bs 

tancial o desenvolvimento industrial, muito tem 
po teri que passar antes que esse impulso din3m! 
co chegue a modificar a atual estrutura ocupacio 
nal caracterizada por tão altél percentagem dé~ pe$ 
soas o.c.upadas em atividades pr.unár,ias de reciuz.I 
da produtividade (1). 

(1) Ibidem, jL54. 
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Esse tempo e estimado em dois decênios, caso as no 

vas indústrias instaladas não fossem intensivas em capita1 e 

crescessem a um ritmo se;T,elhante ao das indústrias do Centro-

-Sul~ Além disso, há urna outra questão: se a industrializa 

ção não está proposta como uma solução para o desemprego da 

:região, o que fazer para absorvt:~r os grandes contingen.-tes de 

mográf :Lcos ô.a reg Lã o semi-ár .ida, marginalizados? "Conta. r 

com essa industrialização para dar cmpreqo às gro.ndes massas 

"·:er:\ográficas excede:1tes d:t reqL':io semi-éírida seria desconhe 

cer ,:1 natureza real do proble:ma e sua amplitude" (1). Por is 

::::o, paralelJmente a industrial.ização, que a.bsorveria os ex 

cedentes urbanos, ser ia necessário cuidar do d.eslocament.o da 

f:r.-ont.eira aqrícolu e da irrigação das zonas semi-áridas. Es 

ses seriam os caminhos para r:1od.LEi.car a estrutura ocupacio 

ne;l do Nordeste. 

. 't . I-las a pO.lJ_ .l.Ca de industrialização dever ia ter co,no 

objeti>IOS: dar emprego a massa populacional fl'-lt.uant.e; cria.r." 

una classe diriqenb.; dotada ô.e espí.rito e:nprcsaria.l o fixar 

na região os capitais que tend.iaw, a emi(_Jrar. 

O desenvolvimento industrial, por seu lado, encon-

trava um grande obstáculo na agricultura nordestina, cujos 

rendimentos sendo mais baixos que os da 2gri.cultura do Ccn 

tr:·o-:;ul faziam com que os preços relativos dos alimentos tem 

d.essen a se elevar mais no Nordeste. A•. . .c lr::ta r.1esmo t}Ue a ngr 2: 

cultura é o ponto mais fraco para as indústrias do Nordeste 

(1) lbide;n, p.55. 
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t:: que, portanto, a industrialização tem na reestx:uturação da 

agricultura o seu pré-requisito. 

c) As Secas e a Irrioação • 

A anál íse que o GTDN f,3-z das secas, que a tingem a 

região semi-át~ida, mostra, enfaticamente, que este nâo e 0 

principal problema da economia da região, mas, sim, a forma 

corJc esta se orga:1iza. na verdade, a economia no r de st irra 

constitui-se em complexo de pecuária extensiva, algodão n1.o 

co e agricultura de subsistência. O fazendeiro se apropria 

ela quase-; totalidade da produçiio pecuária e divide o algodão 

e:r-, partes iguais com o agricultor. A agricultura de subsi.s-

tênc.i.a lna.nt_ém a mã.o-de-obra e;;;pregada a um baixo custo, sem 

maiores encargos monetários para o proprietário. Desse modo, 

interessa a este conservar em suas terras o máximo de morado 

res. Compreende-se, assim, a import.ã:ncia da agricultura de 

subsistência para esse tipo de econonia, a qual explica o el"' 

Vtl.do con t.ingen te L1emográf i co na região semi-ãr ida. 

Na associação agricuJ.t-:._Ira extensiva-subsistência en 

contra-se, para o G':i'DN, a fro.gilidade da economia do semi-

-iir ido ao impacto das secas {as q11ais orcvocam, neriodi.camen .. - -

te, crises úe pl·oUução). w o peso da agricultura de subsis 

tênciu. expJ.iciJ., por sua vez, as consequências sociais das es 

tiagens perlódicas. Ou seja, e porque existem grandes pare~ 

la~• de população pobres~ fora da economj"a de mercado, que a 

seca representa o drama humJno que c:: para os norde::;tinos. 
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Uma modificaçio na distribuiçio das chuvas ou 
uma rcduçio no volume destas, que impossibilite 
a agricultura de subsist~ncia bastam para desor 
ganizar toda a atividade econCmica. A seca pro­
voca, sobretudo uma crise da agricultura de sub 
sist~ncia. Dai suas características de calamid~ 
d2. social (1). 

l~crescenta o relat-Ório que "os efeitos dessas crises" se cem 

centram em um gr-upo de população seo nenhum ruci.o de. dc:~fesa" 

(L) • 28 outra parte, lê-se ~1:..1e l'os prejuízos sao relativa-

.c1en-ce maiores pa.ra quem tem menos n~sistência econômica, is 

to é, i1 classe t-rabalha.doral! (3). 

A sec,:;~ de 1958 mostrm1 cw.Dalm.cmte o equívoco da po 

lítica Cio Governo Federal de combate às s,-~cas. ~~aquele ano, 

500.000 pessoas foram ocupadas nas frentes de trabalho, si.9:_ 

nificando isto que uma. pessoa em duas que t.ra~alna:n na a9r~ 

cultura das áreas efe·tivamente atinqidas pela seca_ fora.m re 

duz.idas à ·total indigência. l - ' ' A e;n GO r:-taJ_S, a polí-tica do Go 

verno Federal, seja de curto prazo (at.ravés das chamad2E· me 

didas de ernergênc.in), seja de longo p::-ilzo (açudagem) acabava 

t<2ncb a_ função de reter a população na area, com o que red-.1 

z.i.a, para o fazendeiro, o r.isco de uma redução de m.Eio--de--obra 

anos a estiagem. 

Com base nessa -' ' GlLlJ.lSC 1 o GTD~1 discute as soluções 

pa.ra as zonas semi-áridas. Duas alterna.ti.vas se colocaú;: 

tem:ar criar uma oferta estável. de alimentos, nor exemplo 1 

atru.vés de culturas irrigadas ou criar novas oporb_midad-2s de 

(1) Ibidem, p.6.5. 

(2) Tbidem, p.68. 
' 

isse ponto e r~oaf irmado :!elo GTDN emt>assa 
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emprego. Nes·te Último caso, como proceder? 

Uma política que possJ.bilitasse uma oferta estável 

de alimentos não seria, para o GTDN, a via correta, face ao 

peso mesmo da agricultura de subsistência. A safda seria 

da.c estabilidade ao trabalhador rural. Mas, como fazê-lo 

diante de urna carga demográfica considerada excessiva, para 

a área? De um lado, tratava-se de deslocar a fronteira agrf. 

cola Ua economi~'l nordestina, para as direções em que fosse: 

possivc:t. contornar os obstáculos das secas. De out .. ro lado r 

seria necessário reorganizar a unidade produtiva da região 

semi-árida, com base ern assistência técnica_ e financeira do 

Governo Federal aos proprietáx~J.os de t_erras, para a produção 

de plantas xerófilas,inclusive de forragei!ras . 

. :\ questão defendida pe.lo G'I'D::J r porta:c1t0, e bastante 

cl.ara: aproveitamento de novas áreas agrícolas (os vales Úmi 

do:c; do l i.toral e do Maranhão r para ondE:.:, al iá.s, já se di 

riq-LJ. um import.ante fluxo migratório), at.ravés da coloniza 

ção, e desenvolvimento capitalista da ag·:cicul·tnra do semi-

-árido, a qual se especial:Lzaria, como acabamos de ver, na 

cuJ.tura de xerófilas e na pecuária. 

A reforma agrária 1 que vinha sendo amplamente deba 

tidu ' no palS 1 nao e objeto explícito de preocupação do GTDH, 

cclJa proposta v.Lsa, nitidarnen·ce, ao desenvolvimento caoita-

lista da região. Por que, não obstante, vai encontrar forte 

:cesist6ncia das classes dominantes das áreas "secas"'? Evitan 

do uma proposta radical, o GTDN optou por aquilo que poderia 

ser urna sorte de "elo mais fraco" da est.rutura sóc io-econô 

mica da regtão. 
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Como veremos noutra parte deste trabalho1 a evolução 

dos acontecimentos, a partir do lançamento àa OPENO, mostrar ia 

que as classes dominantes das zonas semi-áridas perceberam 

rütidamente contra quem se dirigia o ataque e reag1ram pro!2_ 

tamente. O próprio GTDl7 adverte: 

Qualquer tentativa de deslocar população sem, an 
tes, modificar o tipo atual de organização da prO 
duçio, enfrentari s~ria resist~ncia dos fazenda~ 
ros locais. pois redunda em reduç~o de sua renda 
real nos anos de chuvas normais {1}. 

O deslocamento de população - como vimos, um dos 

po! .. tÜJS centrais da estratégia relativa u.s áreas semi-áridas 

sustentava-se também nur,\<J posiç~lo quanto as possibi1 id~ 

des da irrigação para tornar a econom.ia ma1s resistente às 

secas. Has os elevados custos de ir r igaç~l:o, tornavam o seu 

alcance limitado, como nos diz o GTDN: 

( •.. ) por mals importante que venha a ser a cnn 
tribuiçio da grande açudagem c da irriga~~o para 
aumentar a resistência econômic:a da região, é per 
feitameute claro que os benefícios de~sas obroi 
estaria circunscritos a uma fraçio dns terras se 
mi-iridas do Nordeste. Infeli%mente, ttio ci po~ 

sivel substituir a atual economia da rcgiio se 
mi-irida por outra com base n;l grande açudngem ~ 
na irrigaçio. As possibilidades re~is desta J1 
tima são limitadas, e ainda mais limitadas se pe!:__ 
samos no seu custo real (2). 

Eis porque ganha força, no relatôr.io, a extensão da 

fronteíra agrícola,_ at.ravés da colonização do :-:Joroeste do Ha 

( 1 ) 

( 2) 

Ibidem, p./h. 

Ibidem, p.74. 
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ranbão e dos va..les úmidos. 

A segunda parte do relatório - o plano de açao 

compreende dois eixos: 

i. Reorganização da econoraia da região semi-árida e 

ubertura de frentes de colonização. 

O objetivo Último 1 nesse caso, era t.ransferir da re 

gúi.o semJ..-árida algumas centenas de milhares de r:essoas, criar 

uma economia com menor potencial demográfico e 

mais elevado nível de produtividade, e deslocar a fronteira . 

.,. -, do "' 'o1·.a'esJ·e, agrlCOUl ~ :_~ ~ 

i.i. Intensifica.çii:o dos investimentos industriais. 

Tratava-se de img1antar uma ou mais siderurgias que 

estimularia a criação de indústrias mecânicas simples, como 

a fabricação do implemento agrícolas, mOveis rnetál.icos e ou 

t.ros que já contavam com amplo mercado na região. 

Um terceiro grupo de :Lndústr:i.as que seriam fomenta 

22ts sistematicamente eram aquelas que 1 ayoiando-se numa base 

fcnrorável de matérias nrimas locais, tinham possibilidades 

de penetrar rapidamente nos mercados em expansao no Cent:ro-

-Sul. Era o caso de cimento e adubos fosfata.dos. 

Um quarto tipo de indústrias eram as indústrias tra 

d:i..cionnis, que se instalaram na regiiio em razão de um merca-

do local, da disponibilidade de matérias primas e do baixo 

custo de mão-de-obra. Exemplo típico era o da indústria têx 

til algodoeira, que deveria passar por um amplo programa de 

modern.iz.:1ção. 

Pa:ra a instalação de ind1Ístrias novas, como as in 

dústrios rnecânicas, o relal:Ório contava com investidores lo 
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cal.s e do Centro-Sul. Com esse fim seriam realizados estudos 

de mercado e ante-projetos mostrando a viabilidade dos inves 

timentos. Est.<::."OS contariam com financiamento estatal. 

2. 2. 6. 4 Repercussões de GTD~J 

O r e la tório do GTDN, cone lu ído em finais de 19 58 
1 

seria peça fundamental da "Oneração Nordeste". Para lançá-

_, J"uscelino I-\ubittocheck reuniu no Catete os governadores 

dos Estados nordestinos, na segunda quinzena de fevereiro de 

Deve-se assinalar que essa reunião nuo C:Ti'l absoluta 

mente um ato de rotina. Para entender o seu significado, é 

necessário ter em conta o quadro político confiqurado co;rr as 

eleições de 1958. Os resultados dessas eleições refletiram 

em larga meài.da o descont_entament.o reinante na região ewl re 

J.açào ã polit.ica. econômica do Governo Federal, que, atrnvés 

elo Plano de f.letas, concentrava mais ainda os in v e s ti;"nen tos 

"·' região Sudeste. Com a v i.tór ia T no Nordeste 1 dos partidos 

de oposição ao Governo, passou a qanhar força a l.déia de 

união de governadores eleitos para fazer frente ao p:xler cen 

I.;·1 te L~, t.ivas como um encontro do~> governadores ele i tos, 

em Recife, proposto por Cid Sampaio, achavam--se em curso. 1'.. 

aliança PSD-PTB, que garantiria a Juscolino fazer o seu s-uces 

sor, corria sérios riscos, tanto mais que crescia a poyu.lari 

dade de Jà.nio Quadros, inclusive no Nordeste. Era co.rrent.e a 

versão de que o Ministro ela Gue:cra, General Hcnr i que Te ixe .i-

ra Lot:t., pressionava pessoalmente'! para que fosse rnodtficada 

rapidar,1entc a ação do Governo Federal cl.a região, de modo a 
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neutralJ~zar o avanço das forças de oposição. 

Em tal conjuntura política é que Juscelino convoca 

a reunião no Catete. Ao serem convidados, os governadores 

receberam cópia do relatório do GTDN, mas ni.io foram avisados 

da pauta da reunião (1). Em nota divulgada doJs dias antesp 

o Palácio do Governo anunciou o encontro 1 no qual seriam apr~ 

sentados um Plano de Ação oara o Nordeste e r11edidas pa.ra a 

sua exec"Jção imediata. U~n projeto de lei seria submetido 20 

Congresso Nacional para a instituição de uma agênciu que co 

ordenaria a política de desenvolvimento para o Nordeste (a 

futura SUDE!:'TE}. 

Ponderando a lent~idão habitual com que os projE:tos 

eram aprovados, Cid Sa.mpaio 1 em nome dos gÜvernadores 1 suse 

riu a criação de um Conselho de Desenvolvimento do Norde~;t~e, 

para quo "não houvesse pex-da de tempo na execução dos orojc 
" -

tos j;l apresentados pelo grupo de trabalho sob a direção do 

Sr. Sette CâE1ara" (2). Aprovada j_m.edtatar::\ente a idêia por 

" l" "O -Jusce lno, a peraçao Nordeste" passar ia a contar embora 

·transi·toriamente - com um orgao oficia1 1 o CODE0l0 (Conselho 

de Desenvolvimento do Nordeste). 

Caberia indagar agora como ess<.l~~ medidas foram rece 

bidas por diferentes setores da sociedade. Nas palavras de 

,Josué de Castro, deputado pelo PTB, e um dos principaü~ re 

presentantes das forças ;?rogresststas no Congresso, a "~ ,.~per~ 

(1) A iniciativa do Governo Federal, na verdade, ~panhou os 
Governadores de surpresa. Por isso na estada destes no 
Rio, Cid Sampaio queixou-se v<irias vezes, de nao ter ti 
do conhecimento pr~vio da pauta dos assuntos que scr1am 
tratados. 

(2) Correio da t1anhã, 12.02. /~159. 



140. 

çao Nordeste~> constituía uma vitória da união das forças e 

das representações populares da região nordestina ( 1 ). Segu~ 

do ele, as reivindicações fej.tas pelas bancadas dos diferen 

tes par·tidos da região criaram o clima favorável ;?ara <±ue o 

Presidente lançasse a Operaçô.o Nordes t.e, mod i f icn:rdo sua 

política econôm:Lca concernente a essa área, acrescentando: 

A verdade c que dentro dn prohlernitica Jtacto 
nalista do desenvolvimento n3o se pode por de la 
do a importincia dos aspectos regionais com seus 
acentuados d~snfveis a demonstrar cloqla0ntement~ 
que n&o constituimos atci hoje uo sistE·ma 0con~­

m'LCO intc,grado. E infc} izmentc-. uma certa corren 
te de pensamento era mais inclinadJ a continuar 
a promover o desenvolvime~to do Centro-Sul do 
p<l.LS, considcrarHlo c Nordeste como uma reg1a,.1 sec.1 
possihil idade de rentabilidade imediata e, porta~ 
to, à qual não s~:~ devia dar Rtendime.ntodentrc) d_'" 
um critêrio de aplicação prioritário dos escassos 
recursos de u8 país d~scnpitalizado c subdesen­
volvido como o nosso. Sempre considerei esta te 
se bastante perigosa par acentuar o dastl{vcL se 
cial do nosso p<1.lS (2). 

Aurélio Viana, um dos líderes do Partido S·Jcialista 

Brasile.iro, no Congresso, disse que gostaria de ver concret~ 

z:ada a promessa do Presidente da Rer.ní:b1ica de dar ao ~1ordes 

ts; a mesma atenção que vinha dedicando a Brasíliu, acroscon 

tando: 

( 1 ) Cf. Jornal do _Commercio, de Recife, 2ti.02.1959.Nessa. mes 
ma entrevista, Josu0 de Castro faz algumas restriç6es ~s 

conclus5cs do relat6riu do GTDN, qlte veremos em outra 
parte deste trabalho. 

(2) Jornal do CoLl.mercio, R-ecl_fe, 24.02.1959. 
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Não diferia muito a posição de Luis Carlos Prestes, 

Secretário Geral do Part.ido Comunist.a B.rasíleiro, que diz: 

Xcnhum hrasileiro pode ser contra o Plano do 
Nordeste. ( ... ) O Plano do Governo apresenta, 
porCra, erros '" deficiências, embora nãc) lhe negu.:::._ 
mos a nossa colaboração, apontando-as para que 
se poosa corrigi-las (2). 

Na opinL"io de Prestes, o Plano nao se ocupava da 

questão agrária e deixava de focalizar p.coblemas como a. açu 

dagem, a irrigação e a divisão de terras. Criticava, além 

do mais, a part.icipação do capital estrangeiro no desenvolvi 

men to industrial da região. Sobre este Últino ponto, dizi.a 

Prestes: "Não vejo porque razão precisa o Governo instalar 

fábricas da hlillis e da Kraysler no Nordeste. Nuito mcmos a 

d continuação da ener?ia do São Francisco nas maos da Bond 

and Share ( 3) 

No clima em que a OPENO foi recebida, a :)usição con 

siderada conservadora no Centro-Sul, passou despercebida. Eu 

gênio Gudin escreveu uma série de artÜJOS sobre o Nordeste e 

a politica que estavrt sendo proposta, onde ele cr.iti.ca af.ir 

( 1) Ibidem. 

(2) Ibidem, 1·L12.1959. 

(3) Correio da ~anhi, Rio de Janeiro, 1/3/1959. 
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rnaçoes então em voga como a de quE~ ua açudagem e uma ilusiioll 

e de que "para o Nordeste o caminho natural é a industriali 

zação". Para ele isso constituía "a aplicação àquela área do 

pais 1 da teoria que assimila industrialização a riqueza e 

'"rr.__,rl·cnJ··.tura a. po'orez"" (1 ). Esse ar·tor ·cr•sc••t ,__,_ .- _ . -· .. ~ ~ . · ' " e .. ''"" a: 

( ... ) a localizaç~o preferencial de ind~stria nu 
Nordeste nio i coisa que se justifique per se. A 
primeira vista, o :~ordest<2 não parece ofc~~-c-cer 

condiç3es propícias para o dQS2nvolvimento. N~o 

6 abundante a energia el~trica; n~o € um modo c 
ral, eficiente a rede de transportes; nio hi [a 
cilidade em encontrar pessoal habilitado nos m s 
teres da mecânica e da ind~stria e o Nordest~ 

não atrai mão-de-obra or;trnorroira (2). 

como meios de atração 

}Jara os empreendimentos industriais. ;,Ias Gudin nao acredita 

va que elas pudessem servir de eixo para uma política básica 

de desenvolvimento. Quanto à irrigação - outro eixo da P2_ 

l í.tica do G'rDN - Gudin a considerava inviável, de um .lado 

porque a quantidade de terra ir r iqc.1 vel era insuf ic ientc 

(300.000 ha), de outro porque o t:.ipo de solo do semi-árido 

acarretava a salinização das águas (3) . 

Ve:jamos, em seguida, os debates mais de fw'ido em t.or 

no das propost.as do GTDN. Duas questões merecem uma ate.nç~lo 

part.icular: o centro de expansão manufi.1tureira no Nordeste e 

o deslocarnento da frontej~ra ag:cícola. 

(1) O Globo, Rio de JaneinJ, !t/3/1959, p.2. 

(2) Ibidem. 

(3) Ibidem, :~7.02.1959. 
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a) A tese do centro manufatureiro autônomo 

Falando por ocasião da .instalação do COD.2NO, em Re 

" Cl.:_e, Furi~ado des'G:lDa dois pont.os. O prir.1eiro ê o papel do Es 

tudo no programa de desenvolvimento da região nordesti.'1a. Gle 

estima que os investimentos concorriam em GO;:.; para a forffi:l.ção 

de capital no Nordest.e (contra 35% na economia nacional) r 

<:tcrcscentando: 

Se essa VIJlumosa massa de capituis em formaçao 
for submetida a um disciplinac•cnto e ordenada em 
funçio do desenvcllvimento regional, teremos em 
realidade Jade o passo decisivo para a adoc~o de 
IJrna política de programaç~o do desenvolvimento 
econilmi.co do ~\ardeste (1) 

O segundo ponto referia-se ao desenvolvimento autô 

nomo do Nordeste, afirmando que lJn do::; objet.lvos palmares a 

ser alcançado com a nova política, era "criar no :Nordeste u;.l 

só sistema econômico integrado; tmificar a região em um so 

rncrcado de 20 milhões de habitantes" (2). f_Grifos nossos] 

A. pretensáo de criar na regi<:l.o um centro manufatu-

rciro autônomo constituiu, desde o coJ;-rcço, uma das teses m:-:tis 

polêmicas do G'TDi~, A posição opos·ta Eo:l_ de f in ida por Ign:icio 

(1) Jornal do Commercio, Recife, 25.04.1959. 

(2) Ibidem. Essa proposta parecia conflitar com outra pos! 
çào assumida pelo próprio -:Furtn.do cerca de tt·ês anos mais 
tarde: " o impulso industrial dos liltimos três dece­
nios nio apenas trouxe paro dentro do pais o centro din~ 
mico do seu cresc:imento, mas tambêm vinculou as _ _ij_~tir~=: 
tas rerri&es a ~sse centro dinimico. Ao superar a fase -- .. ~-~--~-·---·~----·--~ - . 
{Ll economia colonial. o Brasil tambem evoluJ..u de uma cons 
tclaçio de ilhas econ&mieas ligadas diretamente aos mer 
cndos externos llRra um sistema progrPssivamente integra= 
du''. Cf. FlJRTAi)O, C. SubdesenvoTvliTlen·EOe-EStacfõ ___ ÜemO 
crátic.n. 2.ed. Re~:ife." co~wE~E,-··1982,- p.ftl. (Gt:ifos nos 
s i..:;·~s~-·---
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Rangel em trabalho apresentado no Seminário de Garanhun::-;; ( 1) • 

Jne vê a questão do Nordeste como um problema de integraçã.o 

dessa ce.g íão a economia nacional, que, a seu ver r já v in h a 

ocorrendo. O desigual desenvolvimento das regiões era uma 

d,z:)corrência lÓgica da formação dé.-"' uma economia nacional. ?:·l:io 

tri.ltava, pois 1 d - 'l ,, ' e acsegul lDrlos regionais 1 que, por as 

s ü1 serem nrec isar iam ser corrigidos. 

l\<:mgcl a f írma que em parte alguma do mundo o desen 

volvir;.1ento e nm processo homogéneo, dado que este rnuda cont.i 

nJamentc as condiçôes locacionais de atividades 
~ . 

econo;:ucas. 

Nas últüns décadas, a indúst-ria havia se conccn·tr~ldc no Ccn 

indu str ia.-

l .izaçào, no per lodo e:-n causa, o ~Jordeste, entretar..to, contri 

buía indiretamente para o esforço nacional, suportc;mdo 11 tr,::t~ls 

ferências vultosas de mão-cc-obra e capitais (2) para o Ccn 

tro-Su1. Podia-se, assim, falar em sufici.cnte t;lübilidadc 6e 

fator{;s, o que fazia com que os erapregos criados no 

-Sul beneficiassem a mão-de-obra nordestina " . a.J.J_ se 

deslocasse. 

( I j 

( 2) 

A r~'al·lza;~ao do Se:n1nnr1o de Garnnhuns coinci.díu cnm a 
instalaç~o do CODENO, em Recife. Promovido pela C0nfedc 
r·.-l<;Ú<) Nllci.r~nal d.::t lndtlstria, esse Pvento contou <.:om ::1 

- ~ > • ' 1- - J ,. participaçao de tecn1.cos (;~ cstud1osos o.:1s ques,__ot~s üo "'JE_ 

d0ste, sendo a sessio de abertura presidida pelo pr~pria 
Pr0sider1tc Kuhitscl1ek. O Seminirio teve um papel si~n1 

ficativo na definição do perfil inicial da política d~ 
doscnvolvimcnto da regi~o ratificando em muitos pontos 
<1 linha do GTDN. 

RANCEL, 1. Piuancinmento doA empreendimentos regio11ais. 
[n: \GnlS Jn Seminirio p.tr 1 o desenvolvimento do ~ordes-
L e ' -voT~----r-c:--neS e nVOi:--\! i-;.;e7I·t-;;~·e- c 0~03 u 11 ·c;--; r ,;:···;-"'Ifcf i ç a õ~E·~s-pe=· 
~::í'al Confederaç;lo Nacional da IndtÍst.ria. R:ío de Janei 
l'O, 195'-·) j-1./119. 
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Para Rangel, o mercado brasileiro Ja se caracteriza 

va pela uni~~ o que significava dizer que o Nordeste era 

parte integrante da economia nacional. Considerava que a 

pel·manência de fenômenos que só poderiam ser explicados pela 

relativa imobili.dade ou aprimoramento de fatores no inter.ior 

da região havia levado muit.os autores a estudar o Nordeste 

como uma região autônoma. 'Todavia, essa vidSo dev·eria dar 

lugar à perspec-tiva da unidade, cientifj_camente correta e 

progressista. 

Examinando maj_s de perto a questão, o autor aponta 

como causa fundarn~;:_:.ntal do at.raso relativo do Nordl~ste a mar 

ginalidade de suac; emyresc:iS. de 

scnvol Vl':'ram mecanismos de defesa, co;no, por exemplo, a per 

nkmência do caráter famil.tar do e;npreendimento, levando, en 

t.rc~ outras coisas, a integração vertical dos orocessos orodu - -

t.ivos, com que superavam, ern parte, a ausência de economias 

externas. l" análise de Range.l não nega a necessidade de uma 

lltica do Governo Federal para promover a expansão cccmôr:ü 

C à do :<ror deste. Hais a inda: c le a f irm.:1 1 <:1lqum tempo antes 

do Seminário de Garanhuns, que a linha. principal do desenvol 

vi.mento do Nordeste, em período imediato, tinha que se fazer,_ 

como recomendava Celso Furtado, "nelo eixo da .indu s tr ia.l i za 

ção" (1) Não se devia esguecer 1 entretanto, que a indus 

trialização do Nor-te e do Nordest:e era apenas um deta1he do 

programa global de industrial izaçiio do país. Daí decorrj_a 

sua idéia de que em lugar do câmbio de custo para as e more 

(1) Jornal do Comcn:J_o, Recife, 21.02.59, 
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sas nordestinas devia-se conceder-lhes subsídio para a com 

pra de bens de produção do Cent.:ro-Sul ( 1) • 

. l\ posição de Rangel reflei:e a sua defesa da indus 

trialização em curso no país. Apesar de já haver ingressado 

rv1 etapa de produçJ:o de bens de p1~odução, essa industr ia 1 i.-

zaçao nao havia adquirido maturidade suficiente pctra o descn 

volvimento em extensão, sendo-lhe imprescindível o seu merca 

do inter:1o. Desse !liodo, o regtonalismo, tal como se manifes 

ta\··a no final dos anos ci.nquenta, pJrecia ser uma ameaçJ ao 

p!'(>ssegL:imento do processo de industrialização no ritmo em 

vinha se dando. e 90r isso que afirma, enfaticamente, 

no debate de Garanhuns: 

:~,;0 temos o direít,) de falar em .::spol Lu;ào; e 
uma injustiça, c uma sabotagem, porq11e lSSO v~1 

oinar a unidade naciona1, e ncnht1ma regtno car~ 

ce de maior grau de unidade do que o Nordeste, 
pOl'que aqu~ o desenvol vic:\(~nto, a op+:rat;no Jo s1s 
tema, tem que ser subsidiado. Aqui o crescinan 
to n~o tem sido fator xPflex.l pela a~~a Jo pode~ 
central. N6s precisamos do poder ce:1tral forte, 
c mais do que o Sul, prcc1samos que n naç~rl Seja 
un'id:1 (2). 

O trabalho de Rangel, é do ponto de v.istt.l tcÓJ: ico, 

a ;_>cimeira crítica ao enfoque dos "desequ.LLÍbr:Los regiona:Ls" 

do G'l'DtJ. Ele t.eve o mérit.o de visualizar um ânqulo novo en 

( 1 ) o autor dcsa.con~:;elhava a concessao de câmbio de cuslo aos 
industriais nordestinos, para a impoTtaçio de hen~ de cu 
pital de outros países. Esses poderiam ser fornecidoi 
pela indtlstl·ltt do Centro-Sul, desde que se pcldcsse conter 
o habitual "preci.osi..smo tec:nolcigieo". Como veremos esse 

. -
iac:entivo ao Nordeste c c iminado com a refnrma cambial 
dr1 Governo J5nio Quadros. 

(2) RANGEL, 
. . 

F1naac.1.amvnlo. op. c_;_ t 



1 4 7 • 

tre os que até então estudaram a questão nordestina: ou seja, 

o da divisão Jnterregional do trabalho. Antecipou, assim, as 

discussões que iriam ocorrer na segunda metados dos anos 60 

e início da década seguinte. 

Destaca:1do que Ignácio Rangel distin~ruira claramen 

te as duas ordens de fenômenos, Francisco de Oliveira ufirma, 

entret.anto 1 que a estratégia do GTD~, apesar de baseada em 

interpretação equivocada, "acertou no atacado''. Esse acerto 

res:dlta eE\ ter "preconizado o cresci.ment.o industrial como ei 

xo principal das disparidades" ( 1) . 

Os conservadores também pa.rcciam con-trários ao con 

tro aut.êinozKi de expansão manufature ir<'\. Gudin expressa ela 

ramente esse ponto de vista: 

A proposiçao, agora citaJa COiBO novidade, de 
que a estrutura da economia brasileira se asseme 
lha a uô 2rquipcilago ~ tl~ velho lugar comum que 
não preeisnva ser repetido. Hac~ não hrí nadapior 
pera ~gravar essa condiç~o de arquip~lag1J do que 
propor e prnmover a criaç~o de regiBes at:to-su 
ficlentcs. Nada poderia ser mais danoso ~ara a 
coesão econômica do pa{s. Se o Norte passa a nc;.o 
comprar dos industriais de S~o P~ulo ~ St o Sul 
deixa de consumir o 2ç~c~r e os produtos do ~ur 

d0ste, nada de bom daí adviri para a unidade na 
c lOna]_ (2) • 

Concluindo essa part.e, e inten"ssan-te observar como 

doi.s e.conomü;tas de posições polÍtj_cas notoriamente opo~.;tas 

assumem pontos-de vist.a convergentes sobre a mesma quest5.o. 

( 1 ) OLIVEIRA, F. Je. A economia da depend~ncia 
.R í o d c J a n e i r o t E d l ç-0(,-:S G r ;::\;lÍ-,---rg-fy--;- p 7+1-.-· 

(2) O C:i.obo. Rio de Janeiro, 4.3.1959. 

imperfeica. 
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b) Deslocamento na frontEára agrícola 

A solução apn3sentada pelo G'rDN para dímü1uir a pro~ 

szto demogr~if.ica na região semi-:.lridil, deslocando a fronteir·a 

agrícola nao era original; havia sido sugerida antes por Gui_ 

r::a.raes Duque en suas obras. No próprio Governo, o I1inisüi 

r.Lo da Viação antecipara-se ao G'l'D;\i, realízando 1 ern 1958, va 

cios est:.udos visando 2 elabor3çâo de um plano de; combate as 

secas. Em uma sessao de Congresso :lacional em c:rue prest::> co:;_ 

t~ s da a ti v idade de sua Pasta no combate .:1 seca di.FJUC lo ano 1 

o Xinistro Lúcio i•leira defende a necess.idade de reduzir a 

nroduc:ão de . . aLL 

mentes para o Polfgono das Secas atrav~s do aproveitamento 

dos vales úmidos e da colo::lização das âreas vizinhas a r e 

gieio. Sobre este segundo ponto, diz o i.U.nistro: 

( ... ) faz-se n:Ístcr, parcce-ne, cc,loniznr, de pre 
fnr&ncia com n0rdestinoR, as zonas ~midas que o~ 

volvem o Polígono das Secas e as que dispGem d~ 
rios perenes. Estho nestas condiç3c~, especial 
mente o Maranhio 2 oeste e o sul do Pinuf e a 
Zona du S~o Francisco. Com cxccss~o desta lí l t i 
ma. sno glebas vJstas, fJrteis, suiicientcm0nt~ 

ch\avosas, que continuam a rc~i~o Je chuvas insu 
ficicntes. ( ... ) O povoamento c a coloniz~~~; 

dessas glebas com nordestinos provenientes d~ re 
gicio semi-irida rcrnnram-se poss[vcLs e recame; 
d5veis. ( ... ) A proximidade dus d1ras re~lues­
a semi-;'Írida e a úmida fac:i1íta e bc.rsteia ,, pro 
vidêncic> apontad:a (1) 

Ao contrário do estudo do ~1in:Lst.~é.r.Lo ela Viaçii.o 1 o 

GTDN upresenta essa proposta em um contexto global e de for 

··--"--"--·--
( 1 ) MJKISTfRlO DA VIAÇÃO E OBRAS PtlBLICAS. A luta contra as 

st!:~as no NCJrde.ste; Um TJ1anu em m~trch:t, n9--f9-,~-i{iÕ--("C(:~·-·--.:r-;~-

l1~;-_cr(;-, Sccv1ço e docume:lt!.lção, 195S, p.27. 
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ma maJ.s acabada, além de que, com a OPE'NO, o Estado manifes 

tava a inteção de implementá-la. Compreende-se, desse modo, 

a qrande reação de setores conservadores da região, do mesmo 

modo que a reit.eraçào dessa estratégia por Celso F'urtado em 

viir ias oportunidades. DeclaravaT este, um pouco antes do la.n 

çamento cb "Opera.çã.o Nordeste": 

A solu~io do rcoblcma_para a zona seca reside n~ 
ma r0crganizaçao economlca da rcgi~o que reduza 
o n~mcro d0 habit~ntes da zona c eleve sua produ 
tividacle. Precisamos tornar a atividade agrop~ 

cuiria da regiio mais resistente ~ seca, reformu 
lar a política de iguas c solos e orientar para 
novas zonas de colonizaç~o os excedentes demogri 
ficas da rcgi&o. Algumas centenas de milhare~ 

de pessoas teria que ser retiradas da zona seca 
rumo aos vales Jmidos do pr~priu Nordeste, ao tn 
terior maranhense e ao Sul do p,·:rís (1). 

o gr;:tnde impact.o da propost,a r principalmente entre 

os setores conservadores, indicava que seria esta a primeira 

grande bat.alha que os idealizadores da novct poLlt.ica regio-

naJ. nordestina tQriarn que enfrentar. A meta apresent.21.Ua por 

Furtado, no Seminário de Garanhuns, era de deslocar 20.000 

faaílias (100.000 pessoas por ano) para o Yl.aranhào e Goiás. 

A extensão da fronteira a9·rícola foi e.;1carada por 

al<:1un::;, como uma propost:a de reforma agrária e, nesse senti 

Jo, fcz-sl: o confronto com o txabalho do sociólogo ,José Ar 

tur Rios sob.r:e a ques·tão, .i.gua:J.men·te 0-prescnt . .Jdo em Gara 

(1) Correio d;l !LHlhil, 1'3.0i .1959. 



ISO. 

nhun s ( 1). C l c d · t o o a as as colsas nesses ermos, cabe observar 

cor.1o certos setores f ixa.m suas posições~ 

A i.greja, que passara a defender a reforma agrária, 

aprova o trabalho de José Artur Rios e critica a propost.a de 

Furtado. Assimf Dom Eugônio Sallcs, bispo de )Jatal, afirma 

concordar quanto à questão do excesso àenográfico do Nordes 

te e que a localização do homem tarabém era correta, desde que 

ü: :L ta r e s itando a liberdade individual. Declara 1 entre ta~. 

to, :1ue a solução apresentada pela Operação Nordeste ato_cava 

o efeito e não a causa, que estava 1 e:n parte na estrutura 

agrária. Acrescenta, por fim, que, naquele moment.o, a opi 

nião pÚblica era f3vorá.vel ã refor:na agrária (2). 

Celso Furtado nao vizJ contradição f'Cndamental entre 

sua posição e a de José Artur IUos, dztdo que dest?nvolvimento 

)las a reestru 

turação da agricultura estava at_reladEt ao desenvolviment-o da 

i;1d-G:str ia: 

( 1 ) A refo~mR agrarla proposta por Art\•r Rios pressupunl1~ a 
d2sapropriaç&o de ireas f:rtci.s a implementaç~o, nessas 
;Írea:o>, de (;olé)nias de lnvr:nlor0s c;ne se dr~dic:triam 8 prc' 
duc&o Je alimentos. As ircas a serem cl~sapropriadJS J~ 

veriam abranger: a) as terras da zona da maca, onde exi~ 
tiarn melhores condiçbes de umidade e fertilidade da r~ 

giiu e onde a prcssio demogrifica c a concontraç5o da 
propriednde era mixima c a monoculcura fazia sentir seus 
efeitos sobre a terra e o homem; b) tc~r3S ao redor dos 
açudes. em torno dos centros urb~nos, e nns zonas em que 
s~ pre~endia introduzir ind~strias; c) terras das vazan 

' • o o·' ~--:; ""''1 1 ; ~;-:," s "'' ' " d 0 S"~nv"1_v·ímf'n:: tcs f' pe a. e serra, ,_uc ~'" '·'-"h .c',"'" !··ür<~ u '"''··"'v •. -·"·-

to da iavoura de subsist~ncia. 

(:~) Jorn:tl do Co~nmercio, Recife, 29.01+.'1::1')9. 
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< 

Meu ponto de vista 0 que se dermos a 0 ,,io firme i 
industrializ~çia do Nordeste, talvez~ mais cedo 
do ~ue pensamos, tenl1omos, na rcgi~o, condiçcies 
polllicas para mcJdi[icar esses aspectos mais di 
ficeis, mnis cristalizados dessa estrutura econ; 
miea, que estão na agricultuc1 (1). 

Além disso, afirma que colonização c ;nodifícação d::;. 

·.-~s~-.c.ut·.rrr> .. ·~nr·a'"·-······~ "s::~ ,.,,-,,,·d·s r-d•·r·e-d··rrt·· a·r· ~••C~ ~ CA ;;'.-,., _ ,~ -C'-.J "'t;J-,_ (.>, il C:_J il' t:: l"t'J :1l Ç; nao ~-'}e 

cluern" (2) . 

A imprensa ~)err.ambuca1:.a, ocupando-se do assunto e11as 

seguidos, r~flete bem a posi~~o 3et.or:es 

,_-;iste-.se no para.lelo entre os dois trabalhos, mas, si.nto:na ti 

car;\ent.i~ 1 passa-se por cüna do de Jes~~ Artur lHos, que S(~ con 

conce:<tra~sc na solução defendida pelo GTDN 1 que o .Jornal do 

Com~rcio, em dois longos editoriais, em di3S diferentes, elas 

sifica con;o "economista" e nreformista". Comen t~a, iron tca:nen 

te, que, se nísso SE; r,;.;sum.ta o planejamento elo CODENO, ele e.§. 

L~ ria f o. dado ao i.nsucc:sso, pr_Jrque c:t9enas se estaria trans::e 

rindo a cr.ise de: urna para 0~1tras arcas. Tratava.-se dz.t oficJ.a 

lização do exodo, contra o que o jorna.l se insurge, lembr:a'.l.c':o 

''f'-H) "tudo o que se tem defendido, em l~odos os tempos, rc-l. t.L 

varnent.e ao Nordes·te, e a fixação do homem <~ terr:·a, para acre E~ 

c'"t:tar que o 11 prômio do nordesti.no deve ser :t sua Rc~qLio" (3). 

Acr;:;scenta o jornal: 

(1) CONFEOERAÇÃO ~ACIONAL UA INDrrSTRIA. Semin5rio de desen 
'.'olvimcnto do Nordc~Jt:e.. Garanhus, 19)9. 

(:~J Cf. Jot"il:ll do Co[~t:r\cr,'i\.', Recife, 2rJ.!,.1CJ59. 

(3) .;,··rc'~t1 '.lo Commcrci.o, Recife, 28.!+.1'159. 
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f seduça-o de. o,,L•as Re•gl·o- t 4 L' es nau em pasBado 
de m1ragem. O ~xodo ~ sempre trag~dia do desa 
tustamcnto, o prolongamento do castigo climitic~ 
E certo que nio se trata de castigar a populaçio 
nordestina no plano do sr. Celso Furtado. Mas, 
seria arranci-la, em considerivel proporçaa, ao 
ambiente natural em que melhor se empenha, com to 
das as suas forças, no sentido de realizar o noi 
so destino. O mais 
meios de viver onde 

acertado ~ dar ao nc1rdcstin~ 
sempre viveu, onde tem os 

seus interesses pr6prios 0 peculiarc~, e onde J 

terra o chama como elemento insubstitufvcl de va . .. 
lorLzaçao da.s nossas r:.que:::as (1) 

E pergunta o jornal se a extens5o da fronteira 

cola. do Nordeste nao redundaria em uma segunda "ha.ta.1.Ju da 

borracha" (2}. 

quest.ão nao ,:; S"'Í1TI') ·1 '"-' S 
"' - ~-· t "·"'- poi.s nao eram apenas 

os representantes da oligarquia que combatiam o. idéia do eles 

locamento da mão-de-obra para outras ii.reas. Entre os intelec 

tuais progressistas, as posições pareciam divididas. Assi:n, 

Josué: de Castro, que como vimos, apóia <.'>- OpcoruçS:o ::--:Jordeste, 

faz restrições ao conceito de excedente U.~.::: mão-de-obra apli 

cado ao Nordeste. Diz c.üe: 

(1) Ibidem. 

( 2 ) I . . d 
~ Dl em, 

(3) Ibidem. 

N~o hi gente demais nu Nordeste; 0 CfUC l1,i e c1 

trabalho de menos para que cssn g0nte pradt;za 0 
possa VLver na terra onde nasceLJ. Daí a nossa 
ceserva de que o plano d~ maLur ~11fase ao deslo 
camento dos supostos cxccdent~s d0 popu]nç~o do 
q_ue ü S'Ji1 fixaç;:]o nns l~egi(·;c;s dn mat:l '---' na n'glaG 
scmi~<lrida (3). 
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A proposta do GTDN. - como vimos tE.~m um importa::_ 

te defensor em Guimarães Duque, para quem a localização de 

nordestinC$ em centros de colonização do Oeste e do Norte oer 

nítiria ao Nordeste auferir benefícios até então inexisten 

tes com a migração desordenada. Por outro lado, considerava. 

o aprovei.tamento dos vales Úmi.dos uma ~<providê'ncia indispe_3. 

!3ável" {l). 

2.2.7 n fase do CODE:::rO 

Instalado oficialmente em Recife em a_bri.L de 

o CODEi\10 não foi absolutamente um Órgilo i01ativo I ? I --- ' a0 COE 

trário, de sua prática resultaria a preparação de condições 

para o funcionamento da. SUDENE. Com o conselho, pode-se di_ 

zer que já coneça a polí·tica -ne desenvolvimento regional. 

Aliás, a estruturação deste sc'gue de perto a que viria a_ ter 

a SUDENE. Era responsável pela política de desenvolvimento 

d,:t regiilo, devendo para ü_;so, elaborar u::l Plano ;- . . u.1.re-cor. 

Compunha-se de dois órgãos: uxtca Sücre t:~ r ia Executiva, respo~ 

sável pelos trabalhos técnicos e pela_ parte admin.istrativa ;e 

um Conselho Deliberativo, constituído de 19 raemb.ros: 9 gove!:_ 

nadares (ou seus representantes) e 1 O representantes dos se 

guintes órgãos: }-linistér:íc da .Fazenda, 1\gr icuJ. tura, Educação 

e Cultura, Saúde, V.iação e Obras PÚblicas, B<:H1co Nacicmal de 

de Desenvolvimento, Banco do Nordeste do Brasil, Secretaria 

Gcnll da Conferência Nac:i.onal dos Bispos, DNOCS e CVSF. 

-----------
(1) lbid,:~fl, 06.0:).19.')9. 

(2) O CüDENO foi criado pelo Dec. nQ 45.4~5, de 20/02/59. 
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Era, na visão de Celso Furtado um projeto piloto p~ 

r a a criação da a.gência de desenvolvimento. Nüsse sentido, 

fica difícil delimitar a fronteira entre os dois órgãos,. di.::>. 

t.in9uir um e outro momento. Os t.rabalhos se desenvolviam no 

CODE:~o com a cert.eza de q'J.e os dispositivos legais de .maior 

força ::1arü a intervençiio governam~~ntal planejada, na região, 

seriam criados em breve, com a insti.t:uição da SUDENE, sob a 

rena de autarquia federal. Por isso, as questões levant;'l 

das pelo GTDN prosseguiram er:1 debat.e 1 lmsca_ndo-se propostas 

dP soJ.uçõcs concretas, nos cases q;;e apresenta:nos anter:.io:r-

mente. Ir1Úrnerus oqtras questões foram atacadas, e, o que e 

i.nteressant.e, com enorme scnti.do de urgência. Al5m das qucs 

t6es jã citadas, incluíram-se: a irrigaç5o, a siderurgia, os 

planos rodoviário c de eletrifi~.:::açiio, estudos para. o ree-qui 

parnento da indús-tria têxtil. Ao todo 1 foram cr:i.ados 16 q:ru 

pos de traba.lho sobre assuntos os mais diversos. Duas que~ 

tões, ent.ret.ant.o, dest,acavam-se na fase do CODENO~ o probJ.e 

ma da irrigaçáo; e o po.pel da nova - , a gene la cowo orgao coordt2 

:1ador d.os investimentos federais no ::rorde,ste. 

2. 2. 7. 1 O Drchlc.ma dv irrigação 

2nfrentar o problema da irrigação ccmsti tuiu, pt·ova 

\/elmente, a -;;'\c:lis importante tentativa de realização do CODI!'D. 

_Ern maio de 1959, ao instalar _oficialment.e esse Õrgão 1 em Re 

cife, Juscelino Kubitschek fez um balanço dos dois meses de 

suas atividades, referindo-se aos t:";studos em curso vü;anclo à 

Adiantava que o qrande vul-to dos inves 

timentos púbLicos que seriam necessários ao empreendimento 
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justificava-se menos do ponto-de-vista econômico do que so 

cial. Desse modo, era imperioso que "as terras irri9adas com 

o dinheiro do povo se destinassem exc.lusivarnent.e à produção 

de alimentos" (1). 

No início de aGos·to .. de 1959, a secretarta do CODE:NO 

submeteu ao Conselho DelüxoratJvo, reunido em 'I'eresina, o r:)r~ 

"i,e"tO de lei de· i.r.· .• ·ig:-•ça"o, obtendo, ~..:. __ sse, •or·ov·c;o '"'1;Tl1"m• ~ '~~ d,.<:. ,l,,:,_ .• ,ç. 

Em 25 desse mes 1 o Execut.i.vo apresentou o projeto ao Cong-re~ 

so Nacio:-;_al (2). 

A área irrigávcl era estimada em 250 mil hectares, 

dos quais 45 mil deveriam ser irrigados nos cinco primeiros 

' ~ ' " 
dDOS. A int;;_;nção era de iwplan ta r no seml-a.L-lGO uma.. "qrande 

i.lqcicultura de irrigação 1
', segundo planos que seriam elabora 

dos pela SUDENE. Ou seja, pretendia-se provocar o surr; ime:--1 

to de um novo tipo de agricult:ura com l::ase em empresários 

;:cgricolas que pudessem contar com assistência técnica e si.s 

tema de crédi.to ~'ldequadcs (3}. 

Para a execução dos planos de ü:ri')ação, que seriam 

elaborados pela SUDENEJ previa-se a possibiLidade de 11 des;-:.J_ 

propriação por uti.lidade ou necessidaUe pÚblica, assim como 

por interesse social (4). Esse disposit.ivo, embora previsto 

na Constituição de 1946, representaria o ponto nevrálgico, 

como veremos em seguida. 

(1) Cf. discurso pronunciado por Kubitsci1ck, instalando o 
CODENO em Recife. 

( 2) 

(:;) 

Na menSRf0m do Exec1ttivo. mencionam-se os 
elabcraram o projeto de lei; J. Guimar~es 

Stt:liJSS 0 Vinici11S Berrcdo. 

Lécnícos que 
Duque, Estevan 

Cf. CONSELHO DE DES~~VULVlMENTO DO NORDESTE. 
lei de irriga'~''· ~2~ife, 1959 (mimco). 

Projeto d'" 
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Os lotes agrícolas seriam arrendados a agricultores 

qm.~ exercessem diretamente a agricultura como a ti v idade ex 

clusiva por um prazo de três anos, findo o qual poderia o ar 

rendatário optar pela sua compra. O tamanho máximo dos lotes 

irrigáveis seria de 15 hectares, nas bacias dos açudes, e de 

50 hectares nas bacias dos rios perenes. 

O projeto de lei c1E:c.scia a detalhes que nao caberia 

aludir :t-=iui. Importa destacar o principal obst.;;lculo que en 

fTento.ria., ou seja, a desapropriação 90r interesse socia_l, a 

qual, ri claro, iria tocar nos interesses seculares das ali 

garquias agrárias. A imprensa do Sul do 

A bat:llha da 
. - -

1 r r l;',:l çao n,1o f () 1 lt:vianamentt: 
esc.olhLda. Inicut-sc' n lute< d"' recü:nç,1o do !~cr 

deste pelo único dos três pontos i:undanK~ntuis que 
nio cem amparo efetiv0 na legislaç~o do pafs f 
o teste p:1L'l medir cl va1 idade das promessas govQ~­
namentais na luta contra a s~ca e o progress1vo 
abast:1rdamento do.s nívci_s df: vida reg1.onai.s (1). 

O projeto de lei de irrigação foi a priraeira grande 

bata.lh.a dos defensores da nova política de desenvolvimento e, 

ao mesmo tempo, a sua primeira derrot.c1. 

Bm o~Josição à proposta refor::~ista 1 os represent.a~:. 

tcs Cias oligarquias rurais no Congresso reprcsenta.ram e apr.Q_ 

varam antigo projeto de lei de 1949, est;;-üJclecendo normas 

ra a colonização de terras no Polígono das Secas, projeto que, 

no dizer de E.Lrschman (2) era bem menos "severo do que o do 

(1) Correio Jn ~anil;, 09.07.1059. 

(2) lll~SCH~AN, A.O. Polít-ícd ..• op. c :L L. p.101 
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CODE~>JO. Atendendo à pressao dos defensores da política de 

desenvolvimento, Juscelino Kubitscht~k vetou o projeto aprova 

do pelo Con~yresso (Projet.o de Lei n9 35, de 1949). Em sua 

exposição de motivos, o chefe de Governo assinalava que a 

( ... ) crLaçao de 11m Serviço, rto momento, com a 
atribuiçio de promover a coloni2açio no Nordeste, 
seria tumultuar o planejamenLo ji realizado c a 
execuç~o que se est~ efetivando, al6m d~ quo tal 
Serviço, por suas caracterfsticas d~ subordina-
çao a um Departamento, nao poderia atuar com a 
autonomia e l!lAsticidad0, fatores indispen~~veis 

~ realizaçio dos objetivos visados pelo propr1o 
projeco {1). 

1\c:cescenta. q_ue: 

(., .) a propos1çao fo1 apres0~tada em 
do nada havia sobre a maL~ria no que 
quema do plancjametJto de rcalizaç5es 

1949, qua~ 

tünge ao es 
govcrnr:1me~~ 

tals. Agora, entretanto, quando assunto mereceu 
estudas cuidadosos por parte da Adn1inistraçio, 
rlisso resultando um programa de atividades e um 
plano de aç~o, consubstanciado~ nos projetos em 
refer~ncia que se en!'Ontram em tramitaçio uo Con 
gresso, nio se afigura aconselhivel qu~ se proctt 
rom soluç5es parcelados paro o problomo 121. 

O projeto de lei de :lrrigação ser.ia, entretanto, a.E_ 

quivado no Congresso Nacional. Estranhamente 1 a possibilid,?_ 

de de nova discussão, no COHIJresso, desse projeto não voltou 

é ordem do dia. Provavelmente 1 o debat.c nacional, cada vez 

mais intenso, sobre a refo:rma aqrâri.a, colocou a necessidade 

de lei sobr-e irrigação em segundo plano. 

(1) Cor·relo da ?·Llnltii, '16.10.1959. 

(2) Ibidem. 
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2.2.7.2 A coordenação dos Órgãos federais no ;.Jordeste 

Para a equipe do G'l'DN 1 era clara a idéia de que na.o 

seria possível implantar ur:1a nova política para o desenvolvi 

as formas de 

ttlo do Estado atô então praticadas. }\ entidade '_IlH~ viesse a 

se responsabilizar pela po1Ít:Lca de desenvolvimento :cegi.onal 

deveria dispor de amplos poderes lhe permitisse um;t aç~o 

e f i.CilL junto aos Órqãoé:> fedex·cüs mai:3 represe~1 ta ti vos na .r e 

gião. Para isso 1 uma das providências consistia em ligar o 

novo orgao diretamente él Pres'itlênc:La da Pepública, pt?rmit.in 

do~lhe maior poder .intervenção. J\ssim, o COD:C:\10, COI00 

::12is tarde a SUDENE, ficaria subordinado d.i.rctcJ.mente à l).resi 

d.ênc :ia. 

Colocar a nova agênc.ia nos cumes da administraç,:io 

federal, era f na visão dos técnj_cos do GTDN, urna forma que 

".Levaria à coorden:-:tção e Ztü cont.role do;c; Órqéios fedcrtli.,; atu 

ando no :<iordeste. Seria Un:nbérr: uma condiç;}o para '1UC u novo 

Órgão pudesse articu.la.r-se corc1 os Governos dos Estadü~o, em 

no!Lle da União. 

Peça chave do esquema era a instituição do Conselho 

Deliberativo, composto de representantes d.os Governadores do 

;.,Jordeste 1 dos Ministérios e de .i.nportantes OnJa .. cs federa_:l s 

que atuavam n2 região ( DNER, DNCOS, Cl-!l:~SF f CVSF 1 DNDE c~ B)JB), 

conforme vimos antes. 

O propósito era de congregar em um so orgao o poder 

d~' decisão das esfera.s federal e est.adual, conforme observa 

0 Pres5.dente Kubitscheck, e:n discurso _ir~stituindo o CODEJ\JO: 
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Este conselho que tenho a satisfaçio de instalar 
constitui, sem d~vida. uma experi~ncia nova no 
Brasil: transcendendo ns consideraç6es político­
-partidirias, articula vigorosamente a açio fede 
'tdl t' d' ra1 e es a ua , em vas ·a area o pals, a servLço 

de um plano amplo elaborado com rlgor t~cnico, 

um programa nacional do obras e investimentos 
( .. ,) (1)' 

o mesmo ponto e também assinalado pelo Governador 

de Pernambuco, ao dizer que o órgão que estava sendo instala 

do "pela orimeira vez na história funciona sob 
' ' j ur .isdição 

simultânea do Governo Federal e de poderes executivos esta-

Embora sem muita força, alguns setores procuraram 

apontar a inconstitucionalidade do Conselho Deliberativo. A 

idéia, contudo, vingou primeiramente( porque reforçava, ain 

da que tenueHtente, o fraco poder dos governos es-taduais, na 

medida em que estes passavam a contar com um forum privile-

giado para suas demandas, em escala regi.onal. Segundof por 

que interessava ao Governo Federal, na medida em que os ob 

jetivos maiores da política regional poderiam se tornar viá 

veis, uma vez aprovados pelos Governadores conjuntamente. 

Assimt a dificuldade do novo esquem.:1 dizia respeito 

21 coordenação dos órgãos federais. A idéia de que os inves 

timentos federais no Nordeste devex iam ser coordenados por 

um orgao único - considerada então corno imprescindível oara 

a ação planejada - encontrou sérias resistências notadamen 

te do DNOCS e, evidentemente, de frações das classes dominan 

(1) Jornal do Commercio, Recife, 26.04.1959. 

(2) Ibidem. 
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te s reg i o na is. A busca de sua viabilização implicou mna lu 

ta que consumiu grandes energias dos defensores da OPENO, e 

se deu, inicialmente, em torno da tentativa, no Congresso N~ 

cional, de excluir o DNOCS do controle da SUDENE. O projeto 

de lei de criação da nova agência estabelecia: 

Os programas ax1ua1s de trabalho das entidadQS 
e 6rg~os federais, que se destinem ao desenvolvi 
mento especifico da rcgi~o, seria elaborados com 
a colaboraçio e aprovaçio da SUDENE, dentro das 
diretrizes do plano diretor (1) 

Uma emenda 1 de n9 27, do Senador li.r9emiro F igueü:::_ 

do (PTB da ParaÍba) procurava manter as <.ltribuJ.çóes do DNOCS1 

excluindo-o port.anto, do esquema de planeja.:nento e coordena 

ção proposto para o Nordeste pelo GTDN. Segundo essa emend,,i, 

a execução do plano de defesa contra os efeitos da. seca pe!:. 

ma.neceria com o DNOCS r que continuar ia a dispor de 2 ~' da re 

cej.ta tributária para aplicar em suas atividades. 

Argumentava c senador que a.s obras contra as secas 

eram independentes r'la industrialização - principal preocupa 

çiio da OPENO - razao porque deveriam continuar sob a respon 

sa0ilidade do DNOCS. Os defensores dessa idéia tcmium, por 

outro laclo, que a agência regional do desenvolvimento viesse 

a cJispor de tais poderes que a transformassem em um super mi 

nistéri.o. O debate intensificou-se a partir de outubro d(_~ 

!J59; acompanhemo-lo ele perto~ 

Furtado considerava que a emenda Argemiro Ficruei.re 
c -

do destrui.ria o espírito do projeto que criava a SUDENE, cu 

(1) Jorn~d do Comml"rci.o, R;~cife, 17.9.19'59. 
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ja missão fundamental seria, justamente, a de coordenar a p_::: 

1ítica de desenvolvimento do Nordeste, exercendo controle so 

bre todos os órgãos que participavam dessa política. Para 

ele 1 a proposta era divisionista porque significaria 

(, ,,) diversificar a aç~o do Governa Federal, se 
parando a luta contra a seca das planificaç~es 

gerais do desenvolvimento da reglaO. s;o coisaS 
absolutamente inscpariveis, que n3o se podem des 
ligar na formulação objetiva do prohléma {1). -·-

:Ja visão de Furtado, o DNOCS era um orgao executor 

de obras, com a finalidade de real.i.zar todas as obras desti 

nadas a orevenir e atenuar os efeitos das secas. A aceitação 

de que as obras contra as secas dev-1.am fazer parte do _!?lano 

de desenvolvimento econôm.ico ela região levava a admitir gue 

o DNOCS fosse J.ntegrado na SUDENE, conservando o seu caráter 

de orgao executor de obras. Acrescenta Furtado: 

Quem decidir~ se ~ mals importance contin~ar 

a multiplicar barragens 011 intensificar o apro­
veitamento da ~gua para irrigaç&n n~o seri o en 
genheiro de obras que dirite o DNOCS e sim os ei 
pecialistas em dest:~nvolvim~nto que elaboram() rrã" 
no Diretor, no qual se enquadrar~o a açio de t~ 

dos os 5rg~os executores de obras (2). 

A integração nao significaria a perda de auton"omia 

dos orgaos submetidos à coo:r_·denação ún.ica. Isso porque a 

SUDENE caberia estabelecer as diretr.izes do planejamento e 

(1) Ibic:e::n, 09.11).1959. 

(2) Ibi_dem. 
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aprDvar os programas específicos das principais agências g2, 

fo1as os representantes destas, ao paE vernamentais na area. 

ticiparem do Conselho Deliberativo da SUDENL, fariam com que 

cada uma delas se tornasse cá-responsável pelo cumpr imen ·to 

dos programas. Acrescenta Furtado: 

Para que o planejamento seja efetivo e comprao~ 

ta fJ responsabilidade de todos os membros do 
Conselho Deliberativo~ e necessar1o que o exame 
dos programas seja acompanhado pela pr6prla 
SUDENE. Nio se lrata de uma fiscaliz~ç~o estilo 
Tribunal de Contas. Trata-se de acompanhar a exe 
cuç~o das 0bras na forma em que faz o BNDE, isto 
e, para assegLarnr-se que elas efetivamente estio 
sendo feitas confnrmt; o programa (1}. 

2\. emenda F Jgue J.redo teve J.mportc.m te defensor no de 

putado Gi.lcno dé Carli, que liderou um movimento no Congre.§_ 

soem seu a:-;;.oio, explicando ass:Lm a sua posição: 

Sou favor:i\·el 2 emenda porque ela. nao traz, em 
absoluto, nenhum prejuízo para a recupera~ao eco 
n5mica do Nordeste. Pelo contr~rio. Na 0WCildu; 
existe a proibiç3o de o Poder Executivo colocar 
verbas do DNOCS no Plano de Economia. Entendo a 
SUDENE como 6rgio supervisur do planejamento dos 
problemas nordestinos e fisc::d.izadot· da aplicaç3.u 
àe verbas. Mas nunca como um 6rg~o qtte ubsorva 
ou substitua o DNOCS. A SUDENE 6 um 6rgEo hibri 
do, de elementos do poder central com os govern~ 
dores nordestinos, que, por ato de pres0nçu, te 
r~o o poder de empolgar, politicamente as solu 
çoes regionais [2) . 

Entre os parlamentares contrários a emenda, o depu 

tudo !mdrade Lima Filho argumentave~ na linha da OPENO: 

( 1 ) 

( 2) 13.10.1959. 
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Votarei decididamente contra a emenda do Se 
nado que tira o DNOCS do controle da SUDENE. A 
Operaçio Nordeste implica uma açio conjunta e um 
planejamento geral das medidas a serem adotadas, 
visando ao desenvolvimento reg,Lonal (1)~ 

A posição das Forças hrmadas era também cont.t.<Íria a 

emenda, como se pode observar pelas declarações do coronel 

Albuquerque Lima, comandante do 19 Grupamento de Engenharia, 

no Nordeste, e representante das Forças Armadas no COD:SNO: 

Encaro essa tentativa de modo muito pessimis 
ta, por que em pr1me1ro Lugar o D~OCS ~ um 6rga~ 
de ex:ecHçãc de serviços e ni'io podt.~, portanto, tra 
çar normas para o desenvolvimento do Nordest0, 
desenvolvirnento esse que abrange os mais di.versoõ> 
problemas de _i_nuo-rcsse de vários Úrg,1os federais, 
que s6 podem ser coorden3dos por uma entidade su 
perior. Essa nova entidade, entio, ~ capaz d; 
fazer o estudo, em conjunto, de problemas nordes 
tinos, traçar as diretrizes c elaborar os planei 
de trabalho para serem executados pelos orgaos 
federcl:i_s e esLtduais qne operam nR regJao. Essa 
q11est5o foi debatida e, unanimemente. o CODE~O 

julgou que o DNOCS n~o poderia ser 0xclufdo da 
SUDENE, senio seria a d0svirtunmento de tudo 
aquilo que se tom procurado fazer no Nordeste, 
desde a cri.açâo do CODENO (2) • 

.Em outra part.e da entrevista, afirma: 

(1) Ibidem. 

Em síntese, o que se pretende fazer equiv~lc 

a dar o mais profundo golpe na organizaçio da 
SIJDE~E, entidade que cOI1stit11i a ~ltitoa 2sper~~ 

ça dos nordestinos que desejam uma nova soluçao 
para todos os seus aflitivos problemas (3). 

(2) ih.ldem, 20.09.1959. 

(3) lbide'L 
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São desse periodo as célebres reportagens do jorn5: 

lista Antônio Callado para o 11 Correio da Manhã sobre a 11 in 

dústria da secau e o movimento das Ligas Camponesas, que ti 

veram papel decisivo no sentido de constituir no Centro-Sul 

do pais uma opinião pública favorável à aprovação do projeto 

da SUDENE. Não apenas esse orgao da grande imprc::nsa do Sul 

do • pals dc::sde o começo bastante simpático ao projeto do 

G'I'D:1 - combat-ia a emenda A:rqemiro Fit;rue ire do. O jornal con 

servador, ao Globo 11
, procurava nao ficar at.ras em seu a.poio 

ao projeto de criação da SUDENE; em um de seus editoriais, di 

zia; 

O esforço de flagrante sentido político-parti 
dário para evitar: a integração do DNOCS na SUDENE 
nao interessa unicamente ao Nordeste. 1odo o BrH 
sil, na medida em qtLe deseja v0r solucionado o 
problema do subdesenvolvimento norclescino, deve 
encarar de frente a situaçio. Manter o D~OCS f11 

ra do ~rg~o que se vai criar para empreender o 
esforço total de recuperaçio regional e golpear 
de morte a iniciativa. Sem os recursos at~ aqui 
aplicados is obras contra as secas, a SUDENE fi 
caria perigosamente desfalcada. Al5m disso, a 
atuaçio independente d0s dois organismos conduzi 
ria a choques inevitiveis, com um resultado: oi 
dinheiros p~blicos seriam malbaratados, sem ati11 
gir as finalidades previstas na sua aplicaç5o. 

O que movimenta a resist~ncia a LttCDrporaçao 
do DNOCS ~. evidentemente, o d0s~jo de manter u 
serviço de clientela eleitoral. O DNOCS 5, boje, 
no Nordeste o grande eleitor. Numerosos eleitos 
sio filhos das suas verbas e virios Partidos man 
tem a força regional em funç;o das obras contra 
as secas (1). 

Ficava assim, evidente a exist.ência de um inimigo 

comum: a grande propriedade aqrária do semi-árido, entriche.i. 

(1) O Globo, Riq de Janeiro, 20.10.1959. 



16 5. 

rada no DNOCS. Frente às alianças que se estabeleciam em 

torno da instituição do planejamento reg.i.onal que estava nas 

cendo e ao alvo para o qual apontavam no setor agrário seria 

possivel pensar que a oligarquia agrária era uma força enfra 

quecida, o ~'elo fracou na 6t.ica da estratégia que se estava 

construindo. Os aconteciment.os post.erJ"ores mostraram o erro 

dessa análise: as raízes do latifúndio eram, ainda 1 bastante 

fortes e estavam longe de ser abaladas. 

A crise terminou com a aprovaçao, pelo congresso Na 

cional., do projeto de lei criando a Superintendência do De 

senvolvimento do Nordeste {1). A pressão dos diferentes se 

tores soclais, n.a forma em que se deu 1 ünpediu que a lei fos 

se aorovada com modificações substanciais. 
' 

i\parent:ementc 1 a 

correlação de forças não era favorável aos setores oligá_rqu2: 

coE.>: com respeito à relação SUDENE-DNOCS, cJ..an p<:1reciam ha 

ver perdido a lLrta. Ocorre que est.a, a partir da criação da 

SUDE:NE, deveria se dar menos no plano formal que na prática 

pro9riam.ente dita. Nesse nível e que caberiu ind8-gar sü o 

planejamento regional unificado seria viável, isto é, se o 

D~'JOCS E~ os de;:,ais Órtjãos federais especial i zac.l.os acata r iam a 

coordenação e o controle da SUDEHE. 

2.2.7.3 outras realizações do CODE;:JO 

o conselho enfrentou outras questões, além daquelas 

que abordamos~ Ele buscou ordenar os inves·tiruentos públicos, 

(1) Le1 n'J ·J.692, de 15/L~/19S9. 
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notadamente nos setore.s de transporte, energia elétrica e ir 

rigação, procurando expandir a infra-estrutura bá.sica para 

os setores produtivos. Iniciou est.udos sobre incen-tivos fis 

cais e financeiros para o setor privado e realizou esforços 

para forraar uma equipe especializada para as futuras tarefas 

do novo órgão. Além disso, iniciou estudos visando ao reap2_ 

relhamento e à modernização da indústria t.êxtil e levantamen 

tos da indústria netalúrgica, visando a impla:<tação da side 

rurgia na região. 

Foram criados 16 grupos de trabalho para as seguin 

tes áreas: abastecimento, t.ransport.e, recursos mine cais, ir 

rigação, metalurgia, lndústria têxtil, agropecuária da zona 

semi-árida, agropecuária da zona úmida, estudos i:ecnológícos, 

saúde, eletr i f ]_cação, economia açucare ira, educação, coloni 

zaçao e povoamento e outras indústrias. Isso denota a preo 

cupaçao g.lobal.izante do projeto do CODENO, que esta~./a coloc.§:. 

d.a desde o início, como cxpli.cara o Coordenador do G'I'DN, Aluí 

s.to Campos, pouco tempo antes do lançamento da OPENO: 

( ... ) o desenvolvimento do Nordeste (, .. ) reei a 
ma aç~o multiforme e simultinea em muitas fre; 
tes e começa pelas mais vitais do seu processo 
de crescimento ec.onÜ:nico (1). 

Essas perspectivas vao se exoli.cltar no o . ' ,_r lme lro 

Plano Diretor, onde a encontramos em diversas passagens, co 

mo a seguinte: 

~-----

("I) Jornal do Comm.ercio, Recife, 12.02.1959. 
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A Lei 3.692 atribui a SUDENE a respansabilida 
de de propor as diretrizes de uma política de d; 
senvolvimento regional is quais deveria subordi 
nar-se todos os investimentos federais no Norde~ 
te. Al~m de definir essas diretrizes, cabe i 
SUDENE atuar como drg~o centralizador do planeja 
menta dos investimentos federais na região (1) -

PRESIDENCIA DA REPVBLICA. SUPERINTENDENCIA DO DESENVOL 
VlMEKTO DO NORDESTE. Primeiro Plano Diretor do Desenvol 
v i men to do Nn r de s t c. 'R e ~~i f e-~-1 9 {0~-p.i 6-.------·----"---·~--



CAPÍTULO lI I 

A POLÍTICA DE DESENVOLVH1ENTO REGIONAL: 1959-1964 

Vimos, em outra parte deste trabalho, os principais 

condicionantes econômicos do desenvolvimento do Nordeste du 

rante o período que está sendo estudado. Antes de tratarmos 

da prát.ica de planejamento, a partir da criação da SUDENE 

até -1964, é necessário trazer ao primeiro~ plano a conjuntura 

política na qual aquela prática tem lugar. Nesse sentido des 

tacaremos: o movimento no campo; o avanço da Frente do Heci 

fe; e a Aliança para o Progresso. São questões que, no Nor 

deste 7 guardaF., estreita relação com a intervenção do Estado, 

part.icularmente com a prii:t.ica de planejamento regional. 

J.1 _?2. Conjuntura Política 

3.1.1 o movimento no car:1po 

No início dos anos 60 1 começam a distinguir-se duas 

tendências no movürrento camponês: uma no sentido da radicali 

zaçao, cuja palavra de ordem era a "reforma agrária radical"; 

out.ra, que se orienta no sent.ido da sindicalização rural e 

das reivindicações trabalhistas. Elas tinham por base con 

cepçoes t:eóricas distint.as. A primeira ve no campesinato a 
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principal força revolucionária do movimento social no campo. 

É a tese agrarista, que irá caracterizar a partir daí a pos~ 

çao das Ligas Camponesas ( 1) . Ela se opoe à segunda, que s::!. 

bordinava a questão agrária a questão nacional-democrática. 

Essa segunda tendência, que se expressa na posição 

do Partido Comunista Brasileiro, apoiava-se na H.esolução Po 

litlca do V Conaresso do Partido, realizado em 1954-1955.Nes -· 
se Congresso, o PCB passou a considerar que o aspect.o princ~ 

fk'Ü do. luta era o caráter nacional-democr·ático em oposição 

,]Q imperialismo. A quesb}o central passa v a a ser, portanto, 

"a emancJ.pação nacional", no âmbito de u;na revolução de moerá 

tica burguesa. 

Para o PCB, a questão agrárta estava condicionada 

ao objeto príncipa.l da .revolução brasileira, que, naquela 

etapa, dever ia ser emincnt.emen te na c iona1 i.st.a. Como assina 

la Azevedo: 

( 1 ) 

Essa p<JSlçio levaria u PCB a se definir por uma 
reforma agr~ria baseada no Jesapropriaçio, toman 
du por base o valor fiscal da terra, e por medi 

A t2se agrarista das Ligas esti expressa de modo lapidar 
nestas p:1lavras de JulLão, dirigid3!:; aos campone~es: '~En 

quanto hüilVcr camponeses sem terra, a Liga contlnuara a 
existir porque a terra ~ o pao e a paz. Para ter c pao 

· t t t · t· 0 .r1·~ ,;_ n"1'"•'·'•"· •. -r~o e necessar1o era ·arra e para era ~ ~ ç_ ~a-~ 

a reforma agriria radical; eu u1ssc radical; nio aquela 
de Jango, nem aquela de Juscelino ou Lacerda. A reforma 
aariria radical ~a ~nica que serve ao camponGs; ela uio ,, - ~ . 
se farâ legalmente. mns pela forç<1; ~~L~fo~a agr~~l::~ 

radical nuxa outras atr~s dela., como urua locomotiva seus 
Vagôes 1 • • (;rt2--;---õSCd.mponeses sob_Ô .. ··-t.C"tnlo 1 Bença mae 1 , 

;.~p-z~~d~Jur.IÃO, F. Cambão .•. op. cit. p.159 (gri.Eos nos­
SosT. 
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das que 1aru desde a ampliaç5o do cr~dito rural 
e ~ssist~ncia t~cnica aos pequenos proprietirios, 
ate o aumento da carga tributária das grandes pro 
priedades {1). ~-· 

Corno tática, o PCB defendia que era necessário lu 

tar por medidas parciais, COlHO a desapropriação de grandes 

propric.dades incultas ou pouco cultivadas 1 com base no preço 

ela terra segundo o registro f íscal. As Ligas se opõem a es 

sa posição, por considerarem-na parcial e tecnicista. E no 

Congresso de Belo Horizonte de 196í (I Congresso Nacional de 

Lavradores e 'I'rabalhadores Agrícolas) conseguem tornar vito 

:ciosa sua tese de "reforma agrária radical<~. E r a uma gu in~. 

da na atuação das Ligas: da luta "com o código civil na mão", 

das primeiras fases do movimento, passa-se à palavra de or 

dcm "reforma agrária na lei ou na marra 0 , que empolr;a grande 

parte do campes.inato e dos in telectua.is. 2\o mesmo t.ernpo, as 

I~igas, sob a liderança de Juliãof aproximam-se cada vez mais 

Ue Cuba 1 enquanto al;yuns grupos a_ ele pcrtencent:es f che9arão 

a iniciar treinamento de gut:orrílhas no Centro-Oest_e do país. 

Os comunistas, como jã o fazia a Igreja, concentr~ 

x·ao a sua atuação na luta pela sindicalização dos trabalhado 

res do campo e por suas reivindicações trabalhistas. 

Para muitos, a partir do Congresso de Belo Horizon 

te f ver i. fica-se uma c i. são ent-re as duas tendênc .Las. Em que 

medida, porém, essa rupturc-1 ocorreu de fato? Azevedo respon 

de afirmativamente, mas advcrt.E-:: 

(í) AZEVEDO, F.A. As ;:,igas. p.88. 
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Tal ruptura ( ... ) nao impediu que, diante de de 
ter1ainadas conjunturas locais as Ligas e o PCB 
realizassem alianças tempor~neas. seja em torno 
de eleiç5es sindicais ou de campanhas salariais 
ou movimentos grevistas {1). 

Em um texto de 1963, escrito em linguagem simples, 

dirigida aos camponeses, Jul:Lão diz que o "sindicato é o fi 

lho da. Liga u e que os militantes das Ligas deveriam entrar 

no s :l.n_dica to, permanecendo na Liga. ;J,.o mesmo tempo, afirma: 

O povo tem o dever de sustentar u Liga e 
der o Sindicato. que permaneceri unido a 
cada um carregando o seu fardo, mas todos 
marchnndo para um destino comum (2). 

dcfen 
tiga, 

' . 
GOlS 

Hessa linha de raciocínio, Aspãsia Camargo avançet a 

hipótese (que nos parece correta) da fusão de ambas as tem-

àências: 

(., .) em qtle medida nao temos senao um ao e un1 
co movimento social. exprimindo-se de início 
através das Ligas, depois <~travé:s dos Sindica:::LlS, 
a partir do momento em que militantes das Ligas­
portadoras do movimento social ali penetram? 
Deste ponto de vista, a penetr8çio das Ligas nos 
Sindicatos nio seria senio um meio pritico de 
se apropriar de um aparelho tendo recursos oper~ 
C.lonil:Í.S mais lnrgos {3). 

Enquanto as Ligas guardam urn certo distanciaJre.nto e.:-:1 

relação aos aparelhos de estado, inclusive a SUDENE, os sin-

(1) lhidem, p.90. 

(2) JITLI'ÃD, F.A. 

(3) CAMARGO, A.A. 

Cambão. 

nrésil 

p • 1 :; 1 

op. cit. p.294. 
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dicatos, sobretudo os de influência católica aproxim:un-se des 

sa instituição. Lerr~remos, nesse caso 1 o Congresso dos Sin 

dicatos Rurais realizado em Recife, sob a organização de ins 

tituições católi.cas, em cujas resoluções fazem-se algumas 

n;ivindicações à SUDENE, entre as quais, a preferência para 

os trabalhadores rurais sindicalizados nas terras que vicsse.Ttt 

a ser colonizadas por esse orgao e a participação dos traba 

lhadores nas decisões da autarquia (1). 

3 .1. 2 O avanço de Frente do Recife 

A aliança democrática com a participação da burgu.:::_ 

sia industrial nos termos em que se deu_ em 1959 teve fÔlego 

curto. A dificuldade central situava-se no plano econômico. 

'l'enclo avançado em seu nível de organização, os trabalhadores 

no carnpo reivindicaram maior participação na distribuição do 

produt.o, coisa que as classes dominantes regionais não esta 

vam dispostas a conceder. A burguesia indust.r ial cedo reviu 

a sua posiçã.o passando a aliar-se ao capital industrial mono 

polista do Centro-Sul. Assim, por ocasião das eleições pr~ 

sidenciais de 1960, o Governador Cid Sampaio a.poia a candi 

dc.ctura J ânio Quadros, torna-se oposi to r da SUDENE, que ele 

ajudara a criar, e pass,1 a defender o capitul estrangeiro. 

A frente de Recife, que apoia o aarechal Lott, < . 
.:..0.1. 

derrotada. Desde que se constit.uíu, essa era também sua pr! 

rneira derrota no Grande Recife. 

(i) Jornal do Commercio, Re.cife, 1/12/1962. 
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Em Janeiro de 1962, a esquerda rompe oficialmente 

com Cid Sampaio. As razões apontadas pelos comunistas, em 

carta aberta ao Governador 1 são assim sintetizadas: 

Cid renegou as medidas defendidas na campanha 
eleitoral, passou a reprimir o movimento dos tra 
balhadores, estabeleceu um governo exclusivame~ 

te udenista 1 ligo11-Se ao imperialismo amer1cano 
e procurou esvazinr a SUDENE (1). 

Nas eleições ao Governo do Estado, em 196 2, a Fren 

te do Recife une-se em torno do nome de Miguel Arraes, que 

havia se destacado como Prefeito de Recife (2). À frente da 

Prefeitura de Recife, ArrélCS conseguiu realj_zar um prü,JTama 

que combinava modernização dos serviços e política social, 

tendo como um dos principais suportes e ;;·:~articipação popular 

direta na gestão do Estado. F'oi possível, do mesmo modo, nt2._ 

bilizar médicos, arquitetos, professores, que p.::u~ticipavam 

dos diferentes programas e serviços, inclusive daqueles cr.i~ 

dos ainda por Arraes: Companhia de Urbanizaçáo, Hovimento de 

Cultura Popular {MCP), etc. O programa de urbanização de fa 

velas era bastante original, pois compreendia: instalação de 

chafarizes nas favelas, const.rução de mocambos salubTes, com 

pra de ·terrenos para as famíJ..ias sem abrig-o. Arrac.s opunha-

-se à destruição de mocarnbos, partindo do princípio de "que 

(1) Carta assinada por David Capistrano, publicada na Folha 
do Povo de 13/10/1962. Apud SOARES, J.A. A frente ..... 
o_;L cit. p. 78. --~-

(2) Arraes, que ocupava o cargo de Sccrecirio de Fazenda de 
Cid Sampaio, foi eleito prefeito de Recife na eleiç~o mu 
nic:!pa1 de. 1959. 
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era melhor ter um mocambo do que nao ter nenhum". 

Na campanha ao Governo do Estado, a Frente do Reei 

f e reúne, agora y o Partido Comunista Brasileiro, o Partido 

Socialista, setores nacionalistas do P'I'B, o PST, as Ligas~ 

ponesas, lideranças estudantis e lideranças urbanas. Pa:;te 

do velho PSD (ligado aos "coroné.ts" do sertão) também parti 

cipa da Frente. Essa nova conjugação de forças foi possível 

graças ao avanço das forças populares dos níveis regionais e 

nacionais (;). 

O pano de fundo da car3panha da Frente do Recife con 

tin"J.a sendo a concepção da revolução democrático-burguesa, f~ 

to que se explicava pela liderança exercida, na Frente, pelo 

PCB. A idéia era de que a vitória eleitoral permttiria ao 

povo através do aparelho do Est.ado, conquistar importantes 

muda71ças que levassem à industriulização de Pernarnbuco e a 

reforma agrária, eliminando o la.t.ifúndio e distribuindo ter 

ras aos trabalhadores sem terras. ror sua vez, o programa 

político de Arraes, de cunho nacionalista-reformista, compre 

endia os seguintes pontos: limitação das remessas de lucros, 

reformas de base, especialmente a reforrua agrária; desenvol 

vimento industrial do Estado de Pernambucoi combate às dispa 

J::"idades regionais; e maior participação do povo nos assuntos 

políticos e administrativos do Estado (2}. 

A vitória de Arraes levou ao Governo de Pernambuco 

essas concepções, bem como a idéia de um Estado, que, uma vez 

-------
( 1 ) SOARES ' J .A. A :Erentt' . . . op n t . 
(2) S01\RES, ' . A. A frente. ·' . . op c i t . p .89 . 
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conquistado nas urnas, pelo povo, mudaria a sua natureza de 

classes, transformando-se em um Estado popular. O Estado, 

como represent-ante de todo o povo teria as condições de in 

tcrvir para dirnintiir as desigualdades sociais e eliminar as 

disparidades, mobilizando esforços em nome de todos e em be 

ncficio de todos. 

Ao nível da açZto prática~ Arraes contando, sem dúvi 

da, C0!'\1 a exper.í.ência na gest.ão da Prefeitura de Recife, 

apresenta um programa mínimo para at~ender as necessidades 

imediatas da população nos setores de sa-úde, Educação e aab:.!: 

tação. são serviços tais corno os de médico~3 tti.nerant.es, 

CCTtstrução de casas populares pelo sistema de mutirão e cam 

panhas intensivas de alfabetização de adult-os (método Paulo 

Freire). ló; realização desse programa contava, de um lado, 

com a participação de est,udan·tes, universitários e técnicos, 

de outro, com a participação di.reta do povo, que apresentava 

sugestões sobre quest.ões det.erminadas. 

A participação dos camponeses na campanha ele i 

çao de Arraes - segundo Camargo - foi tímida. E isso por 

motivos táticos: uma forte atuação das Ligas poderia amedro~ 

ta r a massa de eleitoresF sobretudo os ' • < • ao lncerlor. Entretan 

to, segundo a mesma autora, durante o curto per Iodo de Arraes 

a. frente o Governo do Estado, Íoram os trabalh<.ldores do cam 

os mais beneficiados. Ela explica: 

Pf;rnambuco, de início, scui o uru.co Esl~ado bra 
sileiro em que se aplica rigorosamente o ''Estat~ 

to do Trabalhador Rural'', que garantiu aos camp~ 
neses o direito de salirio mínimo. t em Pernam 
buco, também, 
de regular -
proprietãrios 

que o Governo 
reprimindo --
e camponeses. 

impediri a polícia 
os conflitos entre 
Crêditos ofic::ia:Ls se 
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-rao ~oncedidos aos pequenos produtores e a alta 
dos salirios transforma o trabalhador da Zona da 
Mata em consumidor. O m~todo Paulo Freire alfa 
betiza camponeses em 48 horas. Equipes midica; 
atravessam o campo e mesmo o Governo se torna it:í. 
nerante: ele se instala sucessivamente nos dif~ 

rentes municípios, a fim 'sentir' mais perto d~ 

suas reivindicaçÕes (1). 

Quanto a questão regional, a ?Osição de Arracs c 

coerente com a que assumira até então/' inclusive durante a 

campanha. Em sua primeira reunião no Conselho Deliberativo 

da SUD~c;;NE 1 como Governador t representando seu Estado, Arraes 

declarou que reafirmava "todo o apoio ao organismo federal 

que vem planejando a economia do :qordeste, buscando soluções 

para os seus problemas", acrescentando que através da SUD:SNE 

é "que teremos de encontrar solução para os problemas regi::!._ 

nais (2). 

3. 1. 3 A ALLança uara 

Como reaçao a revolução cubana e suas .repercu~. 

na América Latina o presidente l\ennedy lançou, em ag·osto 

de 1961 1 em Punta del Este., o programa da Aliança para o Pr~ 

gresso. Seria uma espécie de Plo.no ~·1arshall para a América 

:c,at.ina e se dizia també:n inspirado na Operaçáo Pan-Americana, 

de .i:Zub i b.;check e Eisenhower. A .idéia de um Nordes·te bras.i 

s.ilei.ro prestes a se transformar em um "bar: r il de pólv~ 

CAHARGO, A.A. B:r<isil ... p. 360. 

(2) Jonl<ll do Commc:rc.io, Recife, 7/2/196J 
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r a" ( 1} vo iculada internacionalmen-te também contr ibui.u 

para a iniciativa norte-anericana. 

l\ carta de Punta del Es·te propoe um grande esforço 

para melhorar as cond.ições de vida de todos os povos do con 

tinente. No ponto IV, que trata da reforma agrária, ~seus 

signatários decidem: 

Estimular, conforv1e D.S pccu1 ia r idades rcg1.0 
11ais, programas de compreensiva reforma agriria~ 
p~r~ o fim de transformar, onde for necessirio, 
estruturas e sistemas injustos de propriedade ru 
ral e com o fim de substit11ir latif~ndios e mini 
f~ndios por um sistema equitativo de propri2dade 
( 2) • 

A carta manifesta-se, ainda favorável ao uso ' a e sis 

·tem.:ls de planejamento que permitj_sseo o empre9o m-::1is racio 

nal dos recursos disponíveis. 

O conb:,~údo :reformista do novo instru:nento de ajuda 

norte-americano foi mu5..to ressaltado por alguns de seus arau 

tJ.Jsi que chegaram mesmo a associá-lo aos moment.os de tran~..; 

rmaçao mais significativos do capitalismo norte-americano. 

f; o caso, por exemplo, do Vice-secretário de Estado-Adjunto 

dos Estados Unidos para. Assuni~os lnter-arnericanos, Richan.l 

God\Yin, que, em conferência no Rio de Janeiro, diz: 

( 1) O termo "si_t.uaçiJo explosiva" emp-regada 
vem de l0nga data e de outras ptagas. 
referência ilO Sul da JtÓ:l ia <1 evoca do 

(2) Correio da Nnnh,~, 2/2/1962, 

a questão regional 
Ji se fazia essa 
nRisorgimento". 
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O desenvolvimento norte-americano surgiu depois 
da Guerra de Secessio. Em 1930, tivemos uma re 
voluçio econ5mica e social, completando a rees 
truturaçio de nossa economia e de nosso sistema 
tributririo, para regular o capitalismo norte-ame 
ricano e introduzir em nosso siscema um sentid; 
social. Os Estados Unidos estio resolvidos a 
a cumprir sua missio; mas ~ necessirio encontrar 
receptividade por parte dos povos. Isto~. pr~ 

curaremos auxiliar, mas ~ necessirio que os po 
vos escolham governos capazes de realizar refo~ 

mas que visem ao desenvolvimento (1) 

Para o representante do Governo norte-americano, a 

Aliança para o ProgTesso diferia de politicas anteriores pü!-,~ 

que se destinava a nresolver todos os problemas sacia i.s e 

econômicos, de just . .iça social e estabilidade política c ati 

vidades culturais dos povos a:rnericanos (2). 

Esses objetivos dificilmente seriam alcançados, de 

um lado, porque <õt Aliança em toda a parte onde a tu ou, ligou-

-se aos grupos mais conservadores, de outro, porque concor 

.r eu ou se sobrepôs a instituições existentes 1 como aconteceu 

no Nordeste. 

Em julho de 196íT Celso Furtado foi convidado a 

Washington para fazer uma exposição na Casa Branca sobre o 

Nordeste e a SüD:t:NE. Na oportunidade, o Presidente Kc•.nnedy 

gcn::antiu a esse órgão a cooperação nort.e-ame1~icana, em base 

permanente, para promover o progresso social e econômico na 

quela região. Na mesma ocasiáo, o presidente norte-america 

no nomeou um grupo de trabalho 1 chefiado por Herwin L. Bohan. 

A conhecida missão Bohan permaneceu no Nordeste entre outu~ro 

( 1 ) Confer~ncia pronunciada no Instituto Brasil-Estados 
do~. Cf. Correio da Manhi, 29/12/1961. 

(2) lbidem. 

Uni 
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e dezembro de 1961. 

Após sua permanência no Brasil, o grupo r<Etnteve con 

tatos com o Banco Inter-An1eri.cu_no de Desenvolvimento, a OEA 

e vário~> organismos das Nações Unidas e representantes de ou 

tros quvcrnos interessados em prestar ajuda ao ~ordestc:. 

o grupo apresentou seu relatório ao pr:esidcntc I(enne 

dy no fim de janeiro de 1962. Ur;t mês depois o Governo nor 

te-o.mer.icano apresentou o seu plano de ajuda ao :Jordeste que 

compreendia um montante de 131 milhÕes de Jól_ares 1 :;_;_ ser 

se~nbolsado o1té 1964. O Governo brasileiro JevoriEl cont.ribuix 

com um total de recursos correspondentes -:1 145 mi.L s de dó 

lares. 

O prO•Jrama de curto prazo continha cinco ítens: ::1) 

insta laç,::io de chafarizes públicos e caci;r~bas; b) 

"centros obreiros da Aliança para o Pro<;rresso"; c) eletrifJ. 

ca.çdo da zona rural, com o concurso de gc;~ad.ores raóve:Ls; d} 

talação de postos volantes de saúde. 

Bm diversas oport.unidades, Celsc• F'urtado mostrou-se 

Dustantc favoràvel à participação da Ali.ança pa.r~t o rcb 

:-3o no desenvoJ. vimento do Nordeste. ConsideravQ a ajuda nor 

te-americana fundamental para o desenvolviment(i da rec:.iã_o. :C 

claro que com isso contFlriava a afirmaçElo que vinha :f,:1zcr;.do, 

o. mesma Gooca, de que não falt,avam recu::::,sos para - - a 

mas sim a capacidade administrativa aos orgaos executores dei 

p:cograma de desenvolvimento regional. 

Acredita v a, a. inda, Furtado que o acordo da AJ 5..anç,:;l 

com o Nordeste seria <~executad') exclusivamente por aut:orj_da 

des brasileJ.rE<S 1 cunfonne plunos já elaborados pelos técnicos 
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da SUDENEu. Acontece que, quase sempre a Aliança passou IX!r 

cima das atribuições da SUDENE e ass1nou convênio com os 

qovernos dos Estados do Nordeste 1 a começar pelo de Pernam 

truco, cabendo àquele orgao dar apenas seu aval _pr~foJ::ma. Lo 

go apos tomar posse como Governudor de Pernambuco, Arraes no 

meou. um grupo de trabalho para estudar os termos dos acordos 

na area de educação. Com base nos resultados dos er~tudo.:3 

desse Grupo, Arraes denunciou a atwaçilo da 1\l.L:wça juntcJ ao 

Coverno Estadual 1 que implicava inc;erência nas d.ccisões 

administração do Estado {1). Seg;-tndu o Covernador d<o; Pernam 

buco, os acordos da USAID no Nordeste deveriam ser submeti 

dcs ao controle dw. SUDENE. 

3.2 A etana de 1959 a 1962 ___ ...,, ------

Para melhor tratamento d.o1s (_]_J.fcrentes que~;t:Ões esp~ 

cí.ficas que se apresentam no campo da po1It:lca do dEesf.'nvolvi 

ment,o reg"Lonal, o pcr·iodo de 19.59 a 1964, tratado m<>t:.e tra 

balho, é dividido em duas etapas: tma, de 1959 a 1961, e CHJ 

tra, de 1962 a '1964. 

Entre 1959 e 1961, implantam-se as fases formais da 

intervenção estatal planejada, que tem na lei de criaç5o da 

SCDENE o instrumento principal. o 

lei, que seria o instru!T'.ento orie::1tador d.c'l. ação de Estado no 

Nordeste 1 passaria. um longo período tramitando no Conqresso. 

(1) !!avia a agravante de que, segundo as leis do pais, os Es 
tados e M~nicipios nio poJiam firmar, diretamence, conve 
nias com governos cstrangeicoB. 
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Desse modo, os meios necessé.Írios à int.e.rvenção planejada nao 

foram colocados, de imediato, à disposiç~i:o da agênci.a de de 

senvolvirnento regional 1 limitando, assim, os seus passos. Por 

suJ. vez, as alianças pollticas que levaram a criação da OPI::iO, 

·-Jr·osso modo não se alteraram, situação que n:U:idam(-;nte se ;:10 

c:. ica no momento seguinte (1962-.. 1964). 

3. 2. 1 Z\s atribuições legais da S\JDE:'.JE: 

A partir da legislação que a inst.ituiu, prGcur:ewos 

1embrar as características da SUl>::.':rintendên.cia do Desenvolv.i. 

mente do Nordeste. Do ponto de vista -:ormal, o novo or:rao 

conta'IU com una série de disposit.ivos que .l.l1e davaD condiçF5es 

.. l ]. . . . l . . . l ct:? 1.mp _antar uma po .ltlca cH? aesenvo vlment.o reg lona. e exe!:_ 

cer efetivo controle sobre os órg5.os feder:-üs na n~gião. Foi 

instituído como autarquia federal e, a ex':~rnplo da 'f.V.I'i. nor 

re-americ:-:ma, subordinava-se diretamente ao Presidente d.a Rs 

.,,-llJ]l'"a o 'IL'c:. l'1e col"Fc-".,...l'a· cnL'Lll'c·;o 'Jr1vl'lcc•'aa·a "O L), • · '- 1 -' '· ''- ! - ·'-•· ··" -·~ • ,;L• ;__ ~ · -'-'~)-+- l, pr:oce.s 

so de dec.isão na hdc'Tlinistrução PÚbl.ica .Federal. Compet.ia-lhc 

sl:tborar um P.la.no D.ire·tor, que incl.u.i.r:La "progrcsslvamentç; o 

conjunto dns investimento::; do Govercto Federa:! no ::-Jordeste" {1 ). 

Os programas anua :i.s de 'criJbalho d:._1~; entidades c or 

~}JOS 

co da região seriam claboracl:::!S co::1 a colaboraçrlo c. s.prOVi.lçao 

ela. SVDENE segundo as diretrizes do Plano Diret,or (::). Grupos 

( ' ' 
, ' I Ar t • do Dec. n9 47.890 rle 09/01/1960, q•t~ regulD.me:_::_ 

ta a Lei 3.692. 

(2) Art. 31 do iJec .. n? 47.890. 
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dE.o de iilSpeç:ão seriam organizados pela autarquia, com a fun 

çao de visitar obras executadas por outros órgclos e integra~ 

tes do Plano DíJ:etor, para verificar o andamento das nes.mü.s. 

Estabelecia-ser aütda, que os Planos de desenvolvimento dos 

Estados dever iam adequar-se à orientação do Plano Diretor. 

li. SUDELJE poder ia propor a criação, adaptação 1 tt·ans 

forr:_ta_ção ou ext.inção de órgãos, tendo em vista. a capacid2cle 

-::-;u eficiêncir.:~ dos mesmos. 

Um plano de abastecimento e de 2.ssist_8ncia as :x!pU 

1açóes fla9eladas, para ser executado na emergência da seca, 

deveria ser elaborado pela SUDENE, com a coopr::raçao dr~' G\.ltros 

orgaos. EsLa deveria, ainda, fi_scaLLzar a açã>.: de or~r;.::ws fe 

derais que part:Lc:Lpassem da execução desse plano. 

Para esi::ímular a imp_lantação de inclús·trias, a Suoe 

rintendência contava com os seguintes instrumentos; 

concc~ssao de câmbio favorecido ou de custo, isto e .::.utori 

za.çao ó:;: }. icenciarncnto pi.lra importação se:;c\ cobortura cam 

bial, para eq:.lipamentos destinados ao :Jordeste 7 (inclusive 

i;nplementos a.grícolas) 1 desde c1ue cons.ide::::::cJos co:no prior_:l:_ 

tE'iri.os tJa.ra o desenvolvi:nento da região; 

isenção, para as lndú.st.rias que util:Lzwssem matéria prima_ 

local., de 50?: ôo Imposto de Hco)nda e adicional E;obre os lu 

cros em reln.ção ao capi.tal e as reservas, d.urante 10 anosi 

50% das divisas conversíveis das exportações dos Esti;tdos 

do Nordeste se:::: iam colocados à disposiçilo da SUDE:~E ?ura .:1 

impor taçiio de bens segundo critérios po.r o la est-abe h~ c ido::_;. 
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A SUDENE teria também um certo controle sobre o 

nanciamento dos projetos de desenvolvimento através do BNDE 

e do BNB~ A lei estabelecia que esse orgao daria parecer 

aos pedidos de financiamento ou aval do BNDE e BNB para apl.!:, 

caçao em projetos de desenvolvimento no Nordest~e. 

No plano administ.ra t.ivo, f o i c r ia do uma fÓrmula q:.w 

viria também se mostrar bastante i.novadora. Ou se:ja, no co 

mando da administração estavam dois Órgãos~ a Secretar ia .i\d 

rünistrativa e o Conselho Deliberat.ivo. A Sccr:;;ta r ia Ex e cu 

tiva, Órgão t.écnicoT ser.:ta dirigido por um Superü1tendente, 

cuja autoridade era delegada pelo Presidente da Hcpúblic.::J.; o 

Conselho Deliberai:ivo, órgão _político, ser ia composto princi 

palment.e dos Governadores dos Estados da :região. 

Além dos Governadores, intec:rrava~tw Conselho Delibe 

rativo os representant.es dos seguintes órgiios e entidad~c.s: H.:!:, 

nist.ér.ios da Agricultura, de Educação e Cultura, da F_o:_zenda, 

da Indústr:ia e Comércio, de Minas e Energ.i.a, da Saúde, do 'I'ra 

balho e Previdência Social, da Viação e Obras Públicas, ;_;an 

co do Brasil, BNDET BNB, Estado :1aior das Forças Arm:Ida:::; e 

Ci-IESF. Eram membros natos do Conselho: o Superin-tendente da 

SUDENE, o diretor do DNOCS e o Diretor da Comü;são do Vale 

do São Francisco ( 1) . 

O Conselho era legalmente o Õr~v1o del iLerativo e 

normativo_, sendo suas decisões fundamentad.as sempre nos trab~ 

lhos da Secretaria Executiva. Desse modo 1 os níveis t&cnico 

e político situavam-se em planos distintos. 

(1) Na fase do CODENO, a Confer~ncia Nucionnl dos Rispos Li 
nha um representante no Conselho Deliberativo, conformZ 
j<-Í ú~i visto. 
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Finalmente, cabe mencionar outra característica da 

SUDENE, qual seja 1 a prerrogativa do Poder Público, permttig 

do-lhe realizar desapropriações, requisições de f une ionár i os, 

éfetuar a fiscal.ização financeira e administrativa dos órgãos 

encarregados da execução de obras de interesse econômico na 

reg tão. 

A descrição das atribuições da SUDENE e de seus ins 

trumentos de intervenção; que acabamos de fazer, permite-nos 

perceber que o modelo, na orática, oferecio. ao Governo Pede 

ral um instrumento bastante eficaz de intervenção no desen 

volvimento do Nordeste. J\o mes:no tempo 1 via Conselho Dclibc 

rativo, abria-se a possibilidade de os governos s;:.;t.adU:--üs a·tua 

rem de forma unificada 1 podendo aumentar o seu poder de bar 

ganha junto ao Governo Federal. Isso significava, sem dúvi 

da, o fortalecimento dos Estados da regiãoF se se tem em con 

ta a crescen-te centralização do poder político, a partir da 

Revolução de 1930. Consequentemente, tratava-se de uma pro 

post.a de planejamento regional descentralizado, t.ambém sob o 

aspecto político. 

Por que ,Juscelino Kubitschek a aprovou, justamente 

no momento em que a maioria dos Governadores eleitos no Nor 

deste eram dos partidos de oposição? Hirschman, um dos pr_:!:_ 

meiros a fazer essa pergunta, em seu conhecido livro, faz j.,~ne 

dia t21ment.e uma outra indagação: t.er :L aro as Ligas Camponesas 

influido na criação da SUDENE ( 1). 

(1) HlRSCHMAN, A.O. (1963). 
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Essas questões nao sao simples; elas remetem à que~ 

tão bem mais ampla da relação Estado/sociedade. Conforme já 

afirmamos, mais de uma vez, o planejamento não é um processo 

quo SE-~ explica exclusivamente sob o aspecto funcional. Sendo 

parte dos aparelhos de Estado, sua compreensão remete ao pa 

pel dos diferentes atores no processo social. A relação en 

tre as personagens e o sistema de planejamento e neceEsária 

~nr.J. melhor discernir os reais propósitos dest.e, e, em decor 

róncia, seu sentido e suas Limitações. 

A prática da SUDENE, no período de 1959 <J 1964, P''E 

mitc observar com nitidez o embr1camento entre um aparelho 

de Estado e as classes e frações de classes, ou seja, as re 

lações entre Estado e sociedade. Sob ess0 prisrnu, esse pe 

ríodo é quase como um laboratório. Tal vez nisso resida a sin 

gularida.de dessa. ex.periência e o atrativo que representa p~ 

r a muitos que:~ a têm estudado. 

Para rrelhor aprec.iarmos a relação entre o Estado e 

a soc:iedade na rcgião 1 no período considerado, é necess.irior 

antes, examinar os traços gerais do I Plano D.in:::tor, buscando 

d!:> ligações deste com o G'l'DN. A partir daí, poderemos obser 

var as modificações introduzidas nos Planos seguin·tes e as 

interrelações entre as estruturas estatais ele planejament.'J 

resrional e os principais segmentos sociaiE:. 

us planos diretores elaborados e executados pela 

SUD:CNE, serão compreendidos como momentos: específicos, no que 

tange a concepção, aos problemas .relativos à sua viabiliza 
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ção, às lutas politicas que visavam diretamente ou passavam 

pelo aparelho responsável pela açao planejada do Estado, no 

âmbito regional. Contudo 1 nos deteremos principalmente no 

exame do I Plano Diretor, que, com o G'l'DN formam o eixo do 

planejamento da SUDENE. 

o PrimeJ_ro Plano Diretor de Desenvolvimento do Nor 

deste, realizado em curto espaço de tempo, foi concluído em 

abril de 1960 e encaminhado ao Congresso Nacional no mês ~~e 

guint.e, mas sô foi aprovado no final de 1961, graças a uma am 

pJ.a campanha popular 1 como veremos mais adiante. A SUDENE 

permaneceu, assim, durante quase dois anos sem um plano apr~ 

vado formalmente, tendo que realizar antecipadamente pi:1rte 

dos gastos previstos no Plano Diret:or, antes que ele fosse 

aprovado. 

Os responsáveis pela nova aqenc1.a 1 em seus prim:üros 

passosr fazem questEio de acentuar o seu caráter .:Lnovador, 

pois através de sua açao se buscaria criar, de um lado, uma 

"nova concepção da coisa p1:iblica" 1 de outro, uma mental_i_.dade 

eoTtpresarial na região nordestina. Dessa concepção, que resu 

mia a nova atuação do Estado no Nordeste, seguiam três pre2_ 

cupações básicas: 

h responsabilidade da SUDENE em propor as diretrizes de urra 

política de desenvolvimento regional que subordinariam to 

dos os investimentos federai_s no Nordeste, segundo a 1oi 

que criou esse orgao. Essa agência dever_i_a ir além desse 

papel, atua.ndo coJ~'\o org.:_w centralizador do 

dos investimentos federais. No que tange a este Último as 

pecto, fixava-se como princípio ~nidade 0_'=-... __ p_~anej_~~tr:: 

e a Jescent.ral~zaçã2__dB ~ução. 
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A necessidade de adaptar as estruturas adminis·trativas as 

tarefas de planejamento, tornando-as flexíveis. Nesse sen 

tido deveria a SUDENE realizar reformas administrati~,qt1e 

que permitissem aumentar a eficiência dos investimentos p~ 

b.l i c os. Supunha-se que isso poderia ser obt.i.do com a cria 

çao de sociedades de economia mista, sobretudo no campo 

dos serviços pÚblicos fundamentais -água, saneamento, ener 

gia elétricaF etc. 

A consideração de que os investimentos públicos eraitl estr~. 

técricos oara o desenvolvimento do Nordest_e, 
" ' ' 

desempenhando 

papel pioneiro na. mod.ifi.c:ação da estrut~c1ra econônica re9i:=:. 

na.l. Nas os estímulos á iniciativa privada constitui..21..rn par_ 

te essencinl da política de desenvolvimento da região. As 

sün, de um lado, a SUDENE realizaria o planejamento dos in 

vest.imen tos públicos, de outro, o r ien t~ar ia e coordenar ia a 

a_dministração dos incentj_vos à :i.niciati.va privada. 

SoLre este Último ponto, que viria a ter import.âEJ-_ 

cia destacada, convem determo-nos um pouco mais. o Pluno dis 

tingue a ação do Governo Federal em três campos: fiscal 

(isenção de impostos e taxas) i .~~nanceiro_ {concessão de em 

préstimo a taxas de juros bai.xos); camb1al (redução no preço 

do.s divisas destinadas à aquisição de equipamentos ou partes 

complementares importadas). l'1uitos desses 1..1ltimos já exi.s 

tiam ant.eriorrnen·te, mãs não estavam subordinados a.os ohjet.!:_ 

vos de uma pol.ít.ica de desenvolvimf:nto econômico regionalF pr~ 

tica que, para o :-.Jordeste, deveria ser modificada cc1m a SU'DTh'E. 
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Em vez de uma multipli.cídade de Órgãos cada. qual 
considerando, separadamente, diferentes aspectos 
de um mesmo problema - como, por via de regra 
ocorre., hoje, em âmbito nacional - ja c poss_í. 
vel, no Nordeste coordenar todas essas medidas 
sejam elas de cariter fiscalt financeiro ou ca~ 
bial (1). 

Desse modo, seria possível: evitar a conces.sao de .in 

centívos redundan-tes ou desnecessários; recuperar indú_strias 

decadentes e modificar a infra-estrutura econômica, mediante 

a implantação de indústrias de base. b. SUDENE ir ia mais além: 

dada a falta de um ambiente industrial adequado, pretendia 

contribuir para a formação de "empresários autênticos 11
, rea 

lizando gastos a fundo perdido na elaboração de projetos in 

dustriais, reestruturando empresas viáveis economicamente e 

prestando assistência ·técnica às empresas. 

O Plano define as linhas de poLítica de desenvolvi 

menta regional( segundo as conclusões do GTDN,e sao elas que 

orientam a prática de ação planejada do Estado no Nordeste 

em suas primeiras etapas. Os principais pontos dessa polÍ.t..:í:_ 

c a. sao: 

a) Implantação de uma moderna L"'lfra-estrutura de ~r 

viços básicos capazes de possibilitar a incorporação e o apr~ 

veit:am.::mto de recursos e fatores a um nível mais alto de produt~ 

vidade e de estimular a progressiva transformação da própria 

estrutura econômica da. região; 

(1) PRESTDENCTA REPÚBLICA. SUDENE. Primeiro Plano., .op. 
cit. p.29. 
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b) Reestruturação da economia rural, através de uma 

melhor utilização da t.erra na zona Úmida, um aproveitamento 

profundo das possibilidades de irrigação a criação, na caatin 

qa, de uma economia mais resi.stEmte a seca; 

c) Mobilização de todos os incentivos fiscais e fi 

nanceiros para! consolidar o parque manufatureiro, implantan 

do indústria;;; de base com grande potencial germinativo, cap~ 

zes de integrar a estrutura industrial, e recuperar a~'' indús 

trias tradicionais (1); 

d) Orientação dos moviment.os de população, coloniza~ 

do ou povoando terras sub-ut.lll zadas, na zona úmida, particu 

larmente no Haranhão e Sul da Bahia; 

e) Reformulação da pol.ítica de aproveitamento dos 

recursos hídricos; 

f} Helhoria das condi.ções de abastecimento, para d§:. 

·ter a tendência estru·tural à eleva.ção relativa dos preços dos 

alimentos para o caso de secas; 

g) Levantamentos intensivos e sistemáticos üos .n-'" 

cursos da região e adaptação da tecnologia com vistas ilO apro 

veitamento mais econômico desses recursos. 

( 1 ) Era ontru document.o, essa diretriz está redigida da seguiu 
te forma; "Incentivo decidido aos investimentos industría'ls 
nn re~iio dinamizando o mPrcado interno, e situando-se ·" ' .. ~-,-----·-----·---~·-~---··-----.,-·~---------~ 
dentro d0 J?..2':0__E.:rlo complexo eccnomlt.o nordestlnO seu nu 
c 1-;::;--~f"e c r e s"(: i!TI8Utü":-''--((~ r i f o-snoss-;; s )---c-(·. ·- p R'E-s I DíTNCI~\ 
f)·::\·-Tu:r-.-:;m3Lf('S·A:·-· SUDENE. Atividades da ::lUDENE no e.xcrc.H:w 
d e 1 9 6 o . R e c if e , 1 9 6 1 , j) ·-:r o .--~· ·--~-------·----
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Além disso, o Plano pretendia: prestar assistência 

técnica e financeira aos produtores artesanaisi dar alta 

prioridade aos investjRentos em serviços de abastecimento 

d'água urbanosi prestar assistência ao pequeno produtor ru-

ralí iniciar a reforma administrativa na região; e 11Ca..Tfl_il'l.'!mr", 

rapidamente, para uma progressiva unidade de direção, no pl~ 

nejamento dos investimentos do Poder PÚblico, e para o máxi 

mo de descentralização, na fase executória" (1}. 

Os investimento~3 previstos pelo I Plano Diretor es 

tavam assim distribuídos (2): 

Setores Em cz$ milhões 

Energia 24.055 

Rodovias 23. 1 32 

Saúde e educação de base 12.560 

Reestruturação da economla agricola 8.062 

Racionalização do abastecimento 2.970 

?-\proveitamento dos recursos minerais 300 

- ·t +- l recPrsos d 1ácr.ua !i.provel amen _o c os ..,. _ 300 

Política de colonização 183 

Cdr tograf ia 1 70 

Polít.ica de indust.r iali.zação 139 

Total 71 .871 

(t) PRESID~~CIA DA REPÚBLICA. 
c.i_t. v.2J. 

SUDENE. Pri~oira P~ano ... op. 

(2) PRESIDENCIA DA REPÚBLICA. SUDENE. 
no exercício de 1960, Recife, 1961, 



191 . 

Essa estrutura dos investimentos já denotava uma mo 

dificação importante do Plano em relação ao GTDN: o peso da 

infra-estrutura (66% em relação ao total). Discutiremos mais 

apropriadamente essa questão no final deste capítulo. 

3.2.2.1 A infra-estrutura de serviços básicos 

O Plano justifica a elevada participação nos inves 

timent.os em infra-estrutura por ser esta um pré-requisito Da - - ... -
ra o desenvolvimento, dado o seu carâ:ter germinativo. Diz o 

documento: 

Do ponto de vista estritamente econ6mico, a pr1n 
cipal responsabilidade do Governo, numa reglao 
subdesenvolvida, consiste em promover a criaçao 
da infra-estrutura de serviços básicos, sem a qual 
toda e qualquer atividade econ5mica se torna im 
pratic~-lvel (1). 

Salienta o papel pioneiro que pode assumir o inves 

timento em infra-estrutura nas regiões subdesenvolvidas, ao 

possibilitar a incorporação de recursos e fa·tores em um ni 

vel mais alto de produtividade, bem como provocar a ruptura 

de estruturas arcaicas mediante a extensão dos mercados.Dois 

outros motivos concorreram, ainda, para a importância atribuí 

da à infra-estrutura econômica: 

- tendência observada nos programas de âmbito nacional de pri 

(1) PRESIDENCIA DA REPÚBLICA. 
cít. p.JS. 

SUDENE. Primeiro ~lano ... op. 
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vilegiar a_ infra-estrutura, constituindo, nesse sentido, o 

Plano de Metas o exemplo mais marcante; 

a existência de planos bastante elaborados nas areas de 

transportes e energia elétrica, a cargo dos órgãos federais 

especializados na região {DNER e CHESP) e às condições fa 

vor&veis de trabalho comum entre a SiJDENE e esses orgaos. 

3.2.2.2 Política de indust-rialização 

O I Plano Diretor apresenta importantes est.udos so 

bre algumas questões da industrialização na area 1 os quais 

nortearão as políticas futuras. Em primeiro lugar, destaca·-

-se a questão da sideru.rgi.a. Ela fo.i tratada, desde o início 

pelo CODENO, que constituiu um grupo para investigar as po~ 

sibili.dades de instalação e a viabilidade econômica de indtls 

t~_t' .ias siderúrgicas no Nordest.e. Partia-se do pressuposto de 

que a ext12nsão geográfica da regi.ão e a distância para os 

cc:nt:xos supridores do Centro-Sul requeriam um grau rela.-tivu 

mente alto de diversificação da indústria nordestina, para 

qne esta viesse a desempenhar papel dinâmico no processo de 

desenvolvimento regional. Assim, a siderurgia seria peça-

-chave. Sua implantação, na visão dos pla:1ejadoresf permit}~ 

ria concluir se o Nordeste teria a condição de consolidar o 

seu parque, industrial f concorrendo f em seu próprio merc.::ulo r 

com a.s indústrias do Centro-Sul. 

O.s estudos do CODENO estimavam que o consumo de la 

minados no Nordeste (mai.s o Norte), dist.ribu{dos entre prod~ 

tos planos e perfilados, era de 155.000 toneladas anuais, ex 
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clusive trilhos e acessórios. Ao mesmo tempo, a produção de 

perfilados da região (considerando usinas instaladas e a se 

instalar) era de 95 mil toneladas. Estimava-se, portanto, um 

consumo de 60 mil toneladas de produtos planos (em 1961), 

atendidos por produção de fora da região. A instalação de 

uma usina siderú.rgica desse porte, ou de até 100 mil tone 

lndas, corno se chegava a admitir, levantara intrincadas ques 

tões de qual a tecnologia mais adequada, as quais o Plano na o 

consegue resolver 1 levando à seguinte conclusão: 

Quanto i laminaçio de planos, convim oriencar 
os estudos no sentido da instalaçio de uma unida 
de com capacidade em torno de 80 mil toneladas 
de produtos planos. Dada a aus~ncia de bom car 
vio mineral coqueificivel na cegiio, ou mesmo d; 
reservas de carvio vegetal, o processo mais acon 
sclh~vel para essa usina parece ser a reduç~o ctT 
reta. Em tal casa, o miu6rio c o carvio vegetaf 
regionais poder3o servir. Ainda n~o hi, por~m, 

estudos suficientes que garantam a estruturaçio 
de uma indüstria sobre as jazidas out~~~tplantaçÕes 

conhecidas. Nio estando disponíveis esses fato 
res, poderio ser usados com vantagem carvio JZ 
sul (de preço mais bcli.xo), moinha de coque de. Vo] 
ta Redonda e finos de hematita do Vale do Rio D~ 

ce, ou mPsmo da zona mineira. A escollta do pro 
cesso, dentre os inúmeros ji com aplicBçi:io indu~ 

trial ou em uso em usina piloto, sci deve ser fci 
ta após mo.iores estudos (.l). 

ou·tra questão diz respeito a reorganização e reequ.~. 

pamento da indústria têxtil.. O I Plano Diretor faz uma an-J. 

lise bastante ampla da indústria têxti1 nordestina, em que se 

apresenta um quadro da crise dessa indústria e se propõem me 

didas para a sua modernização. 

(t) Ibi.dcm, p.180. 
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A importância da indústria têxtil para a economia 

nordestina podia ser percebida a partir de diversos indicado 

res. No periodo 1949/1957 ocupou, em média, 73 mil pessoas 

C 1 em 19.57 1 ano da crise dessa LidÚstria, o volume de cmpre 

go gerado pela mesna representava mais de 37% da rnão-de-obra. 

utilizada pela indústria regional; os salãrios pagos co:cres 

pondiam a cerca de 36% da massa salarial desse setor. Eram 

si9nificativos os efeitos de sua demanda efetiva sobre as 6.e 

mais indústrias de bens de consumo e sobre a produção de al 

godiio (a têxtil noràest.ina consumia cerca de 30% da produção 

a.l(]odoeira da região). 

Além disso, era expressiva a contribtüção dessa in 

dústr ia para a receita fiscal do ;>Jordcste: um terço da ar r e 

c2dação total do imposto de consumo e parcela ponderável da 

receita do imposto estadual de veadas e consignações. 

Em que pese esse desempenho, a indústria têxtil nor 

destina atravessava urna profunda crise. Depois de um lon9o 

período em que goza de nítidas va.ntu.gens compara-tivas no ruis, 

sobretudo no que respeita ii produção de ·tecidos grossos, essa 

indúst;ria ve a sua posição deteri.orar-se progressivamente em 

relação ao conjunto da produção nacional do ramo. Essa situa 

ção tem início nos anos 30 e se acentua upos a Segunda Guer 

ra Hnndial. 

os dados seguintes ilust.ram o decréscimo da indús 

tria t.êx.til nordestina no conjunto desse ramo em escala na­

cional. Observa-se que entre 1949 e 19.55, enquanto o ·volume 

f lsico da produção têxtil no país aumentava de .5 'I%, no Nor 

deste esse aunento nio ia além de ·17~; {Quadro n? 3.1). Essa 

perda de impor·tância reldt.Lva também é comprovada pela per-
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centagem do pessoal ocupada e do valor da transformação in-

dustrial da indústria têxtil nordestina em relação à do Bra 

si.l como um todo (Quadro n9 3.2). 

Quadro n9 3. 1 

"Índice do Volume da Produção 'rêxtil no 

Brasil e no Nordeste {"1948 = 100) 

~----------

Anos Brasil Nordeste 

1949 1 o 7 98 

19 50 11 4 104 

1 9 51 1 í o 97 

1952 116 93 

19 53 122 98 

1954 144 103 

1955 1 s í I 1 7 

Fonte: Fundação GetUlio Varr;ras. Cf.PRE 

SID.t':NCI!~ D2\ REPÚBLICA. SUDENE. 

Relatóri.o de atividades ... op.cit. 

p.JB. 
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Quadro nÇl 3. 2 

Posição da Indústria Têxtil do Nordeste 

em Relação ã do Brasil {em %) 

Pessoal Va.lor da 

Anos 
Ocupado 

Transformação 

Industrial 

1939 26,6 1 7 f 7 

194 9 1 6 '4 

1957 20,0 1 2 '4 
--------------~---

Fonte: I.B.G . .B. Cf. PHESID~NCIA DA REPÚ 

BLIC.i\. SUDENE. Relatório de ati 

v idades .•. op. p.38, 

Ao analisar os problemas fundamentu.is resnons<-lveis 
' 

pela involução verificada nesse ramo manufaturcíro da região, 

o Plano concentra-se em t-rês questões principais: mercado e 

comercializução e financiamento. 

Quanto ao mercado, chama-se a ai.:enção para o desa 

jus te entre a ofer-ta e a demanda 1 qlle i:lSSi~n se explica: a pr_Q 

dução nordestina era preponderantementE,~ d(~ tecidos gros;;;os e, 

no período 19 53 I 56 1 fora exportada. para o Centro-Sul nu,'Tfl. Dro 

porção de 45%, ao mesmo tempo, os teci.dos médios e finos erwm 

impor ta dos dessa reg .ião. 

Esse quadro apontava para uma inflexibilidade est:r·~ 

tural da indústria têX"til da região, no sentido da produção 

de tecidos médios e finos, de:: maior demanda. Essa especiali. 

zação na produção de tecidos grossos implicava mercados mais 
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d_ispersos e de menor elasticidade-renda, o que significava 

custos maiores de comercialização e vinculação a uma fatia 

menos dinâmica do mercado de tecidos. Tal rigidez na oEerta, 

aliada à capacidade ociosa da indústria têxtil do Cent.ro-Sul) 

qw.:o lhe possibilitava compet .. Lr com a nordestina na produção 

de tecidos grossos, fez com cruc' a Última fosse sendo desloca 

da, cada vez mais de seus m&rcados tradicionais. 

A questão do alto custo da produção têxtil do :-Jor 

deste estava associada ao obsoletismo do equipa:nen·to e ao ex 

cesso de mão-de-obra. Constatava-se que a maioria do equip~ 

mento existente estava em uso há mais de 30 anos, ao que se 

c:. o trabalho 

nas empresas. 

Quanto a mão-de-obra, observa-se a neatrali.zação de 

urna das vant.agens auferid.as pelos empresários nordesti_,_íoS têx 

teis - menor custo da força de trabalho, face ao crescimen 

to relativo maior do custo da alimentação e do salário de ba 

se na região. Ilavia, por outro lado, excesso de mão-de-obra, 

decorrente sobretudo do obsoletismo do equipamento e da ge~ 

tO:o do trabalho. 

Em relação ao financiamento, detectava-se a existên 

c:i.o. ele dificuldades das emprcsas 1 de um lado, para faze:r fren 

te _J. um esforço de reeauioarnento c- modernizaç<:lo, de outro em 

relação à disponibilidade de capital de giro. Para tanto, 

concorreriam fatores co:no: desvio paTa. outras aplicações de 

grande parte das reservas das ern9resas e inexistência, ;-lO Nor 

deste, de instituiç6es que f i_nanciassem, a médio e lonqo pr~ 

zos, o. imporLação de equipamento e o pt"Óprio capitu1 de g~ 

ro. 
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O programa para recuperar a indústria têxtil 1 cont_i 

do no Plano Diretor, restringe-se, inicialmente 1 a dois po~ 

tos: 

a) assistência técnica, compreendendo: 

cursos de modernas técnicas de gestão para adminislradores, 

mestres e contra-mestres; elaboração de p.rojetos de reorgan.:!:, 

zaçao e n'!equipamento para empresas que o~~ jus ti f .icas!:-zcm, do 

ponto de vista econômico; 

b) assistência financeira, sob a forma d\.3 financia 

m.ento de médio e longo prazos,-para reoLganizaçâG1 e a curto c: 

médio prazo para reconstituição de capital de giro (1). 

:.L2.2.3 Polít.ica aíJTÍcola 

O diagnóstico do setor agrícola feit.o pelo I Plano 

D'lretor segue estri.tament.e as anál.ises do G'I.'DJ:.r avançando a 

!•lostra-se que a produção agropecuária crescr2 

lentamente e é perturbada por inflexõc:>s muito acentuadas nos 

períodos de seca. A agricultura do Nordeste não conseguire 

responder favoravelmente aos estimulas do mercado, fazendo 

com que houvesse uma procura de alimento.':'; :i.nsatL~feiL·:t 1 que 

t.inha que ser atendida pela importação, implicando nível de 

preçcs mais alto. Esse estímulo via preços nao er<l aprovei 

( 1 ) Para fazer face is necessidades de financiamento, bttscou 
a SUDENE obter rec.ursos de cntidarles dn Centro-Sul do y;a-ís 
e do exterior. 
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tado pelos agri.cultores 1 em grande parte por nao disporem de 

capital e por ser a terra escassa~ Dessa forma, aumentava a 

pressao sobre ax:eas densamente povoadas do Agreste, do Brejo 

e das "Serras", bem como sobre o Sertão Semi-ãrido. 

O Plano propõe: 

( ... ) org:lnizar uma agric;!l,tura p-rodutiva de e1li 
mentos, de tipo capitalista nas zonas ~midas on 
de existem terras sub-utilizadas ou na faixa se 
mi-irida, onde seja poss[vel promover a 1rr1g~ 

çiio {1). 

Para as zonas dos minifúndios, prcvio.-se a realiza 

çzw de investimentos pelo Estado, sob a forma de "estações de 

mLiquinasn, a cargo de uma empresa de economia mista, bem co 

mo pres·tação de assistência técnica a preços baixos. 

AlêD do incremento da produção de ali:nentos e de ma 

têrias primas, o Plano insiste na necessidade de aumentar a 

oferta de t~erras <'?, do emprego no setor. i\ part.ir da.Í, esta 

Dcleciam-se as seguintes linhas; ampliação da oferLJ de ter 

r..:1s; reorganização da economia da zona semi-árida; pesquüia 

e exper:Lmentação. Vejamos, em seguida, as principaJ.s med_i 

das para o de-senvolvime:1to dessas 

a) Ações voltadas para o Semi-árido 

o Plano visava dar maior es·tabil:i.dade à produç.io de 

alimcn tos F na região semí-ár ida, conferindo pr i. o r idade ao 

(l) }'RESIDÉNCIA D!1 REPÚBLICA. 
t: i t . p. 1 3 7' 

SUDENE. Primeiro ~lano ... op. 
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aproveitamento das aguas já represadas, através de projetos 

de~ .ir r :iga.ção. O programa fora elaborado com base em estudos 

realizados polo DNOCS e seria executado em cooperação com es 

te. Mas para cada area de irrigação previam-se recursos des 

tinados a: estudos para i.ndicar as possibilidades físicas da 

obra; estudos de viabilidade econômica; e elaboração pormen~ 

r:izada do projeto. 

Com relação a irrig:-:tção nas bací.a.:: dos açudes, u:aa 

do.s conclusões era que nao ser recomendável qu;·~ sn real .i 

za~;se qualquer investimento em obre1 visando a trrígação en 

quz:mto não fosse uprovada a lei de irri~-ração aprescnta(b ao 

Congresso em r::'iaio de 1959 (a que ]a fizemos referência). 

Dessa maneira, as formulaçÕes da SUDE:\E no I Pla. 
no Diretor, relativas ao aproveita~ento racionni. 
dos recursos de igua na r~g1ao, via vouco al0~ 

do estabelecimento de liiD programa de pesquisas. 
Os objetivos ent~o definidos pura um progra1ua d1! 
irrigaçio no Nordeste, se prendiam ao Jumento da 
oferta de terras, a ser conseg11ido atrav~s de i~ 

Ve "~;.~,-~nt•t"' '""' nh•·ac ·'·~ ""'"C'nl,.,,.;" ··1e<t:_n··1··, .. - -:_-
~•-~-1"'- .c • ., ~-"' "•''-- .._, U1:0 ~-"b ··'~'-'"""' '--" " -Luül .. c_,;..c> '~ 

tornar economicamente agricult~vcis turras Imor<: . ·-· 
prlHS por limítac;i)es climr.lcic::1s (1). 

O Plano compreendia também, progranas de i.rr igação 

elo Baixo e do Submêdio São Francisco. O pr.imeiro proqrana 

previa a realização de estudos de viabi.l idade d,i qrae1(1e irrJ: 

O e contava com recursos das :::rações Unidas, da gaça. , 
., . 

uruem oc 

970 mi.l dólares; o segundo d.izia re~-;pe.it.o a estudos prévios 

para o aproveit.amento de terrenos de ·1.riirzeasr o que envolve 

( 1 ) GARCIA, C6sar et alii. A questio a~rciria e a SUDENE. Re 
c í f e , M lN TE R- Slí D EN E -POL oN'Ci RD E S ·r E·--:---~f-:9 84,-~.)~;-9:-----~------·-
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ria a construção de grandes diques e obras de drenagem ao la 

do das obras de irrigação. Ambos seriam executados conjunt!:::. 

mente com a Companhia do Vale do são Francisco (CVSF) . 

A intervenção do Est<:-tdo visando transformar a econo 

mla 
, 

co Semi-árido incluía projcto.s e estudos para melhorar a 

;Jrodutividade do algodão arbóreo 1 mam:?na, oiticica e plantas 

forrageiras. Compreendia tarrJJém pesquisas e experimentação 

~~obre as condições ecológicas do Semi-árido. 

b) Aproveitamento de areas Úmidas 

Para aumentar a oferta de terras no :-J.ordeste, o I 

Plano estabelecia duas fre::1tes de atuação: o desbravamonbJ 

:12 c--;xtensas áreas no r-iaranhão e no Sul da Bahia e o r.lurnento 

da produtividade na economia açucare ira 1 liberando terras p~~ 

ra serem empregadas em outras culturas. No momento da elabo 

ração do Plano apenas a quest.iio do povoamento do .Haranhã.o h;?._ 

via, de fato, a.madurec1do, permj.tindo mesmo chega.r-se a defi 

-:-' 1 :;;iio 1."J.e um projeto específico. 

o aproveitarnr2nto das terras devolu·ta.s do Sul da Ba 

hia encontrava r:esistência do governo Estado, que nao 

se mostrava in·teressado em suspender as concessões terras 

públicas a particulares naquela área. 

to pa:::a a zona can.avieira es·tava condicionado a estudos pr:= 

liminares para os quais se deveria criar um grupo de t.raba 

lho especí.f:Lco, com a participação do IAJl.. e de entidades de 

classe. 

Vejamos mais de :;)erto a quesi:zl.o do povoamento do Na 

ra.nhão. 
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Em termos gerais, a política de colonização coloca 

va três objetivos básicos: i} absorver excedentes populaci_e. 

nais da região, principalmente da zona semi-árida; ii) com-

plementar a oferta de mão-Je-obra onde houvesse escassez, i~ 

pl.icando ponto de estrangulamento ao desonvolvimento regL'J:lal; 

iii) aumentar a p:codução agrícola regional1 principalmente de 

alimentos 1 como suporte do desenvolvimento industrial c'la ,ira:>.. 

No caso da colonizaçilo do Maranhão 1 o que se prete!:_ 

dia nada mais era que o prolongamento dus migrações . ~ 

ln~..-ra-re 

gionais, no sentido rural-rural, que há muito tempo ocorriam 

na area. De fato, o povoamento dos vales úmidos elo i'1aranh~~o 

por nordestinos, oriundos sobretudo do Piauí c do Ceará, ti 

nha se tornado bast.ante (::;vidente nas Últimas décadas (1). En 

·tre '1940 e 1950 haviam migrado para o Haraahão 30 mil nordec; 

tinos, conti_ngente que teri_:::t aumentado para cerco_ ele ·100 mil 

pessoas no inicio dos anos 60 {2). 

A área do projeto comp.reendja um polígono limitado 

por rodovias federais em construção (BH-22, BR-21 e BH-14) 1 

t:otalizando 250 mil hectares, parcelado em 50 nül no prime~. 

ro ano do Plano e 100 mil para cada ano subsequente. Cada fo. 

(1) A coloruzação do :faranhão, nos tennus p-rn:·1ostos JH2lo CTL!Si 
e pela SUDENE, havia sido esboçado antes par Ign~cio Ran 
gel, em estudo feito para o t-linistro d~1 Viação 12 Obr·2s Fu 
blicas intitulado "Pvvoamento dos ,,êÍXOt1 roclnvi~lrios". d:;-
1958. Cf. RANGEL, L A questão agrária brasileira. Rc• 
c ife, Comissão de Descnvol vimen to Ec"oil.Offií(~ü d,;--J.lerli-:tmb(~ 

co, 1962. 

(2) N5o hi consenso quanto a esses dados. Rangel, por excm 
plo, estúna que entre 1950 c \960 o Ha.r({DlLlo "teve 1.1ma 
· · - ' ~ · · d · d , ·o soe' ·' h • · 1m1graçao LLqu1aa a ordcill c 0~ - m1. ao1tantcs qu~ 
se excluslvamente do ~ordcste Oriental para a parte NO 
d < d '' C'f •1~ 0 ··) I. A ·t- ' 0 ~ o ,_sta o. . td>'li-L., ques ao ... up.c1c. p.;~.~. 
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40 hectaxes, dos quais 10 p:diam 

ser ma tas, que oermitissem economia comnlement.ar d".'· exrraç;o " - ·-~~, 

s)l:incipalmente de babaçu {1) ~ 

O re:Jüne jurídico seria de concessao pelo Estado ou 

pt:o~l_Zi. União, por prazo ml"nimo de dez anos, sendo que o lote 

não poderia ser arrendado. Previa-se o assent.amento de 1250 

Llm.Uias no pr_imei.ro ano t?. no segundo I? terce:Lro 2. 500 e:n ca 

Jet ano, fJOrfazendc \Eü total de 25 mJ.l pessoas no período de 

1961 a 1963. 

A infra-estrutura do projcü) f ic.:tr ia a carg:J dü 

SüDG:m e compreenderia: obras de eng·enh:tria sanitiria e con§_ 

t:r::·ução de estrada~-; vicinais. 

port.e das famílias desdE:; o lugar de origem ao 1',1aranhão; cria 

çâo de um posto médico e sua manutenção no nrimeíro • ano i e 

dis tr 1buição de serrten te s. 

O projeto seria financiado C0{1\ recursos orça.ment~ 

rios federais, totalizando 183 mihóc:s de cn.IzEciros no triênio 

1961-1963. Contaria tar:tbé;n com a CLJ\ a do Fundo Especial das 

'·Jações Unidas para pesquisas de pré-co1orüzação, que, entre 

CCJtras finalidades, indic:o:trül a localização das áreas do pra 

jcto. 

c) Racionalização do abastec.imen to 

::;ro capitulo Vl do Plano faz-se uma ampla análíse da 

questão do çÜ)a.st:.(:"!Ci_mento, CLtja solução era considerada i:npres 

( 1 ) D~po~s. 20 s~r olaborado o projeto 
nh5o, u lot1~ foi fixado ~m 50 ha. 

povoa;ncnLo do 
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cindível para que a industrialização surtisse 0 efeito espe 

rado na modificação da estrutur0 econômica. Insiste-se na 

.idéia da oferta inelástica de alimentos, na região, como pr~ 

blema central que deveria ser atacado. O Estado atuaria do 

ludo da produç.:i:o, à medida que a. política agrícola regional 

sse S(~rôo Ülplementada, e do lado da distribuição. Quanto 

a <:-;ste Último aspecto, busca-se enfrentar a questão da espe 

cula.ção. Dai ser necessário intervi.r para regulariza.r o flu 

xo de gêneros alimentícios, reduzindo as margcms de interrnc 

diação. ;;, idéia era criar incentivos para que as transações 

norr,1ais se processassem com eficiência. 

Destacavam-se, nessa area, as seguintes in.iciativas: 

a} Comercialização de alimentos: 

de armazenagem, silos e f r iqor Í.f icos; mercados centrais gro_~~ 

sistas; mercados expedidores rurais; estoquc-:s de emex·gêncio. 

para combate as secas. 

b) Fomento à indúst:rta da pesca: ampli.ação da. rede 

de postos e ent.:::epostos; financiamento de pequenas em:.:;arca-

çof::s, proqramas de pesquisas; treinamento de novos pescado-

n~s; benefícios aos industriais da pesca. 

O plano contém ainda pr-o~1ramas .·ce.lativos a: levan 

tamento dos recursos naturais e cartografia, educação de bü 

se, saneament"o e. habitc.tção popular. 
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Z\ tramitação do pro:] e to de lei do Plano Diretor, no 

Congresso Nacional, suscitou uma nova "batalhau parlamentar, 

como veremos mais adiante. As tarefas de planejamento ti;,-··e 

ram curso, embora a aprovação do Plano fosse protelada por 

um ano e meio, o que implicava contar, naquE:lc. momtmt.o, com 

recursos bast~ante limitados em relação ao previsto. Isto é, 

procurou-se dar seqüência aos programas, projetos e estudos 

sugeridos no Plano, apesar de niio se contar inteiramente com 

os meios indicados nesse instrumento. Um ponto impori~ante 

palmente no que respeita à constituição de equipe técnica. 

Ao mesmo tempop foi necessário sustentar nova luta para con 

seguir a aprovaçao do Plano. 

3.2.3.1 A OrganJ_zação interna 

Inexistiam, no Nordeste, experiências anteriores em 

t:arefas especializadas no campo do planejamento reg:i.onal, se 

bem que os Estados de Pernambuco e da Bahüi, Ja cont.a,.;;sem, 

desde a primeira metado dos anos 50, com órgãos Je planeja 

mento estadual. Na escala da região, nao havia estrutura 

apropriada nem pessoal capacitado. 

um dos primeiros esforços da SUDENE consistiu em for 

mar uma equipe técn.ica capa c i ta da a executar as novas 

fa.s Je uma aqência de planejamento criada para desenvolver 

uma. regi5o a.trasada.. f.fuitas das necessidades de pessoal téc 

ni.co só poder L:m ser a tendidas, na própx· ia reg·iiio, com gra2 
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de esforço de treinamento e formação, o que significava que 

os resultados só podiam surgir a médio prazo. Por isso, de 

.imedi_ato, foi necessário :n-.;crutar técnicos tarnbém fora da r e 

g ião e estruturar rapidamfmte um setor de treinamento siste 

mãtico e permanente. Para isso, contou-se com a particip~ 

ção de organismos internacionais, notadamente da CEPA.L, que 

contribuiu com seus cursos em Santiago do Chtle e cursos mi 

nistrados no Brasil. 

O trabalho de recrutamento era dificultado pelas l~ 

nütações de contratação impostas pelas normas da administra 

ção pública federal, que impediam urna política flexível, so 

bretudo no que dizia respeito a niveis salari.a_is ( 1). Por ou 

tro lado, ele era facilitado pelo fato de. que existia U.I1B. mís 

tica em relação às funções c ás possibilidades do planejarne!2. 

to, sobretudo entre os universitários de todo o país. 

Essa equipe foi alvo de ataques dos grupos conserv~ 

dores que faziam oposição à SUDE?1E. Segundo Koch.-Ne ser: 

( I ) 

(2) 

A SUDENE começou ( ... ) a formar uma grand8 cqu~ 

pe pr5pria de especialistas quas0 sempre jovens, 
capacitados, porim inexperientes, o que consti­
tuía uma dificuldade para o trabalho de planifi 
cação a realizar (2). 

Ap6s sucessivos pleitos, a SUDENE conseguiu concessao es 
pecial do DASP, permitindo-lhe fixar níveis ma1s eleva­
dos que os do serviço pUblico. No interior do Õrgão, cuJ:_ 
dou-se entretanto, de estabelecer um padrio de remunera 
çio se~undo o qual a quase totalidade dos t6cnicos rcc~ 
bia o mesmo sa15rio. 

KOCH-WESER C.W. La SUDENE, doce afios de plnnificaciÕ11 , -- -----,....-------..-----~~--...-----

p3Ta e1 desarrollo en. e1 nordeste bras.Lleno, Sant1ago do 
·---·--~---· -~-----· . ' . Cl1ile. Instituto LatiQoamerLcano de lnvestlgacloocs So 
ciales, 1973, p.20, 
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E acrescenta, baseado em Page: 

A orientaçio de muitos desses colaboradores era 
nacionalista de esquerda. Dizia-se, reiterada·­
mente, que a SUDENE estava sob a influ~ncia comu 
nista. Uma minoria de colaboradores era do PCB­
( 1 ) . 

O esforço de t.reinarrtento de seu pessoal foi considc 

·rado, talvez sem paralelo na Administração PÚblica federal. 

Como resultado, a SUDE:>JE teve à Sl~a disposição uma e:;ru.ipc~ téc 

nica altamente capacitada para os padrões da epoca. F'rancis 

co de Oliveira observa: 

( ... ) devo c.hamar a atençao, tambcim, 
SUDENE começou a 

para este 
implantar aspecto inovador: a 

no Brasil um estilo de tra.baH1o técnico l.ncomp_?.._. 
r~vel com o que exiatia no resto do país, exccs 
sio feita a algumas instituiçbes nacionais como 
o BNDE, por exemplo. E digo um estilo de traba 
lho t~cnico, e nio domínio da tecnologia, porque 
o trabalho técnico eru ent~o entendido tao-somen 
te como formn de racionalizar demandas populares 
{ 2) • 

A Instituição contou, no periodo 1 com um ilmplo 

SJLlffiil de assistência técnica estrangeira. Com ela, colabor~ 

ram instituições internacionais como as 0rações Unidas, a Pi\..0, 

(1) Ibidem. 

(2) DepoimcnLo de Francisco de Oliveira na CPI da SUDENE. Cf. 
BRASJI •. CONGRESSO NACIONAL. C~mara dos Deputados. !tela 
t~rio c c 0 nclus3es da Comiss~o Parlamentar de Inqu~rito 
2escinada a av~linr a 3ttlaç~o da SIIDENE. D1irio do Cori 
gresso Nacional, Brasília (014 supl.) 1 1979. 
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a ONESCO, os Governos francês, japonês, norte-americano e a 

Fundação Fordr em áreas tão diversas como: transporte, indús 
' -

tria têxtil, geologia, artesanato, hidrogeologia, recursos hÍ 

dri.cos e abastecimento. 

3.2.3.2 A luta políticii pela aprovaçao do Plano 

É esse aparelho de Estado, co;:< t.al perfil, com as 

pretensões e com o início de uma prática - antes assinalados 

que, por ocasião da tramit~ação do Plano Diretor no Cong:re.§. 

so Naci.onal, voltava a ser d.iscut._ido nacionalmente e sobre o 

qual se posici.onariam diferentes forças políticas. Nesse mo 

menta, constata-se a mesma polarizaçáo d"~ forças existentes 

em 1959. De um lado, as oligarquias agrárias opondo-se ao 

planejamento, de outro as demais forças, inclusive a burgu~ 

sia buscando viabilizá-lo. É certo que uma. parte da burgu~ 

si.a já rompera com o apoio inicial à SUDENE, como se nota p_::_ 

la nosição do Governador de Pernambuco, Cid Sampaio, mas tu 

do indica que o real.inhamen-to das frações da classe dominan 

te vai se definir mais tarde (1). A al i. an ça contra o lati 

fúndio parecia ainda de pé, no final de 1961. 

Arrastando-se por cerca de um ano e meio no Congre~~ 

so Nac.ional, o I Plano Diretor só foi aprovado no início de 

dezernbr:o de 1961, ~tob pressã.o de um amplo moviment.o de mas 

(1) Os prin~ipais atores desempenhavam nas duas situaçacs os 
mesmos papêis, exceto o Governador de 1:.-'e.ruambuco, que, 
d0 defensor da SUDENE, em 1959, passa, em 1961 a c1·iti 
car severamente a polÍtica desse ~rg~o c o seu titular. 
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sas centrado em Recife (1). Para Hirschman (2) ecse era u , ;;:> .m 

fato inédito: era a primeira vez que um movimento popular fa 

zia uma greve para sustentar um órgão estatal de planejumer:. 

to. Oliveira (3) também menciona esse evento. Has ambos au 

tores fazem tal referência muito brevemente. Seria necessa 

rio portanto observar esse mom(-:!nto ma.i.s de per-to. 

O atraso na aprovação do Plano provocou cobranças 

cada vez mais frequentes dos setores interessados. Comenta 

o "Correio da 1'1anhã": 

H~ ma1s de um ano que se arrasta, no Congresso, 
o Plano que a SUDENE traçou pAta a evoluç~o ~dmi 

nistrativa do Nordeste. Trata-se da primeiro ; 
inadi5vel passo para evitar a revo]uç~o social, 
a revoluçio prof11nda, como o Brasil nio conheceu 
ainda( ... ) (4). 

A mesma epoca, o Conselho Sindical, orgao que con 

c;regava os Sindicatos dos 'I'rabalhadores do Nordeste, em r eu 

nião em Recife, tomou várias decisões, ent.re as quais: a) p~ 

,_Er a todos os Sindi.catos do Nordeste que exercessem influê~ 

cia junto aos deputados federais de seus Estados e comissões 

técnicas do Congresso cobrando a aprovaçáo do Plano Diretor; 

b) apo.ia:c a Comissão de Governadores que fora a Brasília exi 

--------
(1) C·'lso Furtado afirmava que se o Plano nio fosse aprovada 

ser1a dif{cil executar as obras programadas para 1962, 
po~ falta de recursos. Ameaçava demiti~-se, porqu0 0ra 
"inconcebível en.trar n_o quar'to ano de atividnde no Norchos 
te ~H;tra fazer ,promessas e elaborar planos no at·", Correio 
da ~anlti, OJ.09.196t. 

(2) HIRSCHMAN, A.O. Política ... op. cit. 

(3) OLIVETRA, F. de. Elegia .. , op, cit. 

' ' 0orna, d0 Commercio, Recife, 12.05.1961. 



21 o. 

gir urgência na aprovação do Plano; c) responsabilizar o re 

lator do projeto, o deputado Oliveira BritoK pelo atraso na 

aprovação do Plano; d) indicar uma comissão para levar a que~ 

tão a um Congresso de Hetalúrgicos em Belo Horizonte; e) de 

nunciar aos trabalhadores os entraves que estavam sendo cria 

do:;:; ao plano da SUDENE. 

O Conselho promoveu uma conferência sobre a SUDENE, 

n.::t qual o economista Jáder de P.r~drade informou aos trabalha 

dores que o Plano Diretor não atendia_ a "cl.ienbJL:i política", 

e qm3 seu objetivo era tornar os J.nvestimentos mais rentáveis, 

subst.it.uindo 11 a atual economia arcaica por um progra:na inten 

sivo de industrialização" (1). 

1~ posição do PCB era de denúncia contra os l;xtifun 

diários, que haviam intensif~Lcado a luta contra a SUDEt..JE, e 

de manifesto apoio ao seu tit.ular, Celso Furtado, conforme se 

lê em editorial da P'oL~a do Povo, de 14 de outubro de '19 61. Pa 

ra o Partido, outras forças também se opunham ao p1anejame:!2. 

to e a industrial:Lzação do Nordeste; o imperialismo norte-ame 

ricano e a burguesia elo Centro-Sul do país {2). 

Hetornemos à questão da dtscussão do Plano no Cem 

qresso. Além dos entraves à sua aprovação, havia a questão 

do grande numero de emendas, algumas com sérias implicações 

para o planejamento regional como as do Senador Ar9emiro r.i 

gueiredo: a de número 21, que fazia voltar ao DNOCS as atri 

buições dos serviços e obras de irrj_gação, construção de bar 

(1) Jornal do Commerciu, R.l:cifc, 18.05.1961. 

(2) CL GAHVALHO, I.N.M. NorJe~;t:0 ... op. cit. p.109-.110. 
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ragens e perfuração de poços tubulares; a de numero 25, que 

não permit.ia ã SUDENE executar nenhum plano de colonização ou 

promover o deslocamento de população de um Est.ado para out.ro. 

Retornava-se, assim, à tentativa frustrada de 1959, gerando, 

ciesta vez, uma reação popular sem precedentos: 

A resposta 
Figueiredo 

do novo nordestino ~ emenda ; · , ~ rr.:,em1ro 
tem sido impressionante, Nas universi 

d~des, nos sindicatos, nas ligas cnmponesas, na 
imprensa, na praça, nos locais de trabalho, nos 
leres~ t:JOt' toda a parte vibram cearenses e pernam 
bucanos, paraibanos <~ al1.goanos, secgip:mos 0 buíil 
nos, riograndenses e piauienses, dizendo NÃO aoi 
latifundi~rios o 'industriais da seca'(1). 

No início de dezembro, por sugestão do Prefeito de 

Heci.fe, Higttel Arraes 1 as fDrças populares decidiram fazer 

uma manifestação no centro de Recife, paralisando a cidade 

em defesa da aprovação do Plano contra as emendas Argemiro 

F iguciredo. o prefeito de Recife coordenou a campanha junt::!: 

mente com o movil1lento sindical e os est.udantes. Suas declara 

çoes, !la época.- traduzem nitidamente sua posição ern relação 

'"'' orgao de planejament.o regional. Reunido com os presidem 

te. de todos os sindicatos 1 Arraes afirma que 

t .. . j s SU0ENE i sobretudo uma conquista do povo 
nordcst ino c ciuu foi o clamor das populaç6es mnr 
ginalizadas do ~ordeste a semente germinadora d~ 
plano político c administrativo da SUDE~E, que 
contou com estudos criteriosos dos ticuicos, ten 
du 3 frente o economista Celso Furtadu (l). 

(1) Novos Rumos, Ri.o de Jant::iro, 21.12,1961 

(2) Correio da Manhã, 02.1.2, 1961. 
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Em entrevista coletiva· a imprensa, diz Ar.raes: 

Nio se compreende que o Congresso Nacional negue 
a aprovaçio do Plano Diretor. Reclama-se contra 
o fato de nada ou quase nada se ter feito, mas 
quando se trata de votar recursos para a regi~o, 

surgem dificuldades que nio podem ser justifica 
das nem aceitas. Sabemos que o Plano Diretor não 
resolveri todos os nossos problemas, mas e o co 
meço do trabalho pela redençio de nossa gente. 

Nio podemos assistir de braços cruzados tamanho 
atentado contra a luta de todo o Nordeste para 
sair da situaç~o de mis~ria em que vive mergulh~ 
do. t preciso que protestemos contra LBso, par~ 

lisando Recife inteira por meia l1oru. Ou seja 
urna dcmonstraçio de que o Nordeste protestari de 
forma ainda mais vigorosa, se não forE'm atendidas 
suas reivindicaç5cs. Estou certo de que estuda~ 
tcs, trabalhadores, clnsses liberais comerclan­
tes e industriais saberia unir-se ao protesto d~ 

todo o povo contr,a esse atentado as legítimas con 
qLtistas de nossa regül.o {1}. 

A manifestação de Recife, dia 6, nas p.roporç6es em 

que seus articuladores esperavam, foi um importante instntn?.n 

to de pressão sobre o Congresso~ Tanto que dois dias dQpois 

o Plano Diretor foi aprovado, sem as emendas Argemiro Fiquei 

rc~do. 

Segundo Inaiâ Carbalho, o "realinhamento e a mobLLi 

zaçao das diversas frações das classes dominantes nordest.inas 

retardaram bastante a aprovaçao do Primeiro Plano" !2). 

Por tudo o que vimos, cremos que a principal reação 

::_w Plano continuava partindo principalmen·te das oliga:cquias 

rurais 1 que se opunham a qualquer transformação na estrutura 

(1) Ibidem, 01.12.1061. 

(2) CARVALHO, I.X.H. Nordeste. op. cit. p.104 (mimco). 
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social. Os realinhamentos vao se dar no momento seguinte, à 

medida que cresce o movimento pelas reformas de base e avan 

çam as forças populares. 

A observação da etapa de 1962 a março de 1964 perml 

te constatar a permanência do orocç:;s5:>o de plancjat1ento ini 

cia1mente concebido, is·to ô 1 a continuidade das açoes plan~ 

jadas a partir do GTDN. Pela prüneira, vez, no pals, uma in 

tervenção estatal planejada ultrapassava mais de um periodo 

presidencial (1). 

Com João Goulart na Presidência da República, o Su 

per-intendente da SUDENE foi. chamado a acumular o cargo com o 

de Hinistro sem ?asta para o Planejamento. E a intenção era 

a de levar para a esfera naclonal a eficiência que fora con 

seguida ao nível regional, em matéria de planejament"o {2). 

No plano econômico, decorr:Ldos quatro anos desde o 

início do CODENO, já se podi.a fazer um balanço preliminar cb 

atuação da autarquia. Segundo estimc:tivas apresent.adas no 

final de 1962 por Celso Furtado, o ritmo de crescimento do 

(1) A perman~ncia dessa estrutura nio era considerada ainda 
como um fato normal da administraçio. Assim, qunndo da 
eleiç~o e posse de Jinio Quadros, pairotr grande dJvida e 
inquietação na SUDENE quanto ã sua poss Í:vcl sobrevivência. 

(2) ''A SUD~NE desenvolve o Nordeste e ci uma lição de Governo 
ao Brasil. Devíamos ter, tambem, para aste grandE e m1 
ser:n!(:: Nordeste que é o país inteiro, nma SUDEBRA ü~t sU­
perintend,:;nc.in do Desenvolvimento do Brasil ( ... )"._ -~ 

CA1,LADO, A. lt'ffil'JOS de Arraes; a revolução sem vío'lenci.a. 
R i u d (; , ' ,:;, 11 e i r 0~;--p a z--e-f"~.-r--ra;-~1 9 6 0--:-------------~~--------------
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Nordeste igualou-se ao do Centro-sul, entre 1958 e "\961. Em 

1960f 40% dos novos empreendimentos levados a efeito no país 

o foram no Nordeste. Os investimentos privados all.fTh?.ntaxam de 

1,9% no Nordest.e em 1958 e de 5,2% em 1961. Essa região, se 

gundo Furtado, transformara-se, de súbito, em Llm centro para. 

a iniciativa privada. 

"?:.. elaboração e a aprovação do Il Plano Diretor e o 

fato mais importante dest.a etapa, não só porque destina recu.r: 

sos para a continuidade da ação plancjEtda na região, como P~o?-

J..o.s modificações que: contém. Daqui para a frente, cxaiTLi.rv3Jros 

a atuação da SUD.E:NE apenas no que tange aos setores produti 

vos (Aaricultura e Indústria), excluindo o setor Serviços,pa 
" -

ra permitir uma abordagem em maior profundidade dos Uifercn 

t:e s programas daqueles :::;etore s. 

3 • 3. 1 Atuação no 

3.3.1.1 O projeto de povoamento do Haranhão 

Principal ítem de abast.ecimento alimentar do I Pla 

no Diretor~ o Projeto de Povoamento e Colonização do Maranhão 

foi det.alhado em Recife, entre 1961 e meados de ·1962. O pr~ 

jet.o definitivo previa a incorporação ao processo produt.i_vc) 

(·1) de cerca de 250.000 ha de terras, dos quais 30.000 ,_:;m 

uma et.apa inicial, os quais se de,s;tinavam à produção hort.i 

(1) d
. ' . 

Sob esse uspecto, enten la-se a prouuçao, hcneficú1mento 
incittstrial c comcrcializaçio dos producos. 
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granjeira, frutas (principalmente banana), cereais, madeiras 

e seringueiras (1} ~ O proje·to permitir ia._ i..rnplantar comunida 

dcs agrícolas na área entre os rios Pindaré e Gurupj., para a 

fixação de emigrantes que se encontravam ao longo da rodovia 

BR-22 em condições precárias. Em 5 anos ser1am f.ixo.das 

25.000 famílias. 

Outra característica do projeto era o fa.to de ser 

auto-financiáve1, sobretudo em função da venda de rnadeiras, 

qraças a uma exploração racional, de forma seletiva e ovitan 

do-se as queimadas largamen·te empregadas pelos camponeses. 

O II Plano Diret.or estabeleceu as seguintes prior~ 

dades para o projeto: organização do escritório-base em Pin 

dará-Mirim; construção de 30 escolas primárias e 3 pos·tos m~ 

dicos; organização de duas cooperativas com 10 armazens cada 

urna; cons-trução de poços, casas e e::;tradas. 

Para a execução do projeto foi criado o Grupo Inte 

grado de Povoameni:o do Naranhão (GIPH) , com sede em Recife, 

e um escritório-base na ãrea, em Pindaré-.Hirim. Em agosto ele 

1962, corn a conclusão das obras do escritório na area, come 

çou a ser enviado um número relativamente grande de -t:êcnicos 

aos três nücleos de povoamento {Pindarê-Hirim, Alto-Turi e 

zé Doca). Ao todo, 80 profissionais, no auge dos trabalhos 

(1) O projeto de povoamento do Maranhio baseou-se nos segui~ 
tes estudos privios: Relatcirio de 8.8.1961 da Prospec Le 
vantamentos S.A.; "PossibiJ idades agrÍcol.as do. área qu2 
margina a BR-22 no Maranhão (Norte e Nordeste de Pindaré~ 

--Hirim)", Hardgreaves, Robertson. e Hil1iamson,, de 6 de 
novembro de 1961; Relat6t·io do Levantam.euto Expedido 
dos Solos da irea Ca~ti-~l~racaçum~, por Thomas H. Dav: 
Missio da FAO, agosto de 1959. Cf. PRESlDF~CIA DA RE~Ó 
BI.ICA, SUDENE. Projeto de ~ovoaruGnto du Maranhão; Plan~ 

Agrícola. Recife, 1962, p.4 (mimeo). 
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do Grupo, compreendendo: agrônomos, naturalistas, méd.tcos r 

den-tistas, educadores sanitários 1 pr:ofessores 1 administrado-

res. As condições de trabalho por estes encontradas foram 

bastante difíceis, em uma área de transport:.e precário, i!:_ 

terrompido por vários me~>es do ano, face às chuvas, c sem 

abastecimento regular. 

Entre os trabalhos que ali se desenvolveram, desta 

ca-St-o!, por exemplo, o levantarnento de Gspécies vegQt.ais e sua 

aplicação tecnológica, trabalho realizado por equipe de nat.u 

ralistas. As amostras colhidas eram c:nvíadas em carãter de 

intercâmbio cientifico aos insLLtutos agronômicos do Norte 

e Nordeste e àe Campinas, ao mesmo tempo em que informaçôe~; 

eram trocadas com entidades científicas que operavam em con 

dições análogas na I'-~.mérica Equatorial. 

Levantamentos de saúde mos·traram elevados Índices 

de doenças como bouba., tracorna { 76% da população} tuberculo 

se, na população local i iniciou-se a assistência médica e 

dentária e se const.ruíram 16 salas de aula até 1963. 

Um depoimento sobre como os trabalhos eram executa 

dos nos diz: 

( 1 ) 

Em suas atividades diirias nos setores de ar 
ganizaçio de comunidades, de sa~dc, do comercla 
lizaç~o, ~te. um grupo de jovens, aliciados na~ 
capitais do Nordeste, promove aqui uma agitação 
inusitada, em confronto com os velhos hibitos de 

" uma comunidade acostumada ao atraso c a estagn~ 

ção(1) 

''SUDENE povoa no Maranhâo irea superLor ao Estado de Ser 
gipe", Jornal do Commercio, Recife, 10,2.196_1, J?nra mui 

~ • • • • • • 1 l • d-
tos tccnLcos que partLClpavam LUlCLaLmente ao projeto o 
Marnnh5o essa n;o seria uma experi~ncia como outra qual 
quer. Elé·•s a ;1ssociavam nos "ki.butz" dr: lst·ae1 ou as cÜ--munss chin~sas. (Entrevista com Risoleca Ezequiel, pr~ 

me1ra a coordendr o projeto.na irea). 
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O projeto sofreu forte oposição das oligarquias da 

região como um todo e dos 11 grileiros 11 da area. Estes proc~ 

raram lançar a população contra os técnicos, dificultando a 

realização dos trabalhos, sobretudo os de educação sanitária. 

De um modo geral, a direita via mot~ivações subversivas no pr~ 

jeto, ou, pelo menos, fez tudo para apresentá-lo corno tal. 

Esse constituíu um dos forLes obstáculos à sua viabilização. 

Por outro lado, admite-se que houve erros na conceE 

çao do projeto e que esses em grande parte decorr.iara do fato 

de que a epoca eram a:Lnda bastante insuficientes os conheci 

mentos relativos à p.romoção do desenvolvimento de uma regiáo 

equatorial. .Em estudo publicado após 1964, a CEPAL ponder~ 

va que, se bem que o balanço da exper.iênc,ia do Ma:canhão estí 

vesse por ser feit.o, pa:recia inegável que, na fase de proj~ 

tament.o, houve um exagerado otimismo quanto às r:ossibi.Lid.ades 

concretas da área (1). Uma das razões maiores era que a ba 

de solos não parecia propícia ao desenvolvimento de uma 

.,ütura alimentar de porte (2). Quanto a essa questão, 

a exp.L e:stava em que a f in a camada de humus que :r: eco 

bre o solo e -~ ''1'J.Dtida graças ao porte da vegetação reco 

be uma lavagem (de, à elevada pluviosidade da área_, de 

2.600 rnm anuais), tant co sentido vertical como horizontal, 

provocando a sua la·teriza ~ão e lixivização~ Como consegtiê~ 

cia do empobrecimento do sólo e do nível cultural do camp~ 

(1) CENTRO DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO CEPAL/BNDE. SUDENE; 
avaliaçio de experi~ncia de planejamento regional. Bole 
tim Econômico da SUDE"NE, ano 2 n9 2. Recife, 1966. 

(2) Ibidem. 
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nes, este pratica uma agricultura predatória caracterizada pe 

lo nomadismo {1)~ 

No fJ.nal de 1963, o ritmo de funcionamento do proj.:::_ 

to achava-se bastante reduzido, em relaçclo aos seis meses 

iniciais. Não há registro de uma avaliação sobre as dificul 

dades do projeto, feita pela SUDENE naquele mom(mto {2). As 

ruzõcs de ordem técnica e social apontadas acima tiveram gra:~. 

mas qual o peso proporcional de cado. uma 

las? 

Para tentar responder essa quest.ão detenhamo-nos el'<l 

outro aspecto do problema. 1-1. SUDI,~2IE d:LstJ.nguia os 2 50.000 ~.a. 

do projeto em duas partes, os 30.000 ha. {que compreendiam a 

primeira etapa) e o res·tante, incluindo ü'Alto 'l'uri. Na pri 

m~o;ira área dificilmente se poderia falar em terras públicu.s 1 

pois elas est-::-1vam literalmente ngriladas". Tem ta r regular! 

z.ar juridicamente a te::1ência da terra nesse espaço irnplic~ 

ria enfrentar os "grileiros" locais e os in·teresses elas oli 

garquias .regionais. O que a SUDEN:F; não parecj_a disposta 

fazer 1 tanto que desde o tnício ela se volt.a para o Alto 'l'u 

ri {posto avançado de penetração na Eiléia Amazônica) e onde 

após estudos técnicos, .iniciar-se-ia o progrélma àe coloniza 

çao propriamente dito com distribuição de lotes para a fixa 

çao dos colonos. 

Nessa segunda area, além da questiio técnica (limita 

ça.o do conhecimento relativo _a exploração econômica de áreas 

(1) lbideEJ. 

(2) Vimos qu~ ~ara o projeto em causa 
raçio de lrab.Jlhos de firmas e de 
Cf'nce-i_tuc1dos. 

c_on t ou-se c orn a elabo 
consu1 tores bastante 
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a grande 

insuficiência de recursos, para o objetivo proposto. Depara:Q._ 

do-se, na prática, com a magnitude dessas questões, a SUDENE, 

momentaneamente recua, convergindo sua atenção para outras 

áreas, notadamente a Zona da Nata, onde esperava realizar ex 

periências visando a reforma agrãria { 1). 

3.3.1.2 Reestruturação da economia da Zona da }<1ata 

As açoes voltadas para a Zona da Hata (Nordeste 

Oriental) seguiam em duas direções: uma buscando aumentar a 

produtividade da economia açucareira, através da introdução 

de ·tecnologia 1 que permi tír it.1. libera.r terras; outra visando 

aproveitar as terras pÚblicas prÕxj.mcls aos grandes centros ur 

banos. Os estoques de terras resultantes seriam destinados 

~ distribuição ou venda a preços baixos aos camponeses, para 

explo:cação fa.rniliar; não deixava de ser urna sorte de reforma 

agrária. 

a) 11 Tecnologia versus terra" 

A definição do programa para a reestruturação agr~ 

ria da Zona da Mata produtora de açucar partia do pressupO.§. 

to da elevação dos preços dos alimentos na area, em relação 

aos preços do açúcar, que apenas acompanhavam o nível geral 

de preços do pais, ameaçando permanentemente a rentabilidad,·;; 

(1) OLIVEIRA~ F. ele. Depoimento a CFI-SUDENE.,. cp.cit.p.24. 
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da cultura canavieira~ Pm~ sua vez, o aumento relativo dos 

preços dos alimentos era causado pela própria estrutura agr~. 

r la dessa cu1 tuJ::-a r responsável pela sub-utilização das ter 

ras da faixa úmida. Superar esse quadro exigiria dois tipos 

de ação: uma visando colocar a cultura canavicd.ra sobre ba 

ses de rs_:üs a.lt.::.t capit.alização, para elevar o seu padrão tec 

nológ.i.co E:.: fazc,ndo~~a beneficiar-se dos avanços J,)E!rrnJ.ncntes da 

tecnoloqia nesse setor; outxa, buscando liberar tc~rras na zo 

nçl. únida nelas orrJ·aniza:.c a. produção de aliment.os, de mo 

do que '"' oferta destes, acompanhasse o crescimento da popu'l~ 

çao urbana na faixa litorânea. 

Na p.riitica, a SUDENE deveria realizar os investimen 

tos para elevar a produtividade do açúcaP e os usineiros, enc 

troca, Liberariam terras. Era o chamado projeto de nb:::cnolo 

gia. por terras": que tornaria possível executar uma política 

de propriedade de tipo familiar 1 à base de pequena área, cuja 

previsão era de~ que a renda real do traba_lhador agrícola mats 

do gue triplj.casser e se criasse um excedente de alürentos pi'l. 

ra o consumo da região~- O projeto previa, a mêdio e a lon 

go prazo, irrigaç.o3:o de 100.00 O ha de canr1 e a insta l.ação dq 

50.000 familias nas ·terras que fossem liberadas. 

Encarada .. apenas ,-sob o ponto de v.'.Lsta técnico, o pro 

jcto era bem estruturado, o mesmo não se podendo dizer qua!-2 

t.o a sua viabilidade poLítico-social. Tudo leva a crer gue 

se est.imou o apeio social ao proje·to em função da pos.Lçào de 

parte impo:rtante da burguesia da agro-indústria nordestina à 

Clpera'JãO Nonle ste. :)corre que~ em 1961, um dos seus lÍderes 

mais ünportantes, Cid Sampaio 1 aliou-se aos int.ercsses do ca 

pital. est .. range.i._c-u e passou a aLTear a SUDENE. Sem esr'>G apoio, 
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o projeto era praticamente inexequível, face a correlação de 

forças na epoca~ 

Um dado de conjuntura criou maiores dificuldades, 

-~1ual seja: a elevação dos preços internacionais do açúcar f~ 

cc ao bloqueio a Cuba, imposto pelos E.U.A .. , e o aumento das 

cotas do Brasil no mercado norte-americano, face ao bloqueio. 

A economia canavieir:a nordestina encontrava, assim, nova OfXJE._ 

tunidade para crescer - croscer em extensiio 1 face a seus bai 

X'J:~ níveis de produt.ividade. 

o usineiro -tinhaf desse modo, mz1Ls um rnot.ivo para 

nao aceitar qualquer medida que viesse implicar a redução de 

suas terras. 

b) Aproveitamento das terras públicas próximas aos 

gran.des centros urbanos 

Um outro tipo de agricultura fo.miliar seria impla!2_ 

t"ado em terras públicas que restavam na Zona da Mata. De acor 

do com lGvantumentos fei t.os 1 tratavam-se t'!.e pequenas reservas 

em a.lgu.,""l~> Est0.dos (Al<:HJoas, Pernambuco o Paraíba} , 

elo um total de 25. 34 8 h a . (ou seja, O,S% da Zona dn Ha._ta), 

sendo a área aproveitável. de apenas 17.774 ha. A maior pa.E__ 

te ,dessas terras pertencia à Rede Ferroviária Federal. 

Nessas áreas, seriam orr;anizadas granjas do 10 ha. 

para a produção hortigranjeira, segundo um plano de coloniza 

ção que exi.gi.ri.a investimentos de pouco mai_s de 500 mil cru 

zeiros por família· (:Lmpl.ernent.os, construções 1 sement-es ad.u 

bos, etc.} ~ 
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<1 SUDENE, a méd:Lo prazo {1). 

A importância dessas terras, apesar de sua reduzida 

dimensão, residia no fato de se encontrarem perto dos grandi.'".s 

centros urbanos e serem servidas por rodovias e fc•:r:rovia~; fe 

dera.:is. O II Plano Diretor colocava pura essas aTcas os se 

gui.nt,es objet:ivos: i. levantamento do suporte físico Ckls p1~ 

jJLiedades; LL. elaboraçi]o de projetos agrfcolas especia.liz~ 

dos na produção de al.irocntos; i i i. teste de novos métodos 

de orÇJanização rural e de distríbuiçáo da produçâ:o; iv. pre 

se:cvaçao dbs recTrsos naturais (2). O document:o estimava que 

era 1962 seriam ini.c.í.ados os trabalhos em 8 propriedades com 

área estimada em 19,5 nül ha. Nas a única em que a 

começou a ai::.uar de fZlto foi 'I'ir:L.r:'i 1 em Pe:cnambuco 1 cuja área 

e::ca de apenas 1.50 ha 1 quando as tri3s mzüores propri.ede1des 

levantadas tinham arcas de respect"ivamente '13.000, 6.000 c 

2.200 ha. (3). 

Ao núcleo de 150 ha de tcn:_·~"ls públicas do projeto 

original de 'l'i.riri acrescentaram-se mais 5 unidades agríco 

.las canavteiras, de propriedade privada, perfazendo um total 

de 6 e:1qenhos. >Ias a evoluç~l:o da experiênci,;;. de 'l'iriri não 

( 1 ) 

(2) 

CENTRO DE DESENVOLVIMENTO ECONJMlCO CEPAL/B~OE. SUDENE 
Avaliacio de uma expcri5ncia de planejamento regional.Bo 
let.im Éconômico da SUDENE, ano 2,. nÇ 2. Recife, jan.ma!= .... : TifG 6 . -~---~·-· . 

MINIST~RlO EXTRAORUI~ÁRIO PARA A COORDENACKO DOS ORGA~IS 

MOS REGIONAIS. SUDE~E. lil Plano Diretor de descavolvi 
mento eco-nômico e social do~-Noid~;·st~~R(,-C-T"fe:- SUDEÚE-; 
Y) i v· i s ao-cfe"Do~ eu t -;_;ç:-·-;o,---T966,-·--p-:-3 s -.-· 

(3) Ao ruesmo temjJO, na ColGnia de CamaratlJba, umn das oito 
.. d -.,. l t d L\ ''O l "'~'""E'~F p!:oprLco.a. es pu!J, 1C;JS evan.a as, com u •• ) , Li.., c. ,,u,J "" 

iniciou o trabalho de organizaç5o da produç5o cru coopcr~ 
·- , . - I , ., ,... 

liv~. A colonla pertcnc~a ao l;ov0r~o do EstaLo aa •;1ra1 
ba. Pelo orojeto da SUOENE, 2la prodcziria hortigranjei 
ros para .'l.ilastecer Jnão Fessoa. Apcís 196if, a coopcratl 
va foi devolvid.l ~n Governo daqttelc Estado. 
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pode ser avaliada pelos dados frios, comparando a concepção 

inicial dos planejadores com os seus .resultados. Há, antes 

de tudo, uma história que$ m-esmo que parcialmente, deve ser 

recuperada. 

o ponto de partida da cooperativa de Tirixi nao foi 

umu concepção técnica, mas sim uma ques·tâo prática: a insa 

tísfação dos camponeses (30 famílias) do ençrenho 1':Lriri, de 

propriedade da Hede Ferroviária, que decider:1 ocupá-la ( 1) . As 

dificuldades em explorar a terra, exaurida levaram os campo 

neses a aproxírnar-se de técnicos da SUDENE. Es t.a reso l.vc; as 

~'3ist.ir aos camponeses e suge_-r;e a constituição de uma coopera 

ti v a inicialmente de consumo, para subst.ib.LLr o "i:k-rrrac.ão" {2). 

Em seguida, cria-se uma cooper·ativa de pnx1ução (de produtos 

hortigranjeiros). 

Em um seguado momento, o usineiro Rui Cardoso, fo.ce 

cl dificuldade em pagar o salário mínimo c o 139 salário .aos 

trabalhadores dos 21 engenhos de sua usina, pr·opõe ã SUDENB 

ar:::.·endar 5 desses à cooperativa de Tiriri. Acelta a propost.a 

pe1a SUDENE, as terras passam aos camponeses, sob a forma de 

a:c.rendamento, o que possibilitava ,h cooperativa produ zí.c 

também cana. Os membros dessa receberiam f:i.nc~nciamento do 

( 1 ) 

(2) 

A propriedade havido sido adquirida pela Great \~estern pa 
ra a produçio de lenha destinada a suas locomotivas. -

A idéia da c.riaçào da cooperativa tantbám foi interessan 
te. Ela surgiu quando o camponeses receberam a primeir~ 
remessa de ''alimentus para a paz 1

', do governo norte-ame 
r1cano. Em ve~ de distribui-los gratuitameatc, os camp~ 
neses resolve~ vend~-los e com o resultado da venda tnT 
c1ar 0 estoque de uma cooperativa. 
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Banco do Brasil e com os lucros obtidos poderiam PJStcriorrrc~ 

te comprar definitivamente as torras (1}. 

Os usineiros log-o se manifestaram, tentando, inicial 

nentc, através da Associação dos Fornecedores de Cana de Per 

nambuco, comprar as propriedades do ofcrtante, o qual recu 

sou. Pracassado esse intento, pressionaram o Banco do Brasil 

para que nao financiasse o projeto (2) 1 e apontam o vendedor 

das terras - nao pertencia a "cir:Lst.ocrac.ia" do 

açúcar, mas tinha origem no comércio como interessado em 

a c uba.n i zar Pernambuco n ( 3) • 

N.i:ls a ótj_ca de Ru:i Cardoso não era absoJ utamcn t.e es 

qu\.::rdizante; mas declaradamente capitalista. É o que ele 

diz em reunúio a que fora convocado por b:)dos os seus pares, 

preOCUpadOS CO!J aquele ndGS\T_ia,cionista". Ele re1ata a l1.ntô 

nio Callado! 

Nessa reun1ao, ett nao tentei amolecer nenhum 
coraçao. Quis apenas provar quP a cooperativa 
era a melhor soluç~o capitalista ~a1·3 os us1nei 
ros. Ou as usinas demitia~ o excesso de :o~a-de~ 
-obra, agravando o perigo de c0moçocs soctais, 
alcim de aumentar a conta das lndeni~aç6cs 

gar, ou guardaria eê;se excesso de hraços,aumcnta:2_ 
do os custos tle produç2.o (4). 

( 1) CALLADO, A. Tempos ... op. cit. 

A liberaç5o parcial do financiamento pedido a SUDE~E ao 
DaTlCO do Brasil sõ foi -eoncedídA no final de 1963 mecli:.1ll 
te pedido de Celso Furtado ao Presidente Goulart. 

(}) CALLADO, A. Tt'.m-pos ••. op. cit, 

Ibidem. t inter0ssante observar que, segundo o mesmo ati 

tor, uma das condições do neordo do usi_nzciro com. <t SUDEt-{~:· 

rra ou~ est~ nrro levasse os trabalhadores dos engenl1os 
arre~dddos pura o Maranhio. 
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Justamente é essa a face do projeto que nao conta 

com a aprovação da esquerda. Para esta, 'l'iriri é ainda vis 

ta como um instrumento que se opõe aos objetivos das Ligas. 

Ela funcionaria como "efeito-demonstração 11 para os trabalha 

dores do campo. Has um projeto capitalista, ent uma região 

onde ro;rarn ainda tão marcantes as relações pré-capiütlistas r 

podia assumir caráter r)rogressista. Isso não era fácil de 

ser percebido no contexto de Pernambuco no.s embates de 196 3 

E~ começo c'le 1964, quando pa.ra as lideranças de esquerda colo 

cava-se dramaticamente a necessidade de "quei.mar etapD.s", sob 

o impulso de forças radicais do campo. O di..J.ema de '.r.ir.i:r:i 

era talvez o dilema da própria SUDENE, em relação às forças 

de esquerda~ 

Segundo a CEPJ:\.L, a SUDE:\!E invtÕ'Sti.u no projeto recur 

so.s ap1~eciáveis, em organização, construçào de escolas r ser 

viço médico e implementas agr:Lcolas {1). Ele ofereceu a 

oportunidade para estudar formas altentativas de organizaçilo 

" - i da p.roauçao c a zona canav.ieira. Nesse sa1·t:Ldo, funcionaria BpE:nas 

como um moaelo que poderia ser útil para uma possível rc;for 

ma agrária na região (2). Ao que tudo indica, a experiência. 

demonstrou ser possível a organização em cooperativa naquela 

área, com base na pequena produção. Ela permitiu também ob 

ter informações mais prec.isas sobre custos de produção na .1a 

(1) CENTRO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO CEPAL/BND~. SUDENE .. 
op. c.ít. p.47. 

(2) "A experíênc.ia capitalizada nesse s:etor (projeto Tiriri.) 
seri de grande utilidade para a orientaçio da implant~ 

çio racional de uma futura Reforma Agriria''. Cf. SUDENE. 
Plano Diretor em execuçio. Salvador, Serviço Grifico da 
C:l~~-~~T 9 61--, -p-:-8'-6~···"··--·----··----
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voura. de c.::ma, segundo diferentes alternativas {1). 

A respeito dos projetos voltados para. a reestrutura 

çao da economia da ZonEl da Mata$ há um outro ponto que me r e 

ce um exame, qual seja a convergência de atenção da SUDENE 

para essa area no momento om que se começa a perceber os gr~ 

des obstáculos interpostos à colonização e povoamento do l-11 

ranhão. Fro.ncisco de Oliveira aborda essa questão: 

A SUUENE ropouS0\1 suas esperanças de r0solver a 
quest~o agriria no Nordeste via os projetos de 
colonizaçao. Somente alguns anos depois, quando 
se peTcebeu, realmente, que os projetos de colo 
nizaçio nio ser1am por si capazes de resolver a 
questio, e que a SUDENE tratou de elaborar pla­
nos que na verdade pudessem fazpr uma reforma 
agriria na pr5pria Zona da Mata nordestina, reco 
nhecidaraent:e melhor llrea dentro ci&.quela regiiio(2}. 

Se bem que o t.empo de duração dessas experiénci.as t.e 

nha sido relativamente cu:cto, é possível dizer que elas nao 

produz:Lram os resultados desejados. Qual a razão? O nesmo 

a.ut.or segue explicando: 

A essa altt1ra, a r0laçio de forças polfticas Jd 
hnvia mudado inteiramente e os industriais, que, 
no pri:nclpio, hJ.v'i.Gtm >;ido forç:ts socialsque apo:L_~ 

vam a SUDE~E. naquele momento ji se opunham aos 
seus projetos, de tal forma que se frustraram os 
planos de se fazer uma reforma agr,ciria n,'i Zonad:J 
Mata, que n~o eram rle forma algum~ planos de ex 
propr1açao, senao qu~ cOQtcmplavam a modernlza­

çio da iud~stria açucare1ra, em troca Jo que os 

(1) CENTRO DE DESENVOLVIHE!lTO ECONÔHICO CEPAL/B)IDE. SUDENE ... 

op. cit. p./!7. 

(2) OLIVEIRA, F, de. Depoimento .•• 0p, cit., 
,, ' p < _q • 
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proprietirios de terra da reg1ao entregariam as 
terras excedentes para a reforma agrií.ria. Não foí 
possível ser levada adiante a reforma agriria pe 
la pr~pria mudança na ~elaçio de [ocças políti= 
cas existentes no Brasil, no Nordeste em particu 
lar (1). 

Mas antes que o impasse colocado se resolvesse com 

o ~:rolpe de abril de '1964 1 a relação ele forças parecia pender 

para as força.s populares. É í.nteressante, nesse sentido, ob 

serva. r a mudança de posição do próprio Celso Furtado. Em bu 

lanço da SUDENE, fei-to no final de 1962, em que considerava 

o problcraa da produção agrícola ainda irresolúve l, Furt.ado 

considerava que a estrutura agrária do Nordeste niio permitia 

acompanhar a evolução bScnica desse setor,em geral e que, por 

isso, a reforma agrárJ.a t_ornuva-se mais urgente nessa região 

do que no resto do país (2} " .t<las naquele momento considera 

v a imnossivel a efetivaç,ólo da reforma aarárla ' - pela SUDENE, 

pois a lei não a capacitava a t.anto e sim, Eoxclusivamente, ao 

Congresso Nac.íonal. E acrescentava: 

(1) lb-idcm. 

Presentemente, a SUDENE organlZD projetos pard 
mostrar as dificuldades da prevista reforma, pro 
movendo consultas e realizando projetos de colo= 
nizaçio, enquanto doa terras e edifica coop8rati 
~as de trabalho, isto i, enquanto pressente ai 
perpectivas especiais daquela regLao (3) 

(2) Corr,ciu da l1an.hii, 20.11.1962. 
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Sem dúvida, a conjuntura de 1962-63 havia mudado em. 

relação à de 1959-60. Agora..- era no plano nacional - onde 

ocorriam os grandes embates em torno das ureformas de base"-

que as decisões maiores deveriam efet:Lvamente ser tomadas. 

Pr in c ipalmen te a partir de ma_ io de 19 6 3 , quando sob o fogo 

cruzado dos diferentes int~eresses sociais em jogo, o PresidE'.!."l. 

te Goulart dz,~cide assumir a campanha pelas reformas. 

3.3.1.3 Irrigação 

A questão da irrigação no I Plano Diretor, como vi 

m_os 1 compreend dois aspectos: a irrigação da bacia dos aç~ 

dcs pllblicos e a irrigação no Vale do São Francisco. Tanto 

cm um caso como no outror a_ SUDENE dirigiu as suas açoes p~ 

ra a rea.li_zação de pesquisas; formação de pessoal especi.alj_ 

zadoF o levant~ament.o de J.nformaçóes sobre a ma.térJ.a e avalia 

çao dos recursos c poss:í.bi.l:Ldades hidrológicas. 

Entretanto, apenas na irrigação no São Francisco de 

ram-se passos s.ignJ.ficat.ivosT apesar de exi.stircm estudosba_::_ 

tc.tntc avançados do DNOCS sobre as baclas dos açudes. Isso le 

vou o Presidente Goulart. a determj_nar ao diretor do DNOCS, 

e:n janeiro de 1964 1 a conclusão em 30 dias de um plano qlobcJ.l 

para a colonização dos grandes açudes ( '!). Com a queda do 

( 1 ) Dec]aruçio do Diretor do DNOGS. em Recife. Jornal do Br~ 
4 · d ' t a· "As r. e r r:;il, 5.1.196-. A mesma autorl aae acre.sceu-<lv. _ 

rd.s serão dcsopropri_,:tdas por decrr:'to pt·esid<:'nc.lal e o H~_ 

nistro da Viaçio Sr. Expedito Machado, desejn efetivar 
nm plano piloto de coloni-zação r:a ~aci<J do Curu, ~1ulik:_ ;_Ír~a 
de s.OOO hecL1rcs. O DNOCS dar:1 m;:H(lllllilS e assLstencl.a 
tecnica e o Banco Jo Brasil c o BNB financiar5o os colo 
nos. 
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Governo, logo em seguida essa determinação, logicamente, fi 

cou sem efeito. 

Os trabalhos visando a irrigação concentrara.m-se, 

portanto, no são Francisco e também no Vale do Jaguaribe, es 

te não contemplado no I Plano Diretor. 

a) Irrigação no São Francisco 

A irrigação em terras banhadas pelo rio São Francis 

co foi inicialmente tratada pelo Gc1po de Trabalho de Desen 

volvimento do Nordest.e, graças a.os ostudos que haviam sido 

feitos, antes, pelo DNOCS e pela CVSF (sob.retudo no que 

pej_ta a geodésia, cartografia, aerofotograme·tria e hidrolo 

g ia) . Mas a falta de dados sobre recursos do solo e pesq_u!-_ 

sas agronômicas com irrigação - o que inviabilizava a ela.bo 

raçãn de planos concretos de apLoveitamento da área para a 

grande irrigação -- levou a CODENO a solicitar, em ~i 959, a 

ajuda do Fundo Especial das Nações Unidas {1). Com a rápida 

aprovaçao desse órgão 1 a SUDENE iniciou os trabalhos prepar.~ 

tórios no segundo semestre de 1960, quando foi. criado o Gru 

po dt~ Irrigação do São Francisco (GISF), ( 2) com uma equipe 

inicial. de 11 agrônomos. 

No início de 1961, começaram a chegar os técn.icos 

das Nações Unidas e se deu início ao reconhecime.nto süotemã 

tico dos recursos em solos da área e dos estudos hi.drolôqicos. 

(1) O Fundo Especial das NaçGe~ Unidas converteu esses estu 
dos em seu projeto n9 18, o primeiro da entidade no Bra 
si 1_ • 

(2) O Grupo se incumbiria dct :lrea do Subttêdio São Francisco, 
enquanto a do Baixo Sio Francisco ficava a cargo da 
C.\'.S.F. 
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Reforçaram-se também os trabalhos de experirn(mtação de ir.ri 

gação em duas esta.çõe:s experimen.·tais existentes na área, de 

2. 6 00. 00 O ha divididos en·tre os Estados de Pernambuco e da 
L,A\1'1'.1«. 

Bahia. Em 1962 1 /no projeto, 5 técnicos da ONU, de nacionali 

dades d1versas e 26 técnicos brasileiros. 

A área escolhida compreendia cerca de 4. 000 lu (de 

um total de 5.000 ta que as pesquisas haviam cons.idera.do ir 

r:igáveis) margeando o rio São Franc.iscof no município ele~ Pc 

trolina, na nesma mancha de solos em gr,e se encontrav·a insta 

lada a esta.ção exper.imental. A idéia era de se criax.· um La 

boratório Vivo de Irrigação. 

Em 1982, o projeto do GISF foi aprovado pelo Canse 

lho Deliberativo da SODBNE, que ao mesmo tempo autorizou a 

desapropr::LD.-ção da área. Bm seguidar (6.8.1962) 

de Hinistros declarou a área de utilidade pÜblíca, para fins 

de dcsaprop.ciação em f;:::.vor da SUDENS. 

J~ntoni.o Callado, que vü:;i.·tou a area no Lnício de 

1964, escreve: 

Nos arrc:dorcs secos da <.:idade de f'etrolínB em :Per 
nambuco, frontciriça i de Juazeiro, na Bahi~, a 
SUOENE tem hectares e hectares de verdes planta 
ç5es. Aliis no Nordeste inteiro ( ... ) existe~ 
apenas 7.000 hectares de terra irrigadas. sana 
regi&o experimental de Petrolina, havcri 4.000 
bectiU:es irrigados em 1965 (1). 

(1) CALLADO, A. Op. c.it. 
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Acrescenta o mesmo autor: 

Poderosas motobombas sugam a igua do S5o Francis 
co, e os leves e removfveis canos de alumínio a 
conduzem aos campos experimentais. Por aspcrsio 
a_igua chove sobre culturas. Os verdes jardins 
sao quadrildos roubados ã caatinga prcÍxlma( ... ){1). 

Na execuçao do projeto, em sua fase 1nicial, out.ro 

aspecto relevante é a colaboração entre orgaos de instâncias 

diferentet->. Assim 1 a SUDENE conta com estudos iniciais do 

o;:rocs e da CVSF e utiliza estações experimentais do D:'JOCS e 

do Governo do Estado de Pernambuco. Além disso, foram feitos 

ensaios experimentais no campo de irrigação da Divis:lo de 

Áauas do Ministério de Minas e Energia, em Juazeiro. 
~ 

Tal fa 

to evidencia que, em cert:as atividades, a SUDENE exercia a 

coordenação ou pelo menos urna liderança que lhe permi.ti.a 

obter· a colaboração do outros orgaos. 

b) Irrigação do Vale do Jaguaribe 

A médio e a longo prazo a SUDENE esperava 

tar nrooramas de valorização de bacias fluviais face a13 van " ·" 

tagens dessa técnica para o desenvolvimento regional (2). Sur 

gi.u assim, em '1960, a idéia de escolher o v~üe do LTaguar ibe 

como zona-teste para esses programas. Com essa finalidade, 

ern fins de 1961 1 foi criado o Grupo de Estudos do va.J..e do 

Jagu~u:-Lbe {GEVJ), contando com a colaboraçã.o do DNOCS e d.::~ 

(1) lhidem, ihidem. 

(l) MlNtST~RlO EXTRAORDINÁRIO PARA A COORDE~AÇÃO DOS ORGANIS 
MOS REGIONAIS. SUDENE. Ill PlJno ... op. cit., p.127. 
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assistência técnica francesa {1). Os trabalhos do Grupo vi 

savam fornecer indicações para promover o desenvolvimento do 

vale do Jaguaribe e estabelecer uru método a aplicar no desen 

volvimento das demais bacias hidrogr:·áficas~ 

O r i o ,Jaguar ibe corta o Ceará do Sul ao Nordeste c 

fol-ma uma bacia que abrange uma ;;lrea de 80.000 km2 , ou seja f 

cerca de Irkl,iS da metade do território desse Est.ado. Em 1960, 

vivíam na área 1, 5 milhão de habitantes (cerca da rneLa('k da 

população cearense), dos quais 70% eram analfabetos. Pro-

gramaram-se ~,rã rios estudos: econômicos, soe iológ i c os, 

qico~~, hidrológicos 1 agronômícos, oedolÓ(]icos, . . irrigaçáo 1 co 

bertura vegettll e erosao. 

c) Política de abast_ecimento 

A poLÍtica de abastecimento contemplava a constru-

çao de um conjun-to de Ci:.~ntrats de abasteciment.o, apoiado, f~m 

sucess.ivos escalões, por uma rede de silos e armazéns e uraa 

constelação de produtores organi::-:2dos em cooporat.ivas E",~ por 

-2stas assistidos. Além Cllsso, deveriam ser const:i.tuídos es 

·toques alimentares de emergência, para reagir aos efeitos de 

instabi .. lidade climática e regularizar o mercado (2). 

Inicialmente 1 foi. dada prior i.da.de à const.ruçáo dG 

três centrais de' abast.ecimento, em Recife f Fort.aleza e Sal v a 

(1) Com esse fim a SUDENE firmou conv~nio com a Association 
pour l'Organlsatiom dcs Missions de Cooperation Tecnique 
(ASHTC). O GE-VJ e-ra urn grupo misto franco-brasileiro. 

(2) Nos s.ucessivos Planos da SUDENE, o p:ogra.ma de abasteci 
menta aparece ora com~ parte 
ra, ora ~orno setor ?roprio. 
o. prur,cir.3 caractéeri:znçâ:o. 

dos programas de agricultu 
Preferimos mont&-!o scgund~ 
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dor. Para implementar esse programa, a SUDENE criou a cen 

trais de Abastecimento do Nordeste S~A. {CAl\iESA), sociedade 

de economia mista, na qual a União parti.cípava com 99% das 

açoe s. 

A definição dessa linha de política beneficiou-se, 

em .larga medida, de recomendações propostas pela Hissão F r a~. 

cesa, quer junto à SUDENE 1 Teal.izou estudos em 1960-1961 so 

bre o abastecimento do Nordeste 1 publicando um relatório em 

dois volumes {1). 

Até 1964, avançou·-SC:: na construção da Central de 

Abastecimento de Recife e deram-se os primeiros passos para 

a construção das centrais de Fortaleza e Recife. O se t.or di:.~ 

abasteciment.0 1 oferece um exemplo típico .de como a açao re 

gional deu lugar à uma política set.orial c0ntrctlizada., apos 

1964. 

3.3.2 Atuação no setor iJ1dustrial 

3.3.2.1 O artigo 34: uma poderosa alavanca 

Enquanto os debates e manifestações em defesa do 

Plano Diret.or ocorriam, no sindicato, na Universi.dade e na 

praça. pública, conforme vimos antes, uma cmenC.a ao projeto 

de J.ci a.presentada por um dos parlamentares, o deputado Gil e 

( 1 ) FARLAS, '\.,.V. ·Depoimento a CPI-SUDENE. Diário do Cong:r<:s 
so Nacional, op. cit. p. 110. No quadro de sua planific~ 
çio ''indicativa'', inicia.da na segunda metade dos anos 4~ 
o:o franc<.:,;es ndq_uirira.m lar:;ú exper-iência na área de ab<L> 
t~cimc.nto aos centros urbanos. 
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no dé Carlir vi.ria a ter enorme significado para a política 

de industrialização do Nordeste. Tratava-se, no diploma 1.::_ 

gal, finalmente aprovadoE do artigo 34, que permitia a dedu 

ção de 50% do imposto de renda devido pelas empresas do país, 

para invest:Lmento no Nordeste. A novidade do instrumento es 

tava em mobilizar um montante de recursos destinados a inves 

timentos na :r·egião nordestina, o que o sistema de subsídios 

i de c .r iaç?i.o da SUDENE não po2.sib il i ta v a. Não erü o ca 

so de apenas isentar os novos empreendi.mentos, do pagament:o 

do imposto de renda por um dado período de tempo. Ir;-~;e alé.'Tl: 

agora reservava-se uma parcela do imposto para .:Lnvestiment:o 

com, obviamente, o consentimento das empresas. 

O autor da emenda assim explica O seLl significado: 

A destinaçio de uma parte do imposto de renda 
de empresas existentes, tanto no Sul, como também, 
na ?r6pria regiio, que se disponham a criar in­
d~strias novas, seri elemento propulsor e dinami 
zador para a industrializaçio, porque entre rei~ 
vestir e pagar o imposto de renda, a opçio ser; 
ficil. Com esse mecanismo eficiente e sedutor, 
o C<:lpÍtal do sul do Brasil irá se instalar no ~or 
te, dando uma soluçio técnica e racional (1). 

É di.gno de nota, por outro lado, a explicação da 

idéia de CYI'Afl.O desse instrumento. Em seu livro de me mo 

rias/ Gileno di" ca.rli reafirma que a emenda por ele apresent?: 

da inspira-se em instrumento similar da Cassa per il Mezzo 

(1) CAll:LI, G. dê. Ato~e fatos de nÜ.nha vida. Recife. Cia. 
Editora de Pernambuco 1983. p.254. Na oiiniio de Fran 
cisco de Oliveira, o artigo 34/18 foi ''um mecanismo ex 
tremamente engenhoso". Cf. OLIVEIRA, F. de. Depoimento 

op. clt. 
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giorno (para o Sul da Itália) E particularmente interessan 

te é a motivação da proposta-~ Segundo o autor, a preocup~ 

çao com o movimento das Ligas Camponesas que ele chega a 

descrever foi o que o levou a aceitar a sugestão de um i.n 

dustrial de São Paulo para que fizesse uma viagem de estudo 

à Itál 1 com o fim de conhecer a política de desenvolvimen 

to do Mezzogiorno. 

O autor concluíra, de sua estada naquele país, que 

( ... ) era justa a tese sustentada pelo Comit~ de 
Ministros para a Itilia Meridional de qu0 n~o 

bastava criar a infra-estrutura e intervir no 
setor da agricultura para ser acelerado o desen 
volvimento da regiio; c sim era preclso e indii 
pensivel adotar iniciativas maiores e diretas n; 
domínio industrial (1}. 

Essa observação se adequava inteiramente à conjunt:::-. 

ra do Nordeste, onde o parlamentar observara que o plano de 

colonização de Cid Sampaio, para se contrapor ao movimento 

das Ligas~ nao surtira nenhum efetto (2). Era preciso atuar 

firmemente do lado da indústria, como sugerj~a a experiência 

i tal i Etna. Has a polittca tndustrial deveria vtsar fundarnen 

t,<:tlmente ao incremento da iniciativa privada, 

(1) lbidef12, ;;'l.248. 

(2) ''Era (a coloni~açio) uma resposta do Governo Cid Sampio 
no Denutado Francisco Juliio. Era a tese da colonizaçio 
contr; as Ligas Camponesas. Foi, por~m, um sonlto do umn 
noite qucute de verão .. ,". CARLI, G. dé. Atos... op. 
cit. p.2!f2. 
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( ... ) pois~ numa democracia, s6 se pode desejar 
a intervençio do Estado supletivamente, ou naqu~ 
le tipo de ind~stria de segurança nacional, em 
que a iniciativa privada deve ser proibida a pa~ 
ticipação ou a co-participação (1) 

Nota-se por essa afirmação que a idéia rrotivadora do 

artigo 34 <1fastava-se nitidamente do esquema sugerido, in i-

c ialmen te, pelo G'rDN, segundo o qual a p<:trtic .tpa ção direta 

do Estado, no setor secundário, deveria ser considerável. 

Depois de descrever o sistema de incentivos do Sul 

da Itália, diz Gileno dé Carli: 

Eu pude apreender o sentido h11mano da grande 
iniciativa ( ... ) Trouxe a idéia e me dispus, co 
mo deputado federal por Pernambuco, a trabalhar 
para modificar a fisionomia da minha regiio.Al~m 
do relat6rio, apresentei um projeto de lei disci 
plinando a aplicaç~o de parte do imposto de ren 
da no desenvolvimento nordestino. E o projeto 
ficaria ignorado, perdido nos desvios ou nos &! 
binetes de deputados relatores acomodados se cu 
nio tivesse tido a oportunidade de ser o relator 
do Primeiro Plano Diretor do Desenvolvimento do 
Nordeste, apresentado pela SUDENE (2} 

Ele explica, também; a tática empregada para conse 

q'.Ür a aprovaçao da proposta~ 

( 1 ) 

(L) 

(3) 

Ibidem, 

Ibidem, 

lbidQtn, 

Em 29 de junho de 1961, apresentei um relatõ 
rio i Comiss~o de Economia da C~mara dos Deputn 
dos e que, aprovado, incorporou i Mensagem do G~ 

verno as emendas por mim sugeridas ( ... ) Montei 
no projeto governamen_~_!:_:._._~~~-!_iz~-~~~tic~ da 
urgenc.ia sugerida, não fiz b-arulho para nao des 
}1~~-tar o zelo da DivisÃo do Imposto de Renda, do 
Ministerio da fazend~~ (Grifas nossoS). 

p. 249. 

p •. Ur9. 
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A SUDb"NE, portanto, nao participou da proposta que 

configuraria o artigo 34 e muitos dos seus técnicos na.o a 

aceitaram de imediato. Isso explica, em parte, o atraso na 

regulamentação do artigo, que só se-< deu cerca de seis meses 

depois de aprovado o Plano {1). Os técnicos nao pareciam 

suspeitar do alcance do novo instrument~o, nem imaginavam o 

papel que ele iria representar mais tarde. Por outro lado, 

a maior parte dos investidores privados, sobretudo no Nordes 

te, desconheciam tarnl::H:.~m o sig-nificado da medida. 

No final de 1962, ocorreu, na regtão, um21 primeira 

onda de interesse pelo artigo 34, quando S(~ percebeu qne 1 ap3 

:_;ar da falta de divulgação e do apnrente desconhecimento a 

seu respeito pelos investidores, havia uma aprecüivel soma. 

de recursos depositada no mm, então c~stJ.mada entre "1 e 5 bi 

lhões de cruzeiros. Era uma "~\.rerdadeira salvaçà:o", segundo 

o presidente do Banco, Raul Barbosa, pois podia ser utiliza 

d.J. como reforço das aplicações de crédi t.o geral de curto pr~ 

zo I 2) • 

Curiosamente, no Nordeste, de inlci_o 1 foram setores 

ligados ao capital mercantil os mais interessa.dos na nova for 

"'a de f inanc iamen to. De fato, partiu da Federação das Asso 

c1.açoes do Comércio Atacadista de Pernambuco e da Associaç~lo 

-------------
( 1 ) ''A SUDENE foi surpreendida pela inelusio, no Plano Dire 

ter, do artigo 34, daÍ as dificuldades que tem encontra= 
do para tornar o dispositivo realmente importante na i~ 

dustríali~açio do Nordes~e'
1

• Essa declaraç~o 5 do repre 
sentante de uma empresa de promoção industrial, a ";\ortec'", 
nos dehates promovidos pela Associação Comercial de Per 
nambuco, sobre o artigo 31,. C f. Jornal do Commercio, Rt' 
cife, 7.12.62. 

(2) Jornal do Commercio, Rec-i.fe, 1,L1.1963. 
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Comercial de Pernambuco a articulação para :ilnplenDntá-la: rea 

lizaram debates e contrataram consulton::=s para esclarecer 0 

mecanismo institucional que havia sido criado. Preocupavam-

-se os empresários com a possibilidade de que o Governo Fede 

ral, a pretexto de que não haviam sido apresentados projetos 

ii SUDE:-;JE para a obtenção do lncentivo 1 empregasse os recur 

sos depositados no BNB para cobrir o seu déficit orçamentá-

rio. 

Tudo isso resultou em um verdadeiro "lobby" dos em 

presários locais, que viu reforçado com a visita a Hec.ifc 

(no final de novembro de 196 2) de trinta industriais de Sã_ o 

Paulo, representando os principais grupos econômicos do país 

(1}. Além de reiterarem seu apoio a SUDENE, os "capitães da 

indústria paulista" (na expressão da imprensa local} most-ra 

vam-se vivamente interessados em investir no Nordeste {2). 

r,1as nesse instante, configurava-se uma nova questão: a neces 

sidade de estender os incentivos ao capital estr:mgeiro. Co 

mo se sabe, o artigo 34 facult.ava o benefício apenas as em 

-·sas de capital 100% nacional. Os industriais paulistas 

c1ue, em 1957, mostravam-se tão seguros em promover o descn 

volv:i.mento do Nordeste sem o concurso de capitais externos, 

começavam agora a mudar sua posição. Sutilmente, o Presidem 

te do Sindica.to das Indústrias Mecânicas de São Paulo, El imar 

( 1 ) 

(L) 

Os empres~rios foram convidados por Celsu Furtado, entio 
acumulando os cargos de Superintendente da SUDENE e de 
Ministro sem Pasta. Entre os grupos representados pelos 
visitantes estavam: Arnu, Willys Ovcrland, Votoranc~m, 

Gasparian, Romi 1 Villares, ~f.oinho-San.tista, Ultragas-U~~· 

tralar e Brastemp. 

''De um modo geral, todos (empresirios paulistas) acredi 
tam que o Nordeste f~ um litiw.o campo de expansão de. suas 
i.ndôstrias". Jornal do Commercío~ Recife, !f.12.196.?. 
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·•k .l "d'"n KO , asslna a a re açao do Artigo 34, que se refere a "in 

dústria 100 por cento naciona1 11
, como grande entrave ao fun 

cionamento do mecanismo em questão, porque a SUi-iOC, alêm da 

ç;rande morosidade, em suas decisões, não concedia certidões 

mesmo a empresas em que a participação de capital estrange_:!: 

ro fosse • j_.1rna. Para ele, a condição de empresa de capital 

100 por cento nacional era !!difícil de conceber". 

Em outro momento, o industrial insiste em sell argu 

( ... )a (~xpressão gráfir.a cem pur cento nacLonal, 
em relaç~o ao capital das empresas ~ certamente 
inexequível na sua aferiçio. g um conceito abso 
lutamente difícil. Talvez a espírito do lcgisli 
dor pensasse em firmas com predomin5ncia do capT 
tal nacional.. Ntio se p(1de d~·Tinil:--o-Capital d0-
uma sociedade anGnima com grande nJmero de ac1o 
nistas, i11Clusive estrangeiros (1). 

Dado que os autores do GTDN na.o lidaram com ca.teg2._ 

rias como modo de produção, náo perceberam o estáqio do cap.i 

talismo no Centro-Sul, que já assumia a forma rwnqxSlica. Hui 

to menos se admitia que, a partir daquele momento, a ext.en&-1o 

do capitalismo à periferia so seria possível Je maneira asso 

ciadu. ao capital estrangeiro~ Mas a prática também pode su 

sorir saídas. Nesse sentido, a visita dos industriais 

são Paulo foi muito "didática". Rapidament_(~ a prôprj __ a SlJDE:'iE 

operou urna :uudança de rota; buscando reconqu~Lstar a i.n.ic ia t_-:t:_ 

va nesse terreno, ela se apressa a anunciaraos visi.tant.es gue 

(1) Jornal do Comm;,:rcio, Ré:ci.fe, 6,11..1962, 



240. 

no ante-projeto de lei do Segundo Plano Diretor, encaminhado 

ao Congresso Nacional, permi.tia-se ao capital estrangeiro pa!_ 

ticipar dos benefícios fiscais. 

A questão da extensão dos benefícios flscais do ca 

pital estrangeiro será retomada mais adiante . .t: oportuno, no 

momento, lembrar outro aspecto da política óe L'1centivos,qua1 

seja, a sua ampliação para a esfera dos Es-tados nordestinos. 

Isso porque no inÍcj_o da década de 60, o Estado de Pernarnbu 

co, por exemplo, concedia isenção de impostos e const.ruira 

o Distrito Industrial do Cabo 1 no qual os terrenos eram f i 

nanciados pelo prazo de dez anos. O Banco do Estado, por sua 

vez concedia aval e outras garantias bancárias, bem como cre 

d:Lto complementar a pequena e média indústria. 

Voltemos nossa atenção para as inicj"ati.vas no âmbi 

to que vínhamos t:ratando, o da política regional corrandada p~ 

la União. O II Plano Direto.r, sancionado em julho de 1963, 

permitiu dar sequência à ação planejada. Duas importantes m~ 

dificações foram por ele introduzidas: a extEmsão dos estímu 

los fiscais e financeiros ao capital est.rangeiro e a criação 

do Fundo de Desenvolvimento Econômico e Social do :~ardeste 

(FIDENE). Ao mesmo ·tempo, criou condições para implementar 

a política de industrializaçã.o. 

em seguida. 

Esses aspect.os serão vistos 

3.3.2.2 Extensão dos incentivos ao capital estrangeiro 

Lernbremos, inicialmente 1 as pressoes dos empresários, 

sobretudo os de São Paulo, contra o caráter restritivo do ar 

tigo 34 do I Plano Diretor, excluindo o capital estrangeiro 
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da participação nos incentivos financeiros e fiscais. Já a 

Lei di II Plano Diretor, através do seu artigo 18 ' estende 

tais incentivos às empresas de capital estrangeiro, na medi 

da em que suprime a restrição de "capit.al 100% nacional", co~ 

·tida no artigo 34 do Plano anterior Cl). Segundo algumas i~ 

terpretações da época, o dispositivo do artigo 34, ao liml 

tar o estimulo (dedução de 50% do imposto de renda), era in 

constitucional. 

À medida que se caminhava para a implementação do 

novo dispositivo, surgiram vá'rios debates entre gn1.pos de es 

querda. No início de março de 1964, apesar das tensões na 

cionais em torno das reformas de base, houve espaço para que 

esses debates tivessem lugar. Eles se davam em torno e no 

interior da SUDENE. 

A discussão nao ocorreu apenas entre os grupos de 

esquerda. Um importante representante da burguesia industr-L:tl 

do Centro Sul, José Ermírio de Morais, manifestou-se contrã 

rio à medida, argumentando que já se consen·tia grande privi 

légio ao capital estrangeiro ao se lhe dar acesso a um merca 

do tão amplo como o brasileiro (2). Assim, o debate nao se 

(1) Enquanto o artigo 34 do 1 Plano Diretor faculta ''as pP~ 

soas jur{dicas e de capital 100% nacional'' deduzirem ate 
50% do imposto de renda para investimentos no Nordeste., o 
artigo 18, do 11 Plano Diretor. refere-se apenas à "pessoa 
jurídica". Esse artigo c.om., praticamente, o mesmo c011te~ 

do corresponde ao artigo 13 do ante-projeto do II Plano 
Diretor, elaborado pela SUDENE. Partiu tambim do deput~ 
do Gileno dé Carli -a sugest.Go da proposta, sen.do este,por 
tanto, seu co-autor. Ent seu livro de memc):rias~ ele diz 
ter sido sua a iniciativa, bem como a que determinrtva a 
extens~o dos incentivos ao setor agrícola. Cf. CARLI, 
C. di. Atos ... op. cit. p.260. 

(2) Cf. NOVOS RlJMOS, Rio de ~Janeiro, 24 a 30 de ma:to de 1963. 
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restringiu apenas aos estudantes 1 como quer Inaiá de Carva 

lho ( 1 ) . 

A repercussao na SUDEHE foi. de tal ordem que o Ccn 

sclho Deliberativo teve que fazer duas reuniões a portas f~ 

chadas para discutir a regulament.açáo do artigo "!8 do II Pia 

no Diretor (2) . 

3.3.2.3 O FIDENE 

Se, de um lado, o II Plano i.ntroduzia um instrumen 

to considerado ã época danoso para região, pelas fo::.ças de 

esquerda, por outro lado, buscava introduzir na poLítica de 

desenvolvimento regional outro instrumento que se considera 

'1a bast.ante avançado, o Fundo de Desenvolviment.o Econômico e 

Social do Nordeste (FIDENE), cujas finalidades eram bastan·te 

precisas: 

integ-ralização do capital de empresas que execut.a._ssem pr~. 

-)etos prioritários para o desenvolvimento econômico do Nor 

deste; 

f inancí.:..;men to, total ou pare ial, de pe squísa, exploração e 

industrialização destinados a promover o aprov-eita,_"Th"~"lto dos 

recursos minerais da região; 

cobertura, parcial ou total, dos riscos de câmbio decorren 

tes de. operações em moeda estrangeira contratadas pela 

( 1) Ver Ci\Â\fAt:-::o, I.M.N. Nordeste ... op. cit. 

A se2uRda rcuniio s~creta, que aprovou a regulamcntaçio 
ao A~~tigo í8 [oi r0alizadn a 4 de abrí1. de i964. O repr! 
sentante do Governador Miguel Arraes, no Conselho tentou 
adiar a votaçio da regulamentaçio, sendo voto vencido. 
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SUDENE ou com sua interveniência, para financiamento de in 

vestimentas de caráter econômico e social; 

financiamento, total o parcial, de construção de habitações 

popu1ares, urbanas e rurais. 

Os recursos do FIDENE eram constituídos de O ,2~> da 

renda tributária da União; dotações orçamentárias; juros, lu 

cros, dividendos e outras receitas derivadas da aplicação 

dos demais recursos. 

A participação acionária nas empresas seriafeita da 

seguinte maneira: a SUDENE pagaria metado do valor dos equ_~ 

pamentos sem siL'nilar no país, adquiridos no exter.tor por em 

presas localizadas no Nordeste e em troca receberia, destas, 

ações preferenciais no valor da importância paga em moeda cs 

trangeira. A condição para operaçao era que a.s empresas be 

neficiadas se comprometessem a aproveitar única e totalmente 

r;:atéri.a-prima agrícola do Nordeste e cuja produção pelo me 

.. ,s 50% se destinassem à exportação {1). 

A participação da SUDENE no capital da empresa nao 

poderia ser superior a 50% do valor total do investimento de 

cado. pro:J-e::.._ 70%, quando incluisse a parte de financiarnen 

to. O que S(;:. tava propondo era uma associação t~alve z 

prematura entre entidades públicas e o capital privado. 

(1) Com os recursos do FIDENE, ''a SUDENE, na verdade, teria 
a possibilidade de realizar um verdadeiro planejamento 
industrial 11

• Cf. OLIVEIRA~ F. de. Depoimentos... vp. 
cít. p.23. 
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Com a regulamentação do :FIDENE, em novembro de 196.5, 

ampliaram-se as possibilidades de participação societária da 

SUD:SNE, que nao ma.is se limitaria apenas aos casos de caber 

tura de câmbio. As operações de cobertura de risco de cam 

bio destinavam-se a beneficiar as ~õ<mpresas que t.o:..xecutas&::~mpr~ 

:je·tos de abastí~cirnento cl 1 água, esgoto sanitário, 

popular, educação e eletrificação rural e urbana. 

habitação 

Admitia-se aind.J. a criação das "Obrigações FIIm::-m!l, 

que, logo em seguida r perdem o sentido face ri ordenação do 

s.Lstema financeiro nacional. Considerado por alguns como 

muito arnb.icioso, o FIDENE - apesar de regulamentado em -1965 

nao chegou a ser implementado. 

3.3.2.4 Programas de modernização 

.Em seguida, examinaremos os p.r :Lnc i pais programas p~ 

r a a indústria. Muitos desses visavam à. modernização de ra 

mos ou de atividades industriais, como no caso da indLÍstr:i.a 

têxt,i1, de curtumes e ela indústria salineira do Rio Grande 

do Norte. 

O programa de modernização da indúst.r ia tt"i"xtil, co 

rno vimos, estava a cargo da SUDENE e do Banco do Nordeste, 

contando ainda com a colaboração da Confederação Nacional da 

Indústria. hté o final de 1962, foram treinados cerca de 200 

mestx:es e contramestres de fiação e tecelagem, atra.vés de 

cursos intensivos, nos Estados de Sergipe, Ceará, Maranhão, 

Paraíba., Bahia e Alagoas; realizaram-se ainda seminárioo:.:; e 

reuniões com industriais do ramo. Ao mesmo tempo, prestou-

-se assistência técnica às fábricas 1 na elabora.ção de proj~ 
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tos para pedidos de reeguipamento. Os incentivos fiscais P~. 

ra a importação de equipamentos para o setor, visando a mo 

dernização de algumas fábricas atingiram até '1962 mais de 1 

bilhão de cruzeiros. 

Até 1963, para um total de 86 projetos indu f.; t.r i ais 

aprovados pela SlJDENE, 20 eram da indl.Ístr.ia têxtil. Em ·1965 

essa relação decresce e já se observa a ·tendência à concentração 

nos ramos de bens intermediários. (Vt::cr Tabela 3.3). 

Até 1963, para um total de 86 projetos Lnclust:riais 

aprovados pelo Departamento Industrial da SUDENE, 20 eram da 

indústria têxtil; este ramo absorveu 29% dos investíment.os 

totais dos projetos aprovados até aquele ano. (Ver Tabela 3.3). 

Iniciaram-se os estudos para a modernização da in 

dlistria de curtumL:.OS 1 uma das mais impo.rtantes do Nordestt-:;E e 

que também se encontrava em processo de envelhecimento. Eles 

ri<,:·-reriam permitir elJborar um projeto para elevar o padrão 

tcc .. _,.-Sgico e a rentabilidade das indústrias do ramo. Contan 

do com ;,; boração de vários Órgãos pÚblicos, a pesqu.isa 

era coordenac -. "l SUDENE r em conj un·to com o BNB. 

ou·tra a 1ade a ser modernizada era a produção do 

sal, nas salinas d, 1 Grande do Norte, através da constru 

ção de uma grande salJ. ' mecanizada. A concentração de pro 

dução - substituindo as pequenas salinas - possibil i.ta.r ia 

o aprovei.tamento das águas mãe-s, as quais, por sua vez, atrai 

riam§ para o local, algumas indústrias químicas. Um porto 

l · · em Areia B-canca, completaria esse complexo sa 1.ne1r0, - -· 

trial, que seria administrado por uma sociedade de economia 

m.ista. 
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Tabela 3.3 

Distribuição dos projetos aprovados 

por classes de indústrias 1965 

~------·-------,---,------

Classes de Indú.strias Número de Valor em 

----------------------.J--'Pc:.r~o :i e tos C z$ Bilhões 

Química 

'I'êxtil algodoeira 

Têxtil sizaleira 

Vestuéi:rio, calçado e artefatos 
de tecidos 

Produtos alimentares 

Haterial elétrico e material de 
comunicação 

>letalúrgica 

Hecânica 

Cimento, cerâmica? v:idros e 
amiant.o 

Nãu .-, spec i ficados 

TOTAL 

18 

1 5 

.. 
' 

6 

1 6 

4 

13 

6 

7 

5 

1 2 
··-

109 

48,9 

12,0 

2,5 

. -• ' o 

1 5 R 6 

8,0 

28 f 1 

6,4 

8,9 

1 'o 

6,2 
--~------

138 1 9 

FONTI:: Sli:'.JL:I';. Relatório de Atividades da SUDENE, 1965, 

p. 56. 
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A ação no .setor industrial compreendia ainda proj:::_ 

tos relativos à desintoxicação da torta de mamona, óleos ve 

gcta.is e a siderúrgica da Bahia~ 

Para o setor industrial, como um todo, como afirma 

xnos antes, a colocação em prática da deducação do imposto de 

renda (artigo 34) significou uma importante contr ibuiçclo P.~ 

ra a acumulação como se pode observar pelos dados da Tabela 

3. 4. A partir de 1962 (ano em que se inicia a política do 

artigo 34) aumenta sensivelmente o número de projetos aprov~~ 

dos, bem como o volume de inversões. A Tabela 3.4 nos mos 

tra ainda como se dü~i:ribuem as inversões; desde o início 1 

como se ve, os ramos intermediários, química, metalúrgica, 

cimento, cerâmica e vidros, já t.êm peso considerável. 



Tabela n9 3.4 

Recursos mobilizados para promoção empresarial 

no Nordeste - 1960-1965 (a preços de 1965) 

248. 

~-~· 

.N9 de Valor Fli'll\c'\'CTIIDl'!D (Cr$ HTIROES 

ANO Projetos dos 
Subsídios !u-t. 34/181 I~Ln_anc . I 

' FL'ia.c"'1C. 
.Aprovados Ir1\rest.iffi9llto Oficial I Próprio 
-~"~-

~:l--- ~-1 1960 23 99,4 1718 81 ,6 

1961 23 85,7 519 I 79 J 7 
I 

19621 66 90!6 10,5 25,4 I 54,7 
' I I 

19631 86 122,4 13,3 21,9 59,6 ! 27,6 

19641 91 213,8 4,4 41 ,4 88,8 79,3 

1965 109 143,2 4,4 33,0 37,0 68,9 

'IOTAL 398 751,2 56,3 i-!6,3_ 1210,8 r 391,8 
! --- -~--

FON'J.'E: SUDENE. ReJa tório de Atividades da SUDENE, i 96 5, 

p.26. 

3.4 Considerações gerais sobre o esquema ~lancjamento 

Do ponto de vista formal, o planejamento da SUDENE 

implicava uma descentrallzação (lo poder político, já que im 

portantes decisões relativas ao desenvolvimento de uma região 

em atraso passariam doravante a ser tomadas ao nível desta~ 

Caberia ao órgão de desenvolvimento regional elaborar um pl~ 

no único de clesenvolviment.o da região 1 que contivesse os in 

vestimentas públicos federais para a área~ E essa era uma. 
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condição sine qua. non para os idealizadores da SUDEH.C, que a 

repetem insist.entemente ~ 

Significava - como vimos que a autarquia de de 

senvolviment:o regional, exerceria a coordenação e o controle 

sobre os demais órgãos federais que tivessem atribuições em 

questões relativas ao desenvolvimento da região. E tal coar 

denação t:inha um sentido mais amplo, na medida em que se ore - -
tendia que a. SUDENE chamasse a si tarefas que antes estavam 

dispersas por outros órgãos no nívcü nçwional, como nos ca 

sos dos incent.ivos financeiros e fiscaisf da questão ha_bita 

cional e saneamento básico {1). 

Um segundo principio era também colocado como esscn 

As tarefas seriam executadas pelos orgaos tradi-

cionalment:e responsáveis por elas. Em outros casos, aprese:Q.. 

i:ava-se a solução julgada inovadora, de constit.uiçào de em 

presas de economia mista. Muitas atividades entretanto, ti 

veram que ser executadas diret~amente pela SUDENE, como, por 

exemplo, o levantamento dos recursos minerais, o projet.o de 

colonização do Haranhão e a irrigação. 

Erabora centrado nas a·tividades produtivas - indús 

tr.L::t e agricultura - o esquema de planDjarnento para o Nor 

deste abrange um grande número ele ativ.tdades, desde a infra.-

-estrutura de transportes e energia elétrica, passando pelo 

abastecimento, educação de base, hab.itaçiío, entre outros. 

(1) Sabemos que ap~s 1964 o tratamento dessas quest5cs 
~entrslizado respectivamente pelo CDl e pelo BNH. 

se r a 
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Nesse sentido t e uma concepçao bastante ampla., para nao di-

zc~r globalizante do planejamento regional. Por isso, para 

os planojadores, era imprescindível que o orgao de desenvol 

vimento req·ional pudE":>sse dispor de amplos poderes de inter 

vençao e de conduzir _a política de desenvolvimento do Nor 

desre. Essa condiçã.o era garantida pelos instrumentos leqais 

que criaram e regulamentaram a SUDENE, e dent.re estes desta 

cava-se o que subordinava esse órgão diretamente ao P.t·esidcn 

te da Repliblica (1). 

Do ponto de vista técnico, o planejamento da SUDENE 

foi muito criticado pela falta de um esquema macro-econômico, 

que indicasse quantitativamente os efettos das medidas pro-

J;-;ostas. Como observam Albuquerque e Goodman, 

( ... ) os planos diretores da SUDENE n~o consti­
tuem programas de desenvolvimento regional inte 
grados abrangentes, em que sejam definidas com 
prccisio e clareza as relaç5cs analfticas e emp1 
ricas entre objetivos e instrumentos programiti 
cos. Na verdade, embora as metas dos projetos 
contemplados sejam expressas em termos [fsicos, 
hi pouco empenho em demonstrar de que mudo esses 
programas se relacionnm com o atingimento de o~ 

jetivos macro-econGmicos especfficos e quantitn~ 

ti vos {2}. 

Barriou (J) também insistiu na falta de rigor t.êcni 

co no planejamen·to .(ia SUDENE como uma das causas daquilo que, 

( 1 ) o cargo de Superintendente da SUDENE cltegou mesmo 
elevado ao status_ de Ministro~ por Jânio Quadros. 

a ser 

(2.) GOODMAN} D.E. -& ALBUQVERQU.E, R.C. de. ~s:-er._t:.._~-~'?-~_i: ... ____ -0:-

(3) 

dustrL:tlização e desenvolvimento do Nordeste~ Rio de Ja 
n e i rÜ~-i? EA / 1NPÉS~19i~ p , 166.-~--·~---~ .. ··-·-

JJ.ARRTOU§ 
Brasil. 
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ctpos 1964, apontava-se como ineficiência. do ónJr3.o. H.Lrsch 

man (1) r:elativiza as insuficiênci.a_s técnicas do 

Ele sugere que~ ao contrár i.o daquilo que mui 

tas vezes afirmava, o p::róprio I'urt.ado, para esb?. não era 

técnica o mais important.e, mas si.m a questáo polltic.::t, j.ií que-

como ant.igo funcionãri.o da CEPAL as técnicas de prograrnaç:':1o 

Argumento próximo a este 

LE1b6m apresentado por Francisco de 01ive.ir;::l: 

( ... ) os planos diretores eram de lama extr~ma 

singeleza. Uma singeleza que podia na vcrd2d0 
dcnuncinr pobreza Jo ponto de vista tccirico, 111S 

crumcntal, visto com olhos mais exinente~, ~as 

uma singeleza que nJ verducl8 punha ~11f~sc menos 
em metas, nonos em indicadores o punha ~nfusc 

muito ma ls nos process,1s-·cha\u~s c2pazc.s de ;n;u:in r 
o padrdo dnquilo que era clissico nas estrut~ras 
anacr0nicas do Nordestr;; (2). 

Vejamos os "afast.amentos" do I Plano Dirct.or em n~ 

1aç5o às diretrizes do G'I'DN. Pan=::ccO<-nos que dois sao os nHÜ; 

:o:Lc;nifJ.cativos. 

c>>mo se observa na 'I'abela 3. 5. Deve-se, entretanto, 

conta que, nos t~errn0!3 pre.donü:nan tes na cpoczt, i1 tnfra-cstrd 

t;xca_ era consider.:tda pelos economistas e planeja.do:res co:ro tt~u. 

- - d ' "' o No:cUeste a epoca .enzL ... J .. a-se e s t :ran!j'u.lam.er:_-

tos e·~:-r tnfra-estrut.ura r sobretudo em energia e 

(1) HlhSCti.>lAl\, /1,0. l:'ol:Ítíca.,. op. cit. 

(2) OLlVE[R},, F. SUDENE, volt0-r 3 p!.·.1nej;.1r 
tes, R2cif~, (7l: 95-1 13; 1987, p.98. 
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{um pouco menos, r ela ti vamente 1 em t.ransportes). Al_ém disr-;;:-;, 

- -coü1cidia que os orgaos dera.is que ;;;e ocupavam da infra-

~estrutura eram os que se encontravam ent maior avanço na pro 

gramaçao de suas ativtdades e eram também os que nais se rJj __ s 

punham a trabalh,J..r conjurd:amentf::c com a SUDENE {cspecíalmcn 

DNI2R e CHESF) • 

Tabela 3.5 

:iordest.e; Composição do;:; dispêndios direto!':> propostos 

nos Planos Diretores da SUDENE 1961-1971 U,) 

Disc1: i.minação 
Períodos 

Infra-estrut~ura 

serviços soc:Lais e 
cornuni t:Jii::c i os 

DssenvolviriK~nt.o dos 
recursos na tu:r:ais 

Atividades do seto:r 
pr i::nár i o 

Colonização 

I\t.ividadtc.s do Setor 
Secundá. rio 

Outros programas 

TOTAL 

1961/6.3 

60 '9 

1 3 ' 5 

7 ' 9 

1 4 '4 

1 ,9 

1 ,4 

1 00 r O 

19G3/65 

49 ,4 

22 ,o 

9 ' l 

1 4 ' 1 

' 7 

,, 
' ,, f \} 

o ' 5 

1 00, O 

FOI~ TE: SUDE~iE, C f. GOODL--11\H e- ALBUQUERQUE. 

cit. p.168-169. 

'1966/68 197'1/73 

37 , ;f ., -· 
' _) í 

' 

29 ' 9 23 ' 3 

7 ' 8 9 
' 

() 

' o a ") f"; 

' ' ' ' -ic-1.- ' 

1 I (; ' ' ' ' 

' 4 s ' o ' 
,, 

I ' 8 

100,0 '10ü,Cl 

Ir:.centJvo:-_, ... op. 
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O segundo ponto e a nüativizaç~lo da j_d-:~ "ccn 

tro autônomo de expansao manufatu.reira". Não se faz referé!:t 

ela explici·tament.e a essa idéia nos dois primeiros Pl::_wos D.i. 

retores. Além do mais, a siderurgia, consi..dernde como um,;c 

das condições para a aut.onomia industrial da req.i.ão, é afc>S 

tcda do horizonte imediato do 1 Plano 1 por se consü1erare::n 

insuficientes os estudos quant:-o 

quados a uma planta de tanmnho mín_:L;no. No Il Plano Diret.o~, 

reservara-se recursos para a siderurgia da Bahia, .mas a. indlis 

tr:La de Das12. não pc:t.rccr.~ ter mais o so o GI'Dt-J 

at:ril:::uir-lhe. 

Pode-se, t.ambém, interpretar es::su. yuc,·;.;LZio cono uma 

correçao de rotur já que a.pesar da posiçào muJ.tas vezes assu 

m:Lda J?Or Celso Furtado de qu-e a ü1teg.ração c::conôratca dever.Ic:t 

Sf:'r, e;:t um prim0-iro momento 1 intra-reg-i.ona:L, p;·trc:cia na 

t: :i.ca pouco realis·ta. .!1 burguesia de~ um modo geral (no c3so 

daquela origem reg.ion.:ü, o exemplo notório (~; (' de Gi.lc:!o cL5 

Ccu::_·li} esLava muito maís intcressa_da em pass.ctr ra;:::d.dan-K:ntc: ._t 

i.ntc~gração inter-reg:Lonal 1 isto ê, do ~ordestc com o Centxo--

D" I D'l"Cf'l'0 '"Uanto .:: -=,,,,,, .. .._,.i"" 'z·",-,·'o " :;"c. d~. ,.'---'-- .'-"Ct '-:i c:t .L ·~·'··'~''----.0-l..l. ·''-'<'"- -, ê.-1 t._"'t-:::!_. 

s,;:: maior passa n ser dada aos estirnu.los vü>cL~ldO a atrnçiio de 

capitais do Cen·tro-SL1l e de outras n.~c_;ii:Ses. 

A (ÜJservaçéio da polít:Lca rc:yi.onal no pcr.íodo lc~va a 

cre.r que as linhas básicas do diagnóstico foram JEtntidc.~s, ::tas 

a prát.ica levou o órgão responsável por essci política a ;;;c. 

cru.ir vi.as de menor resist8ncia no plano poJ.í·tico-soc:í.a} f 

o qm~ nos mostra o estudo do Grupo ;\Li..sto CJ.~PAJ.,/B:'iDE: 



Estas mudanças de acento qa1e efetivnmenl0 con 
substa.ncíaram um flanqucam1.cntu dc>s problemas pti~~ 
cipais da rcgi5o baixa produtividade Jo setor 
prina-rio c ilcenttL'idas des.iguald;ulcs na rqvu:ti<;.2.; 
de rendas com ~xclusio dns atividades 0cun5~i~3S 
de amplas pc1rcelr>s da população ~- de r:esto dcr\1\:1 
ciad.os e <HHJ.lis[tdos amplament2 nos Gc:(:.u;nsntos nlh~ 

fundam0ntararn a l~onstituiçio d~ cntidadc(SUDE~E). 
nio devem ser interpretadas conto uma mudança fun. 
d.ament~l nas diretrizes propostas pa~a a açio J~ 

organismo. PersiBte válid,} o diagnásticn <.:o!; ;..1rc; 

blei:!.aS da âr02a e as conclusões qul' dele d~rlva:;:,·. 

Apenas lDOlcam qL•c, nestes anos, ex lorou o or d­
nismo a uclas linhas de n1enor res stcstc a socLo 

po Lca, postergan o o avanço em r0 nç~u as 0-
m a-rs--··c-rr·c~·r-trz-e·sTTr:-~tGr-:-IT~J s --no-s-s 6ST:------------------------· 

que a proprJsta do G'I'DN-sum:.:~'l:F:: 

(:'tcl revoluci.onár:L·;;_, no sentido de prc~~ender al.;ç; que estivc3 

d.o modo de p:codução hegemônico. .Ao con i. o, era cL:l. 

rament.e um p1:ojeto de ünpl.anL_u;ão elo cap:Lt.alismo ~~m umJ rr~ 

qião pe.rLférica daí a. industr:i.3.Hzaç2.o. 

O reform:Lsmo da proposta . -, '-era evlaen.__.e, conta. o 

- . l l espaço soclo-cu __ t,ura. no 

pré-capita1i3ta.s e o capit.al comercial e.rvm sobremodo po(:cro 

r c::.'-') i_ r i.~1~\ 

~1ização. Foi e~>se projeto que as forças populô.res 

J.Qsdr~ o início 1 fazendo sempre restrições à ti:nidez das se 

1 Jçoc-s para a questão agrária. 

formista". 

T;;il p:roje·to nao sofreu modificações profundas a.t2 

·1964; apenas incorporou transformações que viabili.zo.rJ_::L a e v 

• • • 
\ ' .f CESTRO DE llESESVOLVlXE~T(l ECOKÔ~ICO CSPAL-3~DE . 

op. cit.:. p.SR. 



n~'--n sao indust:t ial.. E buscou, nos limib:-:s das rnlaçóes de for 

ças existentes, levar a efeit.o sua polí-t.i.ccu agrlcola. 

paxeceu frutificar mais na di . .reção da_ capital.izaç5o vi.2 coo 

ra·ti·vas (exemplos de Tir:Lri e Camarç,tuba.) 

visan('lo à irrigi1ção. Isto também estava no horizonte de u:a 

;:'!esenvol viment.o cap:Ltalü;ta, o mesmo acont.~eccmdo com c:c malor 

o país. 

Consequenternen·te, parece-nos pouco C(il1'3ist.cnte 

afirmaçáo de que, ao final do período '1959-1964, "pouco re:s 

t.avc:-t ele um projeto que aparecerEi. como solução redc:;atora 

I I ) . ;\. nosso ve:r e C; 

pro~jet;o GTDN-SlJDE:·JE vai, de 

to , se dclr . 

o signific3do da experi6ncia em cu~so cont tnuc:v.J 

~>enUo rcs::c~alt:ado por observadores, •2-D 196 3, a t5 a;:; v e 

do golpe nül i t.ar. Um octicuJ.ista do ,Jornal ">Ic>vos Rurrco "{se: 

~J.J.nár i o do Part.ido Comuni st~;o-,) 

o!.:lSQrvaçõcs; 

(~1Jr,'m 'I<ll, i1o!ê~ a P2rn<:\nlÓ\JCn l'-'l:l pc>r ~~ul·tc1 su;; 

atençao atraída para 0 sr~n~e numero rlc iltr~lE·t: 

lU:iÍS jovens -- nvens na idade c :_:obrcrudo n" 
mo~o de encarar os problGrnos do )l(lVO, do G~t~,!o 

e do p.--I_Ís ~ ocupa.ndo c::;rgos Je U'sprns:tbi.í i(i;J:iccu. 
cldm.in.istraç;lo pllblica. ~in p,"'lrticuLlr, ,·Jlii;:, ";; 
bl' tamb"~m um rand2 mérito a SliDENl_-_ u.c s;:r tu 
Ti <l a como t:ma co sa nova tatn 

(1) CARV;\LHO, 1.H.>L op. cLt,, p.lJS, 

(2) de .JBnci rn, 21 a 27 de Fcv. 1 9 G 3, p. 7 
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Por sua vez, Francisco de Oliveira., em ócpo.imento 

:1 Cu ... 1.1issão r>::->rl::ITtE-l1ta- r a··, It•aue-r·l· to so:'·rQ a ~ ~w -·· . - ~ ·~ . ) - - SUDENE, em 1978T 

r,;-;z uma declaração que aqu~L deve ser reproduzida. 

Um vasto sopro de esperança v~rreu 
Uma converg~ncia nunca nntes vista de 

a regi:Jo. 
cl;;.ss('S c 

s~torcs sociaiJ, desde o campasinato, os trab;: 
lhadores urbanos} os estudantes, os intclcctuni;~ 

~tobili~ou-se !lB(Q o que pensavamos ser a tarcf:1 
do seculo. a mais ingente e ma1s espinl1osD , 1 ~ 

çuantas_recla~t~vam sol~c2o ?ara a construç5o d~ 

uoa Kaçao l1nrmonica, sem gr1tanlcs di~;,aridnclcs 

quc. se constatavam e qu;;:, infc:lizmenle, est<.~:>vl.n 

te ancu:: não c:ons~'"!guiran clesfD:t<Z'l-. :·1inh:'l r_.eraç:to 
Jogou-se por inteiro nRquele empreendiment0, ~ 

tentamos converter nos::-;c1 frnquCZi1 em forç:J: J,;::; 

preparados para tão grande COGk.ti.mencn sul1stit,;·( 
l . . "f . ! . mos o conJecLmento ClCilll Lco, cc q112 nao dlS?t: 

nhnntos, pelo ardor, pelo vigor, e, por (IUL n~o 

diz5-lo, pelo dcspreandimcnto. Com o ii!tcirtl 
:1poio da populaç3.o \lalc a p('J'l<'t lembrctr, ~HCl!1 c;uv 
~sso seja uma VilnglÕria, qu0 a Sl:DENE :tnO\-'i1V<:l cu;" 
plctamcnta o estilo de Jcsempcnho dos poJcrcs p 
blicos, niio apenas na. csr:1l:1 region:ll, mn.-~ :.Jt-~~­

wc,mo meditla [H'la escaL1 n;J.cLotL'1l ( ... ) ('1). 

Voltemos a questão da na-tureza do projeto de 

venç.:.to do GTDN-SUDE.!:IE e a. visão que deh: tir,!·,a;n ar; fo_r .. ça.sp:::-o 

int>:: 

n:~ssava aos diferentes l'>egrnent.os soe is, inc:Lus 

óc; ;_o;squerda r o que era coerent:.e com a t<ltica de aJ.ianç.J. com 

'' l·.rurguesia. 

te aparecia como uma. etapa neceSSi:Í:r ia e avançada GiJ. r:~: }a ') 

til: LL:d::_, novos avanços poderia_r;t ser conseguidos no 

do:::,; interesses populares. 

(1) OI.fV2IRA, F. de. Dcpoimen.t.Js, op. c:Lt., v.21 
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a expectat.iva das forças progresslst.as em relação c.-1 SUDENE, 

no período considerado (1959-1964). Obviamente, era isso o 

que ameaçava às classes dominantes regiona:Ls 1 sobrctüdo por 

que as forças populares no :>Jordeste {pr incipa lmcnte 

n:J.mbuco) 1 em curto espaço de -tempo, t.inham avcmçado a 

de :ilarc.:_'l.r sua presença, f.irmemente, no campo da cul turd, rcs 

sa.lta.ndo-se, nesse caso, o Movi.rnento de Cu.ltura PopuJcu." (~ c 

>tovine"! Lo de Educaç5o de Bas;e. Evidentemente, essas 

fazia:n qrandc-, pressao sobre os aparelhos dt:; Estado, i.nclur:>i 

taçôes contrárias ao orgao de planejamentc; t·cq.Lo:·Je:l.l., 

;:,ente na quesül.o da exter1sào dos incent:ivocs financeiros <.:'·f.is 

c,:1is &O capital. cst:rangei.t.'(L 

t~D.çÕes das anáJ.:Lses da esquerda na c~poca, que, em g,;:r~' l, náo 

tx"rcE:beram a "form.:.c de descnvolviJncnto capt-tc'J_list:i'l assoe .La-

Sendo esta a caxactcríst.J.ca do car;ito.liscno no Centro-

ci.ona1. 

Vimos como o~; 

que, na segunda metade dos ;:.1nos 50 se prOt,!Unh:~m, 

I-' rios, a levar o progres~::.o ao Norc:cste, scrn o conc'..1rso do c a 

o ':los :Lnccntivos fosse alterc:~da de modo a 0.doq'J>:u:-se a no 

11) 

uctro, 
-·i 1 5' 

('i. O colapso de popul.is.mo no bcasl! Rio de J<1 
Ed i t-~-~-"(; i \~-;:-·ti s3,ç ãO--b"~Rs--_:Tz,--;_-[::-,r:·-"'{'''fGS";~-- ,, . 9 6-9 /' 0 11 í -=· 
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va realidade do capitalismo monopolista do Centro-Sul. Ncs 

se aspecto, têm razão aqueles que mostram que o 34/18 {e de 

pols FINOR} sa.o uma .forma- de homogencização do Nordeste, no 

sc:nt.ido do capi.talismo monopolista associado. As forças de 

esquerda, antes de 1964, só poderiam cortar essa trajetória 

se contassem com condição suficiente para questio:1.ar as ba-

ses do ;nodo de prcx:lução, .Lmando etap2..s, coisa da qual 

vocos do projeto GTDN/SUDENE, C:JTtre cs quats se inclui até 

da 

- ~ l l' - .... - J cpoca, esses equlvocos pou.o:';m ser exp_ JJ.:3CiO"-> ,__2Jm.Dem pe _as 1 . 
~l 

mitações da esquerda., Octávio Ianni mostra-noc; ccnrc, a par 

t:.ir de 1945, o refo.rmismo passa :-1 prec'í.oninar como orier~ta.çãc:) 

r _i._:·üismo norte-americano e ao lat ifc"ind.Lo, apoiando, por é~u;;, 

vez a i.nd.ustr .lização, em aliança coE; a burguesL:l nacionJl. 

E353 Jinha 6 reiterada pelo PCB em 1961; pequenos S8torcs de 

cs;;uenla radlcnl sobro ela não se proau:Hllav<:<m I I I. 

Has, evtdent.emente, a permissão ao ca,~:_ital 

ê:·u para u.sufruir dos .incent~ivos, na forma do a1:·t 1 8 l 

cJ i.ma do !:::Jordeste da época configurava-.se como uma séria c.:c 

lJitu:Lação. A radicalização pol.Ít.ica cu;cto que 1 si o na v a_ o 

or·q de desenvolvimento reg tonal e outras po~-:içr.38s c:onLc.,ir.La~; 

us do mov.imento de esquerda. Era o ca.so da po~:;i.ção dúbia da. 

c_Lt SUDENE em relação 3 Ali.anç,:;. pax:a o Progresso, na quest,ãc 

( 1) íb:.dem. 
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dos t:~rnpréstimos concedidos diretamen"tt:; aos governos dos Estet 

dos da região, implicando ingerência daquele~ orgc.'l.O nas 

~>ÜE:!S da admin.i.stração est.adua1. Nais a.inda: pouco antes do 

CJOl;;)c militar, a SUDE~'l:E demitiu dois de seus funciorcirias 1 acu. 

::.ados de part.icipar de treinamento de guerrilha, em G~liii's(1). 

Essas posi.çôes podem se ex.pl :Lcar pela linha refor 

;-:lista du SCDE::;rE, conduzid.a de forma b~lst.ante cautelosa. SÓ 

'l'-'c; essa posição, com o avançar da lut.a política, di~;t:tnc.ia 

\\:t-se das rei vindicações d2u--; forças de- esquerda, que LcnU.ia;:--, 

a ~;uelnar et.api.lS. A idéia do ataque pelos flanco~', 

~:cnd-L1 derrotar os lat.ifundiãrios com a in·i.~rodução do for:m::1s 

c~c p.roduçâ.o crescentemente~ capit.alista_ nCio mais lt1 

forças de esquerda. Na conjuntu:r:a de e iní 

;,;_~;_o de 1964 a quc:?tao que se colocava er:-r. "o que fazer com ::; 

:~pare J.ho Estado". 

As relações entre as forças populares e o aparelho 

de Estado, conf urado pela SUDENE, sofreram, como se sabe, 

x.:·'"'PE-'Ilt.ina cuptura orn ab:c:Ll de 1964, corL:1ndo seus '.L: sdobr a--

:1L·ntos no futuro imediato. No per .-Lodo que se abre, a pa.rLL1: 

cic'O 1964, entre outras coisas, cabe indagr:u-- COJ~io a nova alidn 

ça irá se util5.zar da estrutura de pl..3.nejamento n~qicnEtl, n,, 

região nOt"dest.ina. 

( 1 ) :L;- rt'fc:rê:;nc Í:J dv que Sup~-~ri_nter:rlcr;te deposto 
çi\',"lSi'I~ULI1 nt~,il-';r o~> atos de dcm:Lss;;o de t3_.is 
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CAPITULO IV 

' ' 

DO POS-64 A DECADA DE 70 

4.1 Mudanças de Rumo 

O período de 1946 a 1964 marca, no Brasil, o avanço 

crescente da organização dos trabalhadores da cidade e do 

campo, movimento que tem seu clímax em 1961-1964, quando "a 

sociedade brasileira conhece uma riqueza política poucas ve 

zes havida anteriormente ( 1) . Foi possível à sociedade dis 

cutir vias de desenvolvimento: capitalismo dependente, cap.!_ 

talismo nacional, socialismo (por caminho pacífico ou revo 

lu c .ionár i o) ( 2} . Entre 1955 e 1964~ como vimos, foi no Nor 

deste que o processo de conscientização política dos traba 

lhadores (notadamente os do campo) avançou mais rapidamente. 

Como observa Octávio Ianni: 

Sob virias aspectos ( ... ) o que estava aconteceu 
do no Nordeste dizia respeito ao que estava aca~ 
tecendo e podia acontecer no Brasil. Em 1961-64~ 

a crise do Estado burgu~s estava acompanhada de 
um notivel ascenso politico de opcr~rios urbano~. 

operirios rurais e camponeses, 3l~m de alguns se 
tores de classe ruíidia urbana {3). 

( 1 ) IANNI, O. A ditadura do grande capital. 
Civilização .Brasileir··n:-1981~ p.116.--

Rio de Janelra, 

(2) Ibidem. 

(3) Ibidem. 
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O golpe de Estado sa:Í.da para a crise 

siin, um efeito preventivo, contra-revolucionário. Em larga 

medida visou os movimentos populares onde estes encontravam-

-se mais avançados. Eis porque ua ditadura elegeu o Nordes 

t.e co:no uma região perigosa, na qual desencadeou urna repre~ 

são política especial" (1). Ainda nas palavras de Ianni: 

As vítimas escolhidas foram trabalhadores rurais, 
membros de ligas camponesas e sindicatos rurais, 
dirigentes dessas organizaç5es. Tamb~rn foram 
atingidos pela repressio os políticos, membros 
de grupos e partidos polÍticos que lutavam em de 
fesa dos interesses desses trabalhadores rurais~ 

A repressio atingiu amplamente as classes assala 
riadas da regiio, no campo e na cidade. Mas ; 
maior peso da repressão, direta e brutal foi des 
carregado sobre os trabalhadores rurais. A bu~ 
guesia agropecuiria e agroindGstrial nordestini 
havia conseguido que a ditadura militar pusesse 
todo o peso da repressio política contra o prole 
tariado e o campesinato, cujas organizaçÕes, atua 
ç3es e lutas estavam modificando as condiç5es d; 
exploraçio is quais essa burguesia estava habi­
tuada {2). 

A SUDENE nao ficaria à margem nas conseqüências de~ 

se assalto-ao poder. Sua direção foi desti tu ida~ sofrendo os 

seus membros a punição de acordo com a periculosidade que os 

donos do poder atribuíam a cada um deles. Mu:i.tos técnicos e 

funcionários foram afastados, outros preso.s e procesGados, 

( 1 ) 

(2) 

Ibidem, p.111. 

Ibídem, p.111. Octávio Ianni c.Íta Paulo Cavalcante: ttHi 
os que morrer/~m. Há os que fi~aram mutilad:s par~ sempr:;. 
~Muitos morreram sem sepultura . A repr<?-ssao truc1dou 11 
deres camponeses paraibanos em terras de Pernambuco, j~ 

gando seus cad~veres no mato; sumiram. Muitos eram se 
pultodos como indigentes. ''Nunca se soube ao certo, a 
identidade dos mortos''. CAVALCANTE, P. O caso eu conto 
como o caso foi. Recife: Guararapes, 1978, p.401-403.Cf. 
lANNI, O. Op. -cit. 
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outros fugiram para escapar à prisão. A equipe técnica gue 

fora constituída criteriosamente e com tanta dificuldade foi 

assim, em larga medida, esfacelada. Decretou-se a interven 

çao no órgão, sendo seu comando entregue a um membro das For 

ç.as Armadas (1). 

Ao articular uma saída pelo alto como solução dacri 

se, o regime liderado pelo bloco industrial-agrário resr:>:üda-

-se nos interesses externos e bloqueia a via populista de de 

senvolvimento em prática há algumas dêcadas. O Estado estru 

tura-se de forma centralizada, com amplos poderes de decisão, 

exercendo, por outro lado o controle das manifestações pop~ 

lares e de todas as esferas mais relevantes da sociedade. l'\o 

r.H~smo tempo, conduziu um amplo processo de modernização com 

grande participação das instâncias governamentais, mas vtsa.:: 

do sobretudo a expansao da empresa privada, concorrendo para 

a concentração monopolista. 

ApÓs o "saneamento" interno, que durou cerca de um 

ano r a SUDENE seria submetida aos ditames da nova ordem {2). 

As diretrizes de política econômica que se estabeleceriam p~ 

ra o pais repercutiriam profundamente nas definições daqu~ 

le orgao, daí para a frente (3). Apesar de tudo, várias me 

--------
( i ) 

(2) 

(3) 

''Furtado foi privado por dez anos de seus direitos ~ali 
ticos e teve que abandonar a SUDENE junto com ~ma ~e~ie 

de colaboradores, a qual perdia sua des~_ac.ad__0.~r_ort~<:;~~­

política e sua funçao espec~fica no ~e~reno da ~9~Ltl~~ 
de desenV.Zrl'Vlmento . Cf. COCH-WESER, C.K. La SUDENE .. 
op. cit. p.29. ·-

Como, de resto, as demais instituiçÕes ptÍblicas do país. 

''Neutralizado o conflito e o 'potencial explosivo' dR R~ 
glâo e transfnrnados os tipos de :=ratamento q:ao lhes -;:n:m 
dispensados, a SUDENE perdeu sent L dO.,. autonomLa, prestlgLo 
e verbas, e teve que adequar sua prat1ca aos novos supo! 
tos objetivos do desenvolvimento 11

• CARVALHO, I.M . .M. Nor 
deste ... op. cit. p.90. 
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diações teriam que ser feitas pelo Governo central, sobretu 

do tendo em conta a resistência interna por parte de técnicos 

que peL-maneceram no órgão e que tentaram em determinados mo 

mentos manter as linhas do projeto original ( 1 )-. A adaptação 

da entidade à nova situação não serã, assim, um processo li 

near e requer uma observação mais detida. 

Pouco tempo após a implantação do novo regime, a 

SUDENE perdeu o status na Adrn.inistração federal, passando a 

subordinar-se a um Ministro Extraordinário, cargo então cria 

do {2) 1 e não mais à Presidência da República. Ao cargo de 

Ministro Extraordinário ficaram subordinados órgãos como as 

superintendências de desenvolvimento regional, a CVSF o IBGE, 

a Fundação do Brasil Central e o Parque Nacional do Xingu. Em 

seguida, cria-se o Ministério Extraordinário de Coordenação 

dos Organismos Regionais, ao qual a SUDENE passa a subordi 

na r-se. 

Com essa medida, como observa Coch-Neser, a SUDENE 

era equiparada, no plano nacional, a outros órgãos de desen 

volvirnento regional e, no plano da região, a órgãos que se 

opunham decididamente à sua politica, ou seja~ o DNOCS, o IAA 

e o IBRA (3). Mais ainda: 11 0 Nordeste, que na base das medi 

( 1 ) 

(2) 

Coch-Weser observa que a estrat~gia reformista b~sica da 
política da SUDENE fora formalmente mantida e que ela d~ 
terminava tambim as id~ias da maioria dos colaboradores 
da SUDENE sobre os objetivos a alcançar. Ele chegara a 
essa conclusio a partir de entrevistas com t~cnicos da 
SUDENE e de outros 6rgãos regionais do país. Cf. COCH-
WESER, C.K. La" SUDENE ••• op. cit. 

Ver ~ei n9 4.344, de 21/0&/1964 e o Decreto n9 54.026, 
de 17/07/1964. 

(3) COCH-WESER, C.K. La SUDENE ... op. cít. p.29. 
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das repressivas havia perdido sua prioridade política, peE 

dia também sua destacada prioridade no terreno da política 

regional" ( 1) . 

O avanço, ainda que limitado, que fora conseguido 

pela SUDENE na coordenação da política de desenvolvimento re 

gional, perdeu também o sentido após 1964 1 se bem que, como 

veremos, novas tentativas, nesse terreno, voltassem a ser 

feitas entre '!967 e 1969. Essa situação se agravava com o 

fato de que 1 nesse momento, surgiam vários orgaos estaduais 

que se ocupavam de tarefas de planejamento e de financiamen 

·to de médio e longo prazo. Destaca-se, nesse caso, as polí 

ticas dos ''distritos industriais''. Sobre estes, a SUDENE 

não exercia nenhuma liderança, mas apenas daria o seu apoio. 

Tais políticas, corno veremos, se ligavam diretamente a poli 

ticas federais de ocupação do espaço, que passaram a ser ela 

boradas desde o Plano Decenal, de Roberto Campos. De um mo 

do geral, a SUDENE participa desses processo como mero execu 

tor de decisões emanadas das cúpulas da burocracia federal, 

com muito escasso poder de decisão. 

Muitas atividades, sobretudo aquelas voltadas para 

o setor agrícola eram vistas com a suspeita de apreser::.tarem 

caráter subversivo. Assim aconteceu com o projeto de povo~ 

mento do Maranhão e os projetos das cooperativas agrícolas 

(Tiriri e Camaratuba). Outras atividades, como as do desen 

\/olvimento da pesca, habit.ação, educação e abastecimento f o 

rarn sendo pouco a p9uco desativadas face as pollticas seto-

-------
(1) Ibidem. 
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riais centralizadas em cada uma dessas áreas. Quanto a esse 

segundo grupo de atividades 1 o processo de desmobilização foi 

mais lento, só se completando entre o final da década de ses 

senta e início do decênio seguinte. Exemplos típicos sao os 

da política de abastecimento (centrais de abastecimento), as 

sumida pelo Ministério da Agricultura, e a política da pesca 

absorvida pela SUDEPE. 

As funções da SUDENE foram sendo progressivamente 

restringidas, ao mesmo tempo em que se dava destaque à poli_ 

tica de industrialização, com base nos incentivos fiscais e 

financeiros. Não seriam exageradas afirmações como a de que 

a função da SUDENE ficou reduzida fundamentalmente à de uma 

qrande organização para a aprovação de projetos, segundo o 

mecanismo do 34/18. Como resultante, cresceram os inves·ti 

mentos privados na região, fazendo surgir rapidamente um pa~ 

que industrial moderno (1). Entre 1964 e 1971, são dados to 

dos os passos no sentido dessas mudanças. 

Para surpresa de alguns, os primeiros governos mill 

tares manifestaram interesse em manter a SUDENE. Assim, se 

gundo o General Costa e Silva, es·ta "converte-se~ agora no 

foro político das aspirações nordestinas" (2). M.as, clarame.!2 

te, serão outras as motivações do poder central em relação 

ao ôrgão regional. É a integração econômica nacional, ou m~ 

lhor, a integração do mercado nacional que se tem em mira(3). 

(1) Sobre a nova indústria nor-destina nessa fase, ver:CASTRO, 
A.B. 7 ensaios de economia brasileira. 2. ed. Rio de 
Jaou:'!iro. Forense UniveTSTt..aria, 1975, notada.nente o cap. 
6 • 

(2) CARVALHO, I.M.N. Nordeste, op. cit.. p.93. 

(]) E t - s ra· retomada mais i frente. ssn ques ao e -
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Tal objetivo começa sendo colocado nas instâncias mais altas 

do Governo Federal e em seguida se reproduz nos docu.mentos da 

SUDENE, como, por exemplo, no III Plano Diretor, que destaca 

a necessidade de promover a integração setorial e espacial 

da economia nordestina e a sua ligação mais estreita com a 

economia nacional. 

A centralização, ao nivel de planejamento visando, 

no ârr~ito regional à integração do mercado interno 1 estâ con 

dicionada a um amplo processo de centralização da política 

econômica nacional, como veremos em seguida. 

4.1.1 As medidas centralizadoras 

Fica claro que a política nacional define-se, agora, 

cada vez mais, a partir da instância do Governo Central. Tal 

fato e um corolário do processo de centralização do poder a 

que se assiste apos 1964. Findo o Estado Novo, marcadamente 

centralizador, a Constituição de 1946 introduz uma linha ins 

titucional que buscaria pautar-se pela descentralização, na 

articulação entre as esferas federal, estadual e municipal. 

Nas, passo a passo, essa diretriz vai sendo alterada em pr2 

veito da tendência centralizadora, reforçando-se a cada mo 

mente o poder do Executivo Federal em relação ao Legislativo 

e às esferas executivas estadual e municipal. Se a tendência 

centralizadora, que vem desde os anos 30, cresce mesmo sob o 

manto da Constituição tiberal de 1946, é com o regime mili-

tar instaurado em abril de 1964, que ela atinge o auge. 
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As alterações introduzidas no sistema político a 
partir de 1964, reforçadas pela absorçio do Go 
verno federal, de nGmero crescente de funç3es e 
pela institucíonalização do planejamento, como 
forma de estabelecer e compatibilizar as priori 
dades nacionais acarretaram grande concentraçãO 
de poder a nível federal (1). 

As reformas realizadas entre 1964 e 1967 foram a ba 

se para tal concentração. Assiste-se, de fato, à montagem de 

um sistema de planejamento integrado (no sentido de alcançar 

t_odos os setores econômicos e níveis do governo) , à criação 

de um novo mecanismo de financiamento do desenvolvimento (t.i 

do a epoca como não inflacionário), à reestruturação do ap~ 

relho de Estado {reforma administrativa) e à reforma tributá 

ria. 

O sistema de planejamen·to federal, cujos passos si.9. 

nificativos foram dados nos governos Juscelino (Programa de 

Metas) e Goulart (Plano Trienal e criação do cargo de Minis 

tro sçm pasta para o Planejamento), estrutura-se em defini ti-_ 

vo em 1964 1 com a instituição do Ministério Extraordinário~ 

r3 Planejamento Econômico. Será uma peça básica do regime 

mi.litar. 

Quanto à reforma tributária, cria-se um sistema fis 

cal integrado no plano econômico e jurídico nacional, em subE_ 

tituição ao critério de coexistência de três sis-temas tribu 

tários autônomos, federal, estadual e municipal. O frágil fe 

d l ' f's~al dá lugar a um sistema centralizado, era .1-smo ....... 
com a 

( 1 ) IBAH - Centro 
vernamentais: 
p. 18. 

de Pesquisas Urbanas. 
a Uniio c o Município. 
--~-------

Relaç6es inter-ge­
Ria dê-Janeiro, 1974, 
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transferência de vários impostos para a competência da União 

e o controle, por esta, das alíquotas dos tributos estaduais. 

Concentram-se assim, nas mãos da União uma massa crescente de 

recursos, permitindo-lhe "exercer com maior eficiência seus 

propósitos de comandar o processo de acumulação e influir 

mais decisivamente em sua direçãon (1). 

Para compensar a perda na arrecadação tributária dos 

Estados e Municípios criou-se o sistema de transferência de 

recursos a essas esferas de Governo, concomitantemente às vin 

culaçôes das receitas transferidas. Aumentou-se, também,por 

esse lado, a dependência dos Estados e Municípios as deci-

soes do Governo Federal. 

Entre as medidas econômico-financeiras 1 ao lado da 

quelas de curto prazo - corte no gasto pÚblico, aumento da 

carga tributária, contenção do crédit.o e narrocho" salarial 

destacavam-se outras de longo prazo: o financiamento do 

"déficit" do Tesouro 1 através de títulos do Governo sujeitos 

a cláusulas de correção monetária; centralização da execuçao 

da política monetária, através de duas novas instituições: o 

Banco Central e o Conselho Monetário Nacional. 

cebida 

Quanto a reforma do sistema bancário, esta foi con 

( .•. ) atraves da criaçio de novos instrumentos 
de mobolizaçio e de instituiç6es especializadas 
no provimento dos vârios tipos de crédito. Cabe 
ria is financeiras suprir recursos para o consu 
mo de bens durâveis, aos bancas comerciais, o fT 



269. 

nanciamento do capital de giro das empresas e a 
um novo personagem - o banco de investimento 
incumbiria o financiamento de longo prazo. Ao mes 
mo tempo, o mercado acionirio deveria passar a 
cumprir com dinamismo a tarefa de tornar lÍqui­
dos os ativos~ concentrar e canalizar recursos 
para capitalizaçio das empresas. Para impulsi~ 

ná-lo, imaginou-se a criação de Fundos de Inves­
timento formados com recursos deduzidos do Impo! 
to de Renda (1). 

Como parte da reforma do mercado de capitais, foi 

criado o Sistema Financeiro de Habitação, tendo como suporte 

o Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FS1'S) 1 que contri 

buiria para reanimar o setor de construção civil. 

várias atividades passaram, por seu turno, a ser cen 

tralizadas setorialmente. Já exemplificam,os com os setores 

da pesca, habitação, abastecimento; centralizou-se também, 

em larga medida, a política de incent.ivos à industrialização, 

através do Conselho de Desenvolvimento Indus·trial (CDI). 

É fácil ver que em tal cont_exto, era estreito o ca~ 

pode açao para uma política de desenvolvimento regional, nos 

moldes anteriores a 1964, com razoável grau de descentraliza 

ção das decisões. A institucionalização do planejamento de 

forma centralizada é, como já vimos, fundamental ao novo re 

gime. Nesse sentido uma publicação de um órgão insuspeito 

como o BNB afirma: 

(1) BELLr~ZO, L.G. c MELLO, J.M.C. Reflex5es sobre a crlse 
atual, In: BELLUZZO, L.G. e COUTINHO, R. (org.). pe_:;_?-n 
volvimento capitalista no Brasil. Ensaios sobre a cri­
~- Sao Paulo Edit. BI-ãsi.lieUs--e:-f9sr:---------·------·-~~-
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( ... ) a SUDENE perdeu aos poucos seu papel coor 
denador da política regional devido à mudança d8 
orientaçio na política eeon6mica do governo fede 
ral, que depois de 1967~ iniciou a centralizaçãO 
do planejamento em todo o país (1). 

A nova ordem~ que, como sabemos, atribui, a inicia 

tiva privada, um papel fundamental, está presente nos dois 

níveis de planejamento (nacional e regional). Ao nível do 

discurso, isso significava contrapor-se a toda a qualquer 

prática que tivesse conotação estatizante. É claro que a w~ 

dio prazo assistiu-se à ampliação das funéÕes do Estado, mas 

de imediato, no caso do Nordeste, tal discurso ensejou J;lmlivre e;':0 

po para a expansão dos capitais privados e penetração dos gr~ 

des grupos econômicos do Centro-Sul, aproveitando a senda dos 

incentivos fiscais. 

A ideologia da época, com relação a iniciativa pr~ 

vada, e mais a existência de um instrumental como o 34/18, 

gue, no momento imediatamente anterior a abril de 1964,tinha 

dado sinais de seu potencial, permitiram jogar todo o peso 

da política regional, na administração de incentivos. Nesse 

sentido, os dois superintendentes civis da SUDENE, no perís:. 

do, expressaram-se de forma muito clara, chegando Rubens Co~ 

ta, que substituiu João Gonçalves de Souza, no comando do or 

- e emplo ." u'.iz-er: gao, por x. , ~ 

( 1 ) BANCO DO NORDESTE 
te: diagn6stico e 
õOstico: 19 vo1. 
0~-

DO .BRASIL. De.senvolvim~~-.J-o Norde.s­
sugestÕes de pol~tlC~..:._~:..,tese c!_o_j_:._ag 
Tomo ~. BNB/ETENE, Fortaleza, 1978, 
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( ... ) a SUDENE nio tem prioridade mala alta do 
que mobilizar todos os seus esforçoR e todos os 
recursos t~cnicos para analisar e aprovar os pr~ 
jetos de investimento que lhe estio H0ndo ~ubme 
tidos (1). 

O General Euler Bentes, superintendent-e do per iodo 

1967-1968 tenta algumas modificações nas diretrizes introdu 

z idas no pós-64, buscando retomar cer -~as li.nhas do GTDN 

Podemos acompanhar essas tentativas a partir do IV Plano D.i. 

n.:.-·tor de Desenvolvimento Econômico e Social do Nordest:e(196G-

-1968). 

O IV Plano Diretor volta-se para algun;a.s linha:-:; da 

GTDN, tais como a política de transformação da Zona da HEiL.('l, 

a reorganização do semi-árido e a extensão da fronteira ag_r:L 

cola. O fracasso anterior da implementação desses prog1:ar;L].S 

é atribuído à escassez de recursos financeiros e à.s dificu.l 

dades de coordenação {2}. 

Quanto à política de industrüüização, o plano faz 

reservas à bai.xa capacidade de geração de empregos (:" baix2 

participação dos salários no valor agrc.qado como faton~s .i.n 

dicativos do fraco crescimento do mercado r(:-qionaJ. Most.ra 

também receios de que a industrialização ir.cent:Lvada viesse 

a se concentrar em alguns centros urbano;:-; da região, noL'.da 

monte em Recife e Salvador, criando disparidades intra-n::giD 

na:Ls. 

( 1 ) Discurso pr·1nunciado na posse de Rubens Costa, em 16 d~ 

ayosto de 1966. in: SUDENE informa! 4(8), 4-6, agosto de 
1966, Cf. CARVALHO, l.M.H.-NDrdeS.tc: ... op. cit., p.98. 

(2) GOODMAN~ D.E. e. ALBUQUERQUE, R.C. 
p. 1 76. 

Incentivos ... op.clt. 
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Mant~m-se atnda na mesma perspectiva do G'fDN ao pr.0_ 

por a transformação do parque industrial nordestino em novo 

centro dinâmico da economia a .partir de sua expansão e diver 

sificação. Daí também a insistência na criação 1 na região, 

de indústrias de base de alto poder germinativo. 

Quanto ao setor agrícola, destaca: a} a extrema con 

centração da estrutura fundiária; b) a existência de propri~. 

dades de grande porte sub-utilizadas e de pequenos imóveis 

rurais subdimensionados t~ sujeitos a crescentes p:ressôes de 

::tográficas e fragmentação; c) a permanência de técnicas de 

uso extensivo do solo e de práticas agrícolas primitivas; d) 

a evidência de subr2mprego rural crescente e de amp~_iação das 

lavouras de auto-subsistênciai e e) graves deficiências na 

comercialização de produtos agrícolas. Dai o endosso <'i polí. 

tica do GTDN nos termos em que vimos antes. 

Destaque especial é dedicado à questão da coordena 

çao de outros órgãos ft'~derais atuando n<:1 região. De certa. ma 

· o documeÍtto aceita a sttuação existente, ne.1.xa, ao argumez:. 

ta:r que dificilmente se poderia esperar que tais Órgãos agi~ 

sem de modo integrado, em virt.ude de suas diversas funções e 

das circunstâncias históricas que motivaram sua criação. Ent 

vi.sta disso, prefere apelar para a persuasão moral, com vis 

tas a convencer cada o.rgao a cingi:r-se a suas atividades es 

pecíficas coro a finalidade de minimizar duplicações c par.s.1~. 

lismo de ação (1). 

(1) Ibidem, p. !79. 
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Com esse objetivo, o IV Plano procurou definir as 

funções próprias de órgãos como o DNOCS, a SULVALE e o BNB. 

Com relação a muitos outros 1 mostrou apenas indicações qua~ 

to às suas diret.rizes, programas e recursos, como uma etapa 

preliminar para uma mais ampla coordenação dos investimentos 

públicos na região. 

O período que corrt:~sponde à gest_ão do General Euler 

Bentes e, portanto, um período em que se tenta recuperar al 

guns componentes das propostas do G'l'DN e da SUDENE em seus 

momentos in:Lciais. No entanto, esse esforço vai se chocar 

com orientações emanadas principalmente do Minist8rio do P1a 

nejamento, que iam em sentido contrário ao dos "restaurado 

res" da SUDENE. Essas orientações estão consubstanciadas no 

Piano De canal de Desenvolvimento Econômico e Social ( 1967-

-76) e no Programa Estratégico de Desenvolviment.o Econômico 

(1968-70), do Governo Costa e Silva. Embora nenhum des.r:.~es do 

cumentos chegasse a se concretizar na prática, as propostas 

por eles apresentadas para o desenvolvimento regional, servi 

ram como norte daí para a frente (1). 

Vejamos como essa questão aparece nos dois Planos. 

O Plano Decenal de Desenvolviment.o Econômico e Social faz l.Zl1a 

pe;.~iod.ização do trat.amento da questão Nordeste no Bras.i.l. Se 

c;undo este, há um primeiro momento em que prevalece uma J.:LnlJa 

puramente assistencial 1 marcada pela tendência a expl.icar o 

atraso de certas regiões sob o aspecto físico. A criação da 

(1) Isso nos leva a tomar com certo cuidado as anilises que 
tendem semprQ a considerar as propostas do Estado como 
mero.s discursos. 
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StJDENE marcou uma seg-unda fase, ao instaurar uma política de 

desenvolvimento, conjugando recursos pÚblicos co1n recursos 

privados, através de uma política de estímulos fiscais. 

Atingia-se finalmente o momento em que era necessá 

rio iniciar uma 

(. .. ) terceira c nova concepção de política reg1~ 
na], qual seja a de, paralelamente ao crescimen 
to econ5míco, promover a integraçio das v~rias 

regi6es do país, obj0tivnndo a criaç5o de um mer 
cado nacion~t;iivz:rsificaào (ff-:TgrffOSDõsso-S)--

A preocupaçao com tal política nao o apenas econômi 

c a, tendo implicação no aspecto político (cons-:.1 lidação da uni 

dade do pais) e estratégico-militar (reforço â ~-:.egurançq na 

cional (2). 

Est.abelecia-se como objetivos da política regional 

do Governo Federal: a) a criação de um processo auto-susten-

tãvel dEt desenvolvimento em cada região, fixnndo-se par.:t ca 

da uma delas uma taxa satisfatória; b) inserção desse procc~ 

~:;o dentro de uma linha de in_!:_egração nacional_, cor;;_ visL.1s a 

u:1a relativa diferenciação econômi.ca de cada :regúio J.:! a for 

Es:::.,:::s mesmos o.biet-ivos são reiterados r,o Proqrama 

Estr;:,téslcc de Dt::senvolvimento (1968-1970}, quase .lit.eralmen 

1:e. 

(1) 

(2) lbid•m, p.l6. 

(3) lbid0n, p.17. 
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A modificação era bastante clara; enquanto no pass~ 

do as regiões perifêricas eram consideradas segundo suas di 

ficuldades como realidades problemáticas e fontes de tensões 

política e social, agora elas passavam a ser encaradas a paE 

tir das potencialidades de crescimento que apresentavam e da 

sua possível contribuição ao processo de expansão econômica 

nacional. Visão 1 sem dúvida, mais coerente com o desenvolvi 

menta do capitalismo, pois era da divisão interregional do 

trabalho que se tratava, como meta de política de desenvolvi 

menta. 

A partir desse momentor 

( ... ) o papel das ireas meno~ desenvolvidas se 
tornou cada vez mais o da 'fronteira' economlca 
interna do País a ser explorada tanto em termos 
de exigincias da expansio da oferta, quanto da 
perspectiva de crescimento do 'mercado interno'. 
A id;i;ia da 'integração nacional' em suas di ver 
sas dimensões econômicas espaciais e geopolÍticas­
faz parte dessa preocupaçio maior, como tambim 
ocorre com a tentativa de operacionalizar um;:. es­
trat~gia de desenvolvimento espacial a partir de 
'p6los de crescimento', sejam urbanos ou rurais 
( 1 ) • 

o impasse entre as orientações ao nível regional e 

nacional inviabilizou a realização do IV Plano Diretor. Esse 

f<:~to coincide com a queda de Albuquerque .Lima como Ministro 

do Interior e a sal.da do General Euler Bentes da SUDENE, no 

início de 1969. A divergência .refletira-se também em profu~ 

do corte de verbas do Ministério do Interior: 33% contra ap,::. 

( 1 ) UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNANBUCO. Programa Integrado 
de Mestrado em Economia e Sociologia. Nordeste questi0 
aberta. Recife, 1977 (serle Comunicação--;'? 19). Cf. CAR 
V"~\iHõ: I.H.M. Nordeste .•. op. cit. p.139. 
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nas 6% do Ministério Minas e Energia e dos Transportes de a~ 

nas 3%. 

Há um certo exagero no papel "restaurador" da SUDEI\lE 

exercido pelo grupo do General Albuquerque Lima. O IV Plano 

fora feito por um pequeno número de técnicos progressistas 

que atuou em torno do "staff" do Superintendente. Mas a SUDE!-.'E, 

como um todo, estava submetida aos con-troles internos dos ór 

gaos de segurança (SNI à frente), com o que a administração 

do general-superintendente não parecia demonstrar nenhum con 

flito. Além disso, face à contradiçào antes assinalada (ní 

veis nacional e regional) , naquelas condiç6es seria dificil 

despertar entre os técnicos interesse pela condução do plano. 

Mas, certamente, o desfecho do impasse antes assina 

lado marcou o fim do projeto inicial da SUDENE, baseado no 

G'l'DN e em uma tentativa de relativa autonomia da política de 

desenvolvimento regional. A configuração dos contornos do 

mercado interno estava agora decidicamente em primeiro plano. 

A dedução do imposto de renda para aplicação na in 

dústria funciona como política exclusiva para o Nordeste por 

um período de tempo relativamente curto. Ainda em 1963, esse 

direito foi estendido à região Amazônica, na área da SUDAM. 

Em seguida, passou a aplicar-se à pesca, ao turismo e ao re 

florestamen·to. Finalmente, no início da década de 70, foi 

aplicado a dois programas: o Programa de Integração Nacional 

{PIN) e o Programa de Redistribuição de terras e Estímulo a 

Agroindústria do Horte e Nordeste {PROTERRA) 1 representando 
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estes, em conjunto, 50% dos recursos do 34/18. 

Mas no imediato pós--64, na esteira da política ele ~ 

centivos fiscais da SUDENE, ocorre um verdadeiro "boom" nos 

negócios na região nordestina~ De fato, após 1964F crescem 

acentuadamente os recursos depositados no Banco do Nordeste, 

do mesmo modo que os recursos liberados como mostram os da 

dos da Tabela 4.1. 

Tabela 4.1 

Nordeste. Evolução dos depósitos do sistema 

34/18 no BNB e liberações efetuadas ano a ano 

la preços de 1968) 

Anos 
De,eõsitos no BNB Recursos Liberados 

(Cr$ 1.000) Índice (Cr$ 1. 000 l índice 

1962 60.669 1 00 

1963 59.735 98 716 100 

1964 119.855 198 1 o. 831 1 . 53 1 

1965 317.836 524 17. 129 2.392 

1966 352.431 5 81 60.679 8.474 

1967 435.565 718 194.826 27.209 

1968 456.681 753 315.743 44.097 

1969* 157.260 41.963 

Fonte: BNB/SUDENE. C f. SUDENE. SUDENE 1 o anos; p. 158. 

*Até 30.06.1969. 
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Proliferam escritórios e empresas que se ocupavam 

da elaboração de projetos industriais e captação de recursos 

do sistema 34/18. Muitos desses escritórios se expandiram 

em Recife, aproveitando o "know-how" de técnicos que se afas 

taram ou foram demitidos da SUDENE~ A expansão dos investi 

mentos se dava de tal forma e com tal rapidez que logo se 

acreditou em uma nova era para a economia da região, dai o 

uso por muitos da expressão 11 Novo Nordeste", para caracter.:!-_ 

zã-la e as mudanças que estariam ocorrendo. Na verdade, com 

a política de incentivos fiscais e financeiros, o Nordeste 

beneficiava-se com a crise da economia nacional marcada pela 

recessão, após a fase expansiva do governo ,Juscelino. vej~ 

mos, em seguida, como evoluiu_, formalment~, o sistema de in 

centivos para o Nordeste. 

Mantendo-se mais ou menos inalterado até 1965,o sis 

tema do 34/18 para o Nordeste sofre importantes modificações 

com a lei quE! criou o III Plano Diretor ( 1). Essas modifica 

çoes corno as que viriam em seguida, visariam, em última ins 

~ância 1 ampliar as facilidades para o capital industrial, is 

to e
1 

busca-se cada vez mais reduzir os riscos das inversões. 

Como resposta as críticas de que não havia uma p52_ 

litica de prioridade para os novos projetos i.ndustriais, a 

lei do III Plano Diretor estabelece alguns critérios (com ba 

se em um sist.ema de pontos) que visam incentivar certos tipos 

de indústria e orientar os investimentos geograficamenter p~ 

ra evitar a concentração espacial em dois ou três centros ur 

banos {2}. 

(1) Os demais incentivos financeiros mencionados no capitulo 
III foram mantidos. 

( 2) Lei n0 4.869, de 1/12/1965. que aprova o III Plano Dire 
tor de Desenvolvimento Econ5mico e Social (1966-1968). 
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A contag·em de pontos estava relacionada a combina 

çdo dos seguintes objf2tivos: implantação de indústrias bás.i 

cas ou germinativas; modernizaçãof complementação ou ampli~ 

çao da indústria existente com elevação da rentabilidade; subs 

U.tuição de importação do exterior ou de outras regiões do 

r-aÍsí uti .. lização de matéria prima regional; absorção J.ntensi 

')J dE~ mão-de-obra; localização em sub-zonas de mais baixo de 

sen';olviment.o; contribuição à satisfação da demanda cresce.n 

te de bons alimentares. 

Com a regulamentação da lei, o limite de particip~ 

Çd() dos recursos do 3 4/18 sobre a i nversâo total do projeto 

arnplia-·Se para 7, 5~\ podendo esta inclul..r o capital variável. 

São determinados três níveis de prioridades, A, B co:cres 

condendo a 75, 50 e 25% de participaçâo de fundos do 34/18. 

Por esse sistema, aqueles per-centuais eram dete.rminaàos e:n 

função de uma distribuição de pontos aos vários objetivos, aos 

quais deviam a·tender parc.ialmente os projetos. 

us d"'~ mai.or peso üram os seguintes: a) indústrias biisicas 

ou germinativas - bens d0 capital, bens duráveis de consumo 

'-'' bens de uso generalizado na indústria - 25 pontos; b) lo 

colização da indústria - varia entre 20 (zonas mais at.rusa 

das} e .S pontos (Reci.fc e Salvador); c) produção de bens des 

t i.n.ados à alimentação bá.sic:1 20 pontos í1). 

Em março de 1969 um conjunto de medidas alb::'!ra mais 

uma vez o mecanismo do 3 4/1 8, no que diz re-speito ao sis·tema 

( 1 ) 
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de pontos e outras questões (í). As principais caracterís 

ticas do sistema de pont.os passaram a ser as seguintes: a/ 

projetos de infra-estrutura (geração, transmissão e distri 

buição de energia, eletrificação rural e sistema:J de tcl.eco 

rr.un icações) 25 pontos; b) p.rojetos localizados nos Estados 

de Maranhão e Piauí - 25 pontos 1 Rio Grande do Norte (~ Ser 

~;ipe - 20 pontos 1 Ceará, Paraíba, Alagoas e Minas ,. . 
"'"eri.'ll_s-

15 pontos, Pernambuco e Bahia (somente os municípios J.ncluí 

dos no Pollgono das Secas ou a Oest:.e deste} - ')O pontos; c} 

projetos de indúst.rias de transformação: bens de capital ou 

intermediários básicos 20 pontos; outros bens intermediâ 

rios 15 pontos; bens de consumo durável e têxteis -10 [.X}t: 

toó>; d) projetos quf.:, envolvam substi.tuição de importações c~o 

E:xterior ou que exportem para mercados internacionais pel.o 

rnenos 40% de sua produção - 10 pontos; e) projetos que ad 

quiram na região pelo menos 80% das :matérias primas oe bens 

intermediários em proporção entre 50 e 80% - 15 e 1 O pontos 

respectivamente; f) projetos (_fUe elevem a produtividade de 

i!ldÚst.rias estabelecidas, ainda não benefí.ciadas com recur 

sos do 34/18 - 5 pont"os ~ 9} projet~os de empresas de cRp;i tal 

a.bE:rto, conforme definidas pelo conselho Monetário e pelo 

3anco Central - 5 pont.os; h} projetos que determinam urnc' pa!_ 

t-j_cJ.pação do trabalho nos lucros tributãve:ls de 10% ou mais 

5 pontosj i} projE:·:tos em que a participação dos salários 

e encargos sociais exceda os 25% do valor agregado 3 po~ 

tos; j) projetos que absorvam significat.ivamente mão-de-obra 

( 1 ) o~~Jet,, n9 64.214. de 18/03/1969, regulamentando clispo~i 

tivos anteriores ~a legislnçio dos incentivos fin~ncei= 
ros c .fi:::;cats. 
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(desde que utilizem tecnologia adequadaf, 

A tabela 4. 2 sintetiza o sistema de pontuação da 

SUDENE, então adot.ado ~ para a obtenção de recursos do 34/1 3). 

Tabela 4.2 

Classificação dos projetos para aprovação pela SUDENE 

-,.-------·--·--·--

ssificação Financiamento de 34/18(%) Pontos ncce~3sár i os 

-~ 75 50 ou mais 

B 60 40 - 49 

c 50 30 - 39 

D 40 25 - 29 

E 30 ou menos de 25 

--'-----------··------
Fonte: HINTER-SUDENE. Cf. GOODMAN, D. e CAVALCANTE, R. In 

centivos ... op. cit.. 

Como se ve 1 elevou-se de 3 para 5 o numero de níveis 

no prioridade de projetos. Assim, ao fazer jus a. ur;; n;a.io:c 

nümero de pontos, a empresa poderia obter atê 75% de noc\lr 

sos do 34/18. 01.1 seja, a empresa poderia investir apenas 

de recursos próprios. Mas este pe.rcentual poderia ba1.xar p~ 

r.u 12,5~6, graça.s ao financiamento de bancos oficiais a que 

t.eria direito. Por outro lado, se se considera a i.senç:io de 

L1t:é 60% d':; IC>1 concedida pelos governos estaduais do Nordes 

te "'" "-""" J_ndustriCilS que se localizassem em r;;eus terri 

tório::; por um prcu::.o de cinco anos 1 haveria casos em que o in 



282. 

vestidor poderia necessitar de apenas 6,2.5% de recursos pr~ 

prios para implantar um projeto segundo o ulodelo 34/18 I 1) • 

Sem que se perca de vist.a que a rentab.ilidade priv~ 

da e determinante na avaLiação do projet.o pela SUDENE, 0 sis 

tema de pont.os tinha por finalidade orientar os invE.::~tü:cntos 

através do 34/18 de acordo com as propriedades da poliU .. ca 

de industrialização daquele órgão. E:1tretanto, a legL~lação 

ad lvJc abria uma brecha no sistema 1 ao permitir que a SCiDENE 

autorizasse a aprovaçao de proj.etos do 34/18 consi.derados 

alta prioridade para o desenvolvimento :ceq.iona1 1 

c ia ao sistema de pontos (2). 

As priopridaé~,~~s às indústr:Las básicas gerninati 

vas 1 de um lado 1 e à desconcentração qeográfica da 'Lndústr 

de outro, eram sem dúvida contradJ.tôrias. Isso porque as in 

dústrías de grande porte necessitam C:e concent.r-açã.o de ::ü"i.vi 

dades$ ou seja, da existência de certo grau de "econorn.ias ex 

ternas". Ocorre que tanto Recife quanto Sa.lvudo;:· no J.nic~:.c) 

da década de 70 estavam longe do momento em que S(~ podia fa 

lar em ndeseconorr,ias externas'1
, o que· fazia c:Jm que a preoc~: 

paçao com a descentralL::ação geográfica da 1nc1ústrta ar:.:J:cecc.::::_ 

se como uma questão prematura. gla estava ;r.ais r:elac.ionúda 

.:1 reivindicações poll.tícas dos EstaC.os da região, cobranclcJ 

t.ratamento equitativo. 

Os dados de:. Tabela 4. 3 evid('mciam a preponderclnci~> 

da~:; indúst.rí:as de bens intermediários e bens de capi U:t.l r o 

---------
(1) Ibidem, p.97~98. 

(2) Cf. HOREIRA, R. O Nordeste ... op. cit. p.97. 
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que indica uma incompatibilidade entre os dóis objetivos re 

feridos. A •rabela 4. 4 por sua vez, mostra os reflexos dessa 

política na reestruturação (real) da economia nordestina em 

comparaçao com a economia brasileira. o significado dessa 

reestruturação para a economia regional serão tratados em ou 

tra parte deste trabalho. 

Tabela 4.3 

Nordeste: participaçâo percentual dos projetos aprovados se­

gundo os usos. Número de Projetos - 1969. 

-----------.,~-B_e_n_s·-a-"e-, -,~---Be-n_s_" --TI Ben-.-. s-. -d--e ---~--~~:tr~~l----

Capita ! Interrne larlos con~\.h'TD •. :ens o.e Total 1 I ct·- . h.. -~· 

------- I -----~urave~--0~'-n_s_m_K_.)_ ---~- .. 

Distribuição do 
j nvest:i.rrento (%) 

Total 

Projetos novos 

Projet.os de 
Modernização 

Núrrero de Projetos 
Tokt1 

Projetos novos 

Projetos de 
f<!le>demização 

4,4 61 , í 

4 -; ' . 66,2 

2,5 41,1 

28 277 

25 221 

3 56 

1 o ,4 24 r 1 100,0 

9,6 19,5 100,0 

13,6 42,8 '100 ,o 

76 200 5d1 

64 138 448 

12 62 í33 
·~--·-

Fonte: IPEA 1 SUDENE. Cf. GOODMAN, E.G. e CAVALCANTE, R.A. 

Incentivos ... op. cit. p.231. 
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Tabela 4.4 

Nordeste e Brasil - Estrutura percentual do valor da 

transformação industrial segundos os usos- 1959-1970 

--·--- ---------
Usos Bens de 

consumo 
na o 

duráveis 

Bens 
Interraediár ~os 

Bens de 
capital e 

Total de consumo 
Anos duráveis ···-----------------"-
1959 

Nordeste 

Brasil 

1970 

Nordeste 

Brasil 

57,3 

38,4 

32,3 

38,0 

34,9 

37,0 

' . •' f I 

19,0 

24,6 
1 00 'o 
100,0 

Fonte; FIBGE. Cf. SUDENE & BNB. O Sistema FINOR: re ultado 
e sugestões de aperfeiçoament.o. Fortaleza, BNB, 1986 r 

p.47. 

Os dados da 'l'abela 4. 5 i_ndicam a. distribuição das i.n. 

\'e r soes do 34/18 por Estado da região. A concentração em Re 

c-:;ife, Salvador e, em parte, Fortaleza é coerente com a opçao 

pelas indústrias de base 1 tendo em vi~3ta as razões já cxpos 

tas. Esse resultado condiz com a lei de concent.raçâo da. ccc:; 

nomia capitalista (tanto setorial como espacialmente) e com 

as recomendações dos planejadores e teõricos do desenvolvi 

rnento contrárias à pulverização de recursos (exemplos not.õ 

rios são o "big push" de .Rosensb.ün--Rod;;m e a teoria dos po 

l.os de desenvolvimento) . 
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Finalmente, no sistema de pontos da SUDENE, o obje 

tivo social quanto à absorção da mão-de-obra via-se também, 

em parte, contrariado, na medida que os investimentos apr~ 

vados, dada a sua elevada densidade de capital, eram, log2:_ 

camenter economizadores de mão-de-obra. 

>Jordc.stc -

Tabela 4.5 

até dczr"'rnbro/1970 

(preços correntes} 

ES'f}\JXlS 
PROJETOS INVERSO&S 

(Cr$ 1.000.000) 
Níln:ero (%) futal (%) 

!<1:-u"anhão 7 1, 2 99.605 1 '3 

Piauí 9 i, 5 15.936 0,2 

Ceará 104 17, 8 64'1.402 8,2 

Rio Grande do Nort.e 31 5, 3 313.669 4,0 

P;:rraiba 71 '!2,2 994.374 12r2 

Perna<Tibuco 173 29, 6 1.735.470 22,2 

1\lagoas 17 2, 9 427. 176 5,4 

Scrgi}?2 15 2,6 72.691 o ,9 

Balüa 125 23' 1 3.218.229 41 ,3 

>tiJl,._'lS Gerais(*) 22 3,8 332.588 4.3 

584 100.0 7.806.140 100.0 

E'>1PHEGO 

futal (%) 

1.492 1 '2 

448 0,4 

20.651 1712 

6.371 5, 3 

11.067 .i), 2 

38.191 31,8 

3.492 2,9 

3.269 2,7 

30.768 25,6 

4.431 3, 7 

120.180 100.0 

FONI'E: SUDENI;, apud MOREIRA, Raimundo, op. cit. 1 p.136. 
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4.2 Novas Mudanças de Rumo 

No início dos anos 70, ver~ f'cararn-se 1mnr~rt t~ ... ..._ """''':!.~~. an -S mu 

danças de rumo na política de desenvolvimento do Nordeste e 

a decisão de tomá-las é em geral atribuída à seca de 1970 

(1). O impacto da seca sobre a população flagelada fez con 

vergir a crítica sobre a atuaç5o da SUDENE, cuja política de 

incenti.vos fiscais não estava sendo capaz de gerar ernpregos 

suficientes. Criticava-se tal política por haver concentra 

do recursos em Salvador e em Recife. Além disso, apontavo.-

-se o descuido da instituição ouanto à agricultura, onde se 

localizava a maior partü da força de· trabalho. 

Em sua visita ao No:cdeste, o Presid<~nte Hédici, e:n 

pronunciamento no Conselho Deliberativo da SUDENE, anunciou 

uma série de medidas: liberaçãc ímcdia·tamente, dos recursos 

federais para o financiamento de um programa de emergéncía 

de lnrga esc:ala; fortalec irnent.o da agr icul tu :r." a, para torná-

-la resistente às secas, empenhando recursos subsl::.ancia.-is ,3_ tê 

de ol·igem externa, em programas dn irrigação em areas ;:;ele 

c ionadas; canalização substanc ia :L de .rccu.rsos de :i.nccn ti ,.-.-_:;s 

fiscais para a execução de px:·ojetos ,::\gricolas; incentivo a 

colonização em zonas úmidas d0 Nordeste do .Maranhão, do 

do Pará, no Vale do São Francisco e do Planalto Central (2). 

Em junho de 1970, o Governo criou o Programa ds In 

tecrração Nacional (PIN) (3) e os programas que o comporiam: 

as rodovia:~ 'l'ransamazônica (de Picos 1 no Piauí, a HumaiU.iF 

--------
(1) GOODMAN, D.E. 

-i 3 {! • 

(2} Ibidem, p. 183. 

AlbuquGrque, R.C. 

(3) ~cc. Lei nQ 1.106/70. 

Inf:ent i vos ... p' 181-
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na A::nazônia) e a Cuiabá-Santarém; colonização 
1 

ao longo des 

SDS rodovias.!' que deveria ocupar uma faixa de dez quilô.llC'tros 

de cada lado; execuçao de projetos de irrigação e de coloni 

z.;.1ção nos vales Úmidos do Nordeste, incluindo os projetos da 

primeira fase do Plano de Irrigação par·a o Nordeste. 

De acordo com os projetos de coloni.zaçãof deveriw.m 

ser transferidas 100.000 famil.tas nordestinas, em um tot.al 

de 500.000 pessoas. 

O PIN era financiado com recursos orçamentárj. as da 

ünião, empréstimos internacionais e pela apropriação de 

dos incentivos fiscais destinados Zto Nordeste (mecctnisrno 

1 8) • Quanto à execução do prograrr.u, este ficaria a cargo de 

órg.J:os federais subordinados aos Hini.stêrios dos Transportes 

e do Tnterio1~ 1 
' cabendo a StJDENE uma participação limitada 

coordenação da irrigação. 

Seria i.mportante verificar, agora 1 como essas q1W.§. 

tões ·tiveram rebatimentc nos planos de desenvol.vimento que 

se ela_!)oraram, a epoca 1 na esfera federal. Uma prir:c.ira cons-

tati-1ção é que, com o Plano de ~1etas e Bases do General !>1édi 

ci 1 o Nordeste e a A;nazônia até (::mtão encari1di1S como reg.iC>es-

-problemas, e por isso, recebi.o1m tratamento especial, passa;n 

a fa.?-er part.e de 1Jma estratég:La qloba], que privilegia a in 

tc~:Jração do mercado. Nesse aspecto, o que se tem em míra e 

( .. ,) ~xpansio da froitteira econ6mica nacional, 
pcinci-p.nlmente em relação ao Planalto Cent:ra~, v~~ 

·les lí.midos do Nordeste e, p-rogressivamente, a .Am~ 

z5nia, para tirar proveito Jo dimensio continen-
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tal do paÍs, ampliando o mercado interno, pela in 
corporaçio de novas ireas e, simultaneamente, p; 
la melhor utilização da mão-de-obrn abundante (1)-; 

Quanto à execuçao do PIN, o Plano estabelece três pr.9. 

jetos prJ.ori.tários em uma primeira fase: construção da rodo 

via. 'l'ransamazônica e da Cuiabá-Santarém; plano de colon.i.zação 

nas margens dessas rodovias; e no Nordeste pr.im~·ira etapa do 

plano de irrigação e colonização dos vales úmidos. 

Através do PIN, o governo buscava: 

Ueslocar a fronteira agrícola e econômica para as margens 

do rio A..mazonas 1 realizando a penetração em grande escala 

em uma região com importantes manchas de terras férteis; 

-· int.eqrar a estratégia de ocupaçao da Amazônia à estratégia 

de desenvolvimento do Nordeste, rompendo um quadro de solu 

ções limit.adas para ambas as regiões; 

- criar as condições para a incorporação a economiu de meTeo. 

do de amplas faixas da população antes empregada na econo-

mia de subsistência; 

estabelecer as bases para a efet_iva transformação da aqri--

cultura da região semi.árida do Nordeste e reorientar a cmi 

graçâo para os vales úmidos da req.ião e para a nova fron-

t.eira agrícola, evitando o seu deslocamento para áreas me 

·tropel i tanas do Centro-Sul~ 

PRES!DENClA DA REPÚBLICA. Metas e bases parn a açÃo do 
1 9 ~r: 2 s-. --~-~-~~- .. -------~ 

Brasília, sct. 
( 1 ) 
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o desenvolvimento regional centrado nas demandas 

das regiões-problemas vai dar lugar a uma preocupação q1oDal
1 

em termos territoriais, que tem por tônica a expan:-;;Zio do me r 

cado i.nterno. Essa perspectiva está presente no I Plano ~·la 

cional de Desenvolvimento (1972-1974), do Governo Médici. Ele 

ge-se uma estrat.êgia baseada na teor ia dos pólos de desenvo.:!: 

vimento, que consubstanciaria a política de integração nacio 

na.l, cujos contornos eram: 

a) criação de pÓlrJs de desenvolvitr\erto re~rionais 

no Sul e no Nordeste, no sentido ir::teC"rado aaricola-industri.al, ·' .~ 

assim como no Planalto Central e na Amazônia 

_ral), complementando, assim o grande pólo do núcleo são Pau 

lo-Rio-Belo Horizonte; 

b) integração no sentido Leste-Oeste, para permitir 

a associação de fa·tores abundantes: no Nordeste, mão-d~o:-oht:.-a 

não qualificada, e na Amazônia e Planalto Central, terra c 

outros recursos naturais. 

É interessante observar que, no momento e;n que a F~. 

1Itica de desenvolvimento do Nordeste que, desde 1958, vinha 

sendo apoiada por amplos setores, volta a ser questlonac"'!aJ com 

a seca de '1970, o Estado poe em prática uma polí ti.ca de L"1ter 

'Ienç<.to centralizada, baseada em pólos e complexos industriais 

segundo uma estratégia nacionul. Trata-se - deve-se convir-

de uma politica que interessa muito mais aos blocos monopóll:_ 

cos que hav.iam se formado na economia nacional. É nesse con 

texto que os "programas especiais" àevem ser vistos. 

i\s criticas ao PTN, principalmente pelo uso de fun 
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dos do 34/18, reduzindo substancialmente recursos do Nordes 

te, e mais o agravamento da situação econômica da região nor 

dest.i.na após a seca de 1970 s levaram o Governo a criar, em 

julho de 1971, mais um programa especial para o Nort.e e Nor 

deste: o Programa de Redistribuição de Terras e de Forr,ento a 

Est:rutura Agrária do Norte e do Nordeste {PROTERP.A) (1). 

O Programa utilizava parte de fundos do PIN, do Or 

çamento Federal e 20% do artigo 34/18. A admin.istraçilo do 

PF\·JTERRA seguia um esquema sobremodo complicado. !1 execuçao 

do programa de regularização fundiária, colonização, pesqu]: 

sa e experimentação agr{cola e outros ficava sob a respons~ 

bi.lidade do INCRA e do Ministério da A.gricultura; a realiza 

çcw de investimentos em infra-estrutura cabia aos Mi.nistérios 

dos Transportes e de H.i.nas e Energia; a concessao de empre~ 

timos agricolas e fundiários 0- de subsídios ,Jo uso de insurnos 

modernos; a-través de órgãos da rede bancária oficial, como o 

Banco do Brasil, o BNB, o Banco da l1.mazônia e o Banco Nac.io 

na1 de Crédito Cooperativo e a Caixa Econômica Federal. 

O PROTERRA, conformo frisa o I PND, "operará princ2:, 

pu1m'-':nt.o mediante crédito'' (2}. Nessa 1inha, ele deveria 

promover a organ:ização e a modernização das grandes proprie 

dw.des, a implantação de projetos agropecuários de cunho em 

presa:ctal c a instalação e expansão de agro-indústrias no Nor 

t.e e Nordeste. Parale1amente, daria apoio a agricultu.ra de 

pequenas unidades de cunho familiar, sendo que, com relação 

(1) T"'l:fES. n e s i g u .a i c!E-5~!:'--~ .... tg .. gJ ~~ .,D_"! ;t. -~-Jl. s; ___ q_ e_f> .. 91!-.. .Y _q_ L 'Li .. IJL!L\.l.t_;:Ll:?.J:.-ª..2. i, 
f:et":-Tf--~--:··~1984, v,, 1, 4. 

(2) ~,:_1•:2::;LLC.\ Fl~nn:/tTl\'.\ DO tlF,.-\SlL. l Plano ~Ltcional de Ue 
s c ':1 v o 1 v i men to, l q 7:2/7 '+. .H r as I 1 i a , ~s-et eiTIE-rO. de T9"r·r·-.- .. "~- .. ··-·--

·-··-----·--·· 



291. 

a este pontor deveriam ser criadas condições de 

ra, que favorece-ssem a pr.odut.ores despossui.dos. 

Na. prática~ o PRO'l'ERRA teve outra desLinação. Sequn 

do o l?I)-l.ES, quase todos os seus recursos fo,~am util iza.dos na 
' 

ra estradas lo Minis·tério setorial dos Tran53portes, L:'spe 

c lment.c para a pavi.mE:ontaçâo da Balém-Bro.sília), u:::inas 'hi 

td .. cas e linhas de transmissão {pelo :ürüstóriD setor.·i.al 

Por outro lado, de 

n:cu.rso~o aplicada na agricult;ara foi destine.da a rr;éd:Los e 

gr<::_ndes pr-op:-J.etários, sendo desprezível a rccUstrii:uiçãc de 

l~.:~r.ras para. os pequemos agricultores, 

::nas intenções reveladas. 

34íl8, oPINe o PROTERP.A provocaram umo onda. de protestr:s 

r; iJ. ião. Heclamava-se, também, da lc.n ti.. dão com qu"~ o I?H:2_ 

TERE.!;. a tua v a. Setores influentes apont.ava.m <:;sse [a t.o, co~·•o 

o prSpr·io 

s.it:.uação, leva:;.do-o a organizar umü Com.i::-;si'J.o cccrclcnador2 Je 

de Estudos do t<rordeste (COCf:~NE} 1 gue cJ.::ü:oor:>cl dJT, d 

'-;obro a regiâo e apre2.entou ao governo \.m\il só r 'Le Uc 

No decon::cr dessas d:Lscussões, o '-~~ov~.:cr:.o L1.:·t·:;ou, no 

(1) Estudos do ,'iord;· s te 
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Francisco), na verdade, um projeto integrado de desenvolvi-

ment.o do Rio são Francisco. Os projetos de irrigação da 

area (sobretudo Bebedouro), depois de 1964 pouco se desenvo_l: 

veram. Pretendia-ser agora, implementá-los com a particip~~ 

ção de grupos privados e a promoção de empresas agr·opecu::: 

rias ( 1) 

Esses três programas reunem o conjunto de medidas 

com as quais o Governo Federal pretendeu trat<L: a questão do 

desenvolvimento do Nordeste~ no que respeita ao campo, in te 

grando-o à região Norte. Reprimidas as formas de organizaçáo 

das classes dominadas no campo e na cidade, o Estado poc em 

prática uma polÍt..ica de modernização conservadora no campo, 

que atinge o auge nos anos 70. Como obsE;:rvu Ina:Lá de Carva 

lho: 

O Estado foi o grande artÍfice e condutor desse 
processo. atrav~s de uma s~rie de políticas que 
procuravam adaptar a agropecuiria is novas ex~­

g~ncias do avanço do capitalismo (2}. 

Caberia verificary em seguida, como funcionavam, na 

prática 1 esses programas. O programa de Integração Nacional 

convergiu sua ação para a construção da Transannzônica e pr_?_ 

jetos de colonização nas margens da rodovia. Quanto à irri 

(Jação, mui to pouco foi üü to. Em 1979, a á:rea beneficia da_ 

F'elos projetos executados pelo DNOCS e pela CODEVASF erct de 

pouco menos de 6 5 mil h a, correspondendo a 14% dos 327.529 h1. 

(1) COCH-WESER, C.L. La SUDENE ... op. cit. p.58. 

(2) CARVAUlO, I .~LM. Nordeste ... op. cit. p.175. 
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estimados como área bruta irr.tgável dos perímetros que cabe 

ria àqueles dois órgãos executarem. 

Quanto ao PRO'l'ERRA, as instruções para a sua execu 

çao foram aprovados em julho de 1972 e se insptravam (.;:m ini 

ciatJ.vas anteriores da SUDENE, por exemplo, na "troca de tec 

nolog.ia por terra" e no GERAN. As areas que seriam abrang~ 

das pelo programa eram áreas que haviam sido definidas, antes, 

pelo INCRA, como prioritárias para a reforma agrária, ou se 

ja: as zonas da mata, agreste e brejo dos Estados da Para.iba 

,.:; Pernambuco e o inter i o r do Ceará. 

o núcleo da ação do PROTERRA (:?ram as vantagens que 

;;e outorgavam àqueles proprietários que SG encarregassem, 

eles próprios, de uma redistribuição p:.u~ci.al de suas terras 

Os proprietários que apresentassem projetos nesse sen 

tido no prazo de seis meses seriam indenizados imediatamente, 

enquanto que, no caso de desapropriação ser j <Jm ir.àenizados 

com títulos da dívida pública {2). Nas, até o fJnal de '1975, 

apenas 894 parceleiros haviam sido assentados, segundo a CPI 

(lo ?RO'l'ERRA {3). 

P..s n1edidas de cunho social no campo, mais uma vez, 

se chocavam com os interesses das oligarquias rurais. Eis 

porque os recursos destinados a redistribuição de terras fo 

ram muito reduzidas: a cerca de 3% do totnl de recursos do 

( 1 ) 
. 

Os oercentuais de redistribuiçio relacionados com a arca ' .• 
das propriedades eram os seguintes: 20% da.arca de pro-
priedades de 1.000 ha; 30% para aquelas actma d~ 1.000 
atê: 3.000 ha; 40% par3 Hquelas acir1la dt: 3.000 ate s_.OOOba; 
507 oara ~rea~ superiores a 5.000 l1a. Cf. resoluçao 268, 
de 2~/07/1972 do Ministro da Agricultura Cirne Lima. 

COCI-i-L.JESER, C. K. La SUDENE ... op. cit. p. 60. 

(3) CARVALHO, l. ·;..1, ~L Nordeste .... p.193. 



294. 

Programa. 'l'udo faz crer que, por trás do discurso idcológ.!:: 

co, de preocupaçoes sociais e redistribu.ição dt:;o, terras, o 

que se tinha em mira era a transformação e a modernização do 

campo. Nilson Holanda, diretor do BNB, é bastante claro ncs 

se sent.ido: 

Eu diria que a prioridade bjsica deve ser a mo 
dernizaçio da agricultura. O maior acesso ~ ter 
rat a reforma agr~ria, deve Rcr um instrumento e 
uma finalidade. Quer dizer, na medida em que a 
estrutura fundiiria venha a constituir em obsti 
culo ao aumento da produç.do c da produtividade rlã 
esfera regional, essa estrutura deve ser modifi 
cada. Mas se for possivel, dentro dessa estrt1t~ 

ra conseguir uma certa modernizaçio, 
prioridade i modernizaç~o (1). 

cu daria 

Um estudo realizado pelo Banco do Nordeste, em 1978, 

sobre o desenvolviment.o da região nordestina chegou a concl2. 

soes import.antes sobre a questão (2). Em t.ermos gerais, afiE 

ma o documento: 

Este programa nio tem produzido. n~ verdade. 
transfor1naçGes significativas no setor agr~rio 

do Nordeste, ao concrúrio do ()UE'. se prev:i u em sua 
concepçio inicial (Decreto Lei n9 1.179 de 06 de 
julho de 1971). Forçoso é '."econhecer, a propósi:_ 
to, que sertos obsticulos d~ natureza político­
-institucional impedem a S110 0xecuçio satisfat6-
r'La (3). 

Privilegiando a capacidade de reembolso, o crédito 

rural (na linha do PR01'ERRA e mais ·tilrde do POLONOHDESTE) 

(1) Ibidem, p. 183. 

(2) Danco do Nordeste do Brasil. 
p. 90. 

(3) Ibidem, c.91. 

Desenvolvimento ... op.cit. 
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favorec2u aos grandes proprietários, contribuindo para concen 

trar ainda mais a renda. Por outro lado 1 58,3% do credido 

concedido pelo sist.ema destinaram-se à agropecuária {1). 

Com relação ao PROTERRA, especificamente, o es-tudo 

do BNB concluía que esse programa "não se t.em caracterizado 

como instrumento de política econômica e social dos mais efe 

tivos, tendo sido um instrumento tímido e sem rea1izações de 

alta relevância sócio-econômicau {2). Por sua vez, o subpr2. 

qrama de redistribuição de terras havia-se resumido a 145 mil 

ha 1 isto e, 10,4% da área disponível para desapropriação noE> 

t,rês Estados prioritários: Ceará, Paraí.lJa e Pernambuco (3). 

Ao lado dos resultados pouco significativos dos cha 

n;aàos· "projetos de impacto" relativamente ilquilo que prornet.::_ 

ram..- seria relevant.e dest.acar a redução do papel da SUDENE 

nas decisões sobre o desenvolvimento regional. Parte conside 

r.:.1vel de recursoB, como vimos, lhe foJ. retirada. Ora, a apli 

cação desses recursos se dava fora do Nordeste, ora na própria 

região, mas sem que, em qualquer dos doi.s casos, a institui-

çao fosse consultada. Na execução do PRO'rERRA, sua participa 

çao era apenas marginal, restringindo-se à coordenação dos pro 

gramas de irrigação. Goodman e Albuquerque observam o lado 

irônico da situação, na medida em que o PRO'rERRA adota p.rov~ 

clone ias que a SUDENE defendera repet.idas vezes, sem que lhe 

fossem atribuídas condições para implementá-las (4}. Os rr~eSJOC'S 

autores concluem: 

( 1 ) Ibidem, p.90. 

( 2 ) Ibidem, p. 8 9. 

(3) Ibide.n. 

( -4) COUDXA~, lJ • E, & ALBUQUERQUE, R.C. Nordeste op.cit .p. 190. 



296. 

As dificuldades da SUDENE confinam-se efetivamente 
( ... ) i administraçio dos incentivos fiscais e 
programas correlatos, o que infelizmente equiva 
le a dizer que estaria sendo comprometida uma prO 
missora, mas, ultimamente pouco feliz experiên~ 

cia de implementaçio de uma poderosa agência de 
planejamento regional no Nordeste ('!). 

4.3 Medidas na segunda metade dos anos 70 

A ideologia do Brasil "Grande Potência" 1 presente 

no II PND - além de outras razões levou à inserção no Pla 

no de princípios visando uma maior integração dos diversos 

espaços regionais. Assim, a estratégia de crescimento, no 

nivel espacial 1 seguiu dois rumos: de um lado, a expansão e 

a consolidação .industrial segundo o modelo dos pÓlos e com-

plexos industriais 1 cuja idéia, como vimos gunha força no Bra 

sil na segunda metade dos anos 60; de outro lado, a t.ransfor 

mação da agropecuária nordestina nos moldes da modernização 

conservadora, através dos chamados "projetos especiais". 

O II PND projetava o crescimento industrial, com ba 

se em perfil industrial que atribuía aos setores de insumo 

básicos e de bens de capital o comando da nova dinâmica eco 

nômica. Por esta razão, os grandes complexos regionais, na 

cionalmente integrados, assumiam um papel destacado. Era o 

caso do complexo petroquírnico de Camaçari, dos complexos cl.~ 

roguimicos e de fertilizantes, além da exploração do mineral 

de Carajás, nas macro-regiões Norte e Nordeste. 

Na agropecuária, os "programas especiais" 1 que visam 
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essencialmente ao desenvolvimento mais integrado de áreas se 

lecionadas, são: o POLONORDESTE, o POLOAHAZÔNill., o POLOCEN-

TRO, o PRODEG~~N {região de Mato Grosso do Sul) PHODEPLAN 

(pantanal matogrossense) e açoes na região geo-econômica de 

Brasília. 

Voltemos as diretrizes industriais em sua dimensão 

espacial. Carlos Lessa observa que o grande número de expl.:2 

ração mineral, de complexos industriais e de hidrelétricas 

nas regiões periféricas "apontam ainda que sem tanta nitidez 

para a perspectiva do desbordamento espacial. Tudo isto in 

dica uma diretiva política de desconcentração espacial" (1}. 

Acrescenta o mesmo autor: 

Assim, o II PND dispunha de uma estrat~gia que 
centraliza em seu coraçio a incorporaçio dos re 
cursos das regi6es perif~ricas. Esta diretiva, 
que apontava naturalmente, para uma politicn de 
desconcentraçio industrial) foi reforçada de for 
ma explícita pela seguinte orientaçio coadjuvao= 
te: evitar a tend~ncia ~ concentraç5o da ativida 
de industrial na 5rea metropolitana paulista, 
perseguindo-se um equilíbrio no triângu1o Siio Pau 
lo-Rio-Belo Horizonte. Aqui a montagem de um p~ 
lo industrial em Belo Horizonte - iniciadA n~ 

Governo M~dici com a Fiat em Betim - ~ reforça 
da pelo II PND; prioridade para o p6lo mineiro ~ 
reforço na regiio Rio com aquinhoamento de proje 
tos tioo CSN Il (Itagui). Valesu1 (Aluminio),ce~ 

tros n~cleares de Angra dos Reis, etc. (2). -

O - · Plano expll' cl· ta· "Dar-se-á estímulo propr1o _ . . a um 

melhor equilíbrio no triângulo SP/R~T/BH e aos pólos industriais 

no Sul e no Nordeste" (3)" 

( 1 ) LESSA, C. A Estrat_{'j;ia de de~~i_::1.ento 19_74~1976. So 
nho e fracaSs-0 -.--T"êse apresentada a UFRJ para COTI_"CiiTS'O-·- de 
Tt='ofessor Ti.tti'1ar, l978 (mimeo). 

(2) Idem, ibidem. 

{3) TI PND, p.3B. Cf. LESSA~ C.A. A estratégia ... op.cit.p.10. 
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Nas palavras de Carlos Lessa: 

Ainda que de forma implícita, o II PND coloca sà:o 
Paulo em um segundo plano na estrat~gia. Explici 
tamente sublinha diretrizes ligadas is políticai 
de ~elhoria das ~ondiç6es de vida metropolitana, 
porem com cxcessao do setor de bens de capital 
as prioridades da nova estrutura e a ~nfase na 
descentralizaçio colocam a regijo lÍder em certa 
obscuridade {1). 

Essa estratégia é reafirmada pelo Ministro Severo 

Gomes, em conferência na ESG: 

( ..• ) trata-se de evitar o agravamento das condi 
ç5es de vida em alguns complexos urbnnos do pai~ 
notadamente em S~o Paulo, como decorr~ncia fun­
damental da excessiva concentraç~o dos estabcle 
cimentos industriais {2) 

Ainda segundo o mesmo Hinistro, .intencionava-se tam 

bém descentralizar a indústria de bens de capital. Seria in 

centivada ainda "a melhor distribuição regional da indUstria 

de equipamento, desencorajando sua concentraçáo nas req.iões 

mais industrializadas'1 (3) 

o II PNB, entretanto, nao chegou a ser executado en 

muitos dos seus propósitos. Apenas alguns dos grandes proj~. 

tos localizados nas regiões periféricas foram iniciados. 

(1) LESSA, C.A. A estrat~gia .•. op. cit. p.10. 

(2) GOMES, S. Discurso na ESG em 22/08/74 Cf. ],ESSA, C.A. 
A estrat6gia.,. op. cit. p.lO. 

(3) Ibidem. 
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4.3.1 O FINOR 

Como vimos, desde 1964, as açoes da SUDENE no setor in 

dustrial passam por uma série de modificações, algumas dita 

das pela própria prática dos incentivos, outras em conseqüê~ 

cia de mudanças na política nacional voltada para a indús 

tria. 

A aplicação dos incer:rtivos fiscais em seus primei 

ros anos provocou uma série de distorções, dentre as quais 

duas se destacam. A primeira consistia no fato de que a 

SUDENE não fizera um plano para o setor: praticamente todos 

os projetos, desde que atendessem a certas exigências técni 

cas, eram aprovados. Era a chamada politica de "portas abeE 

tasu. A segunda dizia respeito aos altos custos cobrados pe 

los corretores e intermediários, que acompanhavam e influíam 

na aprovaçao do projeto. Esses custos chegavam em cert.os ca 

sos a 30% do valor dos mesmos. 

Procurou-se resolver as duas questões com a criação 

do Fundo de Investimentos do Nordeste (FTNOR) , criado pelo 

Decreto-Lei n9 1.376, de 12/12/1974. Com esse instrumento~ 

os recursos seriam aplicados através de subscrição de açoes 

em projetos em implantação no Nordeste e, a·t.ravés dele, o G~ 

verno pretendia mobilizar poupanças para garantir um fluxo 

regular de recursos para a política de industrialização. Con 

tornava-se também o problema da intermediação. 

O Fundo seria administrado pela SUDENE, ficando sua 

operaçao ,:>. cargo do BNB. As deduções do Imposto de Renda 

(50%) eram a pr.Lncipal fonte de recursos do FINOR, que, além 

disso, contaria com: subscrição de quotas pela União; subs 
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crições voluntárias; subscrições de quotas de outros fundos; 

resultados dos recursos que fossem efetivados 

juros e obrigações em dinheiro). 

(dividendos, 

Apesar da ampliação de sua capacidade de int.erferên 

cia no processo de industrialização 1 a SUDENE, no final da 

década de 70, continuava apenas com a função de distribuir 

recursos a projetos, segundo uma fila de espera que crescia 

nu medida em que aumentava a escassez de recursos (1). 

Por outro lado, reduziram-se, em termos relat.ivos, 

o montante de recursos dos incentivos fiscais à disposição da 

SUDENE. Como já observamos, o privilégio do Nordeste de dis 

por dos incentivos integralmente foi logo rompido em 1963, 

com a sua extensão à Amazônia. Em seguida, o PIN e o PRCf.t'EBI-&\ 

retiraram 1 em conjunto, 50% dos incentivos. Passaram a ter 

participação também nos incentivos a pesca (1967) 1 o turismo 

(1968) e o reflorestamento (1968). Desse modo, a particip.~ 

ção da SUDENE que, no início era de 1 QQ;:, cai para 23% em 1975 

(Tabela 4.6). 

De todos os complexos e pólos industriais previstosr 

para o Nordeste, apenas o Complexo Petroquímico de Camaçari 

(COPEC) chegou a ser integralmente implementado. Por esta 

razão, e face ao seu significado, trataremos aqui apenas des 

( 1 ) PIHES. 
leiro. 

Desi~ualdades 

Recife, 1984, 

. . 
reg~ona1s no desenvolvimento bras i 
v.3, p.19. 



TABELA 4. 6 

DistriDuiçilo percentual dos incentivos fj.::;ca·.Ls, 

Segundo às áreas de a?licação. 1962-1984 

-----~--~----·--· --- - ~···-------~-----··---------

Destino dos Incentivos 
Exerclcios -- {%I 

SUDENE SUDA:.! SUDEPE Turismo Reflorestamento PIN PROTERRA 

1962 100,0 - - - - - - 100 
1963 87,5 1215 - - - - - 100 
1964 91,6 8,4 - - - - - 100 
1965 92,0 8,0 - - - - - 100 
1966 8219 1 7 , 1 - - - - - 100 
1967 76,0 22,0 2,0 - - - - 100 
1968 64,5 22,8 6 '1 5,0 1 I 6 - - 100 
1969 56,3 23,4 12,5 4,0 3,8 - - 100 
1970 54,0 22,1 13,4 3,9 6,6 - - 100 
1 9 71 32,7 14 , 6 7,0 2,9 12,8 3010 - 100 
1972 24, 1 9,0 3,3 2,3 12,0 30,5 18,8 100 
1973 24,7 8,4 2,3 2f5 12,4 29 , 9 19,8 100 
1974 23,9 9 '4 1 '2 2,2 1 2 , 7 30,4 20,2 100 
19 75 27,2 8,6 1 ' 1 1 '3 9 '8 31 f 2 20,8 100 
1976 21 , 8 7,3 0,8 1 '5 1 5 1 9 31 , 6 2 1 , 1 100 
1977 21 f 1 7,4 0,6 0,9 1 6 ' 5 3 2 , 1 2 1 , 4 100 
1978 19,9 7,8 o,s 0,8 19 r 8 30!7 20,5 100 
1979 19,6 8,3 0,4 1 ' 1 20,1 30 , 3 20,2 100 
1980 20,2 8,7 0,4 1 ' 1 19 f 4 30 1 1 20,1 100 
1981 21 16 8,5 0,4 0,9 18,6 30 'o 20,0 100 
1982 23,2 9,8 0,3 0,7 16,0 30,0 2010 100 
1983 23,4 9,5 0,4 0,8 15,9 30,0 20,0 100 
1984 25,3 8' 8 0,4 0,8 1 4 '7 30,3 20,0 100 

PONTES: Centro de Informações Econômico-fiscais - CIEF-~W. Departamento de Mercado de Capitais 
DEMEC (BNB/SUDENE. O sistema FINOR ... 1986 w 

o 
~ 
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te empreendimento (1). 

4.3.2.1 O Complexo Pet.roquímico de Camaçarl 

O processo decisório que levou à J.mplantação do Com 

plexo Petroquímico de Camaçari não tem orir:rem na SUDENE, mas 

antes nos níveis federal e estadual. Luciano Martins e Her 

vé Théry mostram o intrincado jogo de interesses dos princi 

pais atores, desde o inicio, atê a consecução do projeto. Do 

lado do Governo Federal, as principais instituições envolvi 

das são a Petrobrás 1 o BNDES e o Conselho de Desenvolvimento 

Industrial {CDI). Quanto à participação dos grupos privados 

no empreendimento, esta não era vista igualmente pelos pri~ 

cipais representantes desses setores estatais, o que levou à 

fórmula "tripartite": empresas estat~ais, empresas privadas 

nacionais e estrangeiras. 

Um momento importante desse processo situa-se no fi 

nal de 1967, quando se permite à Petrobriis associar-se com 

grupos privados e esta ê autorizada a cr.iar uma empresa sub 

s.idiária, a PETROQUISA, com quem se associaria com 2.5% das 

( 1 ) Uma pesquisa feita pela CEPAL, conjuntamente com o lPEA, 
em 1984, menciona os seguintes p6los c complexos que es 
tavam previstos para o Nordeste: Complexo Petroqulmtco dC 
camaçari (COPEC); Complexo Industrial Integrado de Base 
de Sergipe (CIIB-SE); P61~ Cloroquímico de Alagoas(PCA); 
Complexo-Industrial-Portuario de Suape (SUAPE); o Compl~ 

xo QuÍmico-Metalllrgico do Rio Grande do Norte (CQ..RBN); 
111 P6lo Industrial do Nordeste (lil P5lo). IPEA/CEPAL/ 
lLPES. lndustrializaçio e desenvolvimento do Nordeste. 
Anais do SernÍnario realízado em Bras:Llia d8~-~~T!;.3.~4. 
BrasLlia, 1984, p.62. 
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açoes à 11 joint venture 11 liderada pelo Grupo Capuava. A lide 

rança da "joint venture" ficaria com o setor privado e a ex 

pansão da indústria petroquimica no país se faria através da 

ampliação das instalações já existentes em São Paulo. Esse 

esquema inicial se alteraT passando a liderança a ser exerci 

da pela Petrobrás e a localização do complexo sendo transfe 

rida. para a Bahia. 

Essa alteração, na visão dos autores citados, nao 

decorreu de reorientação do Governo Federal nesse sentido, 

explicando-se mais pelo 

(, .. ) rompimento entre os dois grupos brasilei­
ros (Soares Sampaio e Noreirn Salles), que con~ 
titulam o esquema de sustenta-çiciu de Capuava, e, 
ao mesmo tempo, a retirada da Phillips Petroleum 
da j oint venturo:> que seria responsâve l pela expan 
sio da petroqu1mica Jc Sio Paulo. Em conseqU~~ 
cia desses acontecimentos, a PETROQUISA ~ levadi 
a efetuar uma 1 aperaç5o de salvamento' do grupo 
nacional, assumindo o controle do empreendimento 
capuava (1) 

Os defensores da localizaçiio na Dahio. cont.avam com 

alguns fatos importantes: a) a aprovação, c~ntre 1965 e 1970, 

de 14 projetos químicos para o Nordeste, pelo GEIQUIM, o que 

denotava a aprovação desse órgão ii descentralização industrial 

para o Nordeste; b) a construção, pela Petrobrás, de uma uni 

dade produtora de amônia e de uréia, em Camaçari. o "lobby" 

baiano conseguiu atuar intensamente jrmto à burocracia fede 

ral e em certos meios militares. 

--~~-~ 

( 1 ) ~1ARTINS~ L. & 
senvolvimento" 
rs:-d7T'P.S 2 • --

THERY. H. A problemitica dos ''pClos de de 
e a experiencia d':__S~_maf~~-~----ParTs~-CNR-s:-
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Finalmente, o CDI, em resolução de 21/07/1970, de 

cide recomendar à PETROQUISA assumir a liderança empresarial 

do empreendimento e a sua localização na Bahia. Caberia a 

SUDENE a concessão prioritária de incentivos fiscais para as 

empresas que se instalassem no complexo petroquímico da Ba 

h ia. 

A decisão de implantar o complexo petroquímico na 

Bahia colocava uma questão de localização. Certos set.oJ..Aes de 

fendiam a localização no Centro Industrial de Aratu ICIA) , 

onde se construíra um porto próprio com uma área de 436 km 2 , 

o CIA contava em seten-,bro de 1973 1 com 73 unidades CPl oper~ 

çao e 20 em implantação. Gerar la 1 5. 400 empregos, dos qua..is 

13.300 já haviam sido preenchidos at.é aquela data. A locali 

zação do complexo no CIA economizaria gastos com infra-estru 

tura e fortaleceria esse Centro. Outros grupos preferiam a 

localização em Camaçari, com base nos seguintes fatores: to 

pografia suave, adequação do solo a construções pesadas; co 

nexões rodo-ferroviárias com Salvador e o rest.o do < pals; 

apoio urbano graças às cidades de Camaçari e Dias D 'hvilla; 

e implementação da fábrica de amônia e uréia da Petrobrás (1). 

Coincidindo com o momento em que essa questão esta 

va sendo discu-tida, o governo do Estado da Bahia tomou prov~ 

dências para disciplinar a localização industrial de Camaça 

ri, declarando a área de ut.i.lidade pública 1 através do <lecre 

to n9 22.146, de novembro de 1970, para fins de desapropri~ 

(1) SAHPAIO, F.T. Aspecto._:::_~:::_.~gio~éJ.lizaçào do __ _::!_~-~~21_':-.~ví 
mento industrial: o caso baiano. Tese de concurso de Pro 
fcsSõr-,~\ssistente. Salvador:··-1974, p.98 (mimeo). 
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çuo. Em abril de 1971, criou uma comissão apoiada por um 

grupo técnico, com o fim de estabelecer as diretrizes básicas 

de planejamento para a area~ O produto do trabalho dessa co 

missão, concluído em 1972, foi o documento "Diagnóstico pr~ 

liminar" e nTermos de Referência para o planejamento indus 

trial de Aratu". 

Outra medida do Governo do Estado, no momento da es 

colha da localização do II PÓlo Petroquímico, no Recôncavo 

Baiano, foi a realização do plano diretor de desenvolvimento 

urbano-industrial para a area. Ficaram a cargo do Governo 

do Estado, entre outras, as obras de infra-estrutura rodoviá 

rias, sobretudo a ligação de Camaçari com a z<::ma portuária 

do CIA, numa extensão de 20 Km, reflorestamento e construção 

da sede do COPEC (1). 

li.té 1984 1 as unidades industriaJs instaladas no COP:S'C 

( 28 ao todo) haviam Jnvestido um total de 3, 4 bilhÕes de dó 

lares* Por sua vez, o Estado da Bahia despendeu em obras de 

infra-estrutura (água, energia, transporte, etc.} 180 milhêSes 

de dólares (2}. Na produção de produtos pet".roquimi.cos de ·1 ~ 

geraçao, o Est.ado tinha participação majori.târia. Já na prs: 

dução de 2~ e 3~ geração a participação era t-ripartite, ou 

seja, um t'~rço do capital era estat.al, um terço rnivado na 

cional e um terço estrangeiro. A partir de junho de 1980, 

urno. ho~di.ng de 17 empresas privadas de 29- geração do COPEC-

a. Nor<]ui.su (Nordeste f)uimico S .. II,) - assume 47% do capital 

(1) SAMPAIO, F.T. Aspectos ... op. cit. p.101. 

(2) IPEA-CEPAL-ILPES. lndustrializaçio ... op. cít. p.64. 
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votante da COPENE (central de matérias primas) , subsidiária 

da PETROQUISA. 

A importância do empreendimento pode ser avaliada 

pelos seguintes dados. Em 1983, as 28 empresas do COPEC 

consumiam: 1~5 milhão de ·t./ano de nafta e gasóleo e 500.000 

t./ano de gás natural (como insumos básicos); 50.000 barris 

de óleo por dia, isto e, 1/3 da produção baiana de óleoj c 

gas da Bahia e Sergipe. Naquele ano 1 a produção do complexo 

era de 4,5 milhões de t./ano, ou seja 1 51% da produção nacio 

nal, tanto em faturamento como em valor. Gerava 17,6% do to 

·tal do ICM arrecadado pelo Estado da Bahia, proporcionando a 

criação de 17.000 novos empregos. 

Dados de 1987 indicarn que o PÓlo Petroquimi.co de C~ 

maçari, nesse ano 1 contribuiu com 30% de arrecadação do ICM 

Uo Estado da Bahia. Em 1988, as empresas fazendo parte do 

Pólo atingem o número de 52 {incluindo as de apoio), sendo 36 

na areado complexo básico (1). 

A descrição da experiência do COPEC, ao mesmo tempo 

em que indica a sua importância, mostra também a §émarch~ p~ 

ra a tomada de decisão. Como se pôde perceber, o processo 

decisório se dá ao nível das instâncias federal e estadual. 

A SUDENE se encaixa no processo a partir de decisões tomadas 

nos cumes da burocracia federal, conjugadas com grupos de i!:. 

teresses locais. A partir desse momento, parcelas considerá 

veis de recursos do 34/18-FINOR serão aplicados em Camaçari. 

Para muitos anali-?tas, depois de um certo momento, esses in 

vestimentas deveriam ser feitos pela própria Petrobrás ou ror 

(1) Jornnl do Brasil, 29.05.1988. 
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outras fontes, cabendo a SUDENE apoiar areas e setores mais 

carentes ( 1) • 

A importância do PÓlo Petroquímico de Camaçari oare . -

ce hoje inquestionável. Acrescentamos apenas que a reestru 

turação na base econômica da região decorre do peso da quím~ 

ca, e esta está quase totalmente concentrada no Pólo Petro-

quimico, que contribuiu com 64% do Valor Bruto da Produçi3o 

do Estado da Bahia em 198.5. Nele estão localizados os maio 

res grupos econômicos que operam na região {estatais, nacio 

nais, estritamento regionais e estrangeiros) A PETROQUISA 

aparece corno o segundo dos cinco maiores grupos estatais no 

Nordeste (exclusive a PETROBRÁS por ter sua sede no R.to de 

-Janeiro) (2). 

Entre 1988 e 1991 o COPEC deverá investir US$ 3 bí 

lhões na ampliação de suas empresas, cifra bem supecrior a pre 

vista pelo Governo 1 no mesmo período - segundo o Sindicato 

da Indústria Petroquímica e Resinas Sintêticas da Bahia (3). 

4.3.4 o Polonordeste 

A partir do final de 1974 foram criados os "progr5. 

mas especiais" de desenvolvimento regional, sendo os prínc~ 

( 1 ) 

( 2 ) 

Congresso Nacional, CPI-SUDENE ... op. cit. Sobre o impa~ 

to,-sobretudo socinl, da grande indGstria nas metr6poles 
de Salvador e de Recife, consultar: BRANDÃO, M.A.A. 'Rc 
gionalizacâo' da grande indÚstria no Brasil: Recifü e Sai 
vador na dicada de 70. Revista de Economia Política, 
Recife, (4): 77-97, out./dez. 1985; e MARTINS, L. & 'mERY, 
H. A problemitica ... op. cit. 

CEBRAP. Estudo sobre as condiç5es e as ?Struturas de po 
de r no No Y.d e s t e ·pos=-slr D }f}_í}~-::----(CO o r d -:-Fi,)_ n c i s -co~-ülTVe i 
·ra) SàÕ Paulo. 1988.-------

(3) Jornal do Brasil, 29/6/1988. 
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pais deles o Programa de Áreas Integradas do Nordeste (POLO 

NORDESTE) e o Programa Especial de Apoio ao Desenvolvimento 

da Região Semi-Árida do Nordeste (Programa Sertanejo). Mais 

uma vez, a concepção e execução desses programas refletem o 

aumento do poder central e a crescente marginalização da 

SUDENE nos processos de decisão. Evidenciam tambôm a tendên 

cia a tratar as questões do Nordeste a partir da agropecu~ 

ria (1). 

Com tais programas, esperava-se avançar em n::lação 

ao PIN e ao PROTERRA 1 que, em quase nada 1 foram capazes de 

transformar a estrutura econômico-social da região. 

O POLONORDESTE pretendia criar alguns pólos rurais 

de desenvolvimento espalhados estrategicamente pela região, 

Do ponto de vist.a espacial, o Programa compreendia uma are a 

rural de produção com um Plano de Desenvolvime;1to Rural Inte 

grado (PDRI) e um centro urbano, que receberia tratamento es 

pecial. Deveria resolver dois tipos de problemas: servir co 

mo elemento de contenção para a migração dirigida aos gra.~ 

des centros urbanos da região e do Centro-Sul e assegurar o 

fornecimento de alimentos às populações urbanas. Para isso, 

a reestruturação agrária não seria necessária (2J 

Segundo Bursztyn, a incapacidade dos Estados-Nações 

latino-americanos de resolver as questões agrárias parec.ia 

(1) CHALOUT, Y. Estado, acumulação e imperialismo: contradi 
Editol"D-

( 2) 

ç5es Nordeste-Sudeste, 1960-1977. 
Vozes, 1978, p.104. 

Petropolis, 

BURSZTYN, M. O poder dos donos. Planejamento e cliente 
lismo no Nordeste. PetrÜpo1is, Editora Voz-es, 1984·;--·p. 
1 o 9 1 1 o. 
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ter J.nspiraào a nova estratégia do capital internacional em 

relação a essa area. O interesse internacional e t · _ s arla, as 

sim~ se sobrepondo aos interesses nacionais. 

Se no passado, os empr~stimos concedidos pelo ca 
pital financeiro internacional se destinavam prG 
lpalmente às grandes obras de infra-estrutura (ener-=. 
gia, transporte, etc.) pr·ogramadas pelos governos 
dos Estados-Naç6es, atualmente esses recursos es 
tio cada vez mais condicionados i adoçio dJs ~s 

trat~gias formuladas pelas instituiçBes financeT 
rJS, que parecem querer encarnar o pap2l de capi 
talisoo-coletivo, situado acima mesmo de cada Ei 
tado. Desta forma, as limitaç6es representadas 
pelo jogo de alianças polÍticas ao nível nacional 
s~riam superadas pela tomaJa de decisbes do exte 
rlCr (1). 

As origens do POLON-OHDESTE datam de 1973, quandc o 

Banco Mundial mostrou-se inbz::ressudo em urn projeto-piloto de 

desenvolvimento regional implant.ado no H.io Grando do Norte, 

que acabou contando com um empr.·êstimo de 49 milhões de dÕla 

' -res para a SU3. CODC.LUSaO. TaJ. experiência foi acatada t.anto 

pelo Banco Hundial como pelo Governo brasileiro. Um segundo 

pr~ojeto foi lançado na zona do B:t·ejo pciraibano, caracteriza 

da por c.l.ta densidade demográfi.ca (118 hab./km 2 em 1970) e 

clima úmido (2). 

O POLONORDES'l'E propunha--se a atuar em três frentcf;: 

Projetos de Desenvolviment.:.o Hural Integrado (PDRl), Projetos 

de colonização e Projetos de Irrlgação. Sua aç5o, entretan 

(1) 

(2) 

Ibidem, p.111. 

Em 197/l• o Hanco Nacional finar!.ciou 57 projetos agricolas 
nos pDlS0S subdesenvolvidos, privileglando a irrigação, 
e crédito, ;;-, "re-vo1uçiio verde" e a pecuâria". Cf. BURSt: 
;YN, Y. O Poder ... op. cit. p.112. 
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to, concentrou-se na primeira dessas frentes 2 isto e, nos 

PDRis. Com este fím 1 cinco áreas foram selecionadas,como P::2_ 

tencialmente priorit.árias: os vales Umidos (acima de 600m de 

altitude); as áreas de agricultura secai e a Pré-Amazônia Na 

ranhense. 

Os PDRis deveriam compreender um diagnóstico da 

area de sua atuação e um plano integrado de desenvolvimento. 

Nessa etapa, deveria haver grande participação das Comissões 

Estaduais de Planejamento Agrícola de cada Es·tado. Na ótica 

do Programa, as três instâncias de governo p::1rticipariam igual_ 

mente de suas atividades, o que não chegou a ocorre-r na pr~ 

tica. 

O Programa previa açoes simultâneas nos seguintes 

campos: a} estradas vic.Lnais; b) eletrificação rural,; c) ar 

mazenagem; d) pesquisa experimental; e) extensão ruralj f) 

crédito rural orientado. 

O POLONORDESTE foi conternpludo com um t.otal de recur 

sos da ordem de 766 milhões de d6larcs 1 devendo o Banco Nun 

cJial participar com a maior parcela. Face a inúmeras críti 

cas ao Programa.r procurou-se, cmtão, dar~lhe um cunho 

social, buscando atender aos pequenos produtores de 

mais 

baixa 

renda (com ou sem terra} . Ao mesmo t.empo, prosseguiu o pr~ 

grama de implantação de infra-estrutura nas grandes proprie 

dades. Por outro lado, na categoria de "pequenos pn::dutores" 1 

o POLONORD:SS'l'E incluiu t.odos os estabelecimentos atEi 200 ha. 

Nessa faixa, encontram-se muitos estabelecimentos médios, se 

gundo os padrões do INCRA. 

As realizações do Programa se concentraram na i.rrpla~ 

tação da .i.nfra-es trutura, seguida do crédito vinculado a as 
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sistencia técnica e extensão~ Seguidamente, até 1979 1 42,3% 

dos recursos ·teriam sido dispendidos com ação de apoio pop.::::_ 

lar principalmente assistência técnica e extensáo rural, 

atendendo a 140.000 deles e 33,6% com infra-estrutura fí 

sica. Os setores soc.iais {educação, saúde, saneamento e ab.'1s 

tecimento d'água) teriam recebido 19%. 

Na medida em que as realizações do Programa se con 

centravam na implantação da infra-estrutura 1 no crédito vin 

culado à assistência técnica e à extensão rural, os prlnci 

pais beneficiários passaram a ser os médios e os grandes pr2. 

pri.etários. O restante da população 1 de brüxa renda foi f a 

vorecida apenas marginalmente, pela ext:ensão dos invest:Lmen 

t.os nas áreas de saúde, educação o saneamento básico. 

Segundo avaliação fcd ta pelo Banco Hundialf os pri!: 

cipais benefícios do POLONORDESTE atingiram apenas 100.000 

famílias até 1980 1 quando o número de. famÍlias pobres no Nor 

deste era estimada em 3 nülhões. 

A outra face da atuação do POLONORDES1'E: era a promo 

çao dos centros {"pólos") urbanos, cuja função era a de ab 

sorver o excedente de população egresso do calTlpo, en de cor 

rência do processo de modernização da agr.icultura e da pecua 

ria. Nesse sentido, o Programa previu a criação de oportun~_ 

dades de empregos nas cidades, inspirando a promoçáo de "p~ 

quenos negócios" (micro-empr-esas), seguindo-se o mesmo esqu~ 

ma adotado para o campo (crédit.o subsidiado, formação de r12 

cursos humanos e educação visando a criaçEio de uma ment.alida 

de empresarial (1). Mas a tendência à favelização é evidente: 

(1) BURSZTYN~ Y. O poder •.. op. cit. p.117. 
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Dado que o 'polo' nio oferece emprego na mesma 
proporçio em que atrai trabalhadores, o resulta 
do ~ um aumento desmedido do lumpen c de favelas 
nos centros urbanos. repetindo-se--€m escala mlTaa 
turizada o mesmo fen5meno que se verifica nas 
grandes metr6poles (1). 

O POI.ONORDES'fE obte-vG um relativo sucesso no fort,a 

lecimento de alguns centros urbanos~ transfonnando-os em "p.§_ 

los 1
' de atração~ mas ao fazê-lo 1 como tem sido comum nas re 

1;-iões periféricas, tais centros acabam funcionando como "en 

claves". Em luga.r dos "oásis" dos antigos postos do irriCTCl 

çao do DNOCS, o que surgem agora são verdadeiras "mirar,Jt:ns" 

para a mão-de-obra que é obrigada a abanc1ondr o campo (2). 

o Programa Especial de Apoio ao Desenvolvi.rnento c1a 

rzegtão Semi-Árida (Projeto Sertanejo foi criado em 1976 vJ. 

sando tratar do problema das secas, at:r·avés do ~arta1.ecimen 

to das unidades de produção agropecuárias da zona semi-árióa 

nordestina. Além disso, pretendia exploro.r as possibilid~ 

des de um desenvolvimento adaptado ' as con::Uçóes 

da região, notadamente pela extensão, c:1as açôes desenvolvidas 

üOS perímetros irrigadoG do DNOCS, às ureas que os circunda 

varn. 

Ao contrário de outras iniciativas dessa fase, esse 

Prü<:Jramu foi elaborado por técnic0s da SUDENE, 

(1) Ibidem, p.118. 

(2) IbiJem, p.117. 

{}Ue levarc:trn 
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em conta a.lf,!umas conclusões do GTDN. Três objetivos foram, 

então~ definidos: 

organizar e equipar a unidade produtiva agropecuária do se 

mi-ãrido (principalmente a pequena e média) , de modo a con 

ferir-lhe maior capacidade de resistência aos efeitos das 

secas; 

- preparar os Jgricultore::; para uma utilização mais racional 

das suas possibilidades e recursos, de modo a eliffiinar ou 

reduzir dificuldades durante as estiagens prolongadas; 

assegurar u:na maior estabilidade e eficiência ã produção e 

a oferta de empregos e contribuir, assim, para uma solução 

efetiva de problemas sr)ciaís do semi-árido Nordestino. 

Para Bursztyn, a açao do Projeto Sertanejo nao -c 

r:-;uito diferente da que, historicamente, era ptaticada pelo 

DNOCS. Isto é 1 seu;.;; instrumentos são a construção de barc1 

qcns c açudes e a programação da infra-est_rutura para a irri 

qa.çao. l'~..o mesmo tempo, amplia as categorias do~3 que podem 

receber beneficios. são três as categorias dos beneficiários: 

·1} trabalhadores agrícolas não proprietários (meeej_ros, ,c;rre~~ 

datârio.s, ocupantt::·s, et.c. J; 2} pequenos proprietários 3) mé 

dios proprietários (até 500 ha) . 

Esses Últimos só poderiam participar dos benf::'fÍ.cio::; 

na medida er:1 que aceitassem que os membros das categor·ias 1 

e 2 tivessem acesso à ·terra em uma proporção sufictente, "de 

modo a assegurar a esses U.lt:imos urna. renda e uma qualidade 

,je vJ da compat.Ivel com a sua condição de seres humanos". O 
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Programa contava com recursos do PIN e do PROT'ERRl\ .• Ademais, 

estabelecia estrei·ta articulação com o Programa de Irrigação 

do POLONORDESTE. Suas ações seriam executadas com base nos 

núcleos de prestações de serviços desenvolvidos a partir dos 

projetos de irrigação do DNOCS ou das áreas de atuação dos 

PDRis. 

Nas no programa para 19'77, a questão fundiária nao 

foi incluída, assim como nos anos scguintes 1 :Hais uma vez, 

a reestrutura fundiária deixou de ser feita. As açoes do 

Projeto Sertanejo concentraram-se na construção de açudes e 

poços e na concessã.o de crédito subsidiado para financiar a 

modernização dos processos produtivos entre os proprietários 

médios. E nesse caso o atendimento ma.ior convergiu para a 

pecuarua. O número de beneficiários mai:; diretor-; pode ser 

estimado em 20 mil produtores rurais, sendo que a area ·traba 

lhada não correspondeu a mais que 3,8% dos 475,5 tnll km 2 da 

;ma áx·ea de atuação (1}. 

4.3.6 o Plano de Irrigação 

O Plano de Irrigação, que e um dos capittllos do I 

PND, di.spõe de vultosos recursos para irrigar 130.000 ha no 

per.iodo 1975-1979 (2). Nessa nova fase, o Estado buscava 

"patrocinar a modernização capital.ista da regiáo, mediante B.§. 

tl.mulos à produção para o mercado e à criação de uma ment.ali 

dade empresarial entre os pequenos produtores" {3). 

---------
( I ) 

( 2) 

CARVALUO • I.})_. N. Norrleste ... ap. cit. p.213. 

( 3) 

fm 1980, dos 
nada, apenas 
Y., p.SO. 

Ibidem. 

11 hill•5es de metros c~bicos de água armnze 
3.000 ha haviam sido irrigados. Cf.BURSZTYN;-
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O II PND propoe maior impulso para essa política. 

Fixa a meta de irrigar 350.000 ha em todo o país, sendo 

270.000 no Nordeste, dos quais 170.000 seriam na zona do 

São Francisco~ 

1 .. transformaçã.o capitalista no campo, pretendida 

por essa política, apresentava duas facetas. De um lado, os 

projetos de assentament_o visam a pequena produção famtliar, 

a cargo do DNOCS; de outr·o lado, promove-se, na zona do Silo 

Francisco, a irrigação através de grandes empresas, sob a 

orientação da CODEVASF. 

Bursztyn chama a atenção para o primeiro caso, ou 

seja dos "perímet-ros irrigáveis" do DNOCS, à jusante dos gTan-

des açudes. Feita a desapropriação e subdivididos os lotes, 

selecionaram-se as famílias segundo uma série de critérios. 

os "colonos" ou "imigrantes" passam a ter a posse da terra, 

mas nao a propriedade, que e do DNOCS, da mesma forma que os 

imóveis e instalações {1). 

Os dados sobre as irrigações no Nordeste variam se 

gundo as fontes que se consulte. O IBGE 1 por exemplo apre-

senta cifras bem maiores do que as de outras fontes {'I'abela 

4. 7) . De acordo com esses dado E} as áreas irrigadas no No r-~ 

deste (excluindo a área de Ninas Gerais do Polígono da~? Se 

cas) era da ordem de 116.000 ha em 1970, para uma área total 

' 796 000 ha no paJ·s Em 1975 elevaram-se para 163.000 ha1 ae . - · 

passando a irrigação no Brasil a realizar-se em 1. 087.000 ha. 

Em 1980, esses valores_ foram de 261.000 ha e 1.481.2191 res 

pectiva.mente, no Nordest.e e no Brasil. 

(1) Ibidem. 



REGIÃO 

Norte 

Nordeste 

Sudeste 

Sul 

Centro-Oeste 

Brasil 
-------------------

TABELA 4.7. 

Áreas irrigadas no Brasil, segundo as grandes regiões, 

nos anos de 1 9 7 O , 1 9 7 5 e 1 9 3 O 

1970 1975 1980 

Em valor Em valor Em valor Em valor Em valor Em valor 
Absoluto Relativo Absoluto Relativo }\bsoluto Relativo 

(ha) (%) (ha) (%) (ha) (%) 

5. 420 0,7 5. 11 7 0/5 10.173 0,7 

115.971 1 4 f 6 163.358 15,0 261.425 1 7 1 6 

185.183 23,3 347.690 32,0 428.821 29,0 

474.663 59,6 I 535.076 49,2 724.568 48,9 

14.579 1,8 35.589 3,3 56.230 3,8 

795.815 100,0 l·\.086.830 100,0 1.481.219 100,0 
' 

FON)._B: IBGE, Cf. CARVALHO, A.'). O Nordeste ..• op.cit. p.469. 

ACRÉSCINO DA AREA 
IRRIGADA, ENTRE 

1970 1970 
e e 

1975 1975 

-5,6 87,7 

40,9 125,4 

87,8 131,6 

12,7 52,6 

4 4 ' 1 285,7 

3 6 1 6 86' 1 
--- ------

w 
~ 

0'. 
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No Nordeste, a irrigação é feita sob a responsabil~ 

da de dír("ta do Governo Federal (DNOCS e CODEVASF) , dos goveE. 

nos estaduais, sobretudo depois de 1979, e de produtores ori . -
vaàos. A irrigação a cargo do Governo Federal avançou pouco. 

At:é 1980 o DNOCS e a CODEVASF colocaram 2m operaçao apenas 

30.000 ha, cifra que atinge 80.000 ha em 1985 (1). 

Em 1984r estavam em operação 43.100 {15.800 a cargo 

do DNOCS e 27.300 ha sob a responsabilidade da CODEVASF). No 

mesmo momento, a CODEVASF e o DNOCS dispunham de áreas com 

infra-estrutura de irrigação já implantada correspondentes a 

60.070 ha (sendo 23.450 na esfera do DNOCS e 23.620 ha da 

CODEVASF). As áreas irrigadas em operaçao como resultado do 

do estímulo a pequena irrigação privada, no âmbito do Proj~ 

to Sertanejo 1 POLONORDESTE, PROVÁRZEAS~ PROVALE e outros, de 

acordo com a SUDENE, cobriam áreas equivalentes a 69 ha. !la 

via, assim, com incentivos governamentais, nessa data, 112.100. 

Confrontando-se tal resultado com o do IBGE, 261.000 ha est-a 

r.iam sendo irrJ.gadps pela iniciativa privada, sem incentivos 

específicos 149.000 ha, na região1 em projetos de pequena e 

0rande escala (2) . 

Por sua vez, a SUDENE, em junho de 1983, considera 

v a que esta vem em operação 93.500 ha. Os dados são conflitan 

tantes 
1 

mas Otmar de Carvalho destuca que o que se pode con_~ 

tatar é que a irrigação no Nordeste está avançando a passos 

( 1 ) CARVALHO, J.O. O Nordeste semi-~rido: questbes de Econo 
m i a p o 1 í t i c a e d (;F01TtTC3-EC-;;nomlc-a·-=- C n m p l na s -:-·---re·s e d8 
Dr)c~t-07ã:'l1(>[1tD:--ÜNICA>lP, 1985, p.471-472. 

(2) CARVALHO, J.O. O ~ordE·ste ... op. cit. p.554. 



lentos nas zonas onde a agricultura já atingiu graus 

dernização mais acentuados {Litoral e Matat e Agreste) 

Sertão o avanço é ainda mais lento. 
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de mo 

e no 

O mesmo autor defende a tese de que so a grande ir 

rigação pÚblica com base na colonização pode transformar a 

agricultura do Nordeste. Ao mesmo tempo, esse t.ipo de irri 

gação requer mudanças estruturais de vulto, somente passíveis 

de adoção nos limites de uma ampL"..t e profunda estratég~~"" 

t~,!?_::;formação da sociedade nordestina {1}. 

Encerram o rol de "programas especiais", voltados p~ 

r a o meio rural, o Programa de Emergência 1 o Programa de Apro­

veitamento de Recursos Hídricos (PROHIDRO) e Programa Esp.:= 

cial de Apoio às Populações Pobres das Zonas Canavieira.s do 

Nordeste (PROCANOR) . 

O Programa de Emergência 1 previst.o na legislação da 

SfJDENE, cuidou de prestar auxílio às populações atingidas P.§: 

la grande seca do início dos anos oitenta. O PROHIDRO, cri~ 

do em setembro de 1979, atuaria a pa.rtir de 1980 através dos 

governos estaduais 1 da CODEVASF e do DNOCS. o objetivo ex­

plícito era mais urna vez o de armazenar agua com a construção 

de açudes pequenos e médios. Tratava-se de uma volta à "po 

lítlca" hidráulica, agora, porém, de forma mais modernizada. 

(1) Ibidem, p.589. 
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o Governo Federal, face ao impacto da seca voltava, 

assim# a bater na mesma teclaT adotando, vale dizer, as mes 

mas antigas prát.icas: 

avaliaçbes realizadas, constataram que, em 1980, 
o PROHIDRO atingiu 75% das suas metas relativas 
i construçio de açudes em propriedades rurais, 
contra 25% das referentes aos açudes p~blicos ~ 

menos de 15% da provisio de poços comunitirios 
instalados, dando curso, portanto, i velha tradi 
çio de privatizaçio de fundos p~blicos em proi 
de uns poucos seletos beneficiários ... (1). 

O PROCANOR tinha, como propósito, melhorar as condi 

çoes de vida e de bem-estar das populações pobres das -areas 

canavieiras do Nordeste. Entre suas atividades incluíam-se: 

expansao e oferta dos equipamentos colet.i vos e de ber~s :::::. 

serviços aos seus beneficiários, suplemen-tando até mesmo a 

renda das famÍl)_as mais pobres; assistência médica e esc o 

lar; fornecimento de alimentos e medicamentos a gestantesr 

nutrizes e menores de seis anos; subsidio à compra de mate 

rial de construçâo (2). 

Para Inaiá de Carvalho essa era uma resposta do Go 

verno a reorganização dos trabalhadores de cana: 

Por tris desse suposto interesse e preocupaçau 
do governo com os problemas socl&lS da zona aço 
careira, entretanto 1 estava a inqueitação oficirlT 
com o avanço da organizaçio c mobilizaçio politi 

(1) CARVALHO, LM.H. O Nordeste ..• op. cit. p.119. Ess,'1 au 
tora acrescenta: 1 'Al~m disso, j~ se sabe que o Nordeste 
~ a região que mais tem armazenado igua no mundo para nao 
ser utilizada". lbi_i~m, p.219. 

(2) Ibidem~ y.220. 
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ca dos trabalhadores de cana. Com uma tradiçio 
de luta das mais antigas do Pais, ap6s um longo 
perÍodo de aparente 1 tranquílidade 1 proporciona 
do pela intensidade da repressio, em 1979 os tri 
balhadores haviam realizado uma greve bastante or 
ganizada ( 1). 

A intervenção do Estado no setor ag:copastori.t foi 

reorientado, no sentido de passar a atribuir prioridade a pe 

quena produção, permitindo a criação de uma parcela de pequ~ 

nos produtores voltados para o mercado. Os faton"s que leva 

ram a essa mudança podem ser apontados: 

o grande capital tende a se concentrarna agropecuária, que 

oferece maior rentabilidade, e conta com maiores favores 

do governo; 

os dados estatisticos sobretucl.o os do Censo de 1980 eviden 

ciam a importância do pequeno produtor no atendimento da 

demanda de alimentos básicos, sem que isto constitua um 

problema para o grande capital (2}; 

- a preocupaçao do Banco Mundial com os riscos de uma expl_Q 

são demográfica e social 00 Nordeste a partir da miséria 

de sua população. 

Quanto a esse Último ponto, deve-se acrescentar que 

essa atuação do Banco Mundial era uma consequência de orien 

(1) Ibidem, p.220. 

(2) Os estabelecimentos com â.rea inferior s. 100 ha, em 1980, 
empregavam 56,1% de sua irea na produç~o de alimentos b~ 

S ; -·,~s ,,~,. ''"'tO ' o.c. ectabe}ecim>c:lltOS de entre 500 Ú >-L""" 1 c.Lc[lLc.,. qu" , o 

1.000 ha empregavam apenas 8,42 da a.rea para esse fím. 
Cf. CARVALHO, L?>'f.}L Op. c.it. p.227. 
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tação do seu Presidente Mac Narnara, que tinha na questão de 

segurança sua principal preocupaçao~ Além disso, dados emp_i 

ricos colhidos pelo próprio Banco evidenciavam os elevados 

índices de pobreza da população, sobretudo da que se locali 

zava no Sertão. Somavam-se ainda as preocupações do Governo 

brasileiro com os problemas do emprego c com o êxodo das P2 

pulações para as grandes cidades. 

4.4 Algumas reflexões sobre os resultados 

Nas páginas que se seguem, fazemos uma tentat:i.va de 

analisar os resultados de ação da SUDENE e de out.ros segme.!:_ 

tos do Estado que atuaram significativamente no Nordeste, no 

período em estudo. 

Antes da criação da SUDENE um dos problemas mais di 

fíceis aos planejadores era a existência de vários orgaos 

atuando de forma superposta. Guimarães Duque~ ainda na fuse 

do CODENO, apontava como um dos principais problemas da agr~ 

cultura regional a existência de mais de quarenta orgaos 

atuando descoordenadarnente. Vimos que urna das principüis 1u 

tas da SUDENE em suas primeiras etapas foi justamente a d8 

por em prática os princípios de controle e coordenação pelo 

menos dos principais Órgãos públicos atuando na áreaifoi vi~ 

to também como após abril de 1964, essa pretensão foi fican 

do cada vez mais distante. 

Seria de se esperar os resultados mais desastrosos, 

inclusive no que tange ao desenvolvimento das forças produtJ: 

v as. Sob o ângulo social é i.negável que a linha ou as li.nhas 

em curso antes de 1964 seriam bem mais eficazes. Mas sob o 
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prisma da acumulação, nao houve retrocesso até o final dos 

anos 70. Ao contrário, o Nordeste expandiu-se sob o efeito 

da sua int.egração com as regiões mais industrializadas do país. 

Um grande processo de transformação ocorreu principa~te na 

indústria. 

Vejamos, inicialmente, sob o ângulo do Produto In~ 

no Bruto. Entre 1960 e 1980, o Produto do Nordeste cr-esceu 

a uma taxa anual de 7,1%, próxima do Produto Interno bras i 

leiro, de 7,3% (Tabela 4.8). Na década de 60, o crescimento 

anual do Produto da região foi de 5,1%, enquanto a economia 

brasileira expandiu-se a 5,8%. Entre 1970 e 1980, o cresci 

mente do Produto regional foi de 10,1%, enquanto o Produto 

Interno do país foi de 8 1 7%. Em 1981, primeiro ano da crise, 

a queda foi menor no Nordeste. 

Tal crescimento se traduziu em importantes transfor 

maçoes na estrutura produtiva da economia nordestina. Toman 

do inicialmente a participação dos grandes seb)res produti-

vos no Produto Bruto, a primeira constatação é a da redução 

da importância do setor primário, em favor dos setores secun 

dário e te.rciáriof tendência que se observa tanto na econo 

mia nordestina como na economia do país {Tabela 4.9). A pa!_ 

ticipação da agricultura nordestina que~ no início dos anos 

60
7 

era de 30% cai para valores em torno de 20% na segunda 

metade dos anos 70. Apesar dos fenômenos climáticos, e pe~ 

sistente e contínuo o declínio desse setor no conjunto da 

economia regional (1). A participação desse setor, na econo 

( 1 ) SUDENE. Aspectos gerais da economia e da sociedade. 
cife, SUDENE, 1985 (Projeto Nordeste, 21: p.25-2-6~-

R c 



323. 

mia do país e 1 nao só menor que no Nordeste, como é acentua 

da, também, a tendência à redução da sua importância relati 

va. As atividades industriais passam de 22,1%, em 1960, a 

27,3% no último ano da série. O Terciário é proporcionalme~ 

te maior, mas cresceu, no Nordeste, mais lentamente (1 ), 

Tabela 4.8 

Taxas de Crescimento anual, no Brasil e Nordeste, 

Segundo período e subperíodo - 1960-80 

Per iodo 
e Brasil Nordeste 

Subperíodo 

1960/81 6,9 6,7 

1960/80 7,3 7 ' 1 

1960/69 5,8 5 1 1 

1970/79 8,7 1 O r 1 

1980/81 -1,9 -0,5 

FONTE - FGV, IBGE e Divisão de Contas 

Regionais da SUDENE. Cf.SUDENE. 

Aspectos ... op. cit. p.56. 

(1) SUDENE. Aspectos ... op. cit. p.26. 



ANOS 

1960 

1965 

1966 

1967 

1968 

1969 

1970 

1 9 71 

1972 

1973 

1974 

1975 

1976 

1977 

1978 

1979 

TABELA 4. 'J • 

P:coJuto Interno Druto Setoriül: Participctçâ.o Percentua.l 

no Prodato Interno Global no Nordeste - 1960-1980 

BBASIL NORDESTE 

Agricultura Indústria Serviços Total Agricultura Indústria Serviços Total 

19,2 

15,9 

1 3 1 3 

12,8 

11 1 7 

11 , 1 

1 Ü 1 1 

10,4 

10,4 

11 , 3 

1 1 f s 
11 'o 
1218 

1 4 f 9 

13,5 

32,6 

32,5 

33,5 

32,5 

34 1 7 

35,8 

35,9 

35,7 

3 6 , 1 

36,6 

37,9 

37, 1 

35,7 

34,2 

34,4 

48,2 

51,6 

53,2 

54,7 

53,6 

53 1 , 
54,0 

53,9 

53 1 5 

52, 1 

50 ,6 

51 , 9 

51 , 5 

50 f 9 

53!1 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100, o 
100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

10010 

30,4 

28,6 

26,8 

27,1 

24 15 

23,1 

21 18 

2719 

25,2 

2 8 1 1 

23,3 

22,0 

23,3 

22,0 

19,7 

22,1 

22,8 

23 f 7 

22,3 

24 f 7 

25,2 

26,6 

24,8 

25,5 

24,9 

27,1 

26,9 

2616 

25,9 

25,9 

47,5 

48,6 

4 9 1 5 

50,6 

50,8 

51 '2 

51/6 

47,3 

49,3 

4 7, o 
4 9 1 1 

50,0 

50 1 1 

52,1 

5414 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

13,3 32,4 54,3 100,0 19/9 27,2 52,9 100,0 

1980 13 o 34,0 53 o 100,0 18,6 2í 3 54,1 100,0 

FON'.rES~ FGV/DCS - Centro de Con·tas Nacionais (dados do Brasil) e SUDENE - Divisão de 

Contas Regionats {Dados do Nordeste) • Cf. SUDENE. Aspectos Gerais 

1984, p.GS. 

w 

"' "'" 
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A Tabela 4. 1 O contém os dados da participação d..:·1s 

atividades produtivas no Nordeste de forma mais desagreqada, 

discriminando setores e subsetores produti.vos. No caso da in 

dústria 1 deve-se salientar o aumento que ocorre em quase to 

elos os subsetores: o da extrativa minera.l 1 da indústria de 

transformação e dos serv.iços industriais de ut.ilidade públí 

C::l (emergia e abastecimento d'áqua). 8 diqno de nota a p~~ 

ttcipação da indústr.ia de transformaçãoF cujo perccmLual dD 

13 a 14% em 1965 passa para 16/17% nos Últimos anos da se 

rie (1). 

No subsetor serviços, destaca-se o aur.tento parti 

c'.i.pação das "atividades financeiras, bens imôvcüs e serviços 

- " as empresas . hs atividades financeiras 'C de scquros m;:ti.s 

que duplicaram sua participação no Produto Interno, no per·ío 

do. 

A indüst.ria tornou-se, nit~iUamc.:ntn, o setor mais di. 

nâ:mico da economia nordest.ina crescendo a t~axas fOUperiorcs a2. 

da economia regJ.onal como um todo, o que se deve â polltica 

de incentivos fiscais e financeiros. O setor: primário car.;,c 

terizou-se por um crescimento muito irregular. Os dados da 

Tabela 4. ·11 assinalam taxas negativas para o Produto ;\qropc.' 

cuário entre 1965 e 1981, em sete anos, na ma.ioria dos qua:i.s .. 

ce-rtamente, em decorrência das secas que ocorreram no 

do. o comportamento dos set.ores secundário c terciário foi 

bem mais n;gular (2}. 

(1) liJidem. 

(2) SUOENE, op. cit. p.28. 



Tabe.l.a 4. 1 o 

Participação percentual dos seto:ces e suD-sc:tores bruto interno 

Bruto no Nordeste a custo dos fatores - 1965-1980 
---

DISCRI.MI}JAÇ,~O 

PARTICIP.il.ÇÃO PE_KCENTUAL ------
iSG•J jSf') 1967 1963 1%9 1970 1071 1972 1973 1974. 197·3 "!976 1977 1978 1979 

--------------
J'.C·!:IC\}L'lURl; 23,G 26,J 27,1 2<1 f 5 23 '1 21 ,3 27,9 25,2 :~8 r 1 2.:\,3 22' 1 23,3 22,0 19,7 19,9 

:CiD'JS~ZHL\. 22,8 23,7 22,3 34,7 25,2 26,6 24,3 25,5 2·1,9 27,1 26,9 26,6 25,9 25,9 27,2 

:::Xtrs.to l<:Lrv--'l:al 1 '7 1 '9 1, 7 1 Q ,, 2,1 1,8 2,7 2,·1. 2,3 2,4 2,2 2,5 2' 1 1 '7 < 2,0 

:~nd".::ist.ria à? 'r'..:arcsi:. 13 '9 13,6 12,5 13/) 13,7 14,0 13,5 14,6 14,2 '!5,3 15,4 13,0 14,3 15,0 16,0 

::::1r2qi.::: E10-t_. ,; Abast.d'Ág.J.a o ,3 o o 1 '1 1 '2 1 ,3 1 ,6 1,6 1 ,9 1 '7 ' -- 1 ,8 1 ,6 1 t s 1 ,5 1 '7 '" ',o 

Consh".lção 6,4 7,3 7f0 8,2 8,_í 9,2 7,0 6,6 ' 7 o'. 7,8 7,5 8,6 8,0 7,7 7,5 

sr;nsn:ços 48,6 40,5 50,6 50,3 51,7 51,6 47,3 49,3 <í7 ,o 49' 1 S 1 ,D 5011 52, 1 54,4 52,9 

Co:::i,:,_rd.o (L'1cl'30;i\.'e R3st. e 
EospL"\1.l.gCctn) 16,3 15,3 15,8 16,0 16' 1 15, o 13,6 1.1,9 i5,5 15,9 16,4 15, 1 16,1 1611 '' ' . .:;,~ 

1'ra..Dsp.Armaz.c Cont1JÜC. s,o 4,6 4,7 4 ,9 4,8 5,3 4 o ,, 4 ,9 4,5 5,5 6,2 5,8 6' 1 6,9 7 ,O 

I\:!:: i v. fin::u:.c. B.-:2ns J~;Üveis 

c:: Se:cv. às El\'(J::e&"'lS 12 1 3 1S,S 15,7 -; G, 1 16,4 1G,S 15,3 Ei,G 14 ,4 1 ' ., 
"'~ 15,3 í6' 1 17,3 18,0 17,7 

&.c:t.:viços W7.J'ti. tErrios, 
&~~iais c Pessoais 11,, n 13,G 1 :l ',j 13,8 14,4 14,5- 13,0 )3,9 12,5 13 f 'I 13' 1 12,6 13,4 12,9 12,6 

-- 'f01~ 1GO,G 100,0 '100,0 "i~O --.oo,o 100,0 1Gü,JIOO,__~_l00 1 0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

FCNI'I..::; &IJENE/C?R- DivL:-Ztv cb C:.mtas k-X]ion....lis. c::. SGTIE:-lE, vp.cit., p.66. 

1980 

13,6 

27,3 

2,3 

17' 1 

1 ,6 

6,3 

54,1 

15,9 

6,2 

19,4 

12,6 

100 ,o 

w 

"' a, 



Tabela 4.11 

Var:Laçôos do r.n:oduto interno b.ruto 11 no Brasil c no Nordest,e 

Segundo grande setores - 1965-1981 (%) 

-----~··--~--·--·----~----·--~ .... -· -----------··-·- Ano Base: 1975 - 100 

BRASIL NORDESTE 
Al'JOS ·-------·~ 'rransr:orte e 

Agricultura IndUstria Comércio CornunJcações Agricultura Indústria Comércio 
Transpxte e 
Cormmicaçõe:s 

--- --------------------···--·---------------
1965 
1966 -14,6 9,9 o d ' ' . 6,6 -3,5 10,7 0,3 -1 , o 
1967 9,2 3 ! 1 4,2 7,8 1 4 t 9 6,5 1216 1 '8 
1968 4,5 í 3 , 3 12,5 8,9 -2,0 1 51 Q 5,6 5,7 
1969 3,8 1 2 f 2 9,3 11 f 6 -0,4 8,2 8,5 3,3 
1970 1 '5 1 O r 5 8,3 6,4 -17,4 7,6 5! 3 4,9 
1971 11 f 3 11 '8 1 3 ' 1 11 , 6 34,5 3,8 1 2 1 7 1 '2 
1972 4 J 1 1 2 , 7 11 J 7 1 2' 2 5,9 9,2 21 1 1 8,3 
1973 ., ' _,o 1 6, o 1 3 , 3 21 f o 7,0 10,8 1 4 1 1 13,8 
1974 8,2 9 ' 1 9,9 13 ... 5 -10,5 1 Ü 1 4 1 7 15 3,3 
1975 5,2 5,6 ? ' -·' 1 6' 8 '1 4 '4 6,2 10,4 7,0 
í976 2,9 12,5 8,6 8,0 2,4 14 '8 5,3 14,0 
1977 11 ,8 3,9 4,6 5,8 '1 5 r 8 6,8 1 2 , 9 6 ' 1 
1978 -2,6 7,4 3,9 4,6 4,6 1 4 f 4 10,2 12,4 
1979 5,0 6,6 - ., 

b r I 10,6 0,0 '\ 4 16 6,8 11 l 1 
1980 6,3 '1 Q 

' ' -· 8,0 10,8 -0,9 2 ' 7 8 ' 1 6,6 
1981 6,8 -5,4 3,7 -0,5 -5 1 6 -1 '7 1 ' 1 

··--
FONTES: FGV/IBGE/DCS - Centro de Contas Nacionais (dados do Brasil) e SUDENE:/CPR - Divi-

são de Contas Regionai.s (dados do Nordeste). CL SUDENE, op. c :L t. , p.67. 

CC 
~ 

...; 
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As transformações a que aludimos também podem ser 

observadas através da evolução da população economicamente 

ativa (Tabela 4.12). APEAdo Setor Primário do Nordeste 

cai de 70% em 1950 para 50,4% em 1980, enquanto a PEA do Se 

tor Secundário passa de 7 1 3% em 1950 para 15,4% em 1980.A PR~ 

do Setor Terciário também aumenta a sua participaçãor de 22,7% 

naquele primeiro ano para 34,2% no segundo. 

Tabela 4. 12 

Estrutura setorial da Força de •rrabalho Ocupada 

no Nordeste, por Estado- 1960-1970-1980 

PERCENTUl\L DA FT OCUPADA EM CADA SETOR 

ESTADOS PrJ.mário Secundário 'l'erciário 

1960 1970 1980 1960 1970 1980 1960 1970 1980 

Marar1hão 82,4 78,4 70,5 2,9 5,0 8,7 14,7 16,6 20,8 

Piauí 75,8 71,6 60,5 5,0 7,8 11 '3 19,2 20,6 28,2 

Ceará 66,3 59,7 44,0 12,2 13,0 18,6 21 ,5 27,3 37,4 

R.Grande do Norte 68,6 59,1 39,4 5,5 11,0 21, o 25F9 29,9 39,6 

Paraíba 73,5 6419 50,2 5,7 8,7 14,3 20,8 26,4 35,5 

Pernambuco 61 '8 50,8 42,0 9,3 13,4 17,5 28,9 35,8 40,5 

Alagoas 73,7 67,0 .55,0 7,0 9,8 15,9 19,3 23,2 39 ( 1 

Sergipe 68,9 61 , 1 44,4 8,4 11 ,3 17,9 22,7 27,6 37,7 

l:k'"'ihia 6918 62,5 50,7 6,3 11 1 o 14!8 23,9 26,5 34,5 

KORDESTE 70,0 62,6 50,4 7,3 10,6 15,4 22,7 26,8 34,2 

FONTE: IBGE - Censo Demogrâfico- - 1 960 1 1970 e 1980. 

Cf. SUDENE. Aspectos~ .. op. cit. p.210 
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Dado que a indústria se transformou no setor propu];_ 

sor da economia nordestina, convêm nos determos um pouco 

mais sobre ela. Vimos, em outra parte, como se restringiram 

os recursos dos incentivos fiscais para o Nordeste ('l'abela 

4.6). Na Tabela 4.13 podemos fazer urna relação dos incenti-

vos do 34/18 - FINOR, entre 1962 e 1984, com a Receita Tri 

but.ária da União e com a arrecadação nacional do Imposto de 

Renda. Verifica-se que, de 7,0% da Receita Tributária da 

União, em 1967~ essa participação vem caindo, historicamente, 

até atingir pouco mais de 1 1 0% em 1980. Em relação ao Impo2 

to de Renda de pessoa ,Jurídica 1 a queda foi de 32% em 1967, 

para 8,5% em 1980. 

A notória escassez de recuTsos para a industrializ~ 

çao regional que estava sendo incentivada sugere que sua ex 

pansão só se verificou porque a economia buscou outras fontes 

de financiamen-to fora do mecanismo 34/18 FINOR, por exem 

plo, o BNDES {1). 

De qualquer nodo, a economia nordestina passou por 

significativas transformações, como vimos. No que concerne 

'a indústria, a reestruturação pode ser percebida através de 

dtferentes indicadores. Por exemplo, pela subdivisão da .in 

dústria segundo os bens produzidos (bens de consumo nao durá 

veis~ bens intermediários; e bens de c;tpi tal c de 

consumo durável}. Assim, em 1959, os bens de consumo 

( 1 ) 
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nao duráveis representavam 65,7% (cerca de 2/3), os bens i~ 

termediãrios 31~2% e os bens de capital e de consumo durá-

veis 3 1 1% ('Tabela 4.14). Essa situação se inverte em 1980, 

aproximando-se a estrutura industrial do Nordeste da do Bra 

sil. Os bens de capital e de consumo duráveis passam a 

representar cerca de 14% do valor da transformação indus-

trial nordestina. Naquele mesmo ano,os bens intermediários 

chegam a 48,0% e os bens de consumo não duráveis caem para 

28,3% (1). 

TABELA 4 .13. 

NORDESTE - EVOLUÇÃO DA RECEITA TRIBUTÁRIA E 

DA ARRECADAÇÃO DO IMPOS'l'O DE RENDA DE PESSOAS 

COHPORTA.~ENTO 

JURÍDICAS EH 

RELAÇÃO AS OPÇÚES 34/18 E FINOR. 1962-1984 (P&""ÇOS 02RRENrE:S) 

Cz$ 1.000.000 
Receita Arrecadação do Opções 

Anos Tributária Imp . de Renda de 34/18 e Particinação (%I 
Arrecadada Pessoas Jurid. PINOR 

(A) ( B) (C) B/A C/A C/B 
1962 444 64 6 1 4 '4 1 '4 9,4 
1963 846 130 7 1 51 4 0,8 5,4 
1964 1. 718 234 36 1 3 T 6 2' 1 1 5 , 4 
19 65 3. 022 561 172 1 8 1 6 5,7 30,6 
1966 4.763 780 252 16 '4 5,3 32,3 
1967 5.027 1 . 09 6 352 21 r 8 7,0 32' 1 
1968 9.952 1. 615 466 1 6 ? 2 4,7 28,9 
1969 14.041 2.505 627 1 7 ! 4 4,4 2 5' o 
1970 18.528 3.521 939 19,0 5' 1 26,7 
1971 24.951 4.445 733 1 7 1 8 2,9 11 F 4 
1972 35.826 6. 240 78 7 1 7 f 9 2,2 1 2 f 2 
1973 48.714 8.682 1 . 100 1 7 '8 2,3 12,7 
1974 70.045 13.620 1 . 697 19 1 4 2,4 12,5 
1975 92.283 19.240 2.647 20,8 2,9 13,8 
!976 155.596 28.294 2.556 18,2 1 '6 9,0 
1977 224.687 4 2. 9 20 4.064 19 , 1 1 '8 9,5 
1978 309.624 60.025 5.449 1 9 r 4 1 '8 9 ' 1 
1979 484.1143 81.298 7. 4 91 16,8 1 ' 5 9,2 
1980 1.002.704 158.702 13.498 15,8 1 ' 3 8,5 
FONTE: Poletins da Estatistica 1'riliutaria da Reaüta Federal (Da doa 

( 1 ) 

Fornecidos pala SODENE) .Apud. SODENE & ENE. o s 'Lstema ... 
op. cit. p.21. 

SUDE~E & BKB. O sistema FINOR: resultado e sugestões de 
çoamento. FortãfeZa, BNB, 1986, p.47-48. 

aperfei. 
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Tabela 4. 14 

Noràest.e e Brasil. Estrutura percentual do valor da 

tranformação industrial, segundo os usos. 1959-1980 

Usos 

Anos 

Bens de 
Consumo 

Não-Duráveis 

Bens 
Intermediários 

Bens de capital 
e de consumo Total 

Duráveis 
--------------------------------

1959 
Nordeste 
Brasil 

1970 
Nordeste 
Brasil 

1975 
Nord<-:::stc 
Brasil 

1980 
Nordeste 
Brasil 

65,7 
43,0 

5713 
38,4 

46,6 
31 '5 

38,0 
28,3 

3 í , 2 
38,0 

34,9 
37,0 

40,0 
40,8 

3 I 1 
1 9 f o 

7,8 
24,6 

1 2 ' 2 
27,7 

'1 3 '8 
___ 29 ,_<l __ _ 

100,0 
100,0 

100,0(a) 
100,0 

Fonte dos dados originais: Censo Industrial- 1960-1970-1975 e 

1980- FIBGE. Apud. SUDENE & BNB. O sistewa ... op.cit. p.47. 

NOTA: (a) -A soma dos percentuais não cor responde a 100%, de 
v ido à falta de informações para um ou mais esta 
dos. 

As transformações da indústria nordestina também p~ 

(lem ser observadas a partir de sua distinção em indUstrias 

tradicionais e indústrias dinâmicas. Os dados da Tabela 4.15 

permitem perceber tais mudanças. Em 1959~ as indústrias t.ra 

dicionais do Nordeste representam 70% do VTI, sendo que ap~ 

nas as indústrias de produtos alimentares e a têxtil partici 

pam nesse WJO com 53, 8't. Em 1980, a part.icipação das indús 

trias tradicionais cai para 4 5 1 G%. As ind1.~1strias dinâmicas 

que C'm 1959 part.icipavam com 30%, elevam a sua participação 
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para 53,9% em 1980, aproximando-se nesse mesmo ano da es 

tnltu.ra do Brasil. 

A 'I.'abela 4.16 apresenta os dados real ti vos às taxas 

de crescimento da indústria de transformação, segundo os g~ 

neros e em vários períodos, a partir de 1959. Entre 1959 e 

·1 9 70 o VTI do Nordeste cresceu a um ri t.mo de 5, 6% ao ano, 

enquanto essa taxa para o país foi de 7 ,4%. Já a partir de 

1970, sob o impacto da política de incentivos, as taxas de 

crescimento da indústria manufattu-eira nordestina passam a 

ser elevadas 1 isto é, 20% ent.re 1970 e 1975, 12,5% entre 

1975 e 1980 e 16,0% no periodo 1970-1980. Nesse decênio, 

quase todos os gêneros da indústria de transformação nordes 

tina tiveram maior desempenho do que os congêneres do pais 

como um todo. 

Outros dados sao também bastante significativos. 

Entre 1959 e 1980 e consumo mêd.io de energia elétrica por 

pessoa ligada à produção elevou-se de 2. 765 kt<Jh/pcssoa para 

22.569 kWh/pessoa, superando a média registrada para o pais. 

A f<.::)rça motriz/pessoa ligada a produção evoluiu de 2,57 CV, 

em 1959, para 5,64 CV em 1970, e 9,07 CV, em 1975, caindo pa 

ra 5,71 em 1980, correspondendo neste último ano a 90% da me 

dia calculada para o Brasi.l. Entre 1960 e 1978, a produção 

de energia cresceu 1. 156% e a rede pavimentada federal 1 .136%. 

Apesar do crescimento industrial que pudemos cons 

tatar, ao nível interno da região, é importante não perder 

de vista que a participação do Nordeste no PIB brasíleiro; 

entre 1939 e 1980 praticamente não sofreu alteração,como nos 

mostram os dados da Tabela 4.17. Esses dados indicam também 

uma cer-ta descent.ralização; o Sudeste diminuiu a sua partici 



'l'abela 4. 15 

Nordeste e Brasil 

Indústria de Transformação 

Estrutura Percentual do Valor da Transformação Segundo os Gêneros Industriais(a} 

1959 - 1980 

H<S9 1970 1975 
GéMros Industriais _ ·------

Nordeste Brasil Nordes:e Brasil Nordeste Gra.sd 

Trad!clcna!t ZQ,Q 47 4 .ill1._2_ ::I'J. .. 
1 Produtos Al!mer.tar<?s 29,7 16,3 29,2 13.5 

·~- u u ~7 2.3 
3. Fumo ·3.1 1.3 3.2 1,3 
4, Couros e Peles e PrOOutos Similares 2.3 1,\ 0,7 !\6 
5. Têxtil 2<~,1 i2,0 1:'3,0 9.3 
6_ V<?sL, Ca!çaéos e Art. de Tec'1dos 2,2 3.6 3,7 3,3 
7_ Madeira 1J 3,2 1.6 2.5 
8. Mob.l;ánD t ,6 2.2 1,9 2- i 
9. Ed1lorial e Grá!:ca 1.9 3.0 2.4 3.7 

10. Qio,~NSOS Ü,<l 1,8 0,4 2,1 
; 1 Un>dades Aux de A.p:i!O (lJ',;;'d:xJe;;) 

e dB Serviços de Nature?.a Industrial 

Dinâmicos 
12. M:,-,erais WJO-M(l\áliçOs 
13. Mctal\;rq:ca 
14. Mecén:Ga 
15. M<~t. EiClrico e de Co:nunicaçóes 
16. MD!oriai de Trar.sporto 
17. Pa~s! e Papelão 
18 BorrachB 
i"l Qu;rn':ca 
20- Prods. F~rrnac0u1icos e VelerirJários 
21 PcGu-rar~ê\, Sat,ócs e V eras 
22 F'r<Xk'::s Cc .Va>-:·:1a Pi!l.s~'ca 

300 526 
8.1 6,6 
2,1 11,7 
0,2 3.4 
.),2 4.0 
0,8 7,6 
1,7 3,0 
0.3 2,9 

14.9 8,5 
o:3 z.s 
1,4 1.4 
G.O 0,9 

.;J_!!2_ 
11.2 
6,0 
UJ 
2.5 
1,1 
0.8 
0,3 

14,7 
0.·1 
0.8 
c~ 

''·"' 

.§2,1_ 
5.9 

11,6 
7,1 
5,4 
8.0 
:?,6 
1.9 

10.0 
.3,4 
1,5 
1 g 

2l.:Jl 
2"" '"'" 

2.7 
1.0 
0.6 

12.0 
4.7 
1.8 
'5 
2.0 
0,6 

11 

~ 
9,1 
7,8 
<1,9 
2.9 
1.2 
1.' 
0.4 

17.1 
0.4 
1,1 
1.6 

:SG 4 

1 '.4 
1,8 
1,0 
0.5 
6,: 
3.8 
"O '·" 2,0 
3,7 
1.9 

1.3 
63Ji 

6.2 
<r• (; 
I~.-.' 

10,3 
5,8 
(;,I, 
2.5 
1,7 

12,0 
2,6 
1 

1S'SO 

~l<)rde~te Br;;:sil 

4S 4 
-"-~-

:E.8 
1.8 
0.5 
0.5 

10.8 
5,3 
2 ., ·' 

'·' 1,!3 
0.3 ,, 

""o ::.0.-L_ 
8,2' 
5.6 
·l.7 
24 
0.3 
1.7 
0.5 

27.1 
0_3 
OG 
co ",.-

5..:.:2. 
10,1 

1,2 
0.7 
0.5 
6A 
-1.8 
2.7 
1.8· 
2.C 
2,2 

1.7 

!tU_ 
5,8 

11,5 
10.1 
6.4 
7,6 
3.0 
1.3 

1-J.l 
1.8 
0.9 
2,·'. 

To1ai da lnd:.!stria de Tr<Jm;lormação TQQ._O :EJ__Q_,.Q_ !_Ç_]_j)_ .U21.!.i. 1 09;,Q:, ____ .1 CQ_2-___ ~I'- o :.9.9)2. 

:t'ONTE: Censo Industrial 

op. cit. p.39. 

1970, 1975 e 1980. Cf. SUDENE e FINOR ... 

w 
w 
w 
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:'lor(:!ost~c e: Bratül. lndústri.a de transforrnacão. Lstru'Lura PE.Jrccntual de 

valor ' a a transformação industrial sequndo os qêr1eros industric:tis 1959-1980 

- ----- ----~--· 
19 59 

G;];:"::::s.os I)lJUSTRIAIS ----·-· 

)iC(FdC~-~ SrDS.i1 

Tradicionais 

?rod'"-tos Alimento.res 
:<. ::J."i:.>icids 

.J. .Furc . .:J 
~. Cü·J_~OS L f-\]1<2$ e Prod. S'-17!. 

::r. 'r;h t:L l 
G. V.2s::.calçados e lxt. d::; Tec. 
7. :.;2.deir2 
c.. :·;o;:;ilúirio 
9. Sditm:Lü 

18. Div.::rsos 

~ - ~' e "'r:J.:tlca 

'1.' Unid,A:..LX. 13.8 .!\p:::io (Utilidad8S) 
e de Sc-r.r.de :Jat.I:'dustrial) 

Dinâmicos 

'c '"-• Minerais Não-Hetálicos 
tl.stalúrgica 
Hccãnica 

4,3 

s,s 
'" (l ' '·' 'c. 
6,0 

-:.,6 
-0,'! 
1 o, 5 

512 
7,0 
8,0 
71 ;j 

8,3 

8,8 
14 '4 
3 ? •; ---

13. 
14. 
1 s. 
16. 

t•:.at. Elétrico c do C'..0n.;.:UCJ.ç2o 3 5, 3 
Mato.::-ial de Transpo.::-tc 8,9 

17, 
13 . 
19. 
20. 

21. 
22. 

?<J.!Jel e Papelâo 
Borracha 
QuimL::a 
Pr-od . .Fa:r::racêuticos c= 
VoterirL'ir.-:_os 
P(o:rfu;':urLl, s.:d:c.::; 2 V::üa_s 
?roti:.:tos ô2 ~r.::.téria P:::.Sstic.l. 

-i f 2 
6,5 
s,s 

9' 1 
O ' '" 40,4 

6,0 

s,.s 
S,3 
7 1 S 
2 1 4 
s,o 
6,8 
510 
7,0 
9,5 
9,2 

8,6 

6,4 
7,3 

14 f 7 
10,4 

7,9 

' --'v 
-- ' :; '-' 
8' 9 

1 o' 5 
8,5 

1 51 4 

Total da Ir.diistria êc '11':o .. r:~for:rraç:lo 5, 6 7, 4 

1970 1975 

~'<or:dco-_;t.c :3ra.·~il 

1519 

1 4 '4 
3,0 

-5,3 
1 5' 9 

' l[J '3 
261 '1 

22,9 
14,5 
1 ' ., 

Q ,•-

26,3 

25,0 

15,2 
31 18 
46,5 
23,8 
2l r 3 
3 ·1 'o 
26,5 
23,9 

15,0 
26,2 
44,8 

70 . 1 

14 ,o 

2,6 
O,H 
1 '4 
1 '9 .. ' 
I I •-

1 9 '5 
20 1 f 
: 5' 4 
l 6 1 i) 

14 '6 

18 I 3 

í8,0 
18 I 7 
25,9 
18 1 2 
11 f 5 
"; 6 '3 
13' 1 
21 'o 

J o ,3 
11 '3 
21 f o 

1 G f 6 
----

--

i:\orC..::;~:tc Bras.L:. 

1 o ' 2 7,2 

6 r Ü :.; ' .' . --"I;J o' 1 
-1 ,4 ·-0 1 5 

9 '7 s '7 
1 o' J ' ~ c,,..:. 
'] 51 3 1317 
1 5' 3 6,5 
1 1 ' 1 6 'o o ~, 

~,~ 1 ,o 
-] 19 1 . ,, 

[ I .;; 

4 7 . 9 14 '3 

1 5 I l 8 ,s 

1 o' 1 6,7 
5,0 6,3 

1 "t '3 7,9 
8,0 10~4 

2, 5 1 2, 1 
16 'o i 2 1 3 
1 6 f 8 2,5 
23 '3 í 2 '6 

1 1 ' 1 -0,9 
o, 7 'i ' 1 

1 e , 7 10,0 

1 2' s 3,3 

1980 

::-:o.r:C.E.~ste 

13r0 

1 o' 1 
5,9 
' ' -·-"r., 

1 '") ,-, 
' ~ 'ij 

1 4 '2 
20,6 
19,b 
Í 2 1 3 
1 2' !.i 
1 o' 1 

19,9 

12,6 
17,6 
27,7 
1 51 6 
11 ' 7 
24' 7 
21 1 Ó 
23,6 

13 1 o 
12,7 
3 i , 1 

16 '3 

Brasil 

10,5 

9 '1 
5,3 
~ ' .::J,.:< 

8 18 
8 '2 

16,6 
1 3 1 1 
10,6 
8,5 

1 2' 9 

13 '5 

12,2 
12 ,3 
16,5 
14,2 
11, 8 
14 '3 

7,6 
16,8 

4 '5 
6 '1 

1 51 3 

1 2 1 4 

FO:·~TE DOS D.;DOS ORIGIC~i;IS: Ce:-tSO Ind'-.lst:riul 
O sistema FDJOR , 

de: 1960 - 1970 - 1975 e 1980 (F. IBGE). Gf. SUDENE & BNB. 

' ' P.-43. w 
w 
À 
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paçao, de 66,5 em 1949, para 62,1 em 1980. Has o Nordeste 

nao se beneficiou dessa descentralização. De fato, os 12,2% 

com que part::Lcipou o Nordeste no PIB do paÍs 1 em 1980 corres-

pondem praticamente ã mesma percentagem em 1970, che9ando a 

ser menor do que a observada em 1959 (14,1%). As regiOOs No!. 

tc 1 Centro--Oeste e Sul melhoraram as respectivas posições no 

PIB brasiletro (1 J. 

'Fabela 4.17 

B_rasil - Distribuição do PIB segundo regiões - 1949/80 

-----~~---

Norte 

Nordeste 1 4 ' 1 1 4 ' 1 1 2' o 11 1 5 1 2 f 2 

66,5 6 4 , 1 65,0 63,81 6 2 f 1 

1 519 1 7 r 4 
17 ,o t·21 1 7 , 3 

1 • 9 2 ' 4 3,8 4~1_~~ 

Sudeste 

Sul 

Centro-Oeste 
·-·-----------+--
Fonte: FGV. Cf. SUDENE. Uma política espacial para o Nor-

deste, 1988, p.42. 

Estudos do final dos anos 70 mostram, de diversos 

ângulos~ a discr.·epância entre os investime~:tos por cont.a dos 

incentivos fiscais no Nordeste e aqueles realizado nas outras 

regiões do país. A pesqui.sa do PU1ES, por exemplo 1 adverte 

( ' ' ' ' SUDE~E. Uma polÍtica espacial para o Nordeste. 
1 9 8 8 ( m i J;leo;-:-p--:-~r1-,~-~-·----- _._ __________ ~ 
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que o total de investimentos aprovados de 1960 a 1976, para 

os projetos industriais da SUDENE/BNB {inclusive pesca e 1 t~ 

lecomunicações ~ energia elét:rica e t:urismo) é apenas um po.:::!: 

co maior do que o total de investimentos aprovados para o 

pais pelo CDI em 1976 (Cr$ 97 bilhões). Do total de inves 

timentos do CDI em 1976, 86% localizavam-se na reqlão Suc1es 

Ao mE:<smo tempo, os cinco projetos mais in,portantes 

aprovados em 1976 pelo CDI e com locaLização prevista para 

o triângulo industrial (São Paulo, Rio de 3uneiro e Belo Ho 

rizor;.te) representarn 72% dos i_nvesti.rK~ntas aprovados pela 

SUDENE-BNB em todo o período de sua política de industriali 

zaçao, até 1976. 

A Folha de São_ Paulo estimava que 1 com o Programa 

de Emergênci.a para enfrentar cinco a.nos de Seca, o Minis tê 

rio do Interior gastara pouco ma i_~; de 374 bilhões de cru 

zeiros§ aproximadamente 530 milhÕes de dólares ao câmbio ofi 

cLJ.l. Essa quantia era cons Ldt:rada :r-idícula quando compara 

c~a aos 12 bilhÕes de dólares destinados a Itaipu, ou com os 

rnais de 20 bilhões de dólares consumidos pelo Programa Nu 

c1ear ( 1 ) • 

Vale ressaltar aqui as caractcristicas da indGstria 

de t.ransfa:r·mação sob o impulso dos incentivos fiscais. Em 

função das mudanças por que passou, podemos identificar duas 

características básicas que são: dependência e complementar"~ 

dade. Dependência em relação à expansão industrial brasi.lei 

(1) Cf. CARVALHO, I.M.M. Nordeste ... op. cit. p.249. 
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ra liderada pelo Sudeste (1). A nova indústria nordestina de 

pende de recursos, mercados para seus produtos 1 fornecimento 

de insumos e compra de equipamentos de out.ras regiões. Qua~ 

to aos recursos, os dados indicavam que 26% do seu capital 

empresários do próprio Nordeste. Por outro 

lado, entre 1960 e 1978, a produção nordestina foi prefere~ 

cialmente voltada para os mercados externos (58%). 

A nova indústria importava quase a metade (48%) dos 

insumos de outras regiões e produzia apenas 4% dos equiparne!:!: 

to~J de que necessitava. Ela é também comp1ementar, na medi 

da que se especializou na produção de produtos interme:Hários, 

que exporta para o Centro-Sul. 

4. 5 Q__<;~-specto soe ial 

Enquanto a intervenção do Estado no Nordeste, priE: 

c:Lpalmente através da política de industr.ial.ização, obteve-

como vimos important.es resultados do ponto de vista elo 

crescimento econômico~ o mesmo n5i.o se pode dizer quanto ao 

aspecto social. Essa i.ntervenção, ao contribuir para E.t con 

centração de renda, beneficiou muito mais as classes dominan 

tes, sendo extremamente parcimoniosa c:m medidas que de fato 

melhorassem as condições de vida da maioria dos nordestinos. 

Em outros termos, a expansão econômica não modificou o qua-

dro social do Nordeste, em termos de melhori_a de condições de 

vida. ApÓs mais de duas décadas de crescimento e moderniza 

\ 1 ) 
'

'\AI'JO ·r • •,•,,tado e ind~stria no Nordeste; il._J, • ·"'· ~· 

e resultados. Economi~ c Desenvolvimento Sio 
( 1): 99~11~~~ .Jun~--l'TS:r.-------------------

intenções 
Paulo, 
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çao experimentados pela região, as mesmas questões que ap5:: 

reciam no relatório do G'l'DN, permanecem na dêcadu de 80, al 

gumas delas de forma acentuada, como a concentração urbanar 

com grandes contingent.es de população marginalizada~ 

No que se refe ao nível de remuneração da força de 

t-rabalho r ainda em 1980, a sub-remuneraç.i.io estava presente em 

todas as atividades produtivas. Na agricultura, onde t.raba 

lhavam 51% das pessoas ocupadas~ 82% rc;oceb:iam somente a.té um 

salário .minimo. Na indústria de transformação, !3stavam nes 

sa condição 51% do total; na construção, 41'3; na prcs·tação 

de serviços, 68%. No total das atividades produtivas, cerca 

de 64% das pessoas ocupadas nao ult.rapassavarn o nível do s.a 

lã rio mínimo {'1). 

Recentemente 1 com o processo de democratização, a 

questão soci.al começa a ser ·tratada mais livremente nos doeu 

mentos oficiais. " d ··u ''t' d d 1 , r. o caso .e ma po ..... l -J_ca e esenvo v1.men 

to para o Nordeste"~ elaborada pela SUDENE, em 1985,após uma 

ampla consulta a set.ores da sociedade civil (2}. Ao trata.r 

do que der:omina "a gra::1de dívida soci2>1", esse~ trabalho afir 

ma que a problemática social no Nordeste apresenta duas ca 

racteríst_icas. A primeira diz respeito ao hiato dos lndin;>s 

nordestínos em relação às demais regiões. No Nordeste encon 

tram-se 51% dos analfabetos brasileiros com mais de 10 anos; 

quase 2/3 da população brasileira com defictt calórico supc 

· "'Oü · , I ' r 1.or "'- ca.LorlaS ala; guuse rn.ctade dos t.raba_lh.::-dorcs bra-

(!)FUNDAÇÃO JüAO PINHEIRO. Um reexame da questã_~ ___ pord_::'..~.!:.i_ 
na. Belo Horizonte~ 1984. 

(2) MINTER-SUDENE. Uma politica de desenvolvimento para o 
;_.; () r de s t e . }{e c i f e;-19 ~----------,~-------~"-----·---~---~-----· 
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s.ileiros com rendimento igual ou inferior a meio salário 

nirno. A esperança média de vida do nordestino em 1980§ era 

de 52 anosr inferior em 10 anos à média nacionaL 

A segunda característica social do Nordeste e a P2_ 

bn~za. absoluta, através da qual se revela "uma alarmante de 

sigua.ldade no próprio interior da sociedade nordestina" ( 1) . 

O desemprego 1 em 1985, era estimado em 500 mil pe~ 

soas (decorrência sobretudo da crise) , sendo 2/3 nas areas 

metropolitanas; o total de sub-empregados era, no mesmo ano 

estimado em 2 milhões de pessoas. 

O documento afirmava que grande parcela de tais pr.:?_ 

b.lemas eram decorrentes das condiçÕes do campof onde uma se 

rie de fatores contribuiu para a expulsão das populações ru 

rais, cabendo destacar a extrema vulnerabilidade da produção 

aqricola; particula.rmente no Semi-Árido e as transformações 

ligadas a moderni.::~ação e ao processo de "pecuarização", red~. 

zindo o emprego da mão-de-obra. Acrescenta o documento~ 

Por outro lado, embora rcsponsive1s por 79% da 
colheita de alimentos básicos (feijão milho,arnn 
e mandioca) e por mais da metade dos p~adutos de 
transformação industrial Cco1n destaque para mamo 
na, algod3o, amendoim e fumo), os pequenos prod; 
tores pagam um alto custo social por essa produ 
çio, pois assumem os riscos inerentes ~ ativid~ 
de agrícola e são desprotegido~; social e econom"l" 
camente, além de sereo gr::.1vem8nte afetados por t::,­
da a problem~tica ligada i quest~o agr~ria (2). 

~ 1 l Explica-se, por essa via, o exoc,o rura para os ce!:: 

tros l1rbanos regionais e para outras areas do país, de gra~ 

í 1 I 

(Z) 

p. 26. 

~HNTER-SUDENE • Uma pclitica ... op. c:it. p. 2 7 • 
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des contingentes, que a agropecuária nao consegue absorver. 

Nos últimos vinte anos as areas urbanas da região foram res-

pensáveis pela absorção de mais de 80% do aumento da PE:A. 

Has essa absorção é feita sob as formas de sub-utilização e 

sub-remuneração da força de trabalho, nas quais as ativida 

des informais assumem papel importante na sobrevivência da 

população. 

Os 
. . 

DlVelS de escolarização sao muito baixos. Da P.:2 

pulação nordestina em idade ativa {cerca de 24,5 milhões de 

pessoas), em 1980, 50% não possuíam ins·trução ou tinham me 

nos 1.'le uma no de escol ar idade; menos de 1 O% tinham cursado 

entre 5 e 8 anos de estudo (séries fi.nals do 19 grau), e so 

men·te, 5,4% haviarn atinqido o 29 grau. Apenas 1, 7% consc"'gUiam 

ingressar na Universidade. No meio rural, 66% de sua popul.§_ 

çao de 10 anos e mais 1 em 1980, eram analfabetos, elevando-

-se essa taxa para 70% no grupo etãri.o de 15 a 19 anos. 

Quanto à saúde, o documento chama a atenção para a 

mortalidade infantil~ sobretudo os meno.res de 1 ano. Nesse 

quadro há pred<Jminio das chamadas doenças de massas, respo:Q. 

sáveis pelo coeficiente de mortaLidade ac:Lma do 100 em cada 

1.000 nascidos v.ivos, por elevada participação no obt.uár to 

de menores de 5 anos e pelo agravo ã saúde de exp:r-essivo con 

tingente populacional de vastas áreas rurais (1). 

Por outro lado, o déficit habitacional é 

em 2 milhões de domicílios. Igualmente elevado sao os défi 

cit.s de atendimento às populações com serviços de sanenmen 

(1) ~IIN1FR-SUDENE. lima JlO]Íti~a ..• op. cit. p.29. 
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toE dada a forma como os governos recentes conduziram seus 

programas~ empresariando-os, minimizando o papel dos municí 

pios o o envolvimento das comunidades (1). 

4.6 Novos debates em torno da guestão regional 

Vimos que o GTDN considerava o Nordeste e o Cer:tro-

-Sul como regiões quase independentes. Embora nes:~e docurnen 

to Iwuvesse a preocupação de relacioná-las, ele dà maior im-

portil.ncia à análise da região Nordeste. Isso impediu, por 

exemplo~ os seus autores de perceber o estágio c1o capitalis 

moF no pais no finnl dos anos 50, que já .se estruturava d ba 

se de g.r:·andes oligopólios. 

As modificações que se efetivaram na organização ec.:2 

nômica e social e no reajustamento espac.ial do Brasil contri 

buiram para que novas t.entativas fossem feitas no sentido de 

:::·e interpretar o desenvolvimento regionul do pais. Surgiram, 

assim, vários estudos com a preocupação de compreender a eco 

nomiv do Not-deste no conjunto da economia. brasileira. 

item, pretendemos resumir os principais est.udos com essa pc:x:s 

pectiva. Algumas das questõc~s que enfocaremos a ,<;.;e:?\Jir fo-

ram tratadas na parte teórica deste trabalho. Os resurnos do~; 

estudos que se fazem a seguir ressaltam seus aspect.os mais 

.relevantes 1 tendo em vista a sua cont.ribuição para o ct'vanço 

na compreensão da questão regional no Brasil. nestacan-se os 

estudos elaborados entre o final da década de 60 c o final 

do dt-.:cênio seguinte. 

(1) ~1LN~[R-SUDENE. Uma pülttica ... 0p. cit. p.30. 
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Na .linha de posições assumidas no Seminário de Ga 

ranhuns (1959), Ignãcio Rangel elaborou em 1966 um trabalho 

intitulado "Características da integração das econor:üas regi.?. 

nais'' (1), em que discute a questão regional a partir da di 

visão inter-regional do trabalho, o que tornava necessário 

considerar a economia nacional como um todo. 

Ele analisa, historlcamente, as relações das econo 

mias regionais de Brasil com o exterior, no momento em que 

as economias do 11 Centro 11 tenderan: a tornar-se auto-suficlcn 

te. Os e~eitos desse processo sobre as economias regionais 

brasileiras foram diversos. Enquant-o ulgumas regrediara à ec.2_ 

nomia de aut.o-subsistÊ~ncia e artesc:naisT outras, como a de 

São Paulo, encontraram saída na implantação de indústrias 

.c.mbs·tituidoras de imr.1ortações. ~~o primeiro momento de aju~ 

te desse processo, a intensa industrialização da ãrea dinámi 

ca do país "coincidiu com conjunturas estagnantes ou mesmo 

regressivas, em vastas pa:rcelas do t:erritôrio nacional" (2). 

No momento seguinte, a influência procrressi v a <1o 

"c:entro" naclonal se est.ende à periferia cstagna:nte ou regres 

r; i v a. Essa influência assume a forma de 

(.. ,) dístríbuição a e1a [perife·ria] de novas fun·~ 

ç6es nos quadros do sistema ccon5mico nacional, 
afinal em processo de !:H~ri.a integração, o que quc.r 
dizer que muitas das atividades tradicionais de 
vem ser abandonadas, quu novos padróes de 

( 1) RANGEL, I. CaracterÍsticas da lntcgrnçio das econnm1~s 

R~..::_~:_t:_~ __ .!.~E-~~ Riu de J.o:tneiro, 5(2), jul.,dez 1:eg1.onaJ.s. 
1 ':-)68. 

(2) RANGEL. T. CaractcristiLas ... op. cLt 
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que recursos materiais e humanos devem ser realo 
cados. O início do esforço de construçio torna­
se, assim, inseparivel de um trabalho de demoli 
çao (1). 

O Brasil, na segunda metade dos anos 60,encontrava-

-se nesse multiforme esforço de realocação de recursos natu 

rais e humanos. O autor assinala que 

( ... ) a redistribuiçio inter-regional (no caso 
do Brasil) sobre ser um fenômeno de crescimento 
quantitativo da economia nacional crescimento 
horizontal - i tamb~m um fen6meno de mudança qua 
litativa~ visto como nâo somente as novas provi~ 
cias que resultam desses movimentos diferem mui 
to, economicamente e socialmente, das anteriore~ 
como as propr~as 
dar( ... ) (2). 

antigas províncias entram a mu-

~ interessante a d.ist.inção que faz o autor ent.re o 

movimento econômico e os objetivos sociais e políticos. Do 

ponto de vista econômico, da gestação de uma nova atividadeT 

é relativamente indiferente optar por esta ou aquela locali-

zaçao. De fato, é mais difícil erradicar uma atividade eco 

nômlca de uma região, para implantá-la em outra, do que criar, 

nessa outra, uma atividade nova. 

Tal fato ê muito importante se se tem também em con 

ta "objetivos sociais e políticos, tais como a necessidade de 

promov0r melhores esquemas de distribuição da re:nda nacional 

e de consolidação da unidade polít.ica do país" (3). 

admite, port.anto, essa face do processo socíal. 

(1) Ibidem, ibidem. 

(2) Ibidem. 

(3) Ibidem. 

O autor 
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Estudando empiricamente os movimentos i11terregi.onais 

dos recursos humanos entre 1950 e 1960 1 Rangel concluiu que 

houve uma forte redistributção da população e da força de tra 

balho no período intercensitário referido e que es·ta se fez 

acompanhar de uma mudança nas taxas de variação da renda, no 

"centro" E~ na "periferia", desacelerando-se a expansao no 

primeiro e acelerando-se a da segunda. 

Francisco de Oliveira e Henri-PhLLipe Reichstul tra 

tam das mudanças na divisão Jnt.er-reg.ional do trabalho, entre 

1947 e 1968 1 com base nos dados da contabilidade Nacional{1). 

Eles concluem que houve uma expansão dos capitais do Sudeste 

para o Nordeste, como salda para a crise econômica, que com~ 

ça no início dos anos 60. Has esse movünento do capital vi_ 

sava sobretudo manter elevadas as taxas de lucro, numa etapa 

em que a estrutura do capitalismo era claramente oligopoli!2_ 

ta. Mas essa saida tenderia a se esgot.ar à medida que ocor 

resse a homogeneização do esp.-::_ço. O mecanismo dos artigos 

34/18 foi o instrumento que possibilitou "a transferência das 

classes dominantes de uma para outra região" (2). 

Os autores assinalam que a tese dos desequil.íbrios 

reg1onais adotada pelo GTDN era equivocada 1 mas em setjuida 

afirmam que "a estratéqia adotada \a do G'rDN) foi correta no 

a t.acado" , porque defendeu a necessidade da industrialização 

no Nordeste (3}. 

( 1 ) OLIVEIRA, F. & REICHSTUI,~ l:l.-P. Mudanças na divisão in 
ter-regional do trabalho no Brasil. Estudos CEBRAP, EclT 
tora Brasileira de Ci€ncias, Ab~.-Jun. 1973,· p.131=168. 

(2) Ibidem. p.151. 

(3) lbidcm, p.1J4. 
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Antonio de Barros Castro (1)destaca a integração do 

Nordeste com a economia do Centro-Sul como uma das transfor 

maçoes mais importantes na evolução da economia do Nordeste 

entre o final da Segunda Guerra Hundial e 1960. 

O autor contesta a validade da estratégia proposta 

pelo GTDN, baseada na convicção de que o atraso da agricult~ 

ra emperrava o desenvolvimento dos demais setores da economia 

regional. Afirma que os dados então disponíveis chocavam-se 

flagrantemente com os dados do GTDN. 

Usando as mesmas fontes pr1mar1as de informaç6es, 
chega-se a-'"COrlC'fusão de que no período 1950-60 o 
produto real do setor agrícola cresceu i surpre 
endente taxa de 6,1%. Sendo o crescimento demO" 
grifico nordestino de 2,2% verifica-se na regii~ 
notãvel ritmo de crescimento da produção ag·,rícola 
per capita. Se tomissemos um periodo mais recen 
te, por exemplo, 1955-65, manter-se-iam os elevi 
dos resultados obtidos pela agricultura nordestT 
na, 5,5% de crescimento anua:l (2}, 

O aumento da produção agricola se deu extensi.vamen 

te: entre 1950 e 1960 a area dedicada ãs lavouras saltou de 

3 1 8 para 6,8 milhões de ha. Hesmo na região semi-árida, v e 

rificou-se a "abertura" para o mercado de produção de alime~ 

·tos 1 graças a um novo agente o "caminhoneiro" - tornando 

reduzido o papel das feiras e dinamizando as trocas. 

Afirma em outra par-te o autor que "o Nordeste, ao 

contrário do que se supunha, encontra-va-se em plena expansão, 

---------
( I ) 

( 2 ) 

CA.SfRO, 

cd. Rio 

Tbi.dem~ 

A.V. } er1saios sobre a economia brasileira, 2? 
----~---· ---.--~--------:--_--·- ' 

de Janeiro, Forense Univers1tar1a, 197j, vol.~l. 

p. 1 69. 
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por ocasião do lançamento de sua estratégia de desenvolvi 

mento 11 
( 1 } ~ Entretanto 1 ele considera o GTDN um programa de 

reformas, que se deparou com sérios obstáculos em sua concre 

t.ização. O 11 Novo Nordeste", do 34/18, pouco ou nada tem a 

ver com o originalmente concebido {2). 

Outro autor que estuda o Nordeste em relação com o 

conjunto do país é Raimundo Moreira. Ele cri tíca os enfcxJUeS 

~spacíalistas que atribuem ao regional uma "autonomia", vis 

to que "o espacial é um reflexo, por isso não se explica por 

si mesmo, mas somente através dos processos sociais que o 

determina e o impulsiona" (3). 

O aut.or observa que os trabalhos existentes sobre o 

desenvolvimento recente do Nordeste freqüentemente o anali 

sam sob uma perspectiva regional, atribuindo-lhe um tratamen 

to autônomo. Segundo ele, os fenômenos espaciais devem ser 

explicados "a partir e como manifestações do modelo das ne-

cessidades nacionais e in·ternacionais da acumulação de cafi 

tal nas diferentes conjunturas'' {4]. 

A industrialização do Nordeste, analisada pelo au 

tor, no início da década de 70, aparecia como uma saída con 

juntural dos capitais do Centro-Sul do país, face ã crise eco 

nômica iniciada em 1962. Seu principal argumento e que no 

momento de sua observação que coincide com a superação da 

(1) CASTR0
1 

A.B. Sete ensa~os ... op. cit. p.165. 

(2) Ihidem, p.2J6. 

(3) 

( 4 ) ibidem, p.18. 
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crise e expansao da economia brasileira - os investimentos 

no Nordeste começavam a declinar. Posteriormente a esses 

dois momen·tos, crise e "milagre" (1968-1973), foi possível 

constatar o equívoco do autor. Ou seja, o volume de investi 

mentos do 34/18 aplicado no Nordeste não era apenas conjunt~ 

ral, mas se inseria em um movimento estrutural, que, mesmo 

sem alcançar os níveis da segunda me·tade da década de 60,tem 

permanecido (1}. 

Nilson Cano, em sua tese de Doutorament.o, intitula 

da "Raízes da Concentração Industrial em São Paulo"(2), estu 

dando as relações entre as diferentes regiões do Brasil des 

taca o papel da região cafeeira de São Paulo na liderança do 

desenvolvimento econômico do país. Usando como base a cate 

goria modo de produção, ele most.ra como a constit.uição de um 

parque industrial de cunho capitalista, em São Paulor cresce 

rapidamente entre 1907 e 1920 e busca conquistar os mercados 

(1) Em outras palavras~ o que nos diz Tinia B. AraGjo: '' ... 
sa se toma o estudo de MOREIRA, vi-se confirmar a tend~n 
cia a um maior n~mero de opç6es para o Nordeste nos pe­
riodos de lenta expansio industrial da rcgiio central. 
Apesar de tudo, n6s pensamos que essa atraç5o maior exe~ 
cida por esta regiio perif~rica em curtas ~pocas não an~ 
la absolutamente a tend~ncia de estruturaç~o, a longo pra 
zo. de uma expansio complementar iquela da regiio centraP~ 
ARAÚJO, T.B. La division interregiona}c d~ travail du 
Br~sil et l 1 exemple du Nord-Est. Paris, tese de doutor~ 
do .. de ·lll ciclo, Universid<Jde de Pa-ris I, 1979, p.243. 
Ver tamb~m a esse respeito GUIMARÃES NETO, L. Nordeste: 
da articulação comercial ã integração econ~mica-.-Te.S.ede 
DoutOrado. UNICAMP, c"amp~nas, 1986. -

(2) CANO, w. Raizes da concentração industrial em Sio Paulo. 
Sio Paul~. DIFELt 1977. 
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nexteríores" no restante do pais. E na década de 20 inicia-

-se a "preparação do terreno" para que a indústria paulista 

consolidasse a sua posição no mercado nacional. É que nesse 

periodo a indústria paulista diversificava a sua produção~ 

constituindo, ainda que de forma incipiente, um compartime!]. 

to de bens de produção (cimentoT aço, metalurgia e química) 

com dimensão para suprir um mercado em escala nacional. 

Em seu ltvro "Elegia para uma re{li)gião 4 {1}, Fran 

cisco de Oliveira estuda o planejamento da região nordestina 

e os conflitos de classes. Sua Ótica é a da '.:Hvisão regional 

do trabalho no Brasil 1 isto é, a ótica do processo de acumu 

lação do cap.ital e da homogenetzação ô.o espaço econômico do 

sistema capitalista no Brasil. O autor examina o conjunt.o 

de forças políticas que definem a ação do Estado no Nordeste, 

particularmente aquelas que, no final dos anos 50 e • < • 
lDlClO 

da década de 60, definiram sua atuação. Já nos referimos a 

contribuição desse trabalho que estabeleceu um marco impor-

tante na reinterpretação do desenvolvimento do ?Jordestc?. 

Em sua tese de doutorado ("La div.i.sion interregion_~ 

le du travail ati Brésil et l'exemple du Nord-Est") Tânia Ba 

celar de Araújo examina o papel da reglão nordestina na evo 

lução do capitalismo brasileiro. Ela ressalta a dependência 

e a complementaridade- que passa a ex.istir entre o !'-lordeste e 

a região Sudeste, principalmente a partir da intervençào pl~_ 

nejada do Estado na regiã.o nordestina. Hostra como o Nordes 

te, antigo produtor de bens de consumo não durável, a partir 

(1) OLIVEIRA, .F. El0gia ... op. cit. 
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de bens intermediários,{ 1) . 
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produtora 

Esses estudos, como outros que surgem nos anos oit~ 

ta, contribuem para destacar as relações inter-reg.ionais, no 

contexto de uma economia inteqrada nacionalmente. 

(1) ARAÚJO, T.B. La division ... op. cit. 



CAPITULO V 

OS ANOS 80 

Entre o final dos anos 70 e o inicio desta d~cada, 

umJ crise de grandes proporçoes atinge a região: a uma seca 

inusitada e de longa duração se sobrepõe uma crJso econômica 

mundial e brasileira. A nrimeira desoraaniza Guase toda . ~ . a 

economia agrícola do Semi-Ár .ido <:: a crise econômica afeta pro 

fundamente a economia urbana da x:eqião. 

O impacto da crise da economia brasileira - decor 

rente em larga med.ida do est.rangulamento externo, ocasionado 

pelo aumento subst.ancial do preço do pet.róleo e produtos i~ 

clustriais e da elevação dos juros internaci.onais se fez 

sentlr na elevação da t<1.xa de desemprego, na redução dos sa 

1.ários das fa.mí1ias, bem como na retração do mercado interno. 

Co.m issoF fechava-se a válvula de escape que sempre funcio-

nou para as levas de flagelados: ou seja, as regiões rnetropo 

litanas e as grande~ cidades de um modo geral. A zona de 

fronteira também estava fechada, face à apropriação especul~ 

tiva em grandes latifúndios. O Governo, mais uma vez ·teve 

que apelar para a abertura das 11 frentes de traba.lho", através 

de um Plano de Emergência. .Estas chegam a ocupar 2t7 mi 

lhões de trabalhadores, que percebiam, cada um, metade de um 

salário minimo regional. 
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A estiagem atinge sobretudo a atividade agrícola pr.:2 

priamente àita,que decresceu, em relação ao ano anterior, em 

-36% em 1970, -14% em 1974p -7% em 1975 e -8% em 1980. Por 

outro lado, estima-se que, até meados do segundo semestre de 

1983, mais de 60% da força de trabalho da região t.er-se-iam 

ali.stado nas "frentes de trabalho" ( 1}. 

Os indicadores macro-econômicos da SUDENE :-nostrarn 

que a crise e a desaceleração da economia nordest.ina se mani 

festavam com maior evidência entre o final da década de 70 

e o inicio dos anos 80. Entre 1974 e 1976, os invest.imentos 

privados cresciam a uma ·taxa de 20ó6 ao ano, caindo rapidame!:!_ 

te em seguida. Em 1977, foi de 1,5%, en: 1978 de 6%, em 1979 

de 3,4% e em 1980, de -8%. Os investimentos públicos que, e::< 

geral, atuam compensatoriamente, decl.i.naram 11% em 1980, e "' '" 

relação a 1979 (2). 

No final da década de 70, o Produto Interno também 

se desacelera e apresenta uma taxa negativa em 1981. Cai tarn 

bém o produto industrial: seu crescimento foi de apenas O, S't 

em 1979, de 2,6% em 1980 e de -4,3% em 1981 {dados conjunt~~ 

rais do IBGE) . 

Reduziu-se também a demanda por trabalho na E..->conc..-,<U<-1 

regional. Na região metropoLitana de Hecife( em 1981 e 1982 

decresceu ·:::> nível total de emprego, tendéncia agravada em í983. 

Na região metropolitana de Salvador, houve uma expansao do 

emprego de 0,5'L em 1981, e 1,7% em 1982. Na região metrop_s: 

(1) Fundaçio .Joio Pinheiro. Um reexame ... op. cit. 

(2) Valemo-nos aqu> da tcobalho da Fundacio Joio Pinhairo,op. 
c i t . 
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litana de Fortaleza, houve um decréscimo de 2,4~ em 1981 e 

uma recuperaçao em 1982, quando o nivel de emprego aumentou 

em 3,9% em relação ao ano anterior. 

A seca de 1979- '! 983 trouxe de volta com nova roup.0_ 

gero a "indústria da seca", ou, de forma mais ampla, a "indús 

t.ria da crise". Em sua tese Otarnar de Carvalho afirma: 

A 1 ind~stria da seca' permanece bom viva, susten 
tada pelas forças sociais que articulam os inte 
resses vinculados i terra c ao capital comercia~ 
A ind~stria da seca constitui ainda a sfntcse do 
poder (econ6mico e político) n0 Nordeste. Coman 
dada pelos 'velhos' e 'novos' coronéis - aquele'S 
com sua hegemonin no campo em processo de ampla 
ruptura e esses tratando de gnnhar espaço no meL) 
urbano, articulando um discurso n;a conservador 
apenas na apar~nc1a - essa itJd0stria nio cede 
espaço is forças produtivas progressistas [1). 

5.1 A Participação Popular 

O agravamento da seca, o clima de abertura política 

e a ausência de uma censura mais severa à imprensa possibil_:!:_ 

taram que os problemas da região, inclusive a seca, fossem 

amplamente discutidos. Desenvolveu-se e se difundiu wra cons 

ciência cr.itica sobre a realidade nordestina e sobre o cara 

ter e os resultados da intervenção estatal na região. Restr~ 

t..o. inicialmente a técnicos, pesquisadores e a segmentos 

(1) CARVAI.HO, J.O. O Nordeste ••. op. cit. p.\81. Sobre """ 
questio consultar ainda: CARVALHO, I.M.M. Nordeste ... 
op. cit.; AtBUQUERQUE, L.P. & ALVES, I.R. A seca de '1983; 
um informe, Boletim sobre emprego e renda no Nordeste, Recife 
3(1): 73-86-,-1§84; BURSZTYN, M. O poder ... op.-cit. 
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de oposição, a conscientização estendeu-se a outros setores 

da sociedade (1). 

Ressurge sobre outra forma o mov:Lmento camponês. 

Com o apoio dos sindicatos e da Igreja, trabalhadores e p~ 

quenos proprietários do campo se manifestam contra o "progr~ 

ma de emergênciau do Estado 1 apontando mesmo o seu caráter 

de classe. 

O Estado busca responder a essas questões com os 

seus Programas Especiais e com mais uma tent.ativa de recolo 

car a questão hídrica. No primeiro caso, procura-se ' . c.ar en 

fase ao aspecto assistencial., e se fazem esforços para privi:. 

legiar os pequenos centros urbanos e apoiar o pequeno prod~ 

tor. No segundo caso, elabora-se um grandioso e custoso pr~ 

jeto para canalizar as aguas do São Francisco para a região 

semi-ãrida - a Transídrica. Esse projeto que se concluiria 

em 15 anos, apesar de entusiasticamente defendido pelo Nini..§_ 

t.ro do Interior~ Nário Andreazza, desapontou os governadores 

nordestinos 1 que conviviam com problemas imediatos (2). 

As questões citadas, soma-se a pressão do Banco Mun 

dial para tornar mais eficiente a ação estatal na região, S? 

bretudo no setor afjropecuário. O Banco preocupava-se com a 

dimensão da pobreza no Nordeste, vendo nisto um perigo em 

termos de segurança. Particularmente r o Banco Nund1al ç;:sta 

va preocupado com a estagnação da produção de alimentos bási 

cos para a população 1 como feijão 6 milho e mandioca, e corn a 

necessidade de reter n população no campo, para evitar a imJ_ 

-------
(1) CARVALHO, I.M.M. Op. cit. p.239. 

(2) Ibidem. 
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graçao para os grandes centros urbanos. 

Desse modo, estava o Banco Mundial interessado em 

ampliar sua ajuda ao Governo brasileiro para tornar mais efi 

cientes os "Programas Especiais". Daí surgir a idéia de se 

criar um novo e único programa, que se conheceria com nome 

de Projeto Nordeste~ 

5. 2 O Projeto Nordest~e 

O grande numero de críticas aos "Programas Esr~cia.is" 

levou o Banco Hundial e órgãos do Governo brasileiro a rea-

1izar um balanço em profundidade desses programas. Com esse 

fim_, realizou-se em Brasília, em agosto de 1982, um seminário 
• 

com representantes dos principais orgaos envolvidos naqueles 

programas (Banco Mundial, SEPLAN r SUDENE, BNB, et.c.) . 

O seminário 1 que durou uma semana, teve a seguinte 

seqüência: 1. reunião com os principais dirigentes; 2 • dis 

cussao com um público mais amplo 1 em trabalhos de grupo sobre 

temas específicos; 3. novamente reunião com os dirigentes (1). 

os trabalhos concluiram que havia um número muit.o grande de 

programas, atuando cada um isoladamente, o que implicava dís 

persão dos recursos {2). Admitiu-se também que os programaf; 

iain mal em decorrência da falta de estratégia de desenvolvi 

mento rural. As discussões evoluiram para a elaboração de 

(1) Essas iuformaç6es foram obtidas em entrevista com 
Fernando Santana, a epoc• .. um dos coordenadores do 
to No-rdeste. 

Jorge 
Proj.~ 

(2) Chegou-se a calcular que, para cada 100 d51ares empresta 
dos pelo Banco Mundial, face ao grande n~mero de 6rgaos 
intermediirios entre o Banco eo agricultor,cste recebia 
apenas 30 d6larcs. 
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um projeto de grandes proporçoes, que viria a ser o Projeto 

Nordeste. 

Uma comissão interministerial, sob a coordenação da 

SUDENE, foi criada, com as seguintes atribuições: i) avaliar 

a política global de desenvolvimento do Nordeste, no sentido 

de redefini-la; ii) avaliar os principais instrumentos de P_l?. 

litica e estratégia agrícolas; iii} avaliar, rigorosamente, 

"os projetos especiais"; e iv) elaborar um programa de desen 

volvimento para o Nordeste, com prioridade para a açao no 

rneio rural. 

como se ve, tais i.niciativas que, no fundo, partiam 

do Banco Mundial 1 como entidade financiadora, tinham prete!!: 

sões bastante amplas quanto ã polít.ica de desenvolvimento do 

Nordeste "A perspectiva era a de re-pensar e re-projetar 

a região e suas instituiçõesu (1). 

Tal visão explica a dimensão que o Projeto Nordeste 

assumiu inicialmente, cujo propósito era de realizar uma in 

vestigação crítica de todos os espaços e setores da realida 

de do Nordest.e: os espaços urbano 1 rural, lntra-regional e 

externo; os setores produtivos (serviçosE indústria e pecu~ 

ria) e os sociais {E-~ducação, saúde, saneament.o, habitação e 

previdência}; e os segmentos institucionais (setor público e 

setor privado) . o projeto final deveria trazer respostas às 

questões relativas a essa dimensão. 

( 1 ) SANTANA J.F. O planejamento regional do Nordeste brasi 
' -leiro. Exposicio na Semana de Geografia, na Universida 

de Federal de Pernambuco, 30.05.1988 (mimeo). 
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Os estudos foram realizados em diferentes etapas, 

contando com a participação de cerca de 300 tócnicos. Tais 

estudos deveriam compreender: a explicitação da política e 

da estratégia de desenvolvimento rural; e a elaboração de pr_?.. 

gramas de desenvolvimento rural. 

A primeira etapa compreendeu a realização de estudos 

e análises da economia nordestina, assim corno a explicitação, 

em caráter preliminar 1 de nova politica de desenvolvi.mento 

regional e rural para o Nordeste. Contemplou também o estu-

do dos mecanismos operacionais e os dispositivos institucio 

nais considerados necessários para o desenvolvimento rural. 

Nessa fase, procedeu-se também ao estudo de tados os progr~ 

mas espec.iais. A SUDENE ccxxnk.'Ilou os trabalhos a nível regi9_ 

nal, o BNB foi responsável pela avaliação dos programas esp~ 

ciais, a excessão do de "emergência" de seca e o FINOR-agr2_ 

pecuário,q.Je ftcaram a cargo do IPJ~AN. 

A segunda etapa compreendeu a formulação e o deta­

lhamento de sub-programas e sub-projetos sub-regionais e lo 

cais de desenvolviment.o rural .. Os técnicos dessa etapa eram 

principalmente oriundos do BIRD, BID e OEA, dos organismos 

federais e, em particularL dos Estados. A terceira etapa com 

Dlementar à segunda, incluiu a elaboração de estratégia de 

desenvolvimento rural e de programas dE~ apoio ao pequeno pr9_ 

dutor rural, ao nivel regional e por Est.ado. Essa etapa nao 

chegou a ser concluída até o final do Governo .E'igueiredo. 

Entre as recomendações para reorientar a intervenção 

estatal na região, o Banco Mundial destacava a necessidade 

de unificação dos diversos programas para evitar a pulveriza 

ção de recursos, a duplic.idade e o conflito nas ações. Prop~ 



357. 

nha, ainda: a redução das áreas e o numero de segmentos de in 

tervenção; a reestruturação e o fortalecimento da SUDENE co 

mo agência de desenvolvimento regional; o apoio aos pequenos 

produtores, principalmente pela sua importância para a prod~ 

ção de alimentos e retenção da população no campo; a necessi 

dade de providências efetivas para ampliar o acesso à terra 

e a agua. 

Por outro lado, o Banco sugeria uma abordagem ma:Ls 

global de desenvolvimento para a região. Em seu entender de 

veria haver um único e grande programa de desenvolvimento ru 

ral para o Nordeste, o qual cont.aria com o seu apoio ç• .Llna.n-

cei.ro. Em outros termos, o que se sugerJ.a era a transforma 

ção dos Programas Especiais em um Programa único. tolas a pr~ 

oridaàe do Banco era atribulda a pequena produção rural. 

Segundo Inaiá de Carvalho (1) 1 o Projeto Nordeste 

constitu:la uma esperança generalizada 1 inclusive no interior 

da SUDENE, para a qual seria uma espécie de revitalização. 

Cremos que isso nâo foi assim tão unânime. Ouvia-se entre 

técnicos da SUDENE e entre intelectuais de fora da instit"ui 

çào sérias restrições ao chamado "Nordest:io". Af in21l, exem-

plos, como o da Aliança para o Progresso, não deixavam r~rg~1 

para muitas ilusões . E, de fato, os recursos prometidos p:=_ 

.lo Banco Mundial não foram fornecidos na proporção e no tem 

po prometidos. Mais grave era o poder de decisão que o Ban 

co exercia sobre as diferentes questões, em desproporção com 

os recursos que emprestava ao proejto. Essa denúncia é fel 

ta por Arraes: 

Nordeste ..• op. cit. p.292. 
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O p1or e que os projetos oficiais, não são discu 
tidos. Estão sendo tramados em gabinetes. ati; 
ponta em que o PROJETO NORDESTE, da SUDENE nao 
chega sequer a ser do conhecimento do fun~iona­

lismo de alto escalão que nela trabalha. • · .<1. :tng~ 

r~ncia do Banco Mundial, que financia menos de 
um terço do projeto e aprova os 100%, ~ inaceiti 
vel. Pessoas que do PROJETO participaram, conhe 
cem apenas a pequena parte que lhes tocou, sem 
qualquer noção do conjunto (1). 

No auge da seca, dos primeiros anos desta década ' 
como conseqüência dos debates sobre a questão Nordester sur 

gem novas tentativa:5 de resgatar a SUDENE com a importância 

que ele havia adquirido no passado. A primeira t.entat.iva nos 

sa direção foi o estudo do Instituto João P.inheiro, elabora 

do por técnicos desse Instituto, da SUDENE e consul·tores di 

versos. 'l'al documento seria uma espécie de plataforma de 

Tancredo Neves, em relação ao Nordeste, em sua campanha para 

se eleger Presidente da República, pelo Colégio Eleitoral.E~ 

se trabalho faz uma reavaliação do diagnôst.ico e da interven 

ção do Estado no Nordeste, bem como uma sugestão para uma re 

estruturação institucional, na qual a SUDENE e demais Sup~ 

.-cintendP.ncias regionais passariam a fazer parte da SEPLAN-PH. 

o Governo Sarney, logo em seu inícioy assundu o Pro 

:jato Nv:r.dcste} insti·tucionalizando-o com a denominação de 

Programa de Dcsenvo1vtmento da Região Nordeste- Projeto Nor 

deste {2}, com a (L.lraçâo de 15 anos. Este configuraria a no 

va politica do Governo para o Nordeste, compreendendo: 

(1) ARRAES, X. 
(s.à.). 

A democracia e a questio nordestina. 

(2) Decreto Q 91.778 de 1/4/1985. 

Recife 
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a) explicitação das diretrizes gerais para o desen 

vclvimento econômico e social da região; 

b) detalhamento de estratégias prioritârias
1 
enqua~ 

to diretrizes gerais, para o desenvolvimento rural, urbano e 

dos diversos setores econômicos e sociais. 

c) operacionalização de cada estratégia, através da 

i.mplantação de pro<_:rramas prioritários, compreendendo diretrA 

zes programáticas a nível nacj_onal e reg:tonal, e programas 

específicos para cada Estado. 

O Programa em questão seria implantado por uma ccmi~ 

sao interministerial, cabendo à SUDENE a coordenação executi 

va dos trabalhos, para a sua consecuçao. O decreto que criou 

o Programa estabelecia que a metodologia de plane~jamento a 

ser adotada em todos os níveis, dever·ia permitir a efetiva 

oarticipação de todos os segmentos socj_ais interessados. 

Ao mesmo tempoT foi criado o PJ:ograma de Apoio ao 

Pequeno Produtor Rural (PAPP), que absorveu os Proqramas Es 

peciais: Programa de Áreas inte9radas do Nordeste {POLONOR 

DESTE}, Programa Especial de apoio ao Desenvolv.im<-~nto da Re 

gião Semi-Árida (Projeto Sertanejo), Programa de }\provei ta-

mento de Recursos Hiàricos (PROHIDRO) , Programa de Apoio as 

Populações Pobres das Zonas Canavieiras de Pernambuco (PROCA 

NOR) 11 ) • 

No início do governo da "Nova HepUbli.ca" 1 iniciou-

--se na SUDENE: uma tentativa de democratização do planejame.~ 

(1) Decreto nC' 91.179, de 1.CJ.1985. 
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to, sob o impulso interno de mui tos de seus têcnicos e da.s 

novas forças políticas emergentes, levando à mobilização de 

setores da Administração Pública dos Estados e de represen 

tantes da sociedade civil. Para essa tenta·tiva, numa escala 

mo.ís ampla~ desempenhou um papel importante o ".Hoviment.o Hu 

da Nordeste", liderado pelo PMDB de Pernambuco. 

A concretização desses movimentos foi a consulta às 

Administ.rações estaduais e ã sociedade civil, com dois desdo 

bramen·tos: a elaboração do documento "Uma poLítica do descn 

volvimento para o Nordeste" e mais tarde do "Plano Trienal 

de Desenvolvimento Econômico e Social". 

tos principais desses t.rabalhor.->. 

Sintetizamos os pon 

"A Política de Desenvolvimento para o Nordeste" 

aprovada pela Lei n9 7.499/86, do Congrcs:.;o Nacional- tem 

como seus objetivos básicos: 

çao. 

a) o atendimento das necessidades básicas da popul2:; 

Tomando-se como um dado a diminuição da pobrez2 3.bsolu 

t.a do Nordeste, sua erradicação cons-ti tut um compromisso ir 

recusável da política. Isso implica propiciar a toda popul~ 

ção condição de satisfazer as suas necessidades elementares 

de sobrevivência, dentro de padrões de dignidade hurc~ana. 

b) A ampliação das oportunidades de melhoria das 

condiç6es de trabalho. Ou seja, a SUDENE explícita e direta 

mente deve buscar, por todos os meios disponíveis, que os 

pro9rama~~ e proj&tos concretizados dessa política asscgun?m 

a criaçiio do maior número de empregos. Issc porque a expa~ 

são da econo:nia por si r;;Õ não qarant,irá o incremento das OfD.~ 

tunidadcs d0 ocupação produtiva da força do trabalho em um 
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nível suficiente para absorver o contingente dE) sub-empreg~ 

dos e desempregados da região. 

c} A transformação do mundo rural, mediante a demo 

cratização de posse do uso da terra 1 deve ser uma opçao poli_ 

t.ica acompanhada de um grande esforço do governo, orientado 

para fortalecer os pequenos produtores do campo, organizados 

em sindi.catos familiares, para torná-los aptos a assumir P?.: 

pel dinâmico no processo produtivo e suficientemente forte 

para se organizar de forma associativa, ter acesso ao cródi 

to oficial, comercializar seus excedentes, absorvendo progre~ 

so técnico. Particularmente, devem ser criadas condições de 

acesso a terra. 

d) Dinamização, fortalecimento e integração espacial 

e setorial da economia regional. Além da manutenção do rit-

mo de expansão, defende-se a necessidade de articular todos 

os setores produtivos, mais estreitamente e de disseminar, 

espacialmente, as atividades econômicas no domlnio da região. 

Isso pressupõe: adequação da infra-estrutura econômica; evo 

lução no plano nacional para uma in·teqração com as demais re ·- ·--

qiões, de modo que se const.itua progressivamente uma interde-

pendência sócio-econômica das regiões periféricas, aproxima~ 

do-as das areas mais ricas do país, no que respeita aos nl-

veis de desenvolvimento; conseqüência do ponto anterior: de 

ve continuar a merecer destaque a ampliação da base indm>tr:ial 

do Nordeste para consolidar o esforço feito em décadas recen 

tes e ampliar a participação da região no total da produção 

nacional; crescimen-to da indústria, de modo a a\Jmenta.:c a in 

tegração int.ra-setorial e, sobretudo, sua integração com o 

resto da economia nordestina f para modernizar os efei t.os di 
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ret:os e indiretos sobre o emprego e a renda da própria região. 

Incluem-se, ainda, como objetivos o desenvolvimenr.o 

cientifico e tecnológico, voltados para as n(.o:cessídades da 

r·egião; e a realização de mudanças político-institucionais, 

estas visando à ampliação da cidadan1a. 

Esses objetivos foram explicitados em seis linhas 

cstrab2gicas: transformações das estruturas rurais; reorien 

tação do desenvolvimento urbano; consolidação e conservaçwo 

da infra-estrutura econômica; ampliação e melhoria da oferta 

' c. e serviços sociais; estimulo a.o desenvolvimento da ciência 

e ó.a tecnologia; democratização e descentralização do u.par!:: 

'h l"t' . t't . l _,_,O po. l ,lCO-lDS J. UClODa ( 1 I . 

5 . .3 ~guns resultados üm período recente 

Neste item, retomamos o exame de alguns indicadores 

da e·volução da base econômica 1 bem como das transformações de 

sua estrut.ura. 

os dados da Tabela 5.1 mostram o ritmo de crescimc-n 

to PIB real por setores entre 1980 e 1987. Para a agr.icult_l]_ 

r , .. , · m · i r os "nos da década foram de (rrande seca., '-'-os prl.!.e_ ,Á ::> o que 

se reflete nas taxas de crescimento do setor com queda na 

produção de -0,9, -6,3, -2414 respectivamente em 1980, 1 9 81 

e 1983. A :i.ndústria teve apenas um ano de crescimento nega-

tivo (-1, 7't em 1983). A evolução da economia como um todo é 

( ! ) Ml~TER-SUDENE. Uma política de desenvolvimento para o 
No r d 0 s t ,.:, R.,. c i (C,--1 9 8)·-:---~------------·-------·-- .. ----



'I'abela 5. 1 

"rJ~de· '-; 1-)o v-rj~>('O·l~c· ·~t'"l"'ÍS 1lr. .,--,"'0/hli·r. T,-,t-."<Y''" ">-,-,1 ,,._;. , '·- • G- ,c.,,- ·' _,_,,;~,~~. "~ L'"~ . •-"' ~•-' ~., --·· · '" "L'",_ 

a custo de I-'o.torcs por 'Jrandcs sct.or:z~s(~) 

~- ~~----·-----~-----~ --~-~----

A N o s 
Setor econômico 

1~81 
' ~--

1982 1983 1984 1985 1986 1987(*) 
~- -

Agropec:uãria, Silvicultura e 

Pesca -0,9 -6,3 1 4 , 5 -24,4 38,5 4 J 5 14,2 -231 o 

Indústria e serviços de I 
utilidade pública 2,7 -12,4 5,9 - 1 ' 7 2,0 10,3 8,3 1 1 5 

Serv1ços 9,8 7,0 1 o 19 4 ~ (r 6,9 8,0 1 3 f 7 3,7 

Total 6,4 0,7 I 10,9 o' 31 12!6 8,0 12 '4 -2,8 I 
I ' 

FONTE: SUDENE. Grupo de Contas Regionais. Cf. SUDENE. Produto e Formação Bruta de 

Capital Fixo do Nordeste do Brasil 1965-86. Recife, 1987, p.30. 

{*) Dados com base em indicadores das pr:incipaJ.s z:tividades econômicas. 

w 

"' w 



Tabela 5.2 

Brasil. Variações anuais da cstimativ<:l cio 1>roduto 
real. Segundo r.::nnos de 

atividade econô~ica- 1980/87 

Variações anuais % 

Setor Econômico 

1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 
" 

Agricultura -9,5 8,24 -0,43 -0,3 3,0 1 o' 1 -7,8 

Indústria 9,2 -9,17 -0113 -6,6 6 , 1 8;9 1 2 1 1 

' 
Serviços 8,9 -0,91 2, 26 1 -0,6 5,8 7,6 8 ' 1 

TOTAL 9 , 1 -3113 1 , 08 -2,8 5,7 8,4 8,0 

FONTE: FIBGE. Anu5rio Estatístico, 1987. 

1987 

1 4 1 1 

0,2 

2,7 

2,9 

w 

'" A 
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de crescimento positivo ern t.odos os anos exceto em 1987 

O impacto da recessão foi menor sobro a economia 

nordestina do que sobre a econornia na'.:.::ional como um t~.xlo {'J'a 

L!ela 5.2) (1). 

A indústrfa e o centro de transformação da economta. 

;:ordes tina. Que fatores concorreram para a impulsã') dc;::;;,;.z:~ 

set.:.or? Uma pesquisa realizada pelo CEBRAP (2) r para a SUDE-

:~E, sobre os grupos econômicos (públicos e pr i vaaos) a tuandu 

no Nordeste chega w algum;;n:.o conclusões impo.rtunte:.:; para 1·c<; 

ponder a esta questão. Uma p.rimeira constataçã.c d:Lz respci 

tr:c .J.o peso do seto.r estatal (no qual a SUDENE ·tem pJ.pel prc: 

pnnderante} nos ir:.vestlmentos realizados no Nordeste. 

é urna conclusão da pesquisa do CEERhP. Outra cone lusão .L>· 

portante: 

Os grupos estatais e ?~blicos predoffiinam de for 
ma inequÍvoca, conccntr~ndo 47% do putrim6nio I[ 
quido total dos grup:Js [do Nordeste] de [,1rna rc 
1ativi.lmente honwgênc,:J (3). 

os grupos estritamente regionais e naci.onais têm urna 

ticipação em tor:1o de 13% cada um, o que e, sem dú>: .ida 

s;.:rpre('ndente, pois se contava que grupr.:s 

estrit...arrentc· 

c; .i. ',Jr:a. i s . os g.r.·upos internacionais têm uma parti.ci.pação reli} 

(1) Entret,nto, a participaçio do PIB ind~stria regional tom 
s~ situado em torno da 9,5Z do PIB nacional. 

(2) CEBRAP. Estudo sobre as condiç5es e as estruturas de po 
der lHJ Nordeste pÔs·-SUDENE (Coord. Francisco de Ol.ivei.ra·r; 
s8>:\ PanJ.,J, 1988. 

(J) Ibidem, p.52. 
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tivamente Inodesta no total do patrimônio liquido, isto !C~, 

10,4\f, (i). 

Ressalta-se, por:tan to§ a importância que têm 

·vestimentas das empresas est.atais e de órgãos públicos no ~~7o::· 

deste. Entre essas empresas destacam-se as que atl.wm no :-:;e 

tor energético e no setor químico (f<)lo FetroquÍrnice> zlü Cc::;_;·;\_c:_ 

ç:u~i). Deve-se acentuar que o patrimônio Liquido das er'lpr:::. 

falta 

dad:)s dq PETROBHÁS, uma vez que ess:1 emprnsa tem sua sed;;> n() 

Rio de Janeiro. Assim, a participação das empresas esr3tais 

e pUblicas deve ult1·apassar em n-m.ito os 47'6 do nc~tr .Lu, 

antes referidos. 

cionais, estritamente reqionais 1 usta".<J .. Ls e estrangc:i.c'.ló}op9_ 

r:un no Pólo Petroquiroi.co de Camaçar i .. 

. Recursos da SUDENE 

A ma:Lor fontG de recursos da SUDE0ZZ~ em 1984 Sdo os 

recursos do FINOR, que repre~;ent-::n:; :~O% de ·todas as f~mtes 

recursos. A secunda maior fon·te du recursos são o::."; d:-.: FI:'\;.~0 . -

CIAL (27 ,5%), seguindo-sf; o PIN {12,8%). Essas três f:>.-,nh,.~, 

juntas equivalem a 70,3% das fonte:; da SUDENE. Outra~:: font;-::s 

de recurs-os da StiDEN"E participaram r;a sequinte ordr:::rr: BIHD-

6 1 6~S; União- 6 1 1?::; PROTERRt\- 5,4?\; BNH- 5,0S; e outr;.:s-

(1) li:lidem, p.S?-:!3. 
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Esses recursos, que ·totalizavarn Ncz$ 1,3 bilf'Jio, ti 

nhdr'l! as seguintes desi:inações: 

- FINO R •.••• ~ ~ • • • • • . • • • • • • • . • • . • . • • . 3 í , 1 % 

- Desenvolvimento rural............. 28,7% 

-Defesa civil ....•.............•..• 26,0% 

- Promoção de Proqramas.............. O, 1 \(; 

- Administração da SUDENE........... 2,3% 

- Planejamento Regi.onal............. S,2~S 

Os recu.r:sos fí.nanceiros princi.pais são os rE:cursos 

do FINC<R e os do BNDES t tc,tn lizando os primeiro~;; Ncz$ :. 3S7 ,O 

lhão e os segundos NzCr$ 4~155,0 milhões. Com relaçào ao 

FINOR, os 6 ramos mais benefic.i.ados foram: Quimica 1 Tôxti1. 1 

Agropecuária, Minerais, r.ão-rnetálicos~ Hetalurgi.a e Prcdutos 

Alimentares f que absorveram 73s,_ dcs recursos. Quanto n d:Ls 

tr_i_buiçâo por Estad.o 1 temos Bahi:.:. - 331\, sendo metade c'.\ a In 

c:ústr::La oulmica e 7% da 1'1etalurgi.a; Pernambuco ~ ;26?; I sendç 

u:n terço da Agropecuária e 10-2 para Mctalurq-i.n, ::;uími_ca e 

Produ-to::' Alimenta:res, cada uma, Ceará - 1 J% ~ sendo i /3 para 

r-:1 Produtos J:l..linentares { 1) 

. Os dispêndios da União c; os da SUDENE 

)Jq periodo 1980-1982 1 no t.otal do Nordeste reduzem-

-se as dE-",spesas da União em relação às despesas !'la SLDN'I2. ,i,:; 

(1) CEBRAP, p,62-6-'+. 
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despesas da União no Nordeste, relacionadas às despesas n;;a 

1izadas pela SUDENE representam 47% desta última em 1980, 

40% em 1981 e 35% em 1982 (1). 

Naturalmente que a relação União-Estados da região 

cai no período assinalado. Em 1980, apenas três Estados do 

:Jordeste realizam despesas d.a União que representam mais do 

que foi gasto com recursos d21 SUDENE. Em 1981, esse numero 

cai f)D.:ra dois. Em ·1982, apenas um Est,ado realiza despesas 

com recursos da União que representam ;nal.s do que a :nc;taãe 

s despo2>as com recursos da SUDENE (2). 

Neste ~no (19R2) todos os outros Estados do ~or 

dost~ realizam despesas com recursos da SUDE 
SILperiores aos gastJs com recursos da Uni~o, des 
tacando-se assim uma maior participaçio nos Est~ 

dos dos gascos d.:l SlTD'ENr.:t f:::ce ,; queda ·:~nst..tntc: 

participação daquele:-; g.astos, 1·egistrada até 1982 
( 3) • 

ouanto aos recursos lib(~::rados por funções d2 SUDE!\E 

~:· ""· .... ado~· -"- regr·a·o n,·•t• se "'!e O"' 't•t·t"' 11 D.-P.0 c.··nvo.!•.•.·,· __ ,.,,,•.•.n• •. • c.G~>L ;:,UCl .. ~_,o- ':i' ...,.L.<. ... ., __ ,_ '"' 

J <1 -"! • • - ! • .;.. . r • • Pural ', A'~~nun~straçao (e lncen,.J vos T.1.sca1.S e f trnncei.r:;.s" 

c,· Programas de defesa civil. representam 'juntos uma média. C:e 

80% dos :recursos liberados pül.o Õrgiio regional. Em 19BO t.') 

r:1m aplicados nesses três progra.r:.1as 79.7% dos :recursos, ~c:n 

1981, 79~5%, em 1982,8'1,8%, em 1933, 85,3% e em 1984 7 84'"'. 

!'1os .1.-t:ens "Planejamento Reqional", "Promoção Pro 

gramas e "Administração da SUDENE" ~ forar:-! apli.ca.dos rcsptx:t_L 

(1) CIBRAP, p.94. 

(2) CEBRA'P, p,91;-·-95. 

(3) CEBRAP, o.95. 
(tr) CI·.ERAP, p.99. 
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Plano Trienal de Dcsen\'olvimento do Nordeste 

A elaboracão e execur'aO do Plano '."'~'enc"l d D ~ , ,;;. ... •• ,e "· esen 

volvimento do Nordeste estavam r;;revist.as na lei que aprovou 

a Pollti.c:a de Desenvolvimento para r) No:cdest.e. Dessa forma, 

.',;e<:_;undo os autores do Plano, este constitui "~___::_tapa__no 

1\lêm do ccndlc:i.onamcm to leqal, h a 

~/l:i ta.mbém uma obrigação pol.it:Lca, uma vez que a consulta 

aos s~;t.ores representativos da socie:dade c.i•I.ll, para redcfi 

nJ.r a política. de desenvolvimento da re(]iã.c), implicava um cczn 

promisso de dar seqtiéncin. ao processo que .·se inJ.ci.ara. 

Por outro lado, consü'lera-se, o Pümo como um meio 

criar condições para um roordeno.mento de~ :posição ,,o Nor 

deste no processo de integração nacional, definindo-se nove.s 

formas de sua participação no crescimento do pais. Nesst:~ so~. 

l~ido, como veremos mai.s à frent.<:,,, volta-·sc a visuali~:ar a ne 

cessi.dade de uma integração intra-regi.or.al como condi.ç,~lo ::·,o. -------"----·" ---·--··--"---·"--~-----~····----'""'--

dênc.í.a das reqiÕes, e não o aumento da dependência. Esse pon 
··-·-------~--- ------··-··----·---· 
to é colocado com muitll ênfase no Plano 'J.'r.ien2J., o 0uc i""',~Js 

tra dinda a força da tese central do G'l'DN. 

o Plano se apresenta como um "instrumento de nes!oc:ia 

çao poJ..ltici.l" {2}, face à conjuntura politJ.ca e: econômica do 

do pais no momento de sua apresenta.çâ.o. Essa negociação co 

(1) ~l~TER-SCDENE. 
destfc', Recife, 

flnliO Trienal dç Desenvolvimento do Nor-

Plano .• ,. op. cit. p.Y. 
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loca, de um lado, os Estados da região e, de outro, o Gover 

no central. Lembrando a or.igem da SUDEtH:.:t 02 autores do :rla 

no consideram que a viabilização dest.e depende da coesElo dos 

90\ternadores do Nordeste em torno daquele õrgão e de ~>eu Con 

sclho DelJ.berativo. 

'l'anto os aspectos conjunturais quanto os estrutura.is, 

como '.·cremos mais a frente, apontam para di f i.culdades das r e 

IJiÔes pe:r.iférlcas. Entre cs aspectos conjunturais, 

-.. se 'J fato de que a preocupaçzw ma:i.or çh poJ.itica e ica 

nacior~a1 está mai.s voltada para o ajuste c:_.:;tcrno da cconoT!Ll.a 

do pora o crescimento f.conôm:i.co, o que faz com :.JUC a qt.lc:_~ 

tão rc:qional ftque em segundo plano, Quanto aos aspectos c:;;c; 

truturais, cabe lembrar que o p:rocos&·o de c2·escimcnto nacio 

nal tem sido e p:rovavelment.e continua a ser concentxad0r ce 

capttais e de renda, o que~ exclui r<?giões, recursos o sobrü 

t~udo grupos populacionais da sua <.UnG:mica f.- dos SC\1.:::> bene.fí_ 

c .i os. 

Gut:r;.l qut:~stão que }ev.·Jntaro os autores do Plano c~ 

a cent-ralização das decisões 1 corno corolário da concer:traçiii'J 

ec:móP:LLca, enfraquecc:ndo a posição dos Estac:os e Muni c ice~;. 

titucional err; be:r.efí 

cjo t'le.:,sas in5tânci.as, com a promulgação da nova Ccnstitu:\_ 

çao. Foi também contando com essa possibilLdade do fo:rta1e 

cimenta dos Estados e Municipios que o Plano Trienal foi ela 

borado. Sua posição a c.s.:;:;e respeito assim se :2xpress.:1: 
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Como se trata ao m~smo tempo de uma questio Jiga 
da i natureza das relaç6es entre os sistemas d~ 

planejamento na~i~na1, regional e estaduais, no 
vamente imp6e-sc a necessidade de um redirecíoni 
mento. O PJnno Trienal de Desenvol:.1~mento do Not 
deste parte da opçio de que aos Estados deve ca 
ber um papel primordial na execuçio da Politic; 
de Desenvolví.mento do Nordeste. Isso n~l,.J d.:,,,., s"~r 

vfsto como uma opçio excluindo a exist~ncia de 
programas de abrang~ncia regio~al, mas sim que 
estes deveria s~ submet~r ã 16gica da Polftica e 
dos Planos regionais, res~tltando da clíscus~io 0 

negociaç~o com 0 entre os EstaJos (1). 

O documento refere-se ,10 engajamento dofin-Lti.vo cia 

o que implica consulto.s consta;;t.es d.s organizações da l\drrü:r:is 

\:n-H;ào Pública e da soci.edade ci\'i l, na elaboração doc3 pl_?: 

nos e programas orientadores de SLla ação. Na própr.ia clabo 

re;,;;;Jo ;::o Plano Trienal procedcu-sç; a um triJ.b.::t.lho co~:jn:to corn 

as sec.:retarias estaducüs de Planc:jarnento, ao mesmo tempo em 

que se consultou .:t sociedade civil. Nesse sentido 1 ouviram-

s representativas e tormn feitas reuniões 

pecífi_cas sobre assuntc,s specislizaJos, por setores {agri-

l 'd't' 't- ,., > l cu tu:L\ 1 .tn ,us rla, ass1s :J~DcJ_a aos r:run.lClplos~ ct>;., 

os forrnul.ado.res do PLJ.no 1 contam quo, cor,: (~S~>2 c:s 

torço, :1 SUDENE podQrá :rccupü.rar a tradi.çáo perd:.da ncs ano~:; 

Li.C l pretende.:\1 que o planejamento no No:rdeste se tr::1.r.~; 

torme em num processo permanente de definição de cst:t'Cltéqias 

r·amas e linhas de ação, que se aproxlmam, se renovam, se 

<-rtua:d ~~~U/J e se deL1lham constantemente no avanço técnico e 

~1) J0i.d•~';:J, p.11. 
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na negcciação política'~ (1) Propõem, portanto, err. modelo 

àE~ planejamento flexível. 

i" :.' ~ _) • * • l 

Antes de tratarmos dos programas nos setores agr:Ic·:J 

.l.a c ir::.dustrial, cabe examinar, antes# uma questão tratada rco 

pl~~no, c:ue nos paJ~ece bastante inovadora em re.L:1çâc aos pl~ 

r;.os e docurncr:.tos anteriores. Trata-se da dünensfio es 

na perspectiva do Nordes~:e e nas relações deste c:om o Centro-

·-Su.l. de enfocar t.a1 

tão segundo a e.laboração de um cenár-io, no qual é:>e d.L~:;c:utcm 

as di.. f Lculdades e possibilidJdes ela econo.mia rogiona l face 

ao~:~ objetivos nacionais politica econômica. 

Da perspectiva da economia nacional, suas dificuJda 

des, no rnomento 1 levarG. a esforços de reajustamento quanto a 

ô.lv.iC:;, externa e interna e ao contxoh~ da .i..nflaçâo, o q\.18, em 

da rearrurnação da politi.ca e du econo.mio. 

ç2E' ;::ccenl-uadas no ap~u·e.Lh() de Estado, que passara por u1:: p; 

cesso de modernizaçâo, :r·eduztndo suas açoes de in·tervrmçõo 

direta sobr~ a economia c consolidando () seu papel reguldcior, 

con j ug ::oüo COl'fl. nr1a postura democrática. O reajuste 

·.::ará L:.unb-ém uma tendência recessiva da economia no:; pr .i .. ~cs 

anos. 

Ultrapassado o periodo de rnajuste, é px.·ovável qt.v: 

se rcln,.c_iert. os Jnvestimentos de capital est.rangeiro. A abür-

(I) Ibidem, p.13. 
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tura externa deverá aumentar, ao mesmo tempo em quG ocorrerii 

uma maior: dinamização do mercado interno. 

Que implicações terá essa perspectivc:t da economia 

nacíonal na organização do espaço nordestino? o processo de 

reajus-tamento económico de curto prazo em gerai não leva f em 

conta as diversidades regionais, tendendo a uniformizar na 

cionalmente os constrangimentos, mas concent.ra estímulos nas 

reqióes mais dinâmicas e capazes de dar respostd~-~ .imc<Uata~,, 

a tais estímulos (1). Has ao mesmo tempo o Estado 

ser levado a privilegiar os investimentos e incentt\·c,s para 

os pólos de moden~idade do Nordeste {Camaçari, CaJ:;a~·,á~_;, ct.c). 

e at:é mesmo a promover grandes obras de inf:::--a·-cs 1:.:::ltUL-:t, co 

mo a ferrovia Norte-Sul. ''São pólos de 'interess~ · , _ -.. na c 1 o na.··- 1 

tanto ou mais do que de interesse regional."' 12). 

Um outro ponto JGerece atenção: como o esforço F' 

a saida da crise da economia brasile.i.ra está e:m r:ipido pr~ 

cesso de maturação, a conversão industrial no Centro-Sul t·ra 

duz-se 

na introduçio de novas tecnologias, que dever~ 

influir decisivamente sobre a divisio rcgioncl 
do trabalho, a complementaridade econ6mica 0ntre 
as reg1oes e sobre n relaçio de competiti~id.:ds 

(3) . 

Tal fat.o poderá afetar 

rPué!.ança tecno.lógi.ca modificar a qualidade e a quantidade d0s 

( 1 ' 1bidPm. P· .32. . 
, ''i) 
•.~ ibidem, p. J-.3. 

(3) lb idP.m, p . Ci ~ • • . 



374. 

inEumos utilizados pela indústria do Centro-Sul, oriundos do 

Nordeste. Nesse caso( a natureza das trocas interregion3.is 

:x)dcrá al t.erar-se acentuadamente. 
' 

Além disso, ~l moderniza 

<:;ão t.ecnológica da indústria brasileira pode redllzir as van 

taqcns comparativas gue o Norde.ste ~:;ossuJ. 2m a.lguns .::.·;:E:K;s; 

·:rtesrJa forma que poderá n:~duzir a cor~\pct:itivtd./J.dc: :J.:i.nda 

dpresentad2. pela empresa regional (caso, por exemplo, d.J. in 

r.lúst.ria de confecções) (1). 

Dependendo de de c: üiÔ.o ao 

qurc o Nordeste venha abrigar rumos ou núcleos indcstr Lais 

d0: tecnolo;;,ria de ponta, capa,zes de oferecer alta co.!..tri.bu.i 

ção para elevar a eficiêncü·t média e o. compet.it.J.v.ídadc c:l'::: d:L 

ver30S setores industriais d:t economia nacional. 

rar algumas conclusões importantes, no que se refere às rela 

c;ões dessa região com o Sudeste. Naquele ní'vel, o í-JU\3 se 

constata, grosso modo, é que o desenvolvimc~::1t.:o das duas últ_~ 

:nas décadas - largamente incentivado pelo Estddo - indc_l7lu 

u surçrJ.mento de importantes pólos: os pólos < • 
'--'!UlTIUCOS, 

ce-ntro em Camaçari; o pólo mim::ro-metal(írg.ic!'J de Carajás; e 

0 núcleo agropec'.Jário do Cerrado. 

os pólos quím1cos, com epicent.ro "'~;11 C~amaçarí/Salv.z.t. 

do::: e uma base importante do capitalismo mr:x1crno, s;:;r de 

fortemente inteqrado ao Centro-SuL tem cond:Lções de diflm 

clir-·se pE::lo litoral. Suas ligações com Aracaju 1 que já s:J.o 

bastante acent.uadas, podem se estender a Mace.ió e a Recife 



onde já se desenvolvem diversas atividades da J.ndústria quí 

mica, correlata.s e interligadas à álcool-química, reunindo 

petroquími.ca 1 cloroquím:i.ca e .fertili.zantes. Sua ligação com 

o res·to da região é quase nula. 

O pólo minero-metalúrgico de Carajás, pelo seu po~ 

te, provoca uma grande rBorganização do espaço brasileiro e 

nao apenas nordestino. Grande massa de capital estatal eprl 

vado já se localiza na area limitada por Belém, Carajás, M2·:t 

rab& C'- são .Luis. Essa area de qrande dina~nismo capi t.;J.1istü 

pudorá reforçar sua articulação econômica com o exterior 0 

corct o resto do paÍS 1 passando à margem da parte oriental do 

:\orde;:.ote. 

O núclc;ü agropecuár.io do Cerrado de.fi~1e-~,;e como fron 

tE: ira do capi.tal índustr .ial e como esprtço potencial de e.:.'Cpces-

- .. ' d" "Jl-sao na moaerna pro,_ uçuo agrlCO .a ae gr.;~os. Localizndo prJ_E:: 

c:ipa1mente no Oeste baiano, suas condições n\lt;Jrais (cl.lma, 

S ·r·o r··ls-o l1r"drogra 3,.:i2 P 'regetação) c,, .c .. :..,: -·-·..._ .,. .. em ger~1l e a corrcçac 

dos solos fazem conver:gir pa:ca essa area .invest i.:nento:3 e1n es 

cala de produção nacional o interniJ.ci.onal. 

A p:cincipal li.gaçüo da á:rea 6 com a região oeo--ec'2 

nomJ.ca de Bras:I.lia., fuc.i.lita.da pela rodov.~_a Harrt;_~iret--Brasil 

CO!::! extensão de :mais ou menos 600 km (1). 

v.icla.des econômicas dos cerrados baianos dirigem-se o 

Sudeste, enquanto o Nordeste, principalmente a sua par-te 

o r .i<:cntal f Jcará também à margem. Na própria região (Nordes 

te:) a .int.egração dessa área será provaveJ.rnentc~ 

( 1 ) SUDE~f. Uma política espacial 
1 

q "' ;:!_ 7 -:;-7 --· ·-------·----~~--
~ b - ' p . . . 

para o Nor-deste.. 
··~·--------~-----~ 

Recife, 
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com a parte industrial da Bahia) fortalecendo o 
papel modernizador e dinâmico do Estado, ao mes­
mo tempo em que reforçaria seu deslocamento do 
resto do Nordeste (1} 

O eixo agrícola e agroindustrial do Vale do são Fran 

cisco compreende empreendimentos de médio c grande porte ba 

seados na tecnologia da irrigação. Nesse eixo está-se cons 

titulndo uma faixa ampla de modernização empresarial e capi 

talista, que abrange parte da Bahia, parte de Pernambuco e 

parte do sertão no.rdestino, relativamente mais carente de re 

cursos. 

os autores do Plano Trienal chamam a atenção para a 

desagregação do espaço nordestino. Isto'porque na forma em 

que se deu o desenvolvimento da região, inclusive com o apoio 

da política da SUDENE, os investimentos fizeram-se de forma 

muito concentrada em duas ou três áreas. Essa desagregação 

tenderá a aumentar, dado que os eixos de modernização local~ 

zam-se nas extremidades do espaço regional e se articulampr.§: 

ponderantement.e com o cen txo hegemônico do país. Toda uma 

parte importante do Nordeste, compreendendo o Nordeste Orien 

tal e seu sertão tenderão a ficar à margem do processo de de 

senvolvimento. Acrescentam: 

Esse processo, de conteGdo econom1co, tem segur~ 
mente efeito social e polÍtico na configuraç~o 

do projeto reg"-i()nal de desenvolvimento, p<.da d.~. 

ver"Sid:-lél2cre-lnteresses e de peso pol1tico e eco 
n6mico diferenciado, tanto no cen&rio regionaT 
como nacional. Os p6los modernos, como o quím~-

(1) ~IINTER-SUDENC. Plano Trienal. op. cit. p.38. 
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co e o petroquimico e o de Carnj~s. Hl~m do Cer 
rado, entram nos planos estrat~gicos do model; 
naciona1 de descnvolvim1.:ento c: passat:) a constituir 
um interesse dir.e.!_to do eapit:1J nacion:-11( ... )(1) 
{grl:Eos nossos)9 

Entre as diferentes proposições do Plano para rE:<Ju 

zi.r: a desagn;;gação do espaço territória~- deve-se citar: es 

.forços para fortalecer 

n::ch::> de transportes (rodoviário, ferrovJ.ério e i'.luvidl) .ÇUL1!·~ 

gando os Cerrados e as áreas de grande irriçração com o ~;;cr 

deste Oriental, sendo esta Gltima de iniciativa principalmen 

te do Estado ds Perna;:n.buco. 

Para implementar as estratég:L:~ s propostü:'>, segundo 

os p.rincÍpios deftnidos pela Politica de Descmvolvimcnto pa 

ra o Nordeste 1 estabeleceram-se nove proqram,:ls; de Dc0envoJ. 

vimento Rural, Desenvolviment:o Urbi3.no, DesE~nvo: v i Dento 

Industrial, Transportes 1 Energia 1 E>:luc:H,·ão i De 

s2nvo~vimento Institucional e Recursos Naturais. race 2 

opção feita, Jnicialment.e, .iremos l.ün.ita.r-nos aos prosJ.rama~; 

n·:Js setores agrícola e industriaL 

(1) MlNTER-SUDENE. Plano Trienal ... op. cit. 1'·40. Alci·~ do 
sentido geral do trecho citado, chama e ntençiu a refc-
1·ência a um "projeto regional de desenvolvi1r~ento

1
', man 

t~ndo-se, assim, a Iinh0 de políticJ inicial da SUDENE: 
que tem sido 3lvo de muitas criticas. Voltaremos a esse 
p(:nto m~is a frente. 
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S.4.2.1 Programa de Desenvolvimento Rural 

Vis,:mdo à transformação das estruturas rura.is, como 

cond:Lção para o desenvolvimen·to T a atuação nessa â.re:1 tem 

pretensão de ser a mais abr.an~Jente p-ossível. Nesse sentido, 

busca"~se ordenar e racionar as o.çÕ~?.s dos órgãos de planej.<::_ 

1~1cnto e a coordenação, na região, segundo uma linha comum e 

urticu la da de intervenção nos di versos segMentos, sub·-progr2_ 

ria. rJembrcmos a.:p .. ü (de passagem, porgue voltaremos a essa 

questdo} a persistência dos planejadores da SUDENE eT~ relação 

a c prob1erna da coordenaçào de ações de outros ór~;rãos. 

A Reforma Ag:r·ár ia é condi c in'~,3.da à decis<3.o política . . 

primordial, para o estabelecimento de um novo padrão de dese:Q. 

volvirClento. Esse novo padrão -tem em v .is ta: o abast:.ecl.mento 

ali!nentar, a oferta de matérias prir;!G.Sr o aprove:Ltamento ra 

c ional de recursos, a ampliação das oportunJ.dades de emprego 

c u nclhoria das condi_ções de vida rural. 

Há, assim, uma crença na rc\ci.onalidadr; de ceie·.,--,'" 

ag-:··.iir.ia no sentido dd transformação das f:st.ruturas rurais 1 e 

±r,j.ci:\lJT!ente, a produção. 

A cstrRt~gia de transf0rmaçio das estrutura~ ru 
:rais promove a exequibilidadc de rcordenamento {r;;_ 
posse e d0 uso dos fatores de produçio mediant~ 

o planejamento e a execuçio de programas integra 
dos de reforma ou regularizaçio agr~ria e de re~ 

-~·---·~-·-··-·-·-·-~--·-.----·--~-.--. ·~ 

lizac5o de investimentos basicos. Vlsa-se as-
sim, a ceutralizaçio e combinaçio das ativid~des 
produtivas sobre uma forte arganizaç~o, d~ modo 
a garantir o des0nvolvirnento de um siste:~J auto­
sus-t~o:;nt.ável integrando-se nos mercados \1!. 

(\) lbidem, p.74. 
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Distinguem-se dois tipos de produtores: a) o grande 

produtor ela ag:ri.cultura moderna,. capitalizado que deve ser 

induzido a realizar .investimentos produti~.ros de mãxuno retor 

no socJ.wl, estimulado e orientado pel.os incentivos fiscais e 

financci.ros; b} O pequeno produtor que .jeve me.n-~cer a ahmçiio 

Pl"ioritária do plano de apolo ao fortalecimento da econornia 

dg:c.ícola de peq:ueno porte, orientada, pri.ncipalmente para a 

produção de al.imentos. 

O plano volt.a .. -,se priorita.:::.·iarnente para 0 p<<.rucno pro 

dutor e, nr~sse caso, n base de açilo siio do:.ts Programas: o 

Programa ele Apoio ao f'equeno Produtor Hux:al (HAPP) e (} Pro 

'::)!:>ama de Apoio a Orc:J.nizaç.S:o dos Pequenos Produtores (0 Vi 

ccnte) . 

O PZ\PP, como v.irr,os ant .. -E.~s, _fz,.z:ta parte Eo Projeto 

Nordeste. No momcn,·to da elaboraçâo do PJ.ano 'fr_ienal elco já 

havia sido aprovado pelo Governo Federal, e SE.' encont;:·.J.va em 

execuçao nos dez estados do Nordeste, contando com o apoio 

:i' inanceiro de Banco !'11..md:Lal. ~ Seu ob .. \eti.'\'() é :-r.c.lhorar as cun ,, 

(lições de vida das populações de baixa renda., atr0.v(;3 de.- aç:oi,_." 

a atividades produtivas. 

Esse progr:arna inclui sete St';!gJnt?ntos, a sabor: Ação 

:?uncl'iúria, Recursos HÍdricos 1 Gex·ação e Difusâo de 'J'ecnolo 

E'Xb..':)nsao Eural, 

Crédit-o ç' ]\poio a Pequenas Comur:J.dades. Os recursos f;c;: 

tribucm nos subprogramas do PrograJr.a de Desenvo1v:l":ner:to Rü 

raJ e outt.'OS Programas do Plano TTienal. 

() 1?rograma de .Apoio ã Organização dos Pequeno.s Pr2_ 

dutcres {SZ:ío Vicente) vol·ta-se tambérn par,;~ o pequeno produ 

to r Ti.LCal. 1\t:u<J l9ualmente no plano horizont:al, na artic11a 
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çao com diversos componentes do Programa de Desenvolvimentn 

Rural, para implementar suas estratégias e objetivos. o su 

porte financeiro à empresa familiar e à pequena produção e 

considerado como fundamental na ação estatal dirigida a esse 

público meta. 

Quanto a agropecuária capitalizada, o Governo busca 

ra incentivá-la mediante o apoio à comercialização da produ 

çao? à implantação de uma infra-estrutura de estradas c ele 

trificação, à geração e difusão de tecnologias de renovaçãoe 

ele\raçào da fertiLidade, infra-estrutura de armazenagem. 

No que tange aos sub-prog:ramas, trataremos apenas de 

algmn deles. 

5.4.2.2 Reforma Agrária 

Os objetivos da reforma agrária sao assim explicit~ 

dos no Plano: democratizar a posse e o uso da terra e, como 

consegüência 1 a obtenção de crescentes ganhos de produção e 

produtiv.idade do trabalho e a melhoria dos padrões de vidn 

do homem do campo; e assegurar ao pequeno produtor seu amplo 

acesso a agua~ aos meios técnicos de produção, aos mercados 

do insumos e produtos e a novas formas de organização ;:_; asso 

ciaçào. 

Considerou-se o processo de reforma agrária como con 

dicionante do desenvolvimento rural e, portan·to, de absoluta 

prioridade, devendo contar com a participação e o controle 

dos trabalhadores rurais e de seus Órgãos de classe. 

Segundo o Plano Nacional de Reforma Agrária, a refor 

ma agrária no Nordeste compreende nao apenas a distribuição 

de terrns 1 como t.ambém o redimensionamento das diversas poli_ 
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t.icas agrícolas existentes, no sentido de viabilizar o desen 

volvimento sócio-econômico do camponês. 

O Plano estimulará a agricultura típica de mercado 

e a agricultura semi-mercantil organizada. A produção sera 

realizada por entidades associati.vas já formalizadas: coop.:::'. 

rativas, sindicatos, grupos especializados em tipos de cul 

turas e associações de segmentos de população assentada. 

Por sua própria natureza, o sub-programa de Reforma 

Agrária deverá manter forte articulação com a Ação Fundiária 

do PAPP e com os demais sub-programas de desenvolvimento ru 

r-;;ü. Fixou-se a desapropriação em mais de 3 milhões de hec 

tares e o assentimento de cerca de 120.000 famílias. As açoes 

de regularização fundiária deverão beneficiar cerca de 600.000 

famílias e abranger cerca de 28 milhÕes de hectares. 

5.4.2.3 Ocupação de novas areas (PRONAR) 

O Nordeste nao e uma região típica de fronteiras de 

recursos. Entretanto, conta ainda como reservas agrícolas 

com os cerrados nordestinos, que há apenas 1 O anos caneçaram 

a ser introduzidos no c.iclo produtivo regional, inclusive com 

a mudança de culturas. O Governo Federal criou um programa 

específico para as áreas de fronteiras do paí.s, o Programa 

de Ocupação .Econômica de Novas 1'\reas (PRONAR) r que, no Nor 

deste é de responsabilidade da SODENE. 

No Nordeste há 20,5- milhões de rkl. 5c solos deCerrados, 

quimicamente, pobres, mas excelentes do pon·to de vista da to 

pografiA, sendo que, segundo a SUDENE 7,5 milhões de hapcx:lem 

ser ocupados em um periodo de 12 anos. Potencialmente, essas 
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terras podem produzir grao", ol · ~ eag1.nosas, fruticultara,silvi 

cultura, pastagens e capineiras, desde que submetid<1s a u:n 

processo racio:1al e seletivo de ocupaçao. Com os atuais ni 

veis de tecnologia tradicional, pode-se alcançar a. produção 

"';_"' 12 milhões de toneladas de grãos, além de cifras express!:_ 

vas de castanha de caju, madeira e carne bovina. I~o período 

do Plano Trienal, espera-se alcançar 45.527 empregos diretos 

e 162.601 empregos indiretos (1}. 

A ordem de prioridade de oc'clpaçao e: 1. Oesb:.: da .3a 

h ia; 2. Sul do Piauí e :1aranhão í J. Chapada Dtaman tina; 4. Chu 

pada de .i-\raripe. Essa atividade ser?l ::tpoiada ;?elo Prograua 

,le Irrigação do t~ordeste (PHOINE), pelo t\o~cdeste Al í;:acn tos 

c pelo Pi\PP. D montante de recursos previstos do FINOR é in 

suficj_ente, pelo nenos, para atender a demanda dos recursos 

já aprovados. Isso implicará uma soma de meios de recursos 

do FINOR, além de outras fontes de re(~cu·sos alternativos. 

5.4.2.4 Desenvolvimento do Vale do São Francisco 

O Desenvolvimento âo Vale do São Fra'1cisco (PLJ-;.0JVASF) 

ê produto de uma atividade conjunt.1 da S'DE::JE com a CODEV!.,_SF. 

Na verdade esse sub-programa é uma a.ntecip:1ção do Plano de 

Va2_o.rização do Vale do São Francisco 1 que: os dois orgo.os e~3 

tnvam elaborando. Esse plano para o dcscnvolvüne.nto integra 

Jo da area, contatá com a cooperaçao t_t;?cnica da Organização 

dos Estados Araer icz.mos {OEA} . 

--·----
(1) lbid0m. p.10J. 
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A area que o sub-programa atinge, compreende um to 

tal de 691.075 km2
• Erngloba áreas dos Estados de ~1inas Ge 

rais (257.707 km2
), Bahia (334.465 km 2

) Pe:marnbuco(71.728 km 2 }, 

Alagoas(16.628 km') e Sergipe (8.157 km'). A população .. es ... l 

mada, em 1935, era de 11 milhÕes de habitantes. De acordo 

com um diagnóstico concluído no final de 1986, nesta area es 

bi localizada a população de renda e níveis sociais mais bai 

xos do l~ordeste. 

Para alcançar os objetivos previstos, o PLit'J\Jl\SF pr;::, 

tende realizar ações de desenvolvimento da agropecuária {agr_~ 

cultura de sequeiro, agricultura irrigada e pecuária), de i.n 

ira-estrutura {transportes, energia, armazenagem) dos servi 

ços sociais (educação e saúde e saneamento) 1 do desenvolvi 

mento da agro-indústria, do artesanato, do turismo, da pequ~ 

na mineração, entre outras atividades. Isso significa que 

diferentes programas da SUDENE e da CODEVASF terão a ti vida 

des nessa área. 

5. 4. 2. 5 FortaleciJnento das atividades econômicas do semi-árido 

O Plano refere-se à desarticulação das açoes do Go 

verno Federal no semi-árido e à inexistência de uma estratü 

9ia comum. Além disso, não demonstram, efetivamente, a in 

tenção de reduzir a vulnerabiLidade da pequena produção agr_i. 

cola às secas periódicas. O Governo Federal deve, em prime._!_ 

ro lugar, promover a articulação do conjunto de programas e 

sub-programas e projetos setoriais e técnico-instrumentais 1 

no Semi-Árido, numa porspect.iva de fortalecimento da econo 

mia da área e sua adap·tação tecnológica às peculiaridades so 
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ciais, culturais e ecológicas. E se afirma a n~:-::>cessidade de 

um plano geral para a area. 

De um lado, espera-se criar mecanismos de orienta 

çao particular, para a área, dos instrumentos fiscais e finan 

ceiros já existentes. De outro lado, devem-se definir incen 

tivos à atividade privada no serni-árido, tais como: redução 

de tributação em atividades e áreas consideradas prioritárias; 

concessão de subsídios para .investimentos de natureza germi 

nativa; tarifas de energia elétrica diferenciadas para agr.9_ 

indústria e a irr.igação em determinadas área i.; ou culturas, t~ 

xas dif0renciadas de crédito para investif'lento em infra-estru 

tura. prod:.J.ti.va, considerada prioritária. 

As ações governamentais devem ori8ntar-se para: q_ 

reorqanização da estrutura agrária J.o sc:Ji-â.:ido, tomar 9ro 

dutivos amplos domínios territoriais atualmente ociosos, bem 

cano dj_sciplinar as relações de trabalho (arrendamento, pa!. 

cer ia) ~ a adoção de modelos de empresas coopera-tivas nas 

áreas d2 agricultura irrigada, apoiando a industrial.i?ação dos 

produt-os dessa agricultura; concentraçáo de redes de arrraze..-J.s 

para a formação de estoques regul.:tdores e sobretudo estraté 

gícos. 

Além dessas atividades de caráter perr;;anente, devem 

ser desenvol\ridas ações emergenciais, para garantir a perm~ 

nência de adequadas taxas de ocupação da mão-de-obra em ep_9. 

cas de seca, dando continuidade às atividades econômicas c 

serviços sociais básicos. Nesse sentido serão postos em exe 

cuç,·::to os projetos em estoque, com prioridade para as obras 

Je maior alcance social e para as mais geradoras de emprego. 
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5. 4. 2. 6 1'Manchas úmidas'' do Nordeste 

As 11 manchas Úmidas 11 sao areas de excessao, possui~ 

do aspücto hastante positivos nas áreas mais secas do sertão 

e do agreste. Em geral ocorrem em condições de clima trop2_ 

cal quente com 5 a 6 meses secos, em média por ano. Benefi 

ciam-se de uma distribuição regular das chuvas, da cxistên 

cia de rios perenes c da ocorrência de solos bem desenvolvi 

dos, com aptdião para a lavoura. 

Elas apresentam uma estrutura fundiária em que 64,8% 

da área estão ocupados por propriedades médias, submédia.s c 

pequenas. Vale ressaltar que 84,8% das propriedades classi 

ficadas como pequenas e muito pequenas ocupam apenas 24~, da 

:1rea. A sua população era de 1.126.113 habitantes em 1980, 

equivalente a 3,1% da população do Nordeste, com uma exten 

sao de 32.579 km2
• São constituídas de 54 municípios, situa 

dos nos Estados do Ceará (27), Rio Grande do ~orte (3} Per 

nambuco {6) e Bahia (18). 

As "manchas úmidas" desempenham importantes funções 

no abastecimento de mercados nordestinos, com frutas e verdu 

ras, café, milho~ feijão, farinha e cana-de-açúcar para as 

u:sinas 1 destilarias e engenho de rapadura. Essas áreas sao 

responsáveis por 41,6% da produção regional de café, 27,4% 

í]a produção de tomate, 20,3% da produção de hortaliças e fru 

tas e 13,8% da produção de banana~ No entanto, elas corres 

pondem a menos de 2% da área do Nordeste. 

Com o apoio de outros programas da SUDENE (apoio ao 

pequeno produtor rural, reestrut.uração fundiária, conserva 

çào do solo, .irrigação, etc.) essas sub-regiões "podem exer 
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ce-r importantes papéis no processo de reorganização do esp.§. 

ço nordestino" ( 1}. 

5.4.2.6 Irrigaçi3.o 

O sub-programa de irrigação do nordeste tem como ob 

jetivos principais aumentar a produção de alimentos e do nu 

mero de empregos no setor agrícola, bem como tornar ,:t agri: 

cultura nordestina competitiva, mediante o aumento da produ-

tividade por essa via. 

A meta global do Program2. de Irrigaçào {2) para o 

periodo 1988-1990 compreende a impJ.antaçã.o de obras corres 

pondentes à irrigação de apx:oximadamen-te- 695.000 ha. A meta 

de irrigação pública federal corres pondo a_ implantação de 

16 2. 200 h a, cabendo ao DNOCS, DNOS e CODEVll.SF a responsab i.l"~ 

dade pela sua implantação. Desse total 46.800 ha serão im 

pla~tados em 1988, 54.200 ha em 1980 e 61.200 ha em 1990. O 

DNOCS será responsãvel pela implementação de 59.800 ha, o 

DNOS por 44:300 ha e a CODEVASF por 58.100 ha. A irriqação 

_pública estadual deverá implementar 32.700 ha, no mesmo pe 

y_·iodo. 

As empresas privadas, apoiadas pelo Governo F.;;:dera.l., 

>'oderdc implementar 450.000 ha irrigados, desde que sejam 

fornecidos recursos para obrJs de infra-estrutura e custeio 

agrlcola. Quanto à irrigação privada pontual - fazendo pa~ 

(1) P~ano Trienal, p.151. 

(2) t:m i985, através de) Decreto n? 91 . .379/85, o Governo Fede 
~al criou uma cornissio intcrministerial, para elaborar o 
Pl~no de Irrigaç~o do Nordeste (PROINE). 
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te do Programa de Apoio ao Pequeno Produtor Rural - tem co 

mo meta irrigar 50.000 ha no período. 

Do total, de 694~000 ha, a ser implantado no peri~ 

do do Plano Trienal, a irrigação pública federal deverá ser 

responsável pela implementa-ção de 23,3% (DNOCS com 8,6%,DNOS 

com 6,4% e CODEVASF com 8,3%); a iniciativa privada, de 64,8%; 

a irrigação privada pontual, de 7,2% e a irrigação pUblica 

estadual, de 4,7%. 

o Plano estima que, com as novas areas em operaçao, 

c possível produzir 6.258 mil toneladas de grãos, 3,046 mi.l 

toneladas de algodão. 

5.4.2.7 Infra-estrutura de recursos hídr·icos 

Em termos amplos e a longo prazo, o Plano Trienal 

constdera necessâr i o estabelecer uma política de ágtJ.as e a de 

quado esquema de gerenciamento dos recursos hídricos. De ime 

di<;'l.tO, são necessárias providências que permitam menos o 10ca:n 

bate à secan do que a "convivência com a seca". Nesse senti 

do, o Plano especifica os seguintes objetivos: 

- proporcionar, aos pequenos agricultores de baixa renda do 

semi-~árido nordestino, infra-(~st.rutura flsica domiciliar 

(poços, cisternas e tanques) de captação e a.rma.zena'\lento de 

água de chuva, que permita, nas êpocas de seca, no mínimo 

a sua sobrevivência e de seus familiares (1). 

(1) Os demais subprogramas nio apresentados aqui sio os de: 
Produçio de alimentos, Agroind~stria, Desenvolvimento da 
pequena min~raç~o, Reflorestamento e enriquecimento da 
Caatinga. Abastecimento e Comercializaçio, Eletrificaçio 
Rural e Apoío ã organização dos pequenos Produtores (São 
Vicente). 
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abastecer de água potável pequenas comunidades rurais, di.2 

persas na região, através de cisternas, poços e chafarizes; 

implantar cisternas e adutoras para o abastecimento perma 

nente de águas em municípios que detenham fontes de recur 

sos hidricos, visando, também ao atendimento de distritos 

e vilas, bem como comunidades rurais próximas; 

implantar infra-estrutura social e econômica, tais como: 

lavanderias com banheiro, casas de farinha, criação de ca 

prinos e ovinos e estímulo ao pequeno reflorestameato com 

c.:ügarova ( 1 ) . 

5.-1.3 Desenvolvimento industrial 

O Plano constata que se criou no Nordesta uma indús 

t.ria de grande porte, integrada e articulada à economia na 

ci.onal, mas muito pouco integrada e articulada 'xert.ical e ho 

rizontalmente, com fracos efeitos para a frente e para t:rãs, 

o que significa urna integração insuficiente na região. Has, 

~;egund.o esse instrument.o 1 a partir da base industri_al exist~!_ 

te
1 

pode-se pensar na construção de uma nova estrutura econo 

nüca da região nordestina. 

Os esforços a serem empreendidos devem visar a con 

solidação e ampliação do parque industrial da região, aumen 

tancio sua eficiência e coropctitividade nac.ional. Ao mesmo 

te!npo, deve-se reallz.ar invest_imentos no parque industrial 

(1) Plano Trienal de üescnvolvirnento do :Jordeste, p.170 e 171. 
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instalado, que promovam articulação para a frente e para trás 

da indústria já implantada. 

A estratégia industrial de acordo com o Plano 

deve centrar esforços na busca de uma maior integração entre 

os diversos ramos industriais, numa perspectiva e inter-set~ 

rial. Neste segundo caso, trat"a-se principalmente da integr~ 

""" çãoYaagropecuária, o extrativismo mineral e as atividades 

de comércio e serviços. 

O Plano expressa clarame;-1te que se tem ert vista a 

necessidade de maior integração intra-regional, ao tratar 

questão do emprego. Quanto ~.l isso 

( ... ) deve-se levar em conta que o 
dial da ind~stria ~ funcionar como 

1 . pape_. pr1mor 
dinamízadora-· 

da economia, e seus efeitos sobre o nível de ocu 
pação estarão associados a0 maior grau de integra 
çio que ela obtenha dentro da pr6pria regiio, ~ 

que ampliari seu poder de criar empregos indire 
tos (1). 

A curto prazo 1 a preocupaçao e de recuperar as errrp~ 

sas paralisadas ou em dificuldades econômicas e financeiras. 

A médio e a longo prazo, visa-se a integração, a ca.'lsolid.a.ção 

e a modernização da estrutura industr.ial. Nesse sentido 1 o 

Programa Industrial buscará aumentar o grau de integração in 

ter e intra-setorial. Com esse fim, deve-se direcionar os 

' esforços para consolidar e implantar os polos e complexos in 

dustr i ais 1 dina.mizar a ti v idades agro--industriais, instalar 

novas indústrias dinâmicas, apoiar a expansão da indústria 

(1) Lbidcm, p.205. 
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s.id(-::rúrgica e incentivar a modernização do parque industrial. 

No que respeita a geração de empregos, deverão ser 

dados estimules u integração e diversificação dos ramos tra 

cl.icionaís e apoio as pequenas e médias empresas industriais. 

Ouanto as indústrias tradicionais, ressalta-se a integração 

parque têxtil e sua integração com as indústrias de con 

fecções do Nordeste. Nesse item, inclui-se a indústria cal 

çadtsta regional, numa linha de substituição de importações 

,'Je outras regiões ou de produçào para o mercado internacio:Jal. 

o programa estimulará, ainda, os projetos de curtume que se 

destinam ao Deneficiamento e acabamento de couros e peles. 

o Plano Trienal busca dar cont.ümidade a política 

e complexos industriais, mas "visando, sobret.udo ma 

:·' inizar os efeitos de sua ação dinami zadora no interior da 

região" ( 1 } • Como se sabe, a integração da grande indústria 

incentivada do Nordeste 1 pelo seu caráter de produtora de 

bens intermediários, tem se dado com as indústrias do Sudes 

te. 

O Plano nao deixa claro, r:tas, ao que parece, a inte 

;;p:açao intra-regional concretizar-se-á na medida em que, 

Alé-m de Camaçari sejam implantados os demais pólos e C(Xnple 

xos previstos F1ra a região (2). Haveria, assim, um alto 

'JTi'lU de complementaridade na 1ndUstria da região. Além disso, 

pr·o:põe a implantação de uma :refinaria de petróleo na regiã.o 

(com localização a ser definida), de indústrias de fertili 

(1) Ibidem, p.206. 

(2) Com?lexo industrial Integrado de Base de Sergipe, P6lo 
•. ' C" I'' dI' Cl.oroqutm.Lco de A~agoas, om-p1exo sucroa qu1m1.co <=' ..:r 

nambuco. Parque Industrial Portuário de Suape, ComplexO 
l)uÍmico-getalllrgico do Rio Grande do Norte e o III Grando 
Aglomeradu lr1du~trial do Nordeste do Ceari. 



391. 

zantes, fosfatados, nitrogenados e potássicos. Estão previ~ 

tos novos subprograrnas industriais básicos; consolidação dos 

pólos e complexos industría:ts; .ind-ústria de tecnoJogía de po._J 

ta; indústrias de bens de capital; integração e diversific.:l 

ção das indústrias tradicionais; telecomunicaçô,;:os; a~Je:io téc 

nico e infra-estrutura) . 

Plcmo indú:;trias dinàmicas - i.::-,dústria de base 

trias de ponta - está-se contando com a maior poss .1...1 .idade: 

de desconcentração industrial a ser decidida ::;te lo c;:)venD ce:n 

tral. Aliás, a qm:;stão é colocada como L~ma rcivincLLcac<Jo: 

A difus~o de novas tecnologias na ind11MtrLJ esta 
provocando altaraç~es ipportnntes no sist0IDll eco 
;~.ômi.co naci.ona1, levando, provavelm2nce, ,; t;;11a 
nova divisio inter-re~ional do trabal!1o. O Nor 
1 - ) > • ' ' ~ • oeste nao poce pcrm1t1r que as t.taustrJ~s maas 

dinâmicas e que se con.stiLuiri1o (~lU rauos :CundamNc 
tais da economia futura se concentram n~ sttl ~ 

na s~destc; o Nordeste nio pode ficar rna1s uma 
vez retardat~rio na nova ind~stria que esta s00 

cio implantada no mund0 e no Brasil (1). 

O Pl.ano reafirma que se cont-.a na região, co:n razoa 

vcl ac~.o~rvo técnico (0 cienLlf ico e indü-:;cut.Lvel ;;apa_c e;c1 

;;nesariaJ.t 

vc:.cçao - - . ' t . l 
tf:~cnc:J.oqica e reconversao J.naus r:La 121 • 

(1) Lb.iJem, p.2LL 

(L) lbiden. 



CONCLUSOES 

A partir de alguns pressupostos teóricos, buscamos 

estudar a experiência de planejamento regional, no caso esp~ 

cifico do Nordeste. Embora tal experiência tenha se inicia 

do 1 em 1959, julgamos necessário também estudar a fase de 

transição para a intervenção planejada que tem início no fi. 

nal da década de 1950. 

No capítulo que dedicamos à apreciação dos princl_ 

pais marcos teóricos 1 destacamos os aspectos que nos p.J.reci&tl 

mais relevantesf para a análise do nosso tema: o Estado, o 

Lanejamento em geral e a região com vista ao planejamento re 

g 1.·. 1_. O planejamento e tratado como urna das formas de in 

terven, do Estado na economia, senão a principal. Conside 

ramos que "strumento (teórica e praticament.e} i.:: uma ino 

vaçao social; a, 1tre outros motivos, a relevâ:1cia do te 

ma. 

O planejament •. surge com o capitalismo monopolis·ta, 

sendo, portanto, um dos L strumentos de qual este se serve. 01as 

tanto um como o outro deve sc.r analisado à luz de suas pr~ 

~)rias contradições 1 que são contradições da sociedade de que 

os mesmos fazem parte. O planejamento, em outros termos, e 

um dos meios através do qua.l a burguesia exerce a sua condi 

ção de classe hegemõnica. As classes subalternasr na medida 

em que conseguem modificar os termos da correlação de forças 
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em seu favo17 podem interferir nos aparelhos de Estado e seus 

instrumentos, como o planejamento. Tentamos estudar tal pr~ 

cesso no caso específico do Nordeste brasileiro. 

No relativo à região, consideramos diferentes teo 

rias para tentar discernir um conceí.to adequado às questões 

que trataríamos no processo evolutivo do planejamento 

ncLl do Nordeste brasileiro. O tratamento da questão 

regiS?, 

Nordes 

te levou a mudanças significativas na intervenção 9lanejada 

do Estado na região. Configurou-se uma etapa nossa prática 

de planejamento regional, bruscamente alterada com o golpe 

de 1964. Essa etapa coincide tambpem com o fortalecimento 

das classes trabalhadoras. O avanço das classes populan:;s, 

.Lt~vou também a um questionamento das açoes reformistas da 

SUDENE. Fica claro que os fatores pollticos e ideológicos 

tem um peso que na o pode'*' ser subestimados quando se trata de 

conmreender os orocessos econômicos e sociais em sua . . dimen 

sao re-gional. 

Isso foi percebido por Gramsci. No Brasil, ?ranci~ 

co de Oliveira foi o primeiro autor a relevar as cat.egorL:~s 

polit.icas e ideolÓgicas, ao lado da econômica, na aíálise das 

relações interregionais. Este trabalho segui"8 por esse cccü 

nho, à luz de uma análise pormenorizada, histórica e empíri 

caf no período estudado (1950 a 19801. EssE_~ método levou-

-nos a distinguir o período de 1959 a 1964 como crucial para 

entender esse processo evolutivo, o seu significado na rela 

ção de forças da época. A 1nsistência nesse ponto marca o 

nosso cs-t:udo, porque em geral os autores que tratam desse te 

ma no mesmo período tendem a fazer "t_;;Jula rasa" do marco que 

foi 1 964, no caso espec.íf i co do Nordeste. 
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Embora a priori, nao aceitemos a importância da tec 

noburocracia nos processos sócio-econômicos, no caso em que_.§_ 

tão, não foi possivel descartar o papel que o con:1ecimento 

técnico desempenhou em determinados momentos. Os erros do 

GTDN e da SUDENE são também os erros decorrentes de 

ciências do conhecimento na epoca. 

insufi 

A trajetória da ação do Estado na r·egião até chegar 

a criação da surm;m está explicada por urea sérin de Leitos ao 

nível da sociedade civil e do Estado. São rnarcan te s :) mo v i 

mento dos trabalhadores no campo, o Congresso de Salv3ção do 

Nordeste, a posição da Jgre:}a, a mobilizaç5o dos empresártos 

da região 1 o papel ativo dos técnicos, muitos atuando nos 

próprios aparelhos de Estado. A SUDE:1E é sem dUvida uma res 

posta reformista do Estado ao avanço das forças populares no 

I~ordeste, com epicentro em Pernambuco. E reformista porque 

pretende criar condições para o desenvolvimento capitalista 

na região, através da industrialização e de reforma~.:; no cam 

po. Por isso vü~a enfraquecer a o.li.garquia agrária que se 

v3.le da economia de subsistência. Por essa ruzão cont.:.a com 

o .ac1oio das demais classes e frações de classes, inclusive a 

burgur~;:; .c a industrial. 

;,o p~opor seu padrão de desenvolvimento regional que 

buscava con-Eet i r ao Nordeste a condição de cent~ro adtÔnomo de 

cxpansao manufa \_ureira o projeto do G'I'D~, embora não expl i c J. 

taJT'!ent:e, contava ,<ue a burguesia regional exerceria a lide 

rança desse processo com base no Est.adü. Os resultados da 

eleição de ·1958, em que uma nova coligução po1 Í ti c a derrota 

as forças políticas que apoiavam o Governo Federal, apontavam 

nessa direção. Entre 1959 e 1964, a a9ência regional tenL2:1 
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implantar o seu projeto ora sendo apoiada, ora sendo ultra 

passada pelas esquerdas. 

Entre as diretrizes que contavam com o aval das for 

ças populares encontravam-se a industrialização; o projeto 

de lei de irrigação; a extensão da fronteira agrícola no se.-0_ 

tido do Nordeste do Maranhão; as tentattvas de reforma agr~ 

ria na Zonu da i'1ata; os projetos na area social {saúde, sanea 

mento, habitação); e diversas iniciativas que visavam o de 

senvolvimento das forças produtivas regionais. 

Procurou-se estudar de forma pormenorizada as medi 

das de ação planejada, bem como os movimentos da sociedade 

civil; contradições da agência de planejamento, suas vacila 

çoes, suas ambiguidades, em outras palavras, seu limites. 

O golpe de 1964, ao mesmo tempo em que mantêm a su 

D:i2~NE, praticamente extirpa suas ambiguidades, na medida em 

que essa deve restringir-se a cumprir o papel de uma grande 

o.gênc ia de fomento ao capital industrial, not.o.dament.e ao gm~ 

de capital. No início dos anos 70 novas mudanças reduzem a 

importância da SUDENE, mesmo no desempenho restrito de suas 

atribuiçÕes. Coincide tal mudança com o processo de centra 

lização, especialização e setorialização do aparelho estatal. 

Ao mesmo tempo, decide o Governo Federal acelerar a política 

de integraçiio nacional e adotar uma estratégia de pólos de 

desenvolvimento nas regiões periféricas. As medidas nesse 

sentido 1 estão inseridas nos planos federais de desenvolvi 

men·to. Registra-se, assim, novo "esvaziamento" da SUDENE. 

são criados os grandes programas de integração nacional (PIN 

e PROTERRA), que absorvem~ conjuntamente, 50% dos recursos 

do 34/18. Tuü> programas são administrados por ministérios 
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e outros organismos, ficando a SUDENE marginalizada. A paE 

tir desse rnom1;;;nto, e clara a constatação de que muitas deci 

sões que dJ.zem respeito à economia do Nordeste não passam p~ 

la SUDENE ( 1) • 

A modernização de amplos setores da economia do Nor 

deste, que ocorre a partir de 1960, particularmente !10 perio 

do ditatorial, nao se deve apenas à ação da SUDENE, mas ta~ 

bêm à existência do grande numero de entidades e de orocrra . " -

mas, atuando m;.litas vezes de forma conflitante~. Apresentamos 

dados que indicam as transformações da economia nordestina a 

partir de 1960. Tal processo de modernização - coruo ~uitos 

jÚ mostraram - não tem correspondência no plano social, on 

de quase nada mudou. 

Em periodo recente, essas questões foram repensadas 

sob a direção da StlDENE. Nesse sentido, cabe recap.i tula.r, 

Drevemente, o contexto em que isso se verificou. Tentou-se, 

a partir de 1984-1983, recuperar o papel que a SUDENE desem 

pcnhou em sua origem. As mudanças polí-ticas porque passava 

o pais concorriam no sentido de tentar transformar as or.:íti 

cZJ.s de planejamento prevalecentes desde 1964. Nesse sent_ido, 

foi importante o movimento "Muda Nordeste", que buscou abr:Lr 

espaços para que se reformulasse a política de desenvolvimen 

(I) Podem ser mencionados, neste sentido, exemplos como as 
relaç~es dos grandes complexos industriais e com o (en 
tio) BNDE, os-financiamentos e outras provid~ucias destT 
nadas i modernizaçio agropecuiria decorrentes d2s políti 
cas agrícolas mais gerais ou especfficas, implementada~ 
por ag~ncias como o Banco do Brasil, o Bando do Nordeste 
e gue.muitas vezes contrariavam orientaç;es ou programas 
2a SUDENE; ou programas em ireas como telecomunicaç6es~ 
energia e alguns dos que foram executados sob a respons~ 

bilidade do BNH. Cf. CARVALHO, I.M.M. O Nordeste ... op. 
c:it. p.32Lf. 



397. 

to regional. Foi significativo também o estudo realizado p~ 

la Fundação João Pinheiro (1} que seria uma espécie de plat~ 

forma politica para o Nordeste r para 'I'ancredo Neves, plei tf:_ 

ante à Presidência da República. 

O reflexo dessas iniciativas no âmbito da SUDENE foi 

a adesão à prática do chamado planejamento "particípativo", 

coincidindo com o início do Governo Sarney., Como vimos antes, 

foram feitas reuniões em todos os Estados da região para con 

sultar as instituições representativas da sociedade civil e 

as entidades estaduais de planejamento. Dessa consulta resul 

tou a elaboração do documento "Uma política de desenvolvimen 

• • to para o Nordeste, gue como ocorria no in~cio da SUDENE foi 

submetido ao Congresso Nacional e por este aprovado. Esper~ 

va~se que esses condicionantes restituíssem a esse órgão o 

poder efetivo de conduzir a política de desenvolvimento re 

gional. As demandas vindas de baixo foram acatadas, fato que 

para alguns é condição síne gua non para que o planejamento 

tenha eficácia. 

Entretanto o Governo Federal, ao contrârlo do que 

" acontecera no final dos anos 50, não se rnoPtrava sensível a 

renovação da política econômica regional para o Nordeste. o 

superintendente do órgão continuou a ser nomeado apenas por 

critérios políticos. A forn~ção técnica do titular desse car 

go 1 que no começo tivera grande significação, não foi em ne 

nhum momento levada em conta. li.ssim, o t."'O'!prcmisso desses tJ. 

(l) FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO. Um reexame da questã9__nordesti 
na. Belo Horizonte, 1984~ 
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tulares com uma política de desenvolvimento regional era ora 

ticament~e nulo. No período em que o superintendente era do 

PIIDB, o cargo logo abaixo era preenchido por um nome do PFL. 

Assim, nos anos a que estamos nos referindo, esse a@ 

relho de Estado esteve praticamente entregue ao PFL. ou seja, 

a liderança da entidade continuou sob a dominação conservado 

ra. Resist.ências se observam no nivel técnico, incluindo de 

tentares de cargos de diret,oria, corno a Diretoria de Planej~ 

menta Global, que esteve quase sempre ocupada por t.écnicos 

pro9ressistas. Isso explica os avanços na elaboração de pl.§:_ 

nos, registrado recentemente. Pode ser considerado um avan 

ço a colocação em primeiro plano das questões de organização 

territorial. A partir da dimensão espacial, a macro-região 

Nordeste é examinada segundo suas características maiores:os 

grandes pólos e eixos de desenvolvimento. Espacialmente, es 

ses eixos lcx::aliwm-senas extremidades de macro-região. Tais 

eixos intügram-se com a região mais dinâmica economicamente 

{o Sudeste), deixando seus efeitos de beneficiar intensamen 

te o espaço intra-regional~ 

Para evitar esse desequilíbrio sugere-se uma série 

de medidas para integrar internamente a região nordestina; 

tais como reforço do sistema de cidades; aproveitamento das 

potencialidades, entendido como a lncorporação, na articula 

çao da totalidade do espaço reg-ional, de novas áreas de evi 

dente potencial de inserção dinâmica, assumindo novas funçOOs 

no espaço regional; desconcentração territorial, entendida 

como o processo induzido de reorientação e regulação das ten 

dênc.tas concentradoras da organização do espaço, de modo a 

reduzir as desigualdades inter c i.ntra-regionais. Sob esse 
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aspecto insere-se a construção da ferrovia transnordestina 

ligando o cerrado ao Nordeste oriental, projeto que interes 

sa diretamente o governo de Pernambuco. 

A viabilidade dessas medidas depende, em grande paE 

te dos interesses das classes dominantes da região, que tam 

bém foram consultadas, e de outras articulações no plano fe 

deral. Essas até agora não tem sido favoráveis a uma polítl 

ca de integração intra-regional. Basta lembrar que, quanto 

a transportes; o projeto que Governo Federal decidiu rea.li 

z~r e a Ferrovia Norte-Sul, que integrará o eixo de Carajás 

com o Centro-Sul. 

Não resta dúvida que, com a Polí-tica de Desenvolvi 

mento para o Nordeste e o Plano Trienal,•fez-se progresso em 

matéria de planejamento regional no Nordeste. Mas a questão, 

como se pode depreender---do que já dissemos, é qual a viabili 

dade de levar o plano à prática. 

Nesse pon·to, há uma questão de ordem geral: que ch~. 

ces tem o planejamento de se tornar viável neste momento? Es 

sa questão coloca-se para os planejadores em ·toda a parte. Pa 

rece que essas chances são bem reduzidas em um período de g~. 

neralizadas incertezas como o atual. No caso do Brasil, o 

volume das dívidas externa e interna, as taxas de _inflação, 

as elevadas taxas de crescimento da população urbana s3_o fato 

res de grande instabilidade que influem em qualquer tentati 

va de planejamento global. E, nesse caso, a tendência é co 

locar a questão regional em um plano bastante secundârio.Alu 

dindo mais uma vez ao Nordeste, isso se agrava em face das 

desagregação das forças polÍt-icas da região. 

Quanto a este Último ponto, há uma questão adicio 
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nal. Referimo-nos ao fato de que o fortalecimento dos Esta 

dos com a nova Constituição não parece ter tido o efeit.o es 

perado pelos técnicos da SUDENE de ser este um fator agluti-

nador de forças em torno desse órgão. .t; que os Estados da 

região passaram a dialogar diretamente com o Governo Federal 

( l1lél i .s do que já ocorr.ia antes} 1 sobretudo os Estados de maior 

poder ecor..ômico. Além disso, as estruturas técnicas de mui 

tos Estados prescindem da intermediação ou colaboração da 

SUDENE. 

É evidente a carência de uma e:;tratégia de dese11VO~~ 

v:i.mento regional para o país como um todo, com uma estrutura 

de órgãos e inst.rumentos ,;,dequados ( 1) . E os problemas com 

que se depara o país em outras !!frentes",parecem erapurrar es 

sa ques·tão para o médio ou longo prazo. 

( 1 ) Propostas nesse sentido nio faltaram, como, por exemplo, 
0 documento de Tancredc:c Neves ("Um reexame da questão nor 
destina 1'), que propt1nha a criaçio de 11m 6rgio supra-mi 
nisterial que congregaria as Superintend~ncias de Dese; 
volvimento Regional, os Bancos regionais (BNB e BASA) e 
mais os Territ6rios. 
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